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“Reduzindo e degradando os 
seres humanos à condição de 
meros ‘custos de produção’ como 
‘força de trabalho necessária’, o 
capital pôde tratar até mesmo o 
trabalho vivo como nada mais 
que ‘mercadoria 
comercializável’, igual a 
qualquer outra, sujeitando-o às 
determinações desumanizadoras 
da coerção econômica.” 
(MÉSZÁROS: 2007, p. 56). 
 
 
 
 




 
Resumo 
 
O presente trabalho consiste num olhar crítico sobre a realidade dos atendentes do call 
center de uma empresa de telecomunicações cuja privatização, no contexto da 
mundialização do capital e do ajuste neoliberal do Estado, trouxe consigo desemprego, 
aprofundamento das terceirizações, precarização das condições de trabalho e fragilização 
da organização sindical. Na condição de terceirizados, os chamados operadores de 
telemarketing mantêm instáveis relações de trabalho, marcadas pela subcontratação, alta 
rotatividade, baixos salários, discriminação em relação aos trabalhadores “primeirizados” e 
desrespeito à questão da saúde. Suas relações no trabalho se estabelecem sob um tipo de 
gestão que combina modernas tecnologias de controle da produtividade com antigas formas 
de vigilância do trabalho, baseadas na cobrança por resultados, pressão psicológica, assédio 
moral e constante ameaça de demissão. Trata-se de uma categoria de “infoproletários” 
formada, predominantemente, por jovens do sexo feminino, com ensino médio concluído e 
que buscam seu primeiro emprego, atraídos, muitas vezes, pela oportunidade de conciliar o 
trabalho com outras atividades, tendo em vista a jornada flexível, prolongada aos fins de 
semana e feriados. São mercadorias com curto prazo de validade, pois, com pouco tempo 
de uso, começam a desenvolver problemas físicos e psicológicos, devido ao ritmo intenso e 
estressante de trabalho. O call center torna-se, assim, um lugar de passagem na vida dos 
operadores, que por ali transitam provisoriamente, até conseguirem outra oportunidade no 
mercado ou serem descartados pela empresa, dificultando a formação da identidade coletiva 
e debilitando a capacidade organizativa dos sindicatos. Estes últimos, diante da 
terceirização e da conseqüente fragmentação da classe trabalhadora, assumem uma posição 
cada vez mais defensiva e corporativista, recuando no discurso e nas práticas de oposição à 
lógica do capital. Há, todavia, momentos de resistência, como a greve dos operadores de 
telemarketing de 2007, em que a categoria manifestou seu potencial contestatório e, 
apoiada por movimentos sociais, tentou mostrar à sociedade como funcionam os serviços 
de telecomunicações após a sua mercantilização: à base da exploração intensificada do 
trabalho e da degradação das condições de vida dos trabalhadores “flexíveis”. 
Flexibilização significa, de fato, tornar o capital mais livre e os trabalhadores mais 
vulneráveis, expondo-os a riscos e reduzindo suas perspectivas no “novo (e precário) 
mundo do trabalho”. 
 
Palavras-chave: Operador de telemarketing. Terceirização. Flexibilização. Precarização 
das relações de e no trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
Abstract 
 
This work is based on a critical approach to the reality experienced by attendants from a 
call center maintained by a telecommunications company whose change into a private 
business, when one is to consider the context of world domination by capital and the 
neoliberal reshaping of the State, brought unemployment, increase of third party job 
contracting, worsening of working conditions and weakening of labor union organizations.  
On their third party role, the so-called telemarketing operators exhibit work conditions on 
an unstable balance marked by subcontracts, high turnover, low wages, discrimination in 
relation to “first-party” workers and neglect of health issues. Work conditions adopted by 
promoting agents are shaped in such a fashion as to combine modern technology for 
controlling productivity and old practices of vigilance based on demanding results, levying 
psychological pressure, moral harassment and constant threat of dismissal. One is dealing 
with a category of “infoproletariat” formed mainly by female youngsters that have 
concluded high school and are in search of their first job attracted by the fact that they can 
work and have other activities considering flexibility of work journey that offers free 
weekends and holidays. Workers in this category have a short date validation, for in a very 
short span of time start showing signs of physical and psychological problems due to the 
intense pace of working. The call center becomes by force of this feature a temporary stay 
for operators until they find another job opportunity or are dismissed by the their employer 
which make it difficult the development of a collective identity which as a result reflects on 
the weakening of the organizational capacity of labor unions. Labor unions in face of third 
party practice and resulting disruption of the working class adopt a growing defensive and 
corporative position renouncing strong speech and practices to opposing the logic of 
capital. There are, however, resistance instances such as the strike staged by telemarketing 
operators in 2007 in which the category displayed its disputing power and, supported by 
social movements, tried to show to the society how the telecommunications services work 
following their merchandising process: by means of adopting an strengthened exploitation 
feature of work, and degrading living conditions of the “flexible” workers. Flexibility 
being, in fact, the process of a freer capital and more vulnerable workers who are put at risk 
and see their perspectives shrinking in the “new (and precarious) world of work”. 
 
Keywords: Telemarketing Operator. Third Party Job Contracting. Flexibility. Precarious 
Work Relations. 
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Introdução geral 
 
 
“O cume da arte, em ciências sociais, está sem dúvida em ser-se capaz de pôr em 
jogo ‘coisas teóricas’ muito importantes a respeito de objetos ditos ‘empíricos’ 
muito precisos, freqüentemente menores na aparência, e até mesmo um pouco 
irrisórios.” (BOURDIEU:1989, p. 20). 
 
 
1. O objeto de investigação sob o olhar da pesquisadora 
 
  As gerações nascidas a partir dos anos 1970 são profundamente marcadas pelas 
contradições do capitalismo e pelas mais graves conseqüências das estratégias de 
reprodução do capital sobre as condições de vida dos seres humanos e do planeta. Guerras 
civis, desastres ambientais, desemprego em massa, pobreza, criminalidade. Tudo isto 
provoca nos “sobreviventes” dessas gerações, constituídas em sua maioria por pessoas 
jovens
1
, sentimentos de impotência, medo e insegurança, fazendo com que elas entrem no 
século XXI praticamente sem perspectivas. 
  À falta de um projeto societário que se coloque como alternativa possível à lógica 
capitalista, o capital reproduz seu sistema econômico, político e ideológico de dominação 
por meio de diferentes mecanismos: explorando cada vez mais a classe que tenta sobreviver 
da venda de sua força de trabalho; apropriando-se do Estado para gerenciar seu processo de 
acumulação; estimulando o consumo constante de mercadorias e serviços, bem como o 
endividamento permanente dos consumidores, visando a aumentar os juros que alimentam 
o capital financeiro. 
  O fato é que esse processo de reprodução do capital, seja no setor produtivo, seja no 
setor de serviços, é movido pela exploração intensificada da força de trabalho (física e 
intelectual) dos trabalhadores, que se colocam a serviço de objetivos alheios (do capital) em
  
 
1
 Órgãos nacionais de pesquisa, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, consideram 
como jovem a parcela da população localizada na faixa etária de 15 a 24 anos de idade. Pochman (2004, p. 
221), entretanto, questiona se esta faixa etária, à qual está circunscrita o conceito de juventude atualmente, dá 
conta da complexa fase de transição da adolescência para a vida adulta que marca a condição juvenil no 
Brasil, onde a expectativa média de vida, que se encontra hoje ao redor dos 70 anos, aumentou 
consideravelmente ao longo do século XX, alargando a faixa etária que compreende a juventude para algo 
entre 16 e 34 anos de idade. 
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 troca de uma remuneração (o salário) capaz de satisfazer minimamente suas necessidades 
básicas (alimentação, moradia, educação, saúde, lazer etc.), numa sociedade em que 
praticamente todas estas são transformadas em mercadorias. 
  Nessa sociedade, orientada pela lógica do mercado, a redução das responsabilidades 
sociais do Estado, aliada ao desemprego estrutural, ameaça a sobrevivência de milhares de 
pessoas que, assim como as mercadorias, tornam-se descartáveis e redundantes
2
. Excluídas 
do restrito mercado de trabalho e dos seletivos programas de assistência social, 
implementados pelo governo para combater a pobreza, essas pessoas acabam sendo 
absorvidas pelo que hoje se pode chamar de “mercado ilegal de trabalho”, no qual 
predominam práticas como tráfico de drogas, contrabando, pirataria, roubos, assaltos, 
seqüestros, entre outras que fazem crescer assustadoramente a violência, a corrupção e a 
descrença nas instituições sociais (a Política, a Polícia, o Direito etc.), comprometendo 
ainda mais a confiança e a segurança na vida em sociedade. 
  Àqueles que não vencem a concorrência pelos melhores postos de trabalho e 
àqueles que não ingressam no mercado informal ou no “mercado ilegal” resta adaptar-se a 
condições de trabalho precárias, ditas flexíveis, que pouco têm a oferecer em termos de 
salários, estabilidade, perspectiva de ascensão profissional e mobilidade social. 
  Diante das dificuldades para quem não vê outra opção além do trabalho assalariado, 
o discurso neoliberal recomenda, principalmente aos jovens, que não sejam muito seletivos 
quanto aos seus empregos, que os aceitem como são e que os tratem “como uma 
oportunidade a ser usufruída de imediato, enquanto dure, e não como o capítulo 
introdutório de um ‘projeto de vida’, uma questão de auto-estima e autodefinição, ou uma 
garantia de segurança a longo prazo.” (BAUMAN: 2005, p. 18). 
  
 
2
 “Ser ‘redundante’, segundo Bauman (2005, p. 20),  significa ser extranumérico, desnecessário, sem uso – 
quaisquer que sejam os usos e necessidades responsáveis pelo estabelecimento dos padrões de utilidade e de 
indispensabilidade. Os outros não necessitam de você. Podem passar muito bem, e até melhor, sem você. Não 
há uma razão auto-evidente para você existir nem qualquer justificativa óbvia para que você reivindique o 
direito à existência. Ser declarado redundante significa ter sido dispensado pelo fato de ser dispensável – tal 
como a garrafa de plástico vazia e não-retornável, ou a seringa usada, uma mercadoria desprovida de atração e 
de compradores, ou um produto abaixo do padrão, ou manchado, sem utilidade, retirado da linha de 
montagem pelos inspetores de qualidade. ‘Redundância’ compartilha espaço semântico de ‘rejeitos’, 
‘dejetos’, ‘restos’, ‘lixo’ – com refugo. O destino dos desempregados, do ‘exército de reserva da mão-de-
obra’, era serem chamados de volta ao serviço ativo. O destino do refugo é o depósito de dejetos, o monte de 
lixo”. 
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  Um projeto de vida pressupõe, geralmente, um investimento na educação
3
, a qual, 
com a mercantilização e privatização dos direitos sociais, torna-se um rentável negócio na 
atualidade – desde as escolas e cursinhos preparatórios para o concorridíssimo vestibular 
das universidades públicas, até as faculdades particulares, que se multiplicam por todos os 
lugares, na medida em que também se multiplicam os desempregados. E assim difunde-se o 
discurso que responsabiliza as próprias pessoas, e não o sistema vigente, pelo fato de não 
encontrarem um emprego ou de não estarem satisfeitas com sua ocupação no mercado de 
trabalho. 
  Ao tentar construir um projeto de vida, alguns jovens – por esforço pessoal, 
investimento financeiro, influência de amigos ou parentes, entre outros motivos – 
conseguem vencer a concorrência e dar um passo à frente para um futuro mais promissor, 
seja como funcionários de instituições públicas, que ainda costumam oferecer certa 
estabilidade para concursados; seja como empregados de empresas privadas, onde podem 
obter maiores salários e comissões, desde que sejam produtivos e indispensáveis; seja como 
profissionais liberais, cujos serviços sejam bastante demandados pela população; seja como 
donos de seus próprios negócios, quando estes conseguem prosperar. 
  A maioria, todavia, não consegue se enquadrar nestas nem em outras possibilidades 
capazes de lhes oferecer um mínimo de segurança e condições dignas de vida. Limitações 
pessoais e condições socioculturais (ligadas a deficiências, cor, gênero, religião, renda, 
escolaridade, local de moradia etc.), além, obviamente, dos problemas estruturais da 
sociedade capitalista (substituição do trabalho humano pela maquinaria, redução e 
eliminação de postos de trabalho, concorrência, competitividade, entre outros) podem 
  
3
 De acordo com Pochman, o jovem buscou elevar a escolaridade combinando-a com a atividade laboral, 
indicando que o Brasil tem jovens que trabalham e estudam, ao contrário da tendência dos países 
desenvolvidos de postergação do ingresso juvenil no mercado de trabalho para ampliação da escolarização. 
Para muitos jovens, quando não há trabalho, tampouco pode haver acesso à escola, tendo em vista a ausência 
de financiamento dos custos vinculados à educação para alguém com mais de 15 anos de idade. O autor 
observa, ainda, que a renda é uma variável significativa nesta questão, pois, quanto menor o rendimento 
familiar, mais alto o desemprego juvenil e maior a taxa de atividade. Entre as famílias de baixa renda (menos 
de meio salário mínimo mensal por membro), observa-se que a cada 100 jovens havia, em 2005, 74 ativos no 
interior do mercado de trabalho, sendo quase 20 destes desempregados. Já entre as famílias com maior nível 
de renda (acima de três salários mínimos mensais por membro), havia, a cada 100 jovens, 65 ativos no 
mercado de trabalho e somente 9 desempregados. (Disponível em www.eco.unicamp.br
. Acesso em: fevereiro 
de 2007). 
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torná-los vítimas dos preconceitos, da crueldade e da indiferença do mercado, 
transformando-as em alvo do trabalho precário e instável. 
  As gerações anteriores certamente não enfrentaram tantas dificuldades para 
conseguir um emprego
4
. Hoje, muito cedo, os jovens têm que se preparar para enfrentar um 
mercado de trabalho competitivo e perverso, no qual, como diz Sennett (2005), o vencedor 
leva tudo. E o vencedor, conforme afirma o autor, é aquele que consegue se sentir 
confortável num ambiente de imprevisibilidade, concorrência, relações superficiais e risco 
constante. 
  Nesse contexto, a educação acaba tendo que transformar os indivíduos em 
“vencedores”, adequando-os à lógica do capital. Como resultado, tem-se a formação de 
jovens muitas vezes angustiados, deprimidos ou obcecados pela idéia de sucesso, 
geralmente associada à noção de independência financeira. Enfim, o sistema educacional 
hoje parece não ter como objetivo a educação para o convívio e a emancipação sociais, mas 
a preparação para um mercado seletivo, onde não há um lugar seguro para todos. 
  Diante dessa situação e, mais ainda, como sujeito dessa realidade – uma estudante 
universitária sempre em busca de elevar sua escolaridade (da graduação ao mestrado, do 
mestrado ao doutorado e assim por diante) para ocupar um lugar no “mercado de trabalho 
acadêmico” – comecei a direcionar meu olhar de pesquisadora para o mundo do trabalho e 
para seus principais sujeitos, os trabalhadores. 
  As razões pessoais para a escolha do presente objeto de investigação estão 
relacionadas, sobretudo, às minhas preocupações com as tendências atuais do capitalismo e 
suas conseqüências negativas sobre a vida das pessoas, especialmente dos jovens, cujas 
trajetórias profissionais e de vida estão sendo cada vez mais atingidas pelo desemprego e 
pela precarização do trabalho. 
  
4
 Com base em informações do IBGE, especialmente as da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios 
(Pnad), Pochman (2007) observa que, nos últimos anos, o desemprego cresceu muito mais para os jovens do 
que para as demais faixas etárias. Em 2005, por exemplo, a quantidade de jovens desempregados era quase 
107% superior a de 1995, enquanto o desemprego para a população economicamente restante do país foi 
90,5% superior nos últimos 10 anos. Segundo o autor, o fato de o país ter, em 2005, um desempregado a cada 
5 jovens (sendo um, a cada quatro jovens, do sexo feminino) resultou tanto da baixa capacidade do país de 
gerar postos de trabalho para o total da população que ingressa no mercado de trabalho, como de manter o 
jovem empregado por um longo tempo. Para muitos jovens, a condição de atividade vem sendo marcada por 
situações de desemprego recorrente, dificultando a construção de uma trajetória ocupacional, conforme se 
observava no passado não tão distante. 
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  Minha trajetória acadêmica e profissional também reforçou o interesse pelo tema em 
questão: estágios realizados em instituições como o Sistema Nacional de Emprego e o 
Instituto de Desenvolvimento do Trabalho
5
 (SINE/IDT); pesquisas desenvolvidas durante o 
Curso de Serviço Social
6
 e durante o Mestrado em Educação
7
, abordando a relação entre 
trabalho e subjetividade; participação em pesquisa sobre desemprego e subemprego na 
cidade de Fortaleza, realizada pelo IDT; experiência como atendente do call center da 
Telemar (empresa envolvida no presente estudo); trabalhos com educação profissional 
junto à assessoria pedagógica do Sistema Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); 
participação na coordenação de projetos de capacitação profissional e de inserção de jovens 
no mercado de trabalho, como o Programa Capacitação Solidária e o Programa Nacional de 
Estímulo ao Primeiro Emprego; e experiência como professora do Curso de Serviço Social 
da Universidade Estadual do Ceará – UECE, onde ministrei, entre outras, a disciplina de 
Estágio Supervisionado. 
  Por meio de tais vivências, pude observar a constante pressão que o desemprego 
exerce sobre o conjunto dos trabalhadores, gerando ansiedade e medo em relação ao futuro 
(principalmente sobre os jovens em busca do primeiro emprego), comprometendo as 
condições de vida dos desempregados e submetendo a precárias relações de trabalho 
aqueles que ainda conseguem transitar em um mercado cada vez mais competitivo. 
  Há também – como não poderia deixar de ser – razões político-ideológicas 
envolvidas nessa minha trajetória acadêmico-profissional, cabendo destacar: a perspectiva 
de transformação social a partir do exercício de uma democracia participativa; a concepção 
de que a ciência e o conhecimento devem estar a serviço das necessidades dos homens, e 
não das necessidades do capital; e de que os cientistas e intelectuais têm um papel 
importante no desvendamento e no esclarecimento das contradições, dos limites e das 
  
5
 O IDT é uma organização social que, desde 1998, vem executando no Ceará as ações do SINE, tais como 
recrutamento, seleção e intermediação de mão-de-obra, encaminhamento do seguro-desemprego, capacitação 
profissional, estudos e pesquisas na área do trabalho. 
 
6
 CAVAIGNAC, Mônica Duarte. Instabilidade no mundo do trabalho: impactos na materialidade e na 
subjetividade do trabalhador desempregado. Monografia. Fortaleza: Universidade Estadual do Ceará, 2000. 
 
7
 CAVAIGNAC, Mônica Duarte. A subjetividade do trabalhador e a lógica capitalista de exploração do 
trabalho: um estudo de caso no mercado de trabalho em Fortaleza. Dissertação de mestrado. Fortaleza: 
Faculdade de Educação, Universidade Federal do Ceará, 2003. 
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possibilidades existentes na realidade; além do desejo de ver uma juventude atenta e 
perplexa face às transformações de seu tempo, motivada a mudar o rumo das coisas. 
  Parto do pressuposto da pesquisa como um verdadeiro ofício
8
 e do produto da 
investigação não como ponto de chegada, mas como novo ponto de partida: para o 
conhecimento e para a transformação da realidade. Desse modo, a consciência de uma 
imprescindível objetividade no trabalho investigativo não implica neutralidade político-
ideológica diante das expressões sociais do sistema capitalista de dominação e opressão. 
Implica, diferentemente, uma perspectiva de socialização do conhecimento e de “senso-
comunização da ciência”
9
, no sentido positivo apontado por Santos (2006). 
   As escolhas e os recortes definidos no processo de construção do presente objeto de 
análise
10
 – para o qual contribuíram as leituras, questionamentos, orientações e trabalhos 
realizados durante o curso de Doutorado em Sociologia – justificam minha intenção de 
movimentar e articular categorias e concepções teóricas acerca da sociedade capitalista 
contemporânea, a partir do estudo da realidade de determinados sujeitos, empresas e 
instituições envolvidos no chamado “novo (e precário) mundo do trabalho”, nos termos de 
Alves (2005). 
Há vários olhares voltados para diferentes questões que marcam a 
contemporaneidade – pobreza, violência, destruição da natureza, desigualdades sociais e 
muitas outras. Poder-se-iam questionar quais os impactos desses problemas na educação 
  
8
 Ao socializar com seus leitores experiências de seu ofício de pesquisador, inclusive limites e dificuldades 
que são comuns na pesquisa social – tais como aquelas associadas à escolha dos objetos de análise, à procura 
de bons informadores, à forma de conduzir uma entrevista, ao modo de “penetrar” o meio estudado etc. –, 
Bourdieu (1989, 2000 e 2001) ensina, em suas estimulantes obras, que a pesquisa é um processo racional de 
construção do conhecimento, o qual se realiza pelo desenvolvimento de determinados habitus intelectuais, 
exigindo o raciocínio, a percepção, o olhar atento e crítico, e a sensibilidade do pesquisador.
  
 
9
 De acordo com Boaventura de Sousa Santos, todo o conhecimento científico visa constituir-se em senso 
comum. “A ciência pós-moderna, ao sensocomunizar-se, não despreza o conhecimento que produz 
tecnologia, mas entende que, tal como o conhecimento se deve traduzir em autoconhecimento, o 
desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se em sabedoria de vida.” (2006, p. 91). Assim, as ciências sociais 
se podem traduzir em conhecimento da realidade e instrumento de sua transformação. 
 
10
 Para Bourdieu (1989), o momento decisivo do ofício da pesquisa é a construção do objeto de análise, “um 
trabalho de grande fôlego” que requer do pesquisador a capacidade de pôr em jogo importantes pressupostos 
teóricos acerca de objetos aparentemente irrelevantes ou socialmente insignificantes, constituindo-os em 
objetos científicos. Essa construção envolve uma série de ajustes, emendas e correções, “toques e retoques”, 
fundamental para o que o autor chama de “conversão do olhar” ou “ruptura epistemológica”, isto é, a ruptura 
com as pré-construções, quer do senso comum vulgar, quer do senso comum douto (científico). 
 







[image: alt]18 
 
das crianças, ou na formação dos jovens; como as pessoas idosas percebem o presente e 
como imaginam o futuro das próximas gerações; o que pensam e sentem os excluídos do 
mercado de trabalho, as pessoas com algum tipo de deficiência, os adolescentes em conflito 
com a lei, as mulheres e os homossexuais, diante de determinados problemas. Enfim, o 
olhar do pesquisador pode voltar-se para qualquer uma dessas questões, bem como para 
qualquer um desses olhares. 
Aqui, meu olhar se volta para jovens trabalhadores, homens e mulheres, que já 
estiveram ou podem estar excluídos do mercado de trabalho a qualquer momento, pois 
participam de relações de trabalho instáveis, convivendo com a cultura da flexibilidade e do 
risco. Diante de situações vivenciadas em seu cotidiano de trabalho – tais como 
competitividade, instabilidade, medo, estresse, incertezas, processos seletivos, entre outras 
– questiona-se o que pensam, o que sentem, como se comportam, como se organizam, 
como se relacionam e como se mobilizam, em torno de que, para que e por quê. 
A inspiração para o título desta pesquisa veio com a leitura de um artigo de 
Boaventura de Souza Santos, que identifica dois tipos de relações no espaço da produção, 
alterados pela chamada “globalização” e pelas transformações nos sistemas produtivos. Um 
desses tipos abrange as relações de produção estabelecidas contratualmente entre o trabalho 
e o capital, as quais constituem, no seu conjunto, a relação salarial. Esta, segundo o autor, 
tende a ser historicamente privilegiada pelo movimento sindical, em detrimento de um 
outro tipo de relações: as relações na produção, que caracterizam o trabalho concreto 
realizado pelos trabalhadores durante o dia de trabalho, isto é, as “relações entre 
trabalhadores, destes com supervisores, com gestores, segundo as normas e regulamentos 
da empresa, às vezes fixadas por escrito, outras vezes não escritas e transmitidas oralmente 
segundo a ‘cultura da empresa’.” (SANTOS: 2005, p. 173). 
Como o campo investigativo do presente estudo concentra-se no setor de serviços, e 
não no setor produtivo, o objeto de análise tem como foco as relações de trabalho e as 
relações no trabalho vividas atualmente por trabalhadores terceirizados que exercem a 
função de operadores de telemarketing receptivo
11
 no ramo de telefonia fixa. Estes 
  
11
 O operador de telemarketing receptivo ou passivo é responsável por receber ligações de clientes para 
atender às suas solicitações e reclamações, enquanto o operador de telemarketing ativo liga para os clientes 
oferecendo-lhes produtos e serviços à venda. Neste estudo, meu olhar se volta para as peculiaridades do 
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trabalhadores trabalham numa empresa de telecomunicações (Telemar/ Oi), sendo 
contratados por uma prestadora de serviços de contact center (Contax). 
Por relações de trabalho entendem-se as formas pelas quais opera-se a sujeição do 
trabalhador ao capital no processo de compra e venda da mercadoria força de trabalho; 
relações estas cuja reprodução constitui, segundo Marx, uma forma de mediação imanente 
ao modo de produção capitalista. A renovação constante desse vínculo entre capital e 
trabalhador, no qual “um compra e o outro se vê obrigado a vender” (força de trabalho), 
envolve tipos de contratação, relações salariais e formas de gestão cada vez mais 
exploradoras e controladoras do trabalho, conferindo a uma relação específica de 
dependência “a aparência falaz de uma transação, de um contrato entre possuidores de 
mercadorias dotados de iguais direitos e que se opõem de maneira igualmente livre” 
(MARX: 1985, p. 136). 
Desse modo, pretende-se apreender as condições objetivas de trabalho (salário, 
jornada, benefícios, garantias sociais, tempo de descanso, qualidade da alimentação, riscos 
à saúde física e mental etc.) de jovens trabalhadores que prestam serviços de atendimento 
aos clientes de uma determinada empresa, sujeitando-se à lógica da terceirização, um tipo 
de relação contratual decorrente do processo de flexibilização e precarização das relações 
de trabalho. Esses trabalhadores são submetidos, ainda, à condição de meros apêndices de 
computadores, os quais, ao mesmo tempo em que simplificam, também intensificam seu 
trabalho e expressam sua “subsunção real” ao capital. Ademais, o uso de tecnologias como 
a informática e a telemática, além de contribuir para o aumento da exploração dos que 
permanecem empregados, os chamados “infoproletários” (ANTUNES e BRAGA: 2009), 
dispensa um grande número de trabalhadores descartáveis que engrossam as filas do 
desemprego. 
Os teleatendentes ou operadores de telemarketing, cuja profissão é uma expressão 
do mundo radicalmente moderno em que vivemos hoje, enfrentam a pressão constante por 
resultados e metas, sob formas de vigilância e controle do trabalho que combinam novas 
tecnologias da informação e comunicação com coerção, ameaça e assédio moral por parte 
       
trabalho do primeiro e ao, mesmo tempo, para o seu próprio olhar sobre suas relações de trabalho e suas 
relações no trabalho. 
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dos supervisores, tornando mais estressantes as relações no trabalho, além de inibir a 
organização coletiva dos trabalhadores. 
Desse modo, o objetivo central desta pesquisa é compreender a dinâmica das 
relações de trabalho e das relações no trabalho vividas por atendentes do call center de uma 
empresa do setor de telecomunicações, no contexto de uma nova lógica de consumo da 
força de trabalho, a qual foi aprofundada com a privatização do setor na década de 1990, 
com forte impacto na remuneração, nas condições de trabalho e na organização dos 
trabalhadores. 
Se as relações de trabalho dizem respeito às relações entre trabalhadores e 
capitalistas, as relações no trabalho, na perspectiva deste estudo, referem-se àquelas 
estabelecidas entre os próprios trabalhadores em seu ambiente de trabalho e em outros 
espaços coletivos, quando surge a necessidade de discussão, de organização e de 
mobilização diante dos problemas que atingem o conjunto desses trabalhadores. São nesses 
espaços que se expressam diferentes percepções, sentimentos, comportamentos e formas de 
relacionar-se, seja uns com os outros, seja com as questões que lhes dizem respeito, as 
quais são tratadas de distintas formas: indiferença, resignação, indignação, resistência, luta, 
acomodação etc.. 
Esses dois tipos de relações, embora tenham lógicas diferentes, são indissociáveis. 
Assim como a fragilização dos sindicatos é decorrente da fragmentação da classe 
trabalhadora e da precarização das relações de trabalho, as mudanças ocorridas nestas 
últimas afetam diretamente as relações no trabalho. Da mesma forma, as lutas dos 
trabalhadores em torno de suas reivindicações pode colocá-los numa posição menos 
desfavorável na correlação de forças capital-trabalho, permitindo algumas mudanças nas 
relações de trabalho, inclusive na relação salarial. 
  Na dinâmica das referidas empresas e no cotidiano dos trabalhadores em foco, 
observam-se expressões concretas das tendências universais do sistema capitalista global – 
privatização, terceirização, desregulamentação e precarização do trabalho, fragmentação e 
fragilização da classe trabalhadora. É, pois, no estudo das particularidades que se dá a 
tentativa de apreender propriedades gerais da sociedade em que vivemos, seguindo o que 
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Bourdieu (1989) chama de “pensar relacionalmente”
12
. Desse modo, apresentarei aqui 
reflexões e descobertas obtidas por meio de estudos bibliográficos, bem como de um 
dinâmico trabalho de campo, constituído de distintos momentos. 
 
 
  2. Percurso investigativo: caminhos trilhados no desvendamento do objeto 
 
  Na escolha dos referenciais teóricos desta pesquisa, foi importante a participação da 
pesquisadora no grupo de estudos denominado LEMARX – Laboratório de Estudos 
Marxianos, “um nexo entre pesquisadores, professores, estudantes, militantes que 
pretendem exercitar uma crítica direcionada aos mecanismos econômicos, sociais e 
políticos de dominação do capital, tal como se apresentam nas sociedades capitalistas 
contemporâneas”
13
. 
  Vale salientar a importância do estágio em docência realizado, junto à minha 
orientadora, na disciplina do Curso de Ciências Sociais da UFC denominada “Tópico 
Especial em Sociologia: Marx na Atualidade”, cuja proposta, em linhas gerais, era discutir 
as bases conceituais do pensamento de Karl Marx e as análises de estudiosos que tematizam 
o marxismo no cenário contemporâneo, delimitando dilemas, questões e vias de reflexão. 
Neste sentido, além do próprio Marx, foram estudados autores como István Mészáros, 
Moishe Postone e César Benjamin. 
Às análises destes autores articularam-se idéias de pesquisadores que refletem sobre 
dimensões e fenômenos atuais do capitalismo, sobretudo no mundo do trabalho, tais como 
David Harvey, Richard Sennett, Boaventura Santos, Giovanni Alves, Ricardo Antunes, 
Graça Druck, Antônio Cruz, Aécio Oliveira e Marcelo Marques. A interlocução de tais 
idéias com dimensões culturais da sociedade capitalista contemporânea ficaram por conta 
das reflexões de autores como Antony Giddens, Zygmunt Bauman e Stuart Hall. Para a 
  
 
12
 Pensar relacionalmente significa “construir um sistema coerente de relações, que deve ser posto à prova 
como tal. Trata-se de interrogar sistematicamente o caso particular, constituído em ‘caso particular do 
possível’, como diz Bachelard, para retirar dele as propriedades gerais ou invariantes que só se denunciam 
mediante uma interrogação assim conduzida...” (BOURDIEU: 1989, p. 32). 
 
13
 Desse modo define-se o LEMARX na carta de auto-apresentação programática do grupo, escrita por seus 
integrantes em maio de 2005. 
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análise de questões políticas, relacionadas sobretudo às configurações assumidas pelo 
Estado nos últimos tempos, foram importantes as contribuições de Joachim Hirsch, Lucio 
Costilla e Alba Carvalho, além de outros autores já citados. 
Entre as disciplinas cursadas durante o Curso de Doutorado em Sociologia, merece 
destaque “Tópicos Avançados em Metodologia”, que propiciou importantes reflexões 
epistemológicas e metodológicas, com base, principalmente, no pensamento de sociólogos 
como Pierre Bourdieu e, também aqui, Boaventura Santos. 
Deve-se ressaltar que os estudos bibliográficos não ocorreram apenas num momento 
específico da pesquisa, mas desenvolveram-se durante todo o percurso investigativo, 
paralelamente à realização do trabalho de campo, o qual contou com momentos distintos, 
exigindo leituras atualizadas sobre temas pertinentes ao objeto de investigação. 
As primeiras aproximações empíricas com o objeto ocorreram em dezembro de 
2006, quando entrei em contato com um empregado da Telemar e ex-funcionário da 
Teleceará que acompanhou, de perto, o processo de privatização desta empresa de 
telecomunicações. Tal contato ocorreu a partir de uma parceria estabelecida entre um 
projeto de capacitação de jovens na área de telecomunicações
14
, coordenado pela 
pesquisadora, e a empresa Telemar, que ofereceu suas instalações para a realização do 
módulo prático do “Curso de instalações de equipamentos de telecomunicações”. Esta 
parceria contou com a mediação do profissional entrevistado, o qual também se mostrou 
disposto a colaborar com a pesquisa de uma doutoranda interessada em investigar as 
relações de trabalho e as relações no trabalho naquela empresa privatizada, na qual ela 
mesma já havia trabalhado antes (de outubro de 2000 a fevereiro de 2001) como operadora 
de telemarketing, contratada por uma prestadora de serviços. 
A partir da entrevista
15
 realizada com esse informante – fora do seu ambiente de 
trabalho, com o recurso de um gravador –, foi possível compreender as principais 
mudanças organizacionais trazidas pela privatização, sobretudo as relacionadas à esfera do 
trabalho e, mais precisamente, aos chamados “recursos humanos”. 
  
 
14
 Tal projeto, desenvolvido por uma entidade filantrópica sob a coordenação da pesquisadora e de outros 
profissionais, foi promovido pelo Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (PNPE), do Governo 
Federal. 
 
15
 O roteiro que serviu de base para a entrevista, a qual foi realizada em dois encontros, encontra-se no 
apêndice 1. 
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   Meses depois da realização de tal entrevista – cujos resultados são apresentados no 
item 3.1 do primeiro capítulo deste trabalho –, fui surpreendida por um acontecimento 
inédito que se tornou o momento crucial do meu trabalho de campo: a greve dos operadores 
de telemarketing da Telemar/ Contax
16
 na cidade de Fortaleza, em junho de 2007. 
Utilizando técnicas como fotografia e vídeo, pude registrar esse movimento, 
observando detalhes, atribuindo novos elementos à pesquisa e estabelecendo um diálogo 
entre as imagens e as informações adquiridas a partir de outras técnicas e instrumentos de 
investigação, tais como depoimentos e análise de documentos. 
As imagens lançaram-me alguns desafios como pesquisadora. Em primeiro lugar, o 
de redefinir as formas de interagir com os sujeitos pesquisados e com o contexto, numa 
nova relação entre objetividade e subjetividade, bem como entre teoria e metodologia
17
; em 
segundo lugar, o de abordar os informantes, penetrar seu espaço e participar de suas ações 
com uma câmera em mãos, tendo em vista registrar situações, expressões e depoimentos 
importantes para a pesquisa; em terceiro lugar, o de “saber olhar” o real, utilizando 
adequadamente aquele equipamento para recortar elementos significativos da realidade, ao 
“fotografar a vida em movimento”, como sugere Achutti (2004, p. 97); e, em quarto lugar, 
o de “saber pensar” o real, ao interpretar as fotos e vídeos, utilizando-os como elementos 
importantes da investigação. 
  
16
 O uso deste binômio deve-se ao fato de que a Telemar é um grupo empresarial constituído, atualmente, de 
duas empresas bastante conhecidas no mercado: a Oi, que tem como ramo de atividade a telefonia fixa e 
móvel, e a Contax, que presta serviços de contact center, sendo a responsável pela contratação dos operadores 
de telemarketing que trabalham no call center da “Oi fixo”, nome que, a partir de 2007, em função de uma 
estratégia de marketing do grupo, passou a substituir o nome “Telemar”, devido ao desgaste desta “marca” no 
mercado – em grande parte relacionado à insatisfação dos clientes e às constantes reclamações junto aos 
órgãos de defesa dos consumidores. Neste estudo, sempre que a pesquisadora se referir à empresa Telemar ou 
Oi, estará falando dos serviços de telefonia fixa, pois é com estes serviços que trabalham os sujeitos da 
pesquisa. 
 
17
 Uma das principais críticas de Bourdieu dirige-se à tradição dominante em ciências sociais, organizada em 
torno da oposição epistemológica entre “teoria” e “metodologia”. O sociólogo recusa completamente esta 
divisão em duas instâncias separadas, convencido que está de que “não se pode reencontrar o concreto 
combinando duas abstrações.” (1989, p. 24). Para ele, as opções técnicas são inseparáveis das pressuposições 
teóricas, pois destas derivam as hipóteses em função das quais um determinado dado empírico pode funcionar 
como prova. Colocando-se contra o monoteísmo metodológico, o autor sugere a mobilização e a combinação 
de diversas técnicas (distribuições estatísticas, análise de discursos, observação participante, entrevista, 
descrição etnográfica etc.), desde que estejam adequadas ao objeto construído. Neste sentido, alerta os 
pesquisadores para o cuidado de não confundir a rigidez – que, segundo ele, é o contrário da inteligência e da 
invenção – com o necessário rigor, ou seja, uma “extrema vigilância das condições de utilização das técnicas, 
da sua adequação ao problema posto e às condições do seu emprego.” (1989, p. 26). 
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  Durante a greve, além da observação dos acontecimentos, do registro de situações e 
da coleta de informações sobre os operadores de telemarketing e sindicalistas envolvidos – 
tendo em vista reencontrá-los em momentos posteriores da pesquisa –, busquei 
depoimentos que revelassem as percepções, motivações e perspectivas dos manifestantes 
em relação ao seu campo de trabalho, bem como em relação à greve. 
  Entre os dias 26 e 29 de junho de 2007, 7 (sete) pessoas envolvidas de diferentes 
formas no movimento se dispuseram a falar, permitindo o registro não só de suas 
narrativas, mas também de suas imagens. Embora não tenham feito questão de manter suas 
identidades em sigilo, estas pessoas serão apresentadas apenas pelas iniciais de seus nomes, 
assim como outros entrevistados neste trabalho. As informações que as identificam – tais 
como idade, atuação profissional e tempo de trabalho na empresa investigada – são 
referentes ao período em que a pesquisa foi realizada. 
  Os depoimentos coletados apresentam diferentes amplitudes, conforme a ocasião 
em que os manifestantes foram abordados e sua disponibilidade de tempo. Os quatro 
primeiros depoentes – com os quais eu já havia conversado anteriormente, esclarecendo-
lhes o motivo de minha presença entre eles – abordaram distintas temáticas, num tipo de 
depoimento mais longo; já os três últimos fizeram uma breve, porém significativa, 
apreciação sobre a greve, num espaço de tempo mais curto. 
  Quanto à pauta dos depoimentos, foram considerados, naquele momento, alguns 
elementos-chave: trajetória profissional e de militância (caso houvesse) dos depoentes; 
motivações para participar ou apoiar o movimento; principais reivindicações; problemas 
identificados na organização e mobilização dos trabalhadores; significado da greve no 
contexto atual, bem como suas perspectivas. 
  Ao abordar os manifestantes, enfatizei que falassem à vontade, sem preocupação 
com a ordem das questões, num tipo de depoimento aberto e espontâneo, realizado sob um 
clima de informalidade. Suas narrativas foram sistematizadas em seis temáticas que, em 
interlocução com as bases teóricas que inspiram minhas reflexões, são apresentadas no 
decorrer do item 3 do segundo capítulo, o qual é ilustrado com imagens registradas durante 
o movimento. 
Com o término da greve, iniciei um outro momento do trabalho de campo, buscando 
sujeitos capazes de esclarecer ou aprofundar as informações obtidas durante o movimento e 




[image: alt]25 
 
apontar novas vias de reflexão para a pesquisa. Neste sentido, em setembro de 2007, visitei 
o Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações (Sinttel) – que representa o conjunto 
dos trabalhadores empregados neste setor, inclusive os operadores de telemarketing –, 
conversando com alguns de seus dirigentes: o secretário geral, o diretor de imprensa e a 
diretora presidente. 
Na ocasião da visita, estes sindicalistas não dispunham de tempo suficiente para 
uma longa entrevista, como eu havia previsto. Ao perceber que estavam muito atarefados, 
tive a idéia de deixar com eles cópias do roteiro da entrevista
18
, para que respondessem 
individualmente e me entregassem por escrito. Minha intenção era analisar suas respostas e 
identificar questões interessantes para serem debatidas coletivamente. Desta forma, 
acordamos uma data para a entrega de suas respostas, de modo que pudéssemos, em 
seguida, marcar um novo encontro. 
O diretor de imprensa do sindicato – que será chamado de J –, como se encontrava 
de férias, colocou-se à disposição para responder e entregar o referido roteiro com 
antecedência. Na data da entrega, tivemos uma conversa no sentido de esclarecer suas 
declarações, as quais representam, aqui, a posição do Sinttel sobre questões que envolvem a 
organização da classe trabalhadora e, particularmente, dos operadores de telemarketing, no 
contexto atual. Não foi possível reunir, novamente, os demais dirigentes, devido à mudança 
de diretoria do sindicato, pouco tempo depois da greve, e à conseqüente dispersão de seus 
representantes. 
   Em dezembro de 2009, após vários contatos com dirigentes do Sindicato dos 
Trabalhadores de Telemarketing (Sintratel) – que representa, especificamente, os interesses 
da categoria em análise –, obtive de um de seus dirigentes, A, as respostas de questões que 
lhe foram enviadas, via Internet, num roteiro semelhante ao que foi entregue aos dirigentes 
do Sinttel. Os resultados dessa “entrevista virtual” são apresentados no item 5 do capítulo 2, 
junto àqueles obtidos pelo contato com outros sindicalistas. 
  De meados de 2008 ao final de 2009, período em que foram realizadas as entrevistas 
com representantes do Sinttel e do Sintratel, os esforços da pesquisadora também se 
dirigiram à aplicação de questionários com trabalhadores do call center da Oi/ Contax, 
  
18
 O roteiro da entrevista com os sindicalistas segue no apêndice 2. 
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tendo em vista traçar um perfil dos sujeitos desta pesquisa – que, embora conte com o apoio 
de dados quantitativos, é uma pesquisa marcadamente qualitativa. 
  Por meio dessa técnica de investigação, foi pesquisado um total de 100 (cem) 
operadores e 20 (vinte) ex-operadores de telemarketing receptivo que trabalham ou 
trabalharam no atendimento ao cliente dos serviços de telefonia fixa da empresa. Trata-se 
de uma “amostragem por acessibilidade”, freqüentemente aplicada aos estudos qualitativos, 
que, conforme assinala Gil (1991, p. 97), não exigem rigor estatístico. Desse modo, 
responderam ao questionário
19
 trabalhadores a que tive acesso direto ou indireto no 
decorrer do referido período, constituindo uma amostra que equivale a, pelo menos, cinco 
“baterias” ou equipes de trabalho do call center – as quais, geralmente, têm de vinte a trinta 
atendentes. 
  Os contatos com esses trabalhadores foram feitos a partir da indicação de 
operadores de telemarketing e sindicalistas que conheci durante a greve, bem como de 
amigos, parentes e outras pessoas conhecidas, entre as quais estudantes universitários que 
vivenciam ou vivenciaram experiências de trabalho na empresa pesquisada. 
  Parte dos questionários, principalmente com ex-atendentes, foram aplicados 
diretamente pela pesquisadora, em ambientes fora da empresa, como residências, 
faculdades e outros locais públicos. Nesse momento do trabalho de campo, todavia, foi 
imprescindível a colaboração de alunos e ex-alunos do curso de Serviço Social da UECE e 
das Faculdades Cearenses (FAC), onde ministrei e ministro aulas, respectivamente. 
  Estes “auxiliares de pesquisa” foram orientados a aplicar os questionários junto aos 
seus colegas de call center e, correndo um certo risco, muitas vezes cumpriram a tarefa que 
lhes fora solicitada no próprio local de trabalho. Um deles, ao receber o questionário de 
seus colegas de bateria, foi surpreendido pelo supervisor, que, sem fazer qualquer 
comentário, recolheu o material e não o devolveu mais ao meu colaborador – que, desse 
modo, arriscara o próprio emprego. Precavendo-me de episódios como este, decidi não 
colocar no questionário dados que identificassem a pesquisadora, apresentando-o apenas 
como “Perfil do atendente/ ex-atendente do call center da Oi/ Contax”. Além deste 
obstáculo, alguns atendentes recusaram-se a responder o questionário, alegando falta de 
  
19
 O questionário aplicado junto aos operadores e ex-operadores de telemarketing da Oi/ Contax encontra-se 
no apêndice 3. 
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tempo ou medo de se comprometerem, embora tenham sido esclarecidos quanto à 
preservação de suas identidades. Outros se dispuseram a responder, entretanto deixaram 
questões importantes sem respostas, de modo que seus questionários não puderam ser 
aproveitados. Devido a dificuldades desse tipo, a coleta dos dados dispersou-se no tempo, 
aproveitando ocasiões favoráveis, até que fosse obtida a referida amostra. 
  De fato, como técnica de pesquisa, o questionário apresenta uma série de vantagens, 
mas também determinadas limitações, conforme assinala Gil (1991). Entre as vantagens, o 
autor destaca: a possibilidade de atingir grande número de pessoas, ainda que estejam 
dispersas numa extensa área geográfica, já que o questionário pode ser enviado, inclusive, 
pelo correio; a não exigência de treinamento dos pesquisadores, o que implica menores 
gastos com pessoal; a garantia do anonimato das respostas; e a possibilidade de as pessoas 
o responderem no momento em que julgarem mais conveniente. 
  No que se refere às suas desvantagens, o questionário coloca o pesquisador diante 
das seguintes limitações: impossibilita o auxílio ao informante quando este não entende 
corretamente as perguntas; impede o conhecimento das circunstâncias em que foi 
respondido, o que pode ser importante na avaliação das respostas; não oferece a garantia de 
que a maioria das pessoas o devolva devidamente preenchido, o que pode implicar a 
significativa diminuição da representatividade da amostra; envolve, geralmente, um 
pequeno número de perguntas, já que questionários muito extensos apresentam grande 
probabilidade de não serem respondidos (GIL: 1991).   
A sistematização dos resultados obtidos a partir da técnica do questionário – os 
quais estão expostos no item 2 do terceiro capítulo deste trabalho – ocorreu de forma 
simultânea à sua aplicação, permitindo a tabulação dos dados logo em seguida
20
. 
  Os questionários permitiram uma compreensão abrangente do perfil da força de 
trabalho empregada no call center, fornecendo importantes elementos para as análises 
obtidas por meio de outras técnicas de investigação. Paralelamente à sua aplicação, foram 
realizadas entrevistas com 5 (cinco) trabalhadores com diferentes trajetórias e significativas 
experiências no call center da empresa pesquisada, tendo em vista compreender 
significados, valores, motivos, aspirações e outros aspectos subjetivos que, de acordo com 
Minayo (1994), constituem um nível da realidade que não pode ser quantificado. 
  
20
 As tabelas com dados absolutos e percentuais se encontram no apêndice 5. 
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  Esses trabalhadores já haviam respondido ao questionário e se colocaram à 
disposição para narrar suas próprias vivências no campo investigado, fornecendo, desse 
modo, dados mais qualificados sobre o objeto e sobre o sujeito da pesquisa. 
  Neste momento do trabalho de campo, a entrevista foi escolhida como técnica de 
investigação por apresentar determinadas vantagens no âmbito das ciências sociais. Entre 
tais vantagens, Gil (1991) destaca as seguintes possibilidades: obtenção de dados referentes 
aos mais diversos aspectos da vida social; obtenção de dados em profundidade acerca do 
comportamento humano; obtenção de maior número de respostas, quando comparada ao 
questionário; esclarecimento por parte do entrevistador do significado das perguntas; 
adaptação às pessoas e às circunstâncias em que a entrevista se desenvolve; captação da 
expressão corporal do entrevistado, da tonalidade de voz e da ênfase nas respostas. 
  Os trabalhadores entrevistados responderam a perguntas previamente formuladas 
num roteiro
21
, mas também tiveram a possibilidade de abordar livremente os temas 
propostos, caracterizando a entrevista do tipo semi-estruturada, conforme definição de Cruz 
Neto (1991). Entre tais temas, destacaram-se: trajetória na empresa, especificidades das 
funções exercidas, condições de trabalho, participação na greve de 2007, convivência e 
relações interpessoais no trabalho, organização sindical e expectativas para o futuro. 
  As entrevistas foram gravadas e transcritas pela pesquisadora, realizando-se em 
locais e datas convenientes aos entrevistados, geralmente em espaços públicos das 
instituições de ensino onde estudam, com duração de duas horas, em média. Em alguns 
casos, foram necessários mais de um encontro com os entrevistados, no sentido de 
aprofundar questões ou de esclarecer suas respostas. 
  Como forma de preservar a identidade dos trabalhadores entrevistados, eles serão 
identificados por nomes fictícios que – conforme a interpretação da pesquisadora – 
correspondem, de algum modo, às suas trajetórias e vivências no mundo do call center. Ao 
resgatar essas trajetórias, inspirei-me na perspectiva sociológica de Bourdieu (2006), que, 
ao criticar o recorrente procedimento cronológico/ causal na análise dos acontecimentos 
biográficos, privilegia a compreensão das transformações pelas quais passam os agentes 
sociais diante das influências dos campos em que estão inseridos e das relações que 
  
 
21
 O roteiro das entrevistas realizadas com os trabalhadores do call center segue no apêndice 4. 
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mantêm com outros agentes
22
. As análises elaboradas a partir de tal perspectiva constituem 
o item 3 do terceiro e último capítulo desta tese. 
  Os dados mais recentes do trabalho de campo foram obtidos a partir de uma visita, 
em maio de 2010, ao Escritório de Fiscalização da Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) em Fortaleza, onde entrevistei o gerente regional substituto, em busca de novos 
elementos para compreender a intensificação do trabalho do operador de telemarketing 
receptivo, sobretudo a partir da vigência, no campo da telefonia fixa, de um novo decreto 
que regula os serviços de teleatendimento. Tais dados estão presentes no item 1 do último 
capítulo, compondo as análises sobre o trabalho de telemarketing no contexto das novas 
formas de dominação do capital. 
 
 
3. A dinâmica expositiva da tese 
 
Conforme assinala Marx (2004, p. 28), 
 
É mister, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição do método 
de pesquisa. A investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de 
analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e de perquirir a conexão íntima 
que há entre elas. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode descrever, 
adequadamente, o movimento real. Se isto se consegue, ficará espelhada, no plano 
ideal, a vida da realidade pesquisada, o que pode dar a impressão de uma 
construção a priori. 
 
Ao apresentar os resultados do presente estudo, tentei estabelecer uma tessitura 
entre teoria e dados empíricos, percorrendo, em cada capítulo, um caminho que parte de 
reflexões mais amplas acerca de processos que ocorrem na sociedade capitalista 
contemporânea como um todo, para chegar às manifestações singulares de tais processos no 
universo pesquisado. Tal método de exposição, embora distinto do método de pesquisa, 
  
 
22
 Conforme afirma Bourdieu: “Os acontecimentos biográficos se definem como colocações e deslocamentos 
no espaço social, isto é, mais precisamente nos diferentes estados sucessivos da estrutura da distribuição das 
diferentes espécies de capital que estão em jogo no campo considerado. O sentido dos movimentos que 
conduzem de uma posição a outra (de um posto profissional a outro, de uma editora a outra, de uma diocese a 
outra etc.) evidentemente se define na relação objetiva entre o sentido e o valor, no momento considerado, 
dessas posições num espaço orientado. O que equivale a dizer que não podemos compreender uma trajetória 
(...) sem que tenhamos previamente construído os estados sucessivos do campo no qual ela se desenrolou e, 
logo, o conjunto das relações objetivas que uniram o agente considerado (...) ao conjunto dos outros agentes 
envolvidos no mesmo campo e confrontados com o mesmo espaço dos possíveis.” (2006, p. 190). 
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reflete um certo modo dialético de olhar a realidade, transpondo para o plano das idéias o 
seu próprio movimento material. 
  O primeiro capítulo, intitulado “Tendências do capital na contemporaneidade: 
mundialização, ajustes estruturais e ‘novas’ formas de consumo da força de trabalho”, 
busca analisar, à luz de uma teoria social crítica, a lógica expansionista do capital, sua 
processualidade contraditória, bem como suas estratégias econômicas e políticas para 
enfrentar suas próprias contradições e crises tendenciais. Entre tais estratégias, destacam-se 
os processos de privatização, postos em prática no contexto da mundialização e de um novo 
intervencionismo estatal. Em um plano particular, o capítulo aborda o processo de transição 
de uma empresa brasileira de telecomunicações da lógica estatal à lógica mercantil, 
especificamente no estado do Ceará, as mudanças técnico-organizacionais instauradas a 
partir desta transição e seus impactos sobre o conjunto dos trabalhadores, especialmente 
sobre os atendentes de call center ou operadores de telemarketing. As relações de trabalho 
e as relações no trabalho vivenciadas por estes trabalhadores aparecem como expressões 
não só das novas formas de dominação do capital em sua nova fase de acumulação, mas 
também das conseqüências da modernidade no mundo do trabalho, com suas contradições 
e ambigüidades. 
  O segundo capítulo, intitulado “Estratégias de resistência da classe trabalhadora 
frente às ofensivas do capital”, parte de reflexões sociológicas acerca da organização 
sociopolítica da classe trabalhadora nos tempos contemporâneos, para apresentar, em 
seguida, expressões concretas das formas de consciência e de resistência dos trabalhadores 
num contexto de flexibilização das relações de trabalho. Desse modo, resgata a greve 
inédita dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax, por meio da análise de depoimentos 
que revelam as percepções, motivações e perspectivas dos sujeitos envolvidos. Neste 
capítulo, o desmonte dos direitos sociais, pelos quais lutavam os manifestantes da referida 
greve, aparece como um dos efeitos mais perversos da flexibilização das relações de 
trabalho. Analisam-se, também aqui, as dificuldades e reações do movimento sindical 
diante da fragmentação da classe trabalhadora, principalmente por meio da terceirização. 
  Por fim, o terceiro capítulo, cujo título é “A realidade dos trabalhadores de call 
center: relações de trabalho e relações no trabalho”, traduz minhas intenções de articular 
elementos empíricos com elementos teóricos a partir de novos informantes e outras técnicas 
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de investigação. Este capítulo apresenta as particularidades do trabalho de telemarketing no 
contexto das novas formas de dominação do capital. A partir da análise de questionários 
que abordam diversos aspectos relacionados à realidade dos operadores de telemarketing, 
tenta traçar, com o apoio de gráficos, um perfil geral desses trabalhadores e, com base em 
dados mais qualificados, obtidos por meio de entrevistas, revela a complexidade de 
experiências, olhares, sentimentos, comportamentos, formas de pensar e de se relacionar no 
universo das relações de trabalho e no trabalho no call center investigado. 
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Capítulo 1 
Tendências do capital na contemporaneidade: mundialização, ajustes estruturais e 
“novas” formas de consumo da força de trabalho 
 
  Uma análise das novas configurações do mundo do trabalho e, especialmente, de 
suas conseqüências sobre os trabalhadores – fio condutor do presente estudo – requer, antes 
de tudo, a compreensão da lógica do capital
23
 como sistema econômico, político e 
ideológico de dominação, bem como de suas principais tendências no cenário 
contemporâneo. Tais tendências expressam o movimento incontrolável do capital em busca 
de superar os seus próprios limites e responder às contradições inerentes ao seu sistema de 
funcionamento. Neste sistema, três dimensões fundamentais se inter-relacionam 
diretamente: o capital, o trabalho assalariado e as formações de Estado, sem as quais a base 
socioeconômica do capital é totalmente inconcebível. Desse modo, 
 
O capital em si não passa de um modo e um meio dinâmico de mediação 
reprodutiva, devorador e dominador, articulado como um conjunto historicamente 
específico de estruturas e suas práticas institucionalmente incrustadas e protegidas. 
É um sistema claramente identificável de mediações que, na forma adequadamente 
desenvolvida, subordina rigorosamente todas as funções de reprodução social – das 
relações de gênero e família até a produção material e a criação das obras de arte – 
à exigência absoluta de sua própria expansão, ou seja: de sua própria expansão 
constante e de sua reprodução expandida como sistema de mediação 
sociometabólico. (MÉSZÁROS: 2002, p. 188-189). 
  
23
 Conforme assinala Mészáros (2009, p. 76-77), capital e capitalismo são categorias com especificidades 
históricas distintas. Segundo o autor, há uma boa razão para o fato de Marx ter chamado seu primeiro trabalho 
de O capital, e não de “capitalismo”, assim como para o fato de ter definido o objeto do primeiro volume da 
obra como O processo de produção do capital, e não “o processo da produção capitalista”: “capital é uma 
categoria histórica dinâmica e a força social a ela correspondente aparece – na forma de capital ‘monetário’, 
‘mercantil’ etc. – vários séculos antes de a formação social do capitalismo enquanto tal emergir e se 
consolidar. De fato, Marx estava muito interessado em apreender as especificidades históricas das várias 
formas do capital e suas transições de uma a outra, até finalmente o capital industrial se tornar a força 
dominante do metabolismo socioeconômico e objetivamente definir a fase clássica da formação capitalista”. 
Antunes (2009, p. 10) ressalta que “o capitalismo é uma das formas possíveis da realização do capital, uma de 
suas variantes históricas, presente na fase caracterizada pela generalização da subsunção real do trabalho ao 
capital, que Marx denominava como capitalismo pleno. Assim como existia capital antes da generalização do 
capitalismo (...), as formas recentes de sociometabolismo permitem constatar a continuidade do capital 
mesmo  após o capitalismo, por meio da constituição daquilo que Mészáros denomina como “sistema de 
capital pós-capitalista”, de que foram exemplos a URSS e demais países do Leste Europeu. Esses países pós-
capitalistas não conseguiram romper com o sistema de sociometabolismo do capital e a identificação 
conceitual entre capital e capitalismo fez com que, segundo o autor, todas as experiências revolucionárias 
vivenciadas no século XX se mostrassem incapacitadas para superar o sistema de sociometabolismo do 
capital (o complexo caracterizado pela divisão hierárquica do trabalho, que subordina suas funções vitais ao 
capital)”. Desse modo, qualquer estratégia para além do capital deve buscar a ruptura com os parâmetros 
estruturais do sistema, isto é, com o “mundo do capital propriamente dito” (Mészáros: 2009), em vez de 
apenas atacar as forças dominantes do capitalismo. 
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   Este capítulo, à luz de uma teoria social crítica, oferece pistas analíticas para o 
desvendamento da lógica e da processualidade contraditórias do sistema do capital, bem 
como de suas estratégias econômicas e políticas de auto-expansão e autovalorização em 
meio às suas próprias contradições e crises tendenciais. 
 
 
  1. A lógica expansionista e a crise estrutural do capital   
 
  O capital, de acordo com Mészáros (2002), é um sistema de controle 
sociometabólico singular na história. Voltado incontrolavelmente para sua auto-expansão, 
desconsidera todas as aspirações e valores humanos, definindo, à sua maneira, os objetivos 
da existência social. Suas determinações objetivas prevalecem contra os desejos subjetivos, 
opondo-se poderosamente a tudo o que não se ajuste ao seu sistema de mediações 
históricas. 
  Conforme afirma Marx (1971, p. 86), este sistema pesa sobre os indivíduos como 
uma fatalidade, subordinando-os à sua lógica. Trata-se, nos termos de Mészáros (2002), de 
uma lógica alienante, destrutiva e desumanizante, a qual envolve todas as pessoas e todas as 
relações da vida social numa forma de dominação cada vez mais abstrata. Esta lógica 
coloca tudo e todos a serviço do capital, sem levar em conta os imperativos humano-
societais vitais. Senão vejamos. 
  Sob o domínio do capital, o grande objetivo da produção social não é produzir 
valores-de-uso que satisfaçam necessidades humanas, mas produzir valores-de-troca que 
atendam aos imperativos de acumulação e de reprodução do próprio capital. Desse modo, o 
produto do trabalho humano transforma-se numa mercadoria, cujo valor
24
 é determinado 
pela quantidade de trabalho nela materializada, pelo tempo de trabalho socialmente 
necessário
25
 à sua produção. 
  
 
24
 Valor e valor de troca são duas categorias distintas: “o valor, que permanece abstrato, não perceptível, 
exprime-se num valor de troca perceptível, designadamente a mercadoria com a qual a primeira mercadoria é 
trocada.” (JAPPE: 2006, p. 30). 
 
25
 De acordo com Marx (2004, p. 61), “tempo de trabalho socialmente necessário é o tempo de trabalho 
requerido para produzir-se um valor-de-uso qualquer, nas condições de produção socialmente normais 
existentes e com o grau social médio de destreza e intensidade do trabalho”. 
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  Na produção de mercadorias, portanto, o capitalista produz valores-de-uso não por 
estar interessado em prover necessidades ou servir às comodidades da vida humana, mas 
apenas por serem os valores-de-uso substratos materiais, detentores de valor-de-troca. 
Assim, ele é movido por dois objetivos, conforme analisa Marx (2004, p. 220): 
 
Primeiro, quer produzir um valor-de-uso que tenha um valor-de-troca, um artigo 
destinado à venda, uma mercadoria. E segundo, quer produzir uma mercadoria de 
valor mais elevado que o valor conjunto das mercadorias necessárias para produzi-
la, isto é, a soma dos valores dos meios de produção e força de trabalho, pelos 
quais antecipou seu bom dinheiro no mercado. Além de um valor-de-uso, quer 
produzir mercadoria; além de valor-de-uso, valor, e não só valor, mas também 
valor excedente (mais-valia). 
   
  Como “personificações” do capital e do trabalho, capitalistas e trabalhadores se 
envolvem numa relação de compra e venda a partir da qual inicia-se um processo de 
trabalho marcado pela valorização dos objetos produzidos e pela desvalorização dos 
produtores imediatos ou sujeitos reais da produção. O capitalista, a quem pertencem os 
meios de produção, encontra disponível no mercado uma população de trabalhadores que, 
para conseguir os meios de sua sobrevivência, tem de vender a sua força de trabalho, única 
mercadoria que possui, em troca de um salário. 
  O trabalho assalariado, desta forma, é uma imposição para o trabalhador, um meio 
de satisfazer necessidades. Sob o controle do capital, em vez de realizar-se no trabalho, o 
homem se aliena no trabalho: sua atividade produtiva é uma coisa estranha, “dirigida contra 
ele, independente dele, que não lhe pertence”; o produto do seu trabalho é também “um 
objeto estranho que o domina” (MARX: 2005, p. 115). “Finalmente, a exterioridade do 
trabalho para o trabalhador transparece no fato de que ele não é o seu trabalho, mas o de 
outro, no fato de que não lhe pertence, de que no trabalho ele não pertence a si mesmo, mas 
a outro.” (Idem, p. 114). 
  Entre as mercadorias compradas pelo capitalista para realizar o ciclo de reprodução 
do capital, a força de trabalho humana é a única capaz de produzir valor. Somente o seu 
consumo possibilitará que, ao serem vendidas e transformadas em dinheiro, as mercadorias 
rendam ao seu possuidor um valor muito maior do que o adiantado por ele para investir na 
produção, inclusive para pagar o salário dos trabalhadores. 
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  Essas características sociais do trabalho, no entanto, são dissimuladas pela 
mercadoria, na qual elas se apresentam como características materiais inerentes aos 
produtos do trabalho. Marx (2004, p. 94) chama isto de fetichismo, ou seja: “uma relação 
social definida, estabelecida entre os homens, assume a forma fantasmagórica de uma 
relação entre coisas”. 
Nas sociedades em que os produtos do trabalho dos homens tomam universalmente 
a forma de mercadorias, uma dentre estas assume, historicamente, a forma de equivalente 
geral, transformando-se em finalidade social: o dinheiro, cuja existência pressupõe a 
“reificação do nexo social”. 
 
(...) os homens depositam na coisa [material] (no dinheiro) aquela confiança que 
não estão dispostos a depositar neles mesmos como pessoas. Porém por que têm 
confiança na coisa material? Evidentemente só porque ela é uma relação 
reificada entre as pessoas, ou seja um valor de troca reificado; um valor de troca 
não é mais que uma relação recíproca da atividade produtiva das pessoas. 
(MARX: 1971, p. 88). 
 
Como forma abstrata de relação social, o dinheiro suprime toda a mediação, 
transformando a dependência pessoal, característica das formas de produção anteriores à 
capitalista, numa dependência material. 
 
Estas relações de dependência materiais, em oposição às pessoais (a relação de 
dependência pessoal não é senão [o conjunto dos] vínculos sociais que se 
contrapõem automaticamente aos indivíduos aparentemente independentes, vale 
dizer, [ao conjunto dos] vínculos de produção recíprocos convertidos em 
autônomos em relação aos indivíduos) se apresentam também de maneira tal que 
os indivíduos são agora dominados por abstrações, enquanto que antes 
dependiam uns dos outros. A abstração ou a idéia não é sem dúvida nada mais 
que a expressão teórica dessas relações materiais que os dominam. (MARX: 
1971, p. 92). 
 
Desse modo, os indivíduos passam a existir isoladamente como sujeitos físicos, cuja 
força de trabalho, tornada mercadoria, é a única garantia de sua própria sobrevivência. 
  Ao consumir essa mercadoria “especial” – a força de trabalho humana –, o 
capitalista busca, cada vez mais, aumentar o tempo de trabalho excedente por ele 
apropriado, não pago ao trabalhador. Para tanto, além de tentar prolongar ao máximo 
possível a jornada de trabalho (mais-valia absoluta), busca empregar tecnologias de 
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produção que reduzam o tempo de trabalho necessário a um valor mínimo que otimize o 
lucro (mais-valia relativa). 
O contínuo desenvolvimento das forças produtivas não só aumenta a produtividade, 
mas também impulsiona a crescente substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto, na 
qual reside a contradição central do sistema sociometabólico do capital. Isto porque, ao 
tornar redundante o trabalho vivo – que passa a ser apenas uma ferramenta parcial do 
processo produtivo –, o capital põe em crise a produção do valor, cuja medida continua 
sendo, contraditoriamente, o tempo de trabalho. Assim, afirma Marx (1972, p. 229): “O 
capital é a contradição em processo [posto que] tende a reduzir a um mínimo o tempo de 
trabalho, enquanto que por outro lado põe o tempo de trabalho como única medida e fonte 
da riqueza”. 
A incorporação de máquinas cada vez mais complexas e inteligentes ao processo de 
produção possibilita ao capital produzir muito mais em menos tempo, aumentando as taxas 
de mais-valia relativa. Com isto, tende a produzir “uma população trabalhadora excedente, 
compelida a submeter-se à lei do capital” (MARX: 2004, p. 465). 
Por outro lado, o aumento da produção de mercadorias (riqueza material) não 
significa o aumento da produção de valor. Pelo contrário, com a substituição do trabalho 
humano pelo trabalho das máquinas, o valor unitário de cada mercadoria tende a ser 
reduzido a um mínimo, uma vez que 
 
A produtividade da maquinaria (...) está na razão inversa do valor que ela transfere 
ao produto. Quanto maior o período em que funciona, tanto maior a quantidade de 
produtos em que se reparte o valor transferido pela máquina, e tanto menor a 
porção de valor que acrescenta a cada mercadoria em particular. (MARX: 2004, p. 
461). 
 
A crescente redução do trabalho vivo implica, portanto, uma crise de valorização do 
capital, pois neste trabalho está a fonte do valor, daí a contradição: “O valor torna-se 
anacrônico, tendo em vista o potencial criado pelo sistema de produção ao qual dá 
sustentação. A realização deste potencial acarreta a abolição do valor” (POSTONE: 2000, 
p. 121). 
Conforme analisam Carvalho e Guerra (2008), esta contradição central apresenta 
distintas materializações históricas no curso da chamada “civilização do capital”, desde os 
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“tempos modernos” aos “tempos contemporâneos”
26
. Nestes últimos tempos, com a 
crescente incorporação da ciência e da tecnologia ao processo produtivo, ela é levada ao 
limite e ganha mais visibilidade, acirrando uma crise que abala profundamente a lógica de 
funcionamento do sistema do capital. 
Tal crise, segundo Oliveira, Moreira e Marques (2008, p. 208), “corrói a base de 
valorização do capital e determina o conseqüente deslocamento do espaço preferencial de 
realização do capital do ambiente produtivo para o financeiro”, num processo chamado por 
Chesnais (2003) de “mundialização financeira”. 
As origens deste processo se encontram em meados dos anos 1970, com a crise do 
fordismo
27
 e do keynesianismo
28
, que, associados, constituíram os pilares do processo de 
acumulação acelerada do capital no período posterior à Segunda Guerra Mundial. Este 
período é marcado por um amplo acordo entre capital e trabalho, conhecido como consenso 
do pós-guerra, o qual possibilitara altas taxas de lucro, forte expansão da demanda efetiva e 
elevação do padrão de vida das massas no capitalismo central. A aliança entre capitalistas e 
trabalhadores, entretanto, só viabilizara-se devido ao abandono por boa parte da classe 
trabalhadora de um projeto de socialização da economia, afastando a luta de classes e 
  
26
 Como expressão dos “tempos modernos”, as autoras apontam a inovação técnica e a organização da 
produção e do processo de trabalho no modelo fordista, caracterizado pelo adestramento do trabalhador ao 
sistema de produção em massa, que predominou do início do século XX aos anos 1970. Já os “tempos 
contemporâneos”, correspondentes às últimas décadas do século XX e o limiar do século XXI, têm como 
marca a revolução técnico-científica e o desenvolvimento das forças produtivas cibernético-informacionais, 
que fazem emergir “um crescente contingente de trabalhadores supérfluos, tentando – sem muito sucesso – 
equilibrar-se no fio da navalha das exclusões e inclusões indecentes e precárias, dando materialidade 
contemporânea à lógica do capital.” (CARVALHO e GUERRA: 2008, p. 86). 
 
27
 O modelo de produção fordista vigorou na indústria capitalista durante quase todo o século XX, sob o 
comando da economia norte-americana. Em linhas gerais, caracteriza-se pela produção de mercadorias em 
série, homogeneizada, verticalizada e voltada para o consumo de massa; intensa divisão do trabalho e forte 
hierarquia funcional; fragmentação do processo de trabalho, com tarefas mecânicas e repetitivas; relação 
salarial que vincula os salários aos ganhos de produtividade, levando ao crescimento da massa salarial e ao 
conseqüente aumento do consumo. 
 
28
 O keynesianismo, modelo de regulação social fundado na intervenção do Estado no sentido de assegurar o 
equilíbrio econômico, tem como fundamentos a ampliação do emprego – via produção de serviços públicos, 
além da produção privada – e o desenvolvimento de um conjunto de políticas sociais que funcionam como 
salários indiretos, com vistas a criar demanda e aumentar o consumo. No período fordista, a intervenção 
estatal encontrou condições históricas para conciliar a sua funcionalidade ao capital com a garantia de direitos 
sociais.
 Conforme observa Antunes (2000, p. 38-39), tratava-se de “uma forma de sociabilidade fundada no 
‘compromisso’ que implementava ganhos sociais e seguridade social para os trabalhadores dos países 
centrais, desde que a tentativa do socialismo fosse relegada a um futuro a perder de vista. Além disso, esse 
‘compromisso’ tinha como sustentação a enorme exploração do trabalho realizada nos países do chamado 
Terceiro Mundo, que estavam totalmente excluídos desse ‘compromisso’ social-democrata”. 
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assegurando o estabelecimento de acordos e compromissos que permitiram a 
implementação de diversas políticas sociais e a expansão do Welfare State
29
 nos países 
centrais. 
Nos chamados “anos de ouro” do capitalismo, a existência de elevados níveis de 
produtividade permitira a ampliação do emprego, inclusive com aumento da massa salarial, 
ao lado da rentabilidade do capital, assegurando a continuidade de um contrato social com 
grande legitimidade. A partir dos anos 1970, todavia, as contradições internas do processo 
de expansão capitalista manifestam-se de uma forma sem precedentes na história do 
sistema, demarcando uma crise de caráter estrutural. 
Alguns elementos históricos destacados por Antunes (2000), Behring e Boschetti 
(2008), contribuem para a explosão de tal crise, exigindo do capital novas estratégias de 
superação: o acirramento da concorrência internacional em torno do diferencial da 
produtividade, levando à progressiva incorporação da revolução tecnológica e, 
conseqüentemente, ao agravamento do desemprego e à retração do consumo; a queda da 
taxa de lucro, decorrente, entre outros fatos, da dificuldade do capital de aumentar a 
extração da mais-valia, dado o razoável poder de barganha dos trabalhadores – advindo do 
ainda recente período de elevados níveis de emprego no capitalismo central; o aumento da 
inflação, desencadeando a busca de valores-refúgio pela via da especulação financeira; o 
aumento das dívidas públicas e privadas, acelerado pela expansão do crédito associada à 
inflação; a forte concentração do capital; a crise fiscal do Estado e a conseqüente 
incapacidade de exercer suas funções mediadoras. 
A crise do modelo de regulação social fordista-keynesiano é, dessa forma, a 
“expressão fenomênica” – nos termos de Antunes (2000) – daquilo que Mészáros (2002) 
caracteriza como “crise estrutural do capital”, a qual se diferencia de todas as crises 
periódicas ou conjunturais do sistema, por seu caráter permanente e universal. Para o autor, 
  
 
29
 Conforme ressaltam Behring e Boschetti (2008), uma visão ampliada do Welfare State o concebe como 
todo esforço do Estado para modificar as condições do mercado e proteger os indivíduos das suas 
conseqüências econômicas e sociais. Desse modo, é possível afirmar que as ações públicas nessa direção, 
ainda que rudimentares, são originárias do século XIX e se ampliaram no século XX. Mas a expressão 
Welfare State seria mais apropriada para designar a generalização dessas ações após a Segunda Guerra 
Mundial. Os argumentos sobre a origem e a abrangência do Welfare State são cercados de polêmicas e 
divergências, até mesmo quanto à utilização do termo para designar realidades históricas, econômicas e 
sociais particulares. 
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trata-se de uma crise sistêmica que afeta “o sistema do capital global não apenas em um de 
seus aspectos – o financeiro/ monetário, por exemplo – mas em todas as suas dimensões 
fundamentais, ao colocar em questão a sua viabilidade como sistema reprodutivo social” 
(MÉSZÁROS: 2002, p. 100). 
  Diante das contradições intrínsecas à sua própria processualidade, o capital 
desenvolve, com toda força, tendências que, de acordo com Benjamin (2007), já faziam 
parte das previsões marxianas em meados do século XIX, quais sejam: a promoção de uma 
revolução técnica incessante, voltada para expandir o espaço e contrair o tempo da 
acumulação; a realização de uma profunda revolução cultural, para fazer surgir o homem 
portador das novas necessidades em expansão; e a formação do sistema-mundo, para incluir 
o máximo de populações no processo mercantil. De fato, 
 
Estamos, finalmente, em um sistema-mundo em que tudo é mercadoria, em que se 
produz loucamente para se consumir mais loucamente, e se consome loucamente 
para se produzir mais loucamente. Produz-se por dinheiro, especula-se por 
dinheiro, mata-se por dinheiro, corrompe-se por dinheiro, organiza-se toda a vida 
social por dinheiro, só se pensa em dinheiro. Cultua-se o dinheiro, o verdadeiro 
deus da nossa época – um deus indiferente aos homens, inimigo da arte, da cultura, 
da solidariedade, da ética, da vida do espírito, do amor. Um deus que se tornou 
imensamente mediocrizante e destrutivo. E que é insaciável: a acumulação de 
riqueza abstrata é, por definição, um processo sem limites. (BENJAMIN: 2007). 
 
  Para Benjamin (2007), o “verdadeiro lance de gênio” de Marx, todavia, foi ter 
percebido que o capital procuraria ampliar suas possibilidades de acumulação em uma 
forma (que chamou D – D’) na qual ele nunca deixaria de existir como riqueza abstrata. É o 
que acontece hoje com a financeirização do capital, processo pelo qual dinheiro (D) gera 
mais dinheiro (D’), sem passar, necessariamente pelo circuito de produção de mercadoria, 
cuja forma é D – M – D’ (onde M é mercadoria)
30
. 
  A estratégia de financeirização do capital expressa a busca do sistema por novas 
bases de valorização e está inserida no contexto das profundas mudanças econômicas, 
políticas e sociais que ele põe em curso para enfrentar a sua crise estrutural, a qual é uma 
tendência do seu próprio movimento contraditório de expansão. 
  
30
 Conforme salientam Oliveira, Moreira e Marques (2008, p. 215), “a esfera financeira não é absolutamente 
dissociada da produtiva. Observa-se, ao contrário, uma forte interdependência entre as duas, que se revela, no 
contexto do regime de acumulação de dominância financeira, com as transferências acentuadas de lucros não 
reinvestidos na produção em direção à finança”. 
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  Na esfera da produção, tais mudanças são marcadas pela revolução tecnológica, que 
atinge novos patamares com a incorporação de tecnologias cada vez mais poupadoras de 
trabalho vivo, como a microeletrônica e a informática. Junto com novos métodos de gestão 
e organização do trabalho, estas tecnologias configuram um processo de reestruturação 
produtiva pautado na lógica da acumulação flexível
31
, cujo modelo exemplar é o 
toyotismo
32
. Tal processo traz como conseqüências o crescimento do desemprego 
estrutural, a flexibilização das relações de trabalho, a redução dos direitos trabalhistas e a 
precarização das condições de trabalho e de vida da classe trabalhadora, cada vez mais 
fragmentada e fragilizada em sua capacidade de organização e de negociação coletiva. 
  Estas conseqüências mostram que o capital só reconhece como “missão histórica” a 
sua própria expansão, não lhe importando os custos nem os meios utilizados para alcançá-
la. Em busca de superar limites e obstáculos, ele altera, conforme as suas necessidades, a 
dinâmica e os objetivos da produção, atribuindo a esta atividade vital um caráter destrutivo, 
sob a lógica da “descartabilidade”. Desse modo, além de degradar e destruir a natureza em 
nome do lucro imediato, transforma o supérfluo em necessário e reduz o tempo de vida útil 
dos produtos para torná-los obsoletos em pouco tempo, tendo em vista aumentar a demanda 
e estimular o consumo por meio da produção de descartáveis. Como ressalta Antunes, 
 
o sistema do capital, não pode mais se desenvolver sem recorrer à taxa de 
utilização decrescente do valor de uso das mercadorias como mecanismo que lhe 
é intrínseco. Isso porque o capital não considera valor de uso (que remete à esfera 
  
31
 Segundo Harvey (1993), a acumulação flexível, também chamada de produção just-in-time, diferencia-se da 
produção fordista pelas seguintes características: produção flexível, voltada para a demanda, sem estoques e 
em pequenos lotes; variedade de tipos de produtos; controle de qualidade integrado ao processo produtivo; 
trabalhadores com múltiplas tarefas; organização horizontal do trabalho; grande segurança no emprego para 
trabalhadores centrais e nenhuma segurança no trabalho e condições de trabalho ruins para trabalhadores 
temporários. 
 
32
 O toyotismo, modelo japonês de acumulação flexível, tem como características gerais: transformação dos 
operários parcelares em plurioperadores, trabalhadores polivalentes ou multifuncionais; revolução nas 
técnicas de controle do processo de fabricação e encomendas, por meio do sistema de kanban  (o ponto de 
partida é o das encomendas já endereçadas à fábrica e dos produtos já vendidos); forte controle de qualidade 
dos produtos; flexibilidades no processo de produção e nas formas de contratação, conforme a produtividade 
(em situações de demanda decrescente, menos trabalhadores são empregados); substituição do “sindicalismo 
de indústria”, marcado por uma tradição e uma vontade de enfrentamento aberto com os empregadores e seus 
representantes, pelo “sindicalismo de empresa”, passando de práticas de enfrentamento a formas cada vez 
mais marcadas pelo acordo e até mesmo pela cooperação com os representantes dos interesses do capital (as 
reivindicações incorporam as dificuldades de lucro e rentabilidade enfrentadas pela empresa). (CORIAT: 
1994). 
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das necessidades) e valor de troca (esfera de valorização do valor) de forma 
separada, mas, ao contrário, subordinando radicalmente o primeiro ao segundo 
(2009, p. 12). 
 
A lógica expansionista e destrutiva do capital – “expansionista na busca crescente e 
desmedida de mais-valor; destrutiva na sua processualidade pautada pela superfluidade e 
descartabilidade” (ANTUNES: 2009, p. 11) – torna descartáveis não só as mercadorias, 
mas também as próprias pessoas. Enquanto transforma coisas supérfluas em necessidades 
sociais – para que se tenha uma maior quantidade de mercadorias circulando no mercado –, 
o capital transforma os sujeitos reais do processo produtivo em meios de produção 
supérfluos, desnecessários à produção de mercadorias, embora não se possa dizer o mesmo 
quanto ao consumo destas. Afinal, “somos consumidores numa sociedade de consumidores. 
A sociedade de consumidores é uma sociedade de mercado. Todos nos encontramos 
totalmente dentro dele, e ora somos consumidores, ora mercadorias.” (BAUMAN: 2005, p. 
151). 
O mercado está, portanto, no centro das preocupações capitalistas. E, num contexto 
de crise estrutural do capital, a expansão do mercado, contradizendo o discurso do “Estado 
Mínimo”, exige uma “coordenação política central”, capaz de submeter os Estados 
nacionais à nova lógica da “acumulação planetária”, conforme observa Alves (1998). Ao 
analisar o que chama de “paradoxo neoliberal”, o autor assinala que, “apesar do discurso 
pelo livre mercado, é cada vez mais necessária a intervenção política de instituições 
supranacionais, tais como o FMI e o Banco Mundial (ou mesmo a ONU), voltados para 
evitar os cataclismas financeiros intrínsecos à ordem da globalização sob a égide do 
capital.” (ALVES: 1998, p. 118). 
Neste novo patamar da acumulação capitalista, denominado por Chesnais (1996) de 
“mundialização do capital”
33
, são exigidas profundas mudanças não só na estrutura 
econômica do capital, mas também na chamada “superestrutura político-ideológica” do 
  
 
33
 A expressão “mundialização”, de acordo com Chesnais (1996, p. 17), “é a que corresponde mais 
exatamente à substância do termo inglês ‘globalização’, que traduz a capacidade estratégica de todo grande 
grupo oligopolista, voltado para a produção manufatureira ou para as principais atividades de serviços, de 
adotar, por conta própria, um enfoque e conduta globais”. Segundo o autor, trata-se de um processo de 
internacionalização do capital decorrente do movimento de acumulação que o capital vem realizando desde as 
primeiras décadas do século XX e que se intensifica a partir dos anos 1980, com as políticas de liberalização 
comercial e financeira, privatização e desregulamentação de conquistas e direitos sociais. 
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sistema (ALVES: 1998). De fato, o capital redefine suas estratégicas políticas de 
dominação do capital, exigindo um novo tipo de intervenção estatal, de cariz neoliberal. 
Ajustando-se à nova ordem capitalista mundial e às suas políticas macroeconômicas 
– liberalização comercial, desregulamentação do mercado, abertura ao capital estrangeiro, 
privatização e focalização das políticas sociais –, o Estado passa a viabilizar as condições 
de valorização e rentabilidade do capital transnacional em detrimento do atendimento às 
necessidades sociais e nacionais, promovendo, com isto, o agravamento do desemprego e 
da desigualdade social. 
Associados às transformações na esfera produtiva e no mundo do trabalho, os 
ajustes políticos neoliberais aumentam a instabilidade e a insegurança sociais, alterando 
também as formas de sociabilidade, marcadas cada vez mais pelo pragmatismo, pela 
competitividade e pelo individualismo. Na medida em que são destituídas tanto do trabalho 
como meio de sobrevivência, como da proteção social do Estado, as pessoas são levadas a 
viver na condição do “salve-se quem puder!”, concorrendo “loucamente” por uma vaga no 
mercado de trabalho ou “mendigando” benefícios assistenciais de caráter seletivo. 
“Supérfluos para o capital” – nos termos de Mészáros (2002) –, “excessivos” ou 
“redundantes” – nos termos de Bauman (2005): assim são considerados milhões de seres 
humanos lançados ao desemprego e à própria sorte, aumentando os níveis de degradação e 
barbárie social em todas as regiões do planeta, como mostra o crescimento espantoso do 
que se poderia chamar de “mercado de ‘trabalho’ ilegal”, isto é, o mundo do crime com 
suas práticas cada vez mais diversificadas – tráfico de drogas, assaltos, roubos, estelionatos, 
seqüestros, pirataria, corrupção, entre tantas outras, que ignoram qualquer dimensão ética e 
muitas vezes encontram no emprego da violência um meio legítimo de se reproduzirem 
num mundo marcado pelo medo e pela imprevisibilidade. 
Neste mundo assustador e ameaçador, muitas vidas – nos termos de Bauman (2005) 
– são “desperdiçadas”. Trata-se de vidas descartadas ou superexploradas pelo mercado de 
trabalho – desemprego, informalidade, subemprego, trabalhos precários, trabalho infantil; 
vidas destruídas ou debilitadas em meio às tragédias do cotidiano – homicídios, suicídios, 
uso de drogas, acidentes de trânsito e muitas outras; vidas devastadas em meio aos 
desastres ambientais – terremotos, tsunamis, furacões, enchentes e outras catástrofes que se 
tornam freqüentes e, em grande medida, estão associadas à ação degradante do homem 
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sobre a natureza; enfim, vidas cujo destino, numa sociedade que tanto produz mercadorias 
como pessoas descartáveis, pode ser a mendicância, a criminalidade, a prostituição ou as 
prisões, as quais, “como tantas outras instituições sociais, passaram da tarefa de reciclagem 
para a de depósitos de lixo.” (BAUMAN: 2005, p. 108). 
Grande parte desse “desperdício de vida” é decorrente da lógica da descartabilidade, 
que predomina não apenas no âmbito da produção e do consumo destrutivos, mas também 
no excludente mundo do trabalho. Assim como o capital reduz o tempo de vida útil das 
mercadorias, reduz o tempo de ocupação dos trabalhadores no mercado de trabalho, ao 
passo que retarda a inserção dos mais jovens – sobretudo daqueles sem experiência e com 
pouca ou nenhuma qualificação – e antecipa a exclusão dos mais velhos, que, uma vez 
desempregados, dificilmente conseguem um novo emprego. Também são descartados, do 
mesmo modo que mercadorias com prazo de validade vencido, trabalhadores que adquirem 
problemas de saúde no exercício de suas atividades profissionais, em decorrência da 
crescente intensificação do trabalho, a exemplo do que ocorre freqüentemente no mundo do 
call center – objeto de investigação nesta pesquisa. 
Estas são apenas algumas dimensões concretas da lógica perversa e desumanizante 
do capital, que, para se auto-expandir e se autovalorizar, é capaz de levar ao limite a 
degradação da natureza e do próprio homem, desprezando seus valores e suas necessidades. 
Pode-se dizer, portanto, que a crise que atinge a sociedade capitalista, para além da 
chamada “crise do valor”, expressa uma “crise dos valores” em todos os sentidos. Desse 
modo, “as conseqüências negativas da cega expansão do capital se tornam tão óbvias que 
não podem mais ser ignoradas” (MÉSZÁROS: 2002, p. 265). 
As respostas do capital às sua própria “contradição em processo” – tais como a 
criação de novas necessidades de consumo, a imposição de uma crescente obsolescência 
dos valores de uso das mercadorias, a redução dos direitos dos trabalhadores, a 
financeirização das empresas, entre outras – são definidas por Oliveira, Moreira e Marques 
como “contratendências” do capital, no sentido de paralisar ou retardar seu 
desenvolvimento tendencial. Segundo estes estudiosos da teoria marxiana, “o movimento 
do capital funciona como um permanente conflito. Ao mesmo tempo em que desenvolve 
crises particulares, também desenvolve forças de contratendências que lhe possibilitam 
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responder e refrear as suas próprias contradições.” (OLIVEIRA, MOREIRA e MARQUES: 
2008, p. 219). 
Conforme assinalam os autores supracitados, o processo de financeirização da 
economia, em particular, apresenta-se como uma “contratendência” do capital à crise 
provocada pela redução de sua base de valorização. Mas este processo, ao mesmo tempo, 
acelera sua propensão à crise, pois acirra a contradição central ao intensificar o processo de 
inovação tecnológica. 
Não é à toa, portanto, que a financeirização da economia está entre os principais 
fatores da atual crise econômica internacional, propagada em meados de 2008. 
De acordo com Antunes (2009), a especulação em torno desta crise faz florescer 
uma “fenomenologia da crise, atribuindo-lhe várias denominações – “crise especulativa”, 
“crise financeira”, “crise global”, entre outras –, mas o mais importante, para o autor, é “ir 
além das aparências e descortinar os fundamentos estruturais e sistêmicos do derretimento e 
da liquefação do sistema do capital” (ANTUNES: 2009, P. 10). 
Neste sentido, Mészáros (2009) desenvolve uma crítica radical aos fundamentos do 
sistema sociometabólico do capital, caracterizando tal crise como uma crise sistêmica e 
estrutural, a qual tem como expressões: a crise do sistema financeiro global; a retração da 
produção industrial, agrícola e de serviços; a explosão do desemprego; a precarização 
estrutural da força de trabalho, a destruição ambiental, entra outras conseqüências da 
processualidade incontrolável e profundamente destrutiva do capital. 
Para Mészáros (2009, p. 133), a profundidade da crise atual faz dela não só a maior 
crise econômica da história humana, mas a maior crise em todos os sentidos. Trata-se de 
uma nova forma de ser da crise do capital, que ingressa “em uma nova fase, sem intervalos 
cíclicos de expansão e recessão, mas presenciando a eclosão de precipitações cada vez 
mais freqüentes e contínuas (ANTUNES: 2009, p. 12). 
Na concepção de Chesnais (2008), a crise atual é mais uma expressão dos limites 
históricos da produção capitalista, os quais surgem da contradição constante entre a 
valorização do capital existente e o desenvolvimento incondicional das forças sociais 
produtivas. Segundo ele, esta crise tem características comparáveis à crise de 1929, mas é 
desenvolvida num contexto muito diferente, tendo como cenário os mercados financeiros 
de Nova Iorque, de Londres e de outros grandes centros bolsistas. 
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O autor observa que, durante os últimos trinta anos, o capital utilizou diversos meios 
na tentativa de superar seus próprios limites, entre os quais destaca: 1. a liberalização das 
finanças, do comércio e do investimento, que significou o desmantelamento dos poucos 
elementos regulamentadores que tinham sido construídos no marco internacional do 
segundo pós-Guerra, levando à total desregulamentação do capitalismo e ao surgimento de 
novas tensões, conflitos e contradições; 2. a criação de capital fictício
34
, de meios de 
crédito e de outras formas artificiais de ampliação da procura efetiva, as quais geraram as 
condições para a crise financeira que se desenvolve hoje; 3. a reincorporação da União 
Soviética e, principalmente, da China como elementos plenos do sistema capitalista 
mundial, com estratégias e dinâmicas próprias, o que modifica as relações geopolíticas do 
capital e marca o fim da etapa em que os Estados Unidos podiam atuar como potência 
mundial sem comparação, tendo agora de partilhar o poder. Estes processos aumentaram a 
vulnerabilidade e a fragilidade do sistema, dando novas características à crise atual 
(CHESNAIS: 2008). 
  Conforme analisa Chesnais (2008), a extensão do sistema de relações sociais de 
produção do capitalismo, em particular para a China, foi resultado do processo interno de 
competição entre capitais, combinado a processos de competição entre setores do aparelho 
político chinês e de competição para atrair empresas estrangeiras. Isto resultou num 
processo de criação de imensas capacidades de produção, numa enorme escala de violência 
contra a natureza. É deste modo, segundo o autor, que a China se torna “o único paraíso do 
mundo capitalista”, para o qual tendem a ser transferidos as capacidades produtivas e os 
postos de trabalho destruídos na Europa. O mercado final para sustentar toda essa 
produção, todavia, é o mercado mundial, cuja retração logo colocará em evidência uma 
superacumulação do capital. 
  Ao analisar os impactos da crise internacional sobre os países latino-americanos, 
Gonçalves (2008) assinala que estes países continuam marcados por significativa 
vulnerabilidade externa estrutural, mostrando algumas fragilidades, tais como a 
desaceleração econômica, que afeta as contas públicas e sua capacidade de investimento. 
  
34
 Capital fictício é a acumulação de títulos que são “sombra de investimentos” já feitos, mas que, como 
títulos de bônus e de ações, aparecem com o aspecto de capital não ao sistema como um todo, mas aos seus 
detentores, rendendo-lhes dividendos e juros (CHESNAIS: 2008). 
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  Segundo o autor, até a explosão da crise, sobretudo no período compreendido entre 
2003 e 2007, o desempenho econômico da América Latina caracterizou-se por crescimento 
elevado do PIB, aumento do investimento, queda do desemprego, melhora das finanças 
públicas, superávit nas contas externas, aumento das reservas internacionais e redução do 
endividamento externo. A partir de 2007, no entanto, houve reversão da fase do ciclo 
internacional, observando-se resultados desfavoráveis, como o aumento da pressão 
inflacionária, menor crescimento da demanda externa e a interrupção da tendência de 
melhora nas finanças públicas (GONÇALVES: 2008). 
  No caso específico do Brasil, houve queda na participação do mercado dos Estados 
Unidos nas exportações de bens. Por outro lado, com a elevação do grau de abertura da 
economia brasileira e a maior importância da China e do México nas exportações, estes 
países passaram a ter maior impacto direto sobre o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, 
compensando a queda do peso específico dos Estados Unidos. Os mercados da China e do 
México, entretanto, dependem do dinamismo do mercado deste País. Desse modo, embora 
o Brasil conte com um extraordinário crescimento, suas fragilidades reaparecerão com toda 
força, evidenciando os limites estruturais do chamado “modelo liberal periférico” e de sua 
política macroeconômica. 
  Na opinião de Gonçalves (2008), a vulnerabilidade externa estrutural da economia 
brasileira tem sido mascarada, até aqui, pelos grandes saldos obtidos atualmente no 
comércio exterior, mas logo reaparecerá, num quadro de redução dos saldos da balança 
comercial, elevadas taxas de juros e aceleração do crescimento da dívida externa e interna.
  À crise de ordem econômica, isto é, à crise do capital enquanto tal, combinam-se as 
manifestações de uma crise climática, que surge como reação da natureza à forma como 
vem sendo tratada pelo homem no marco do capitalismo. São exemplos de tais 
manifestações as catástrofes ambientais ocorridas no Brasil e em diversas regiões do 
planeta, como os recentes terremotos no Haiti, destruindo milhares de vidas. 
  Isto mostra que não estamos diante de uma crise apenas financeira, como a mídia 
costuma acentuar. Trata-se, sim, de uma crise muito mais ampla, a qual, conforme enfatiza 
Chesnais (2008), envolve o risco de uma catástrofe já não do capitalismo, mas de uma 
catástrofe da própria humanidade. 
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1.1 Processos de privatização no contexto das “novas” formas de acumulação do 
capital 
 
  A reorganização do capital a partir dos primeiros sinais de sua crise estrutural, na 
década de 1970, põe em curso um processo de aceleração de tendências originais do 
sistema, tais como sua extensão a todas as partes do planeta e a mercantilização da maior 
quantidade possível de bens e serviços. Tal processo – que compreende aspectos de ordem 
econômica, política, social e cultural – retoma antigas formas capitalistas de acumulação e 
as coloca sob uma nova roupagem, configurando o que Harvey (2003) denomina de 
“acumulação por espoliação”. 
O autor utiliza este conceito para qualificar um processo contínuo na “longa 
geografia histórica de acumulação do capital”, ou seja, a continuação, nos dias atuais, de 
práticas de acumulação “primitiva” ou “original”, baseada em atividades predatórias, 
fraudulentas e violentas. Entre tais práticas, o autor destaca: a “mercadificação” da 
natureza, isto é, a transformação dos recursos ambientais globais (terra, ar, água) em 
mercadoria; a “mercadificação” de formas culturais, históricas e da criatividade intelectual; 
a privatização de bens comuns e de utilidades públicas de todo gênero; a privatização de 
indústrias nacionalizadas; a substituição da agropecuária familiar pelo agronegócio; e a 
continuidade de práticas de escravidão (HARVEY: 2003, p. 121-123). 
Alguns mecanismos da acumulação primitiva, como o sistema de crédito e o capital 
financeiro, estão sendo aprimorados para desempenhar um papel mais forte do que no 
passado, assumindo um estilo mais especulativo e predatório, como a forte onda de 
“financialização” – dominância do capital financeiro – ocorrida a partir dos anos 1970. 
  Neste sentido, Harvey argumenta: 
 
Valorizações fraudulentas de ações, falsos esquemas de enriquecimento imediato, a 
destruição estruturada de ativos por meio da inflação, a dilapidação de ativos 
mediante fusões e aquisições e a promoção de níveis de encargos de dívida que 
reduzem populações inteiras, mesmo nos países capitalistas avançados, a 
prisioneiros da dívida, para não dizer nada da fraude corporativa e do desvio de 
fundos (a dilapidação de recursos de fundos de pensão e sua dizimação por 
colapsos de ações e corporações) decorrente de manipulações do crédito e das 
ações – tudo isso são características centrais da face do capitalismo contemporâneo. 
(2003, p. 123). 
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Desse modo, por meio de inúmeras atividades – legais ou ilegais –, o capital cria 
suas próprias leis, na medida em que desregulamenta direitos sociais e destrói os meios de 
vida e de bem-estar social das populações. 
Com a abertura de novos territórios ao desenvolvimento capitalista e a liberalização 
de um conjunto de ativos a custo muito baixo ou zero – inclusive de força de trabalho –, a 
acumulação por espoliação, segundo Harvey (2003), ajuda a resolver problemas crônicos 
de sobreacumulação
35
 que surgiram no âmbito da reprodução expandida do capital. De fato, 
o capital, antes sem escoadouros para seus excedentes, agora pode apropriar-se daqueles 
ativos, dando-lhes um uso bastante lucrativo. Como exemplo, tem-se, atualmente, a 
apropriação pelo capital sobreacumulado de bens como habitação social, telecomunicações, 
transporte, água, entre outros, via processos de privatização, abrindo, assim, novos terrenos 
de acumulação. 
 
Dito de outra forma, se o capitalismo vem passando por uma dificuldade crônica de 
sobreacumulação desde 1973, então o projeto neoliberal de privatização de tudo faz 
muito sentido como forma de resolver o problema. Outro modo seria injetar 
matérias-primas baratas (como o petróleo) no sistema. Os custos de insumos seriam 
reduzidos e os lucros, por esse meio, aumentados. (...) O mesmo objetivo pode no 
entanto ser alcançado pela desvalorização dos ativos de capital e da força de 
trabalho existentes. Esses ativos desvalorizados podem ser vendidos a preço de 
banana e reciclados com lucro no circuito de circulação do capital pelo capital 
sobreacumulado. (HARVEY: 2003, p. 124). 
 
Como resposta aos problemas de sobreacumulação do capital, a acumulação por 
espoliação se torna mais acentuada a partir dos anos 1970, sendo a “financialização” do 
capital o principal veículo dessa mudança, e o Estado seu grande agente. Essa transição é 
marcada pelo surgimento da ideologia neoliberal, associada à política de privatização, 
considerada por Harvey “o ‘braço armado’ da acumulação por espoliação” (2003, p. 130). 
Ao tomar como exemplo as iniciativas de alguns países, o autor esclarece a lógica 
que rege os processos de privatização como estratégias de “acumulação por espoliação”. 
Na Inglaterra, um dos primeiros ativos a serem privatizados foi o grande estoque de 
habitações sociais, durante o governo de Margaret Thatcher, que, depois de eleita em 1979, 
busca uma estrutura mais adequada para atacar os problemas econômicos de sua época. 
  
35
 De acordo com Harvey (2003, p. 124), a sobreacumulação “é uma condição em que excedentes de capital 
(por vezes acompanhados de excedentes de trabalho) estão ociosos sem ter em vista escoadouros lucrativos”. 
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Desse modo, ela se volta para o movimento político neoliberal
36
 e transforma, em união 
com Reagan, toda a orientação da atividade do Estado, abandonando a busca do bem-estar 
social para apoiar ativamente a acumulação do capital. (HARVEY: 2003, p. 130). 
  Harvey (2003) assinala que, à primeira vista, a privatização das habitações sociais 
pareceu uma dádiva para as classes inferiores, pois com isso elas poderiam passar de 
locatárias a proprietárias, a um custo relativamente baixo. Mas tão logo essa mudança de 
condição ocorreu, teve início a especulação imobiliária (particularmente nos locais centrais 
mais valorizados), seguida do tráfico de influência, da enganação pura e simples ou da 
expulsão de populações de baixa renda para as periferias, transformando antigos conjuntos 
habitacionais destinados à classe trabalhadora em centros de intensa ocupação de imóveis 
pelas classes médias, o que leva ao surgimento de cidadãos sem teto nos centros urbanos. 
Ao se referir aos impactos sociais dos processos de privatização, o autor ressalta que: 
 
Na Inglaterra, a subseqüente privatização dos serviços (água, telecomunicações, 
eletricidade, energia, transporte), a liquidação de empresas públicas e a moldagem 
de muitas outras instituições públicas (como as universidades) de acordo com uma 
lógica comercial levaram à radical transformação do padrão dominante de relações 
sociais e a uma redistribuição de ativos que favoreceu cada vez mais antes às 
classes altas do que as baixas. (HARVEY: 2003, p. 131). 
 
  Esse padrão de redistribuição de ativos pode ser identificado em toda parte onde 
houve privatizações e liberalização dos mercados, dos países centrais às regiões 
consideradas periféricas. Na África, por exemplo, a privatização da água se deu com a 
promessa de que, com maiores receitas, os recursos advindos do pagamento dos 
consumidores gerariam lucros e financiariam a própria ampliação do bem. Na prática, 
entretanto, isto não ocorreu, pois muitas pessoas, sem condições de pagar as taxas, 
acabaram ficando sem esses serviços. Conseqüentemente, com a diminuição das receitas 
por conta da falta de pagamento, as empresas aumentaram as tarifas, tornando a água ainda 
menos acessível às populações de baixa renda, o que acabou resultando numa epidemia de 
cólera que matou grande número de pessoas que tiveram de recorrer a outras fontes de água 
(HARVEY: 2003, p. 131). 
  
 
36
 O neoliberalismo surge como um “movimento a ser levado a sério como alternativa ao arcabouço 
keynesiano e a outras estruturas mais centradas no Estado de formulação de políticas” (HARVEY: 2003, p. 
130). 
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Seguindo a mesma lógica, a Argentina passou por uma ampla onda de privatizações 
(água, energia, telecomunicações, transportes), a qual resultou no empobrecimento de 
grandes massas da população, proporcional à sobreacumulação do capital. Outro exemplo 
de privatização na América Latina, citado por Harvey (2003), diz respeito aos direitos 
fundiários no México durante o governo Salinas, que colocou em prática um “pacote” de 
resoluções privatizantes que contribuiu para o desmantelamento da seguridade social e teve 
impactos dramáticos sobre a distribuição da renda e da riqueza, levando a uma ampla 
resistência por parte do povo camponês. 
No Brasil, as privatizações também trouxeram conseqüências negativas, tanto para a 
população em geral, em termos de acesso e qualidade dos serviços sociais prestados, como 
para os trabalhadores, em termos da precarização de suas condições de trabalho. A rigor, a 
lógica do mercado, tendo em vista racionalizar custos e aumentar a produtividade, tende a 
impor a reestruturação produtiva, por meio de novas tecnologias e novas formas de 
organização da produção e do trabalho, e a flexibilização das relações trabalhistas, por meio 
de processos como a terceirização, que implica relações de trabalho mais instáveis, com 
poucos direitos, baixos salários e pouca organização dos trabalhadores. 
  Neste sentido, é emblemático, no País, o processo de privatização das 
telecomunicações, um dos mais rentáveis ramos de atividade econômica do setor de 
serviços
37
. Tal processo, que será tratado mais adiante, no item 3, situa-se no âmbito das 
estratégias de ajuste estrutural do Estado para responder às exigências de acumulação do 
capital mundializado, conforme será visto no próximo item. 
 
 
 
  
 
37
 De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2007), o termo “serviços” substitui a 
antiga nomenclatura “terciário”, que incluía as seguintes categorias: comércio, transporte e serviços. Com a 
nomenclatura atual, o setor de serviços passa a ser composto pelos seguintes subsetores: comércio, 
transportes, comunicações, instituições financeiras, administração pública e outros serviços. Segundo Paulo 
Lofreta (2008), presidente da Central Brasileira do Setor de Serviços – Cebrasse, este setor, mesmo sendo um 
dos mais prejudicados com a carga tributária, continua liderando a geração de emprego no Brasil, 
principalmente nas áreas de call center, tecnologia da informação, telefonia celular e informática. Baseado em 
dados do IBGE, o autor afirma que, atualmente, o segmento é responsável por mais de 50% dos empregos 
com carteira assinada no País e por mais de 50% do Produto Interno Bruto brasileiro. (Setor de serviços deve 
crescer 5% em 2008. Disponível em www.callcenter.inf.br
. Acesso em 01/9/2008). 
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  2. O ajuste do Estado frente à crise estrutural do capital: a privatização como   
  estratégia do novo intervencionismo estatal 
 
  Em face da crise estrutural que atinge a ordem social capitalista, o Estado, “na 
qualidade de sistema de comando político abrangente do capital” (MÉSZÁROS: 2002, p. 
124), tem de ajustar-se às suas “novas” formas de acumulação e valorização, tendo em vista 
viabilizar a “estratégia fortemente idealizada da ‘globalização’ – que não passa de mais um 
nome para o reforço reiterado das relações iníquas de poder socioeconômico entre os países 
avançados e os subdesenvolvidos , ou ‘Terceiro Mundo’ do sistema global do capital” 
(idem, p. 225). 
  Desse modo, a chamada “reforma do Estado”
38
 coloca-se como uma exigência do 
próprio sistema do capital em tempos de crise. Ela tem início nos países desenvolvidos e 
estende-se aos chamados “países de capitalismo dependente” por meio das diretrizes 
definidas pelo Consenso de Washington
39
 para a reorientação da política macroeconômica 
no contexto da mundialização do capital. Constitui-se, portanto, como uma estratégia 
política do capital para garantir a inserção dos Estados nacionais – ainda que de forma 
assimétrica – na “nova ordem mundial”, tornando-os funcionais à legitimação do capital 
transnacional. 
  Nesse contexto, enquanto os Estados centrais assumem a posição do que Hirsch 
(2003) conceitua como “Estados de Concorrência” – que concorrem entre si para oferecer 
as melhores condições de investimento e rentabilidade ao capital internacional –, os 
Estados dependentes, entre os quais situam-se os Estados latino-americanos, assumem a 
posição de meros gerenciadores do capital, uma vez que “não têm a estrutura institucional 
  
 
38
 “Em verdade, os ideólogos do ajuste cunharam a expressão “Reforma do Estado” para designar processos 
de reformação do Estado para adaptá-lo aos fluxos mundializados do capital, ajustando-o às exigências 
estratégicas de liberalização, desregulamentação da economia e abertura irrestrita ao capital estrangeiro. De 
fato, é uma “Reforma ajustadora”, ponto-chave na agenda estratégica do Consenso de Washington” 
(CARVALHO: 2006, p. 123). 
 
39
 “A rigor, Consenso de Washington é uma política de ajustamento, estabelecida pelos atores globais – via 
FMI, Banco Mundial, para garantir a inserção subordinada e dependente dos países periféricos e ‘devedores’ à 
nova ordem mundial. Neste sentido, configura um plano estratégico, fundado na liberalização e na 
desregulamentação da economia, definindo como receituário de ajuste: estabilização; reformas do Estado; 
retomada de investimentos estrangeiros.” (CARVALHO: 2003, p. 135). 
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para conseguir estender os benefícios sociais com essa concorrência” (COSTILLA: 2003, 
p. 261). 
   De acordo com Costilla (2003), a inserção dos países da América Latina na 
chamada “globalização” não resulta da própria dinâmica econômica do Continente, mas faz 
parte de uma política conduzida por entidades transnacionais ligadas ao grande capital, sob 
a hegemonia dos Estados Unidos, para enfrentar a crise do fordismo e do Estado de bem-
estar nos países centrais. Tal inserção é decidida pela adoção crescente das políticas do 
Consenso de Washington – liberalização do comércio e investimentos, privatização de 
empresas públicas, focalização das políticas sociais e venda de ativos estatais –, que ocorre 
“incipientemente nos inícios dos anos 1970 e 1980 no Chile e na Argentina, e de forma 
aberta e acelerada no México e na Bolívia, de 1988 a 1994. Brasil, Peru e países centro-
americanos a adotaram de 1994 a 1998.” (idem, p. 254). 
Associadas às mudanças no processo de produção e nas formas de organização do 
trabalho, essas políticas neoliberais trazem efeitos negativos para os países latino-
americanos, entre os quais Costilla (2003) destaca: a perda do controle dos Estados 
nacionais sobre os processos econômicos, políticos e sociais internos, que resulta em maior 
concentração de renda e de poder; a desintegração de indústrias nacionais, em decorrência 
da internacionalização plena do capital; a submissão dos processos produtivos e comerciais 
nacionais ao domínio das corporações financeiras e das firmas produtivas transnacionais; o 
desemprego estrutural e a precarização das relações de trabalho. 
  Tendo em vista cumprir sua função estrutural de “assegurar e proteger 
permanentemente a produtividade do sistema” (MÉSZÁROS: 2002, p. 106), o Estado 
mantém sua natureza de Estado capitalista, mudando, todavia, sua dinâmica de atuação, de 
modo a adequar-se às novas configurações de uma “tendência que emana da natureza do 
capital desde o seu início”, qual seja, a “globalização” (idem, p. 111). 
  Carvalho (2006) chama atenção para a forma subordinada e dependente com que os 
países latino-americanos se inserem na “nova ordem mundial do capital”. Segundo a autora, 
uma singularidade do ciclo de ajustamento desses países consiste na “confluência 
contraditória” entre a formação do “Estado democrático” – pautado na consolidação de 
sistemas eleitorais legítimos, na reafirmação dos Estados de direito e nos avanços da 
cidadania e da democracia – e a formação do “Estado ajustador” – pautado nas exigências 
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de acumulação do capital –, a partir dos processos de redemocratização da sociedade civil, 
iniciados com o fim da ditadura, em meados da década de 1980. Nessa “confluência 
contraditória” (CARVALHO: 2003), os projetos nacional-democráticos da América Latina 
acabam sendo submetidos a novo tipo de configuração do Estado: efetivamente 
intervencionista, submetido à lógica mercantil financeira e de baixa responsabilidade social. 
  O Brasil, de forma tardia, porém intensa, assume a agenda do Consenso de 
Washington nos percursos dos governos de Fernando Collor (1990-1992), de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) e de Lula (2003-2010). Este último, mesmo tendo sido 
eleito sob a expectativa de ruptura com as políticas neoliberais, segue as prescrições dos 
organismos internacionais do capital – Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial –, 
viabilizando tais políticas, num cenário de crescimento do desemprego e agravamento das 
desigualdades sociais. Em seu governo, reformas que beneficiam os grandes grupos 
transnacionalizados e o capital financeiro são combinadas com políticas sociais que 
procuram enfrentar, de imediato, problemas como a fome e o aumento da pobreza, entre as 
quais é emblemático o exemplo do Programa Bolsa Família. 
  Nesse contexto, mostra-se, ainda, a “confluência contraditória” do Estado 
Democrático – “ampliado pela via da Política, a privilegiar a dimensão do público, 
encarnando a perspectiva da ampliação dos direitos” – com o Estado Ajustador – “regido 
pela lógica da mercantilização, a destituir a Política, ajustando-se aos ditames da ordem do 
capital” (CARVALHO: 2010, p. 186). 
  Em tempos de crise estrutural do sistema, predomina, todavia, a configuração estatal 
mais funcional às exigências de acumulação capitalista, afinal “o Estado se afirma como 
pré-requisito indispensável para o funcionamento permanente do sistema” (MÉSZÁROS: 
2002, p. 109). 
  Dessa forma, configura-se um “novo intervencionismo estatal” – definido como 
“Estado Mínimo” –, que privilegia o mercado em detrimento da cidadania, submete as 
políticas sociais (saúde, educação, seguridade, entre outras) às exigências de rentabilidade 
do capital e coloca em segundo plano as necessidades sociais e nacionais para atender aos 
interesses do capital transnacional. De fato, tem-se um Estado mínimo para o social e 
máximo para o capital, constituindo-se, assim, o que Mészáros (2002, p. 122) define como 
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“o complemento perfeito das exigências internas desse sistema de controle 
sociometabólico”. 
  Diante das manifestações recentes da crise do capital, que vêm à tona em 2008, 
proclama-se, como solução, o “regresso do Estado” ao centro da vida pública, em oposição 
ao credo neoliberal que concebe o Estado como problema e o livre mercado como 
regulador, por excelência, da vida social. Trata-se, no entanto, de um “regresso sem 
partida”, como ressalta Carvalho (2010, p. 188). O Estado, na verdade, jamais foi “um peso 
materialmente insustentável” para o capital; em vez disso, sempre “pode eficazmente 
contribuir para a necessidade irresistível de expansão e acumulação” do sistema 
(MÉSZÁROS: 2002, p. 111). 
  Como um dos pilares fundamentais do sistema sociometabólico do capital, o Estado 
não pode deixar de ser funcional à sua reprodução. Assim, assinala Hirsch (2003, p. 14): 
 
El processo econômico de reproducción siempre es mediado politicamente. La 
noción bastante difundida de una autorregulación econômica baseada em procesos 
de mercado puede justificarse, em el mejor de los casos, como uma abstracción 
analítica. Mercados existen exclusivamente dentro de específicas relaciones 
políticas de dominación e de violência dentro de lãs cuales, por ejemplo, se 
regulan e aseguran la propiedad privada y las relaciones de intercambio. Por esto 
no existe um capital “sin Estado”. 
 
   O que existe, portanto, são diferentes configurações de Estado, sempre adequadas 
ao funcionamento do sistema do capital, cuja processualidade contraditória tende a acirrar 
crises que são enfrentadas por meio da redefinição de suas estratégias econômicas, políticas 
e ideológicas de dominação. 
  Diante da crise que atinge o capital, o Estado mantém sua centralidade no sistema, 
mas, em defesa das “novas” formas de acumulação – mundialização, financeirização, 
privatização, “flexibilização” –, perde a configuração de Estado-Nação para assumir a 
configuração de Estado plurinacional, sem deixar de ser, nos termos de Mészáros (2002, p. 
122), “o fiador geral do modo de reprodução insanavelmente autoritário do capital”. 
  O processo de privatização iniciado nos anos 1990 aponta a predominância do 
“Estado ajustador”, na medida em que é este que viabiliza a mercantilização de bens e 
serviços públicos, transformando-os em objetos da iniciativa privada e inserindo-os na 
lógica do mercado mundializado e reestruturado. Interessa, particularmente a este estudo, a 
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privatização das telecomunicações no Brasil, a qual não só altera as relações do Estado com 
a sociedade civil – que passa de sociedade cidadã a sociedade consumidora –, mas também, 
e intensamente, as relações entre capital e trabalho, impondo formas de contratação e de 
consumo da força de trabalho que acabam por fragmentar a classe trabalhadora, 
desregulamentando seus direitos e debilitando suas formas de organização coletiva. 
  Neste sentido, a estrutura jurídica do “Estado ajustador” coloca-se – nos termos de 
Mészáros (2002, p. 107) – como “uma exigência absoluta para o exercício da tirania nos 
locais de trabalho”. E a terceirização – conceituada como a entrega de determinada 
atividade periférica para ser realizada de forma autônoma por empresa especializada – 
surge como tendência predominante na legitimação dessa tirania, viabilizando-se por meio 
do maquinário legal e político do Estado, que tem o “papel vital de garantir e proteger as 
condições gerais da extração da mais-valia do trabalho excedente” (MÉSZÁROS: 2002, p. 
121). 
  Segundo Rodrigo de Lacerda Carelli (2007), Procurador do Ministério Público do 
Trabalho no Rio de Janeiro, a terceirização é, atualmente, a maior fonte de problemas para 
o direito do trabalho, e seu uso desenfreado traz um crescimento extremado da 
precarização. 
  Disfarçada pela ideologia da “flexibilização”, a precarização das relações de 
trabalho encontra respaldo legal no aparelho jurídico estatal, o qual é ajustado para atender 
às exigências de mobilidade do capital, arrancar concessões passadas
40
 e garantir novas 
formas de controle das empresas sobre os trabalhadores. 
 
 
 
 
 
  
 
40
 Segundo Mészáros, “A novidade radical do nosso tempo é que o sistema do capital já não está em posição 
de conceder ao trabalho seja o que for, em contraste com as aquisições reformistas do passado”. Tais 
aquisições “foram precedidas pelo crescimento contínuo do bolo – as quais surgiram sob condições 
econômicas favoráveis como concessões do capital, ainda que nunca pudessem ser uma questão de 
‘realinhamento do bolo em favor do trabalho’ uma vez que o capital deve sempre apropriar-se da fatia do 
leão. Agora, devido à crise estrutural do capital e do estreitamento da margem de viabilidade do sistema 
produtivo, torna-se absolutamente necessário ‘realinhar o bolo econômico (...)’, mais do que nunca, em favor 
do capital (...).”(1998, p. 19-21). 





[image: alt]56 
 
Desse modo, a flexibilização pode ser entendida como liberdade da empresa para 
desempregar trabalhadores, sem penalidades, quando a produção e as vendas 
diminuem; liberdade, sempre para a empresa, para reduzir o horário de trabalho ou 
de recorrer a mais horas de trabalho; possibilidade de pagar salários mais baixos do 
que a paridade de trabalho exige; possibilidade de subdividir a jornada de trabalho 
em dia e semana segundo as conveniências das empresas, mudando os horários e as 
características do trabalho (por turno, por escala, em tempo parcial, horário flexível 
etc.), dentre tantas outras formas de precarização da força de trabalho. (Vasapollo 
apud ANTUNES: 2006, p. 48). 
 
  No Brasil, os processos de privatização e de terceirização ganham impulso no 
contexto do ajuste estrutural do Estado e da inserção do País na “globalização”, contando 
com o apoio de uma legislação anti-trabalhista que permite ao capital superar limites e 
obstáculos à sua livre expansão e acumulação, sobretudo no que se refere à exploração da 
força de trabalho. 
  Na década de 1990, com a intenção de preparar as empresas estatais para a 
privatização, o governo federal edita a Lei n° 8.987/95, que regulamenta o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos. Em seguida, é editada a Lei Geral 
das Telecomunicações (Lei nº 9.472/97), que prevê a possibilidade da concessionária 
contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço. 
 
A partir daí, as empresas privatizadas, concessionárias de serviço público, 
entenderam que qualquer atividade sua, inclusive aquela tida como fim, poderia ser 
entregue a outra empresa, na forma de terceirização ou mesmo de fornecimento de 
mão-de-obra. Não por acaso as empresas que mais ações têm na Justiça do 
Trabalho são justamente as empresas privatizadas, ocasionadas pela terceirização e 
fornecimento de mão-de-obra sem limites e regras (CARELLI: 2007, p. 62). 
 
  A esta afirmação Carelli acrescenta, em nota de rodapé: “Conforme divulgação do 
Tribunal Regional do Trabalho, a empresa de telefonia Telemar Norte Leste S.A. é a 
empresa com mais demandas trabalhistas nessa corte” (idem). 
  É na Telemar – empresa que surge do processo de privatização das 
telecomunicações no Ceará e que hoje atende pelo nome de Oi – que trabalham os sujeitos 
desta pesquisa, operadores de telemarketing terceirizados, cujas relações de trabalho e 
relações no trabalho são profundamente marcadas pela lógica da “flexibilização”, que 
significa mais liberdade para o capital e menos direitos sociais ligados ao trabalho
41
. As 
  
 
41
 Tais direitos serão tratados no item 2 do capítulo 2 deste trabalho. 
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particularidades do referido processo de privatização, bem como suas conseqüências sobre 
os trabalhadores, serão abordadas no próximo item. 
 
 
3. As telecomunicações no Brasil: da lógica estatal à lógica mercantil 
 
  O processo de privatização dos serviços de telecomunicações, como parte da 
estratégia de “acumulação por espoliação”, pressupõe o papel constitutivo e 
permanentemente sustentador assumido pelo Estado no sistema sociometabólico do capital. 
Afinal, conforme observa Mészáros (2002), as diversas formações de Estado constituem 
uma exigência absoluta do sistema para assegurar a sua produtividade e comandar 
politicamente sua expansão.   
  Nessa perspectiva, os serviços públicos – sociais e econômicos
42
 –, assim como as 
formas pelas quais são prestados à sociedade, devem ser entendidos como expressão de 
determinadas configurações estatais em momentos distintos da acumulação capitalista. 
  Por meio do seu maquinário legal e do seu aparelho institucional, o Estado cria 
sempre novos mecanismos para a prestação de tais serviços – sejam eles considerados 
“essenciais” ou “não essenciais”, “delegáveis” ou “indelegáveis”
43
 –, executando-os 
       
 
42
 Os serviços públicos são aqueles prestados pelo Estado visando a satisfazer às necessidades coletivas de 
interesse geral. Segundo o professor e Procurador de Justiça José dos Santos Carvalho Filho, “serviços sociais 
são os que o Estado executa para atender aos reclamos sociais básicos e representam ou uma atividade 
propiciadora de comodidade relevante, ou serviços assistenciais e protetivos. Evidentemente, tais serviços, em 
regra, são deficitários, e o Estado os financia através dos recursos obtidos junto à comunidade, sobretudo pela 
arrecadação de tributos. Estão nesse caso os serviços de assistência à criança e ao adolescente; assistência 
médica e hospitalar; assistência educacional; apoio a regiões menos favorecidas; assistência a comunidades 
carentes etc.. De outro lado, os serviços econômicos são aqueles que, por sua possibilidade de lucro, 
representam atividades de caráter mais industrial ou comercial, razão por que alguns os denominam de 
serviços comerciais e industriais. Apesar de estarem as atividades econômicas dentro do sistema da liberdade 
de iniciativa e, portanto, cabendo aos particulares exercê-las (art. 170, CF), o Estado as executa em algumas 
ocasiões específicas. A própria Constituição o permite quando para atender a relevante interesse coletivo ou a 
imperativo de segurança nacional (art. 173). Em outras ocasiões, reserva-se ao Estado o monopólio de certo 
segmento econômico, como é o caso da exploração de minérios e minerais nucleares (art. 1711). Por fim, 
expressa a Constituição hipóteses em que confere competência para a prestação desse tipo de serviço, como é 
o caso da energia elétrica (art. 21, XII, “b”, CF).” (CARVALHO FILHO: 2008, p. 296-297). 
 
43
 Carvalho Filho define como serviços delegáveis “aqueles que, por sua natureza ou pelo fato de assim dispor 
o ordenamento jurídico, comportam ser executados pelo Estado ou por particulares colaboradores. Como 
exemplo, os serviços de transporte coletivo, energia elétrica, sistema de telefonia etc.”. Já os serviços 
indelegáveis “são aqueles que só podem ser prestados pelo Estado diretamente, ou seja, por seus próprios 
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diretamente ou transferindo-os à iniciativa privada, conforme as exigências de rentabilidade 
do capital. 
  Nos últimos tempos, diante da crise de valorização do capital, o Estado preocupa-se 
em ajustar-se às exigências da chamada “globalização”, adotando as diretrizes estabelecidas 
pelos organismos supranacionais do capital, os quais sugerem, entre outras medidas 
neoliberais, a privatização de empresas estatais. 
  No Brasil, a privatização – compreendida como mercantilização de bens e serviços 
públicos – encontra suporte legal na própria Constituição de 1988, a qual, embora seja 
considerada uma Constituição cidadã, reflete os interesses antagônicos de uma sociedade 
capitalista, bem como as intenções de um “Estado Ajustador”, em contradição com as 
perspectivas de efetivação da cidadania que caracterizam a transição democrática no País. 
  A lei suprema do ordenamento jurídico brasileiro estabelece que: “Incube ao Poder 
Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão
44
, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos.” (art. 175 da Constituição de 1988). 
Mas o primeiro grande passo para mudar o desenho do Estado como prestador de desses 
serviços, conforme afirma Carvalho Filho (2008), é o Programa Nacional de 
Desestatização, instituído pela Lei nº 8.031/1990, durante o governo de Fernando Collor. 
  Em 1997, no governo de Fernando Henrique Cardoso, esta lei é revogada pela Lei 
nº 9.491, que altera procedimentos previstos na lei anterior, mas mantém as linhas básicas 
do referido Programa
45
, que tem como objetivos fundamentais: reordenar a posição 
      
 
órgãos ou agentes. Exemplifica-se com os serviços de defesa nacional, segurança interna, fiscalização de 
atividades, serviços assistenciais etc.” Em seu entendimento jurídico, a essencialidade – a qual resulta do 
reclamo social para atividades reputadas básicas para a coletividade – não diz respeito à delegabilidade ou não 
do serviço, pois há serviços públicos essenciais que, segundo a lei, são delegáveis a particulares. O autor 
ressalta, oportunamente, que “o caráter de essencialidade do serviço não tem parâmetros previamente 
definidos, variando de acordo com o lugar e o tempo em que a atividade é desempenhada. Com efeito, há 
países em que um determinado serviço se configura como essencial, ao passo que em outro não passa de 
atividade secundária. (...) Como é sabido, o que essencial para uns poderá não o ser para outros; daí ser 
subjetiva essa valoração.” (2008, p. 294-295). 
 
44
 Concessão e permissão são negócios jurídicos pelos quais o Estado delega a outras pessoas a prestação de 
serviços públicos. A concessão é a modalidade clássica de delegação, pela qual a “Administração Pública 
transfere à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas a execução de certa atividade de interesse coletivo, 
remunerada através do sistema de tarifas pagas pelos usuários. Nessa relação jurídica, a Administração 
Pública é denominada de concedente, e, o executor do serviço, de concessionário.” (CARVALHO FILHO: 
2008, p. 332). 
 
45
 De acordo com Carvalho Filho, a Lei nº 9.491/97 passou a denominar de desestatização o que a lei anterior 
chamava de privatização. Em uma linguagem jurídica, o autor esclarece que: “‘desestatizar’ significa retirar o 
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estratégica do Estado na Economia, transferindo à iniciativa privada atividades 
indevidamente exploradas pelo setor público, acarretando, por via de consequência, a 
redução da dívida pública líquida e a concentração da Administração Pública em atividades 
nas quais seja fundamental a presença do Estado em vista das prioridades nacionais; 
permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a ser 
transferidas à iniciativa privada, propiciando o fortalecimento do mercado de capitais pela 
oferta de valores mobiliários e a reestruturação do setor privado para aumentar sua 
competitividade e modernizar sua infra-estrutura (CARVALHO FILHO: 2008, p. 313). Em 
síntese, o sentido atual da desestatização consiste no fato de que “o Estado, depois de 
abraçar, por vários anos, a execução de muitas atividades empresariais e serviços públicos 
(...) resolveu imprimir nova estratégia governamental: seu afastamento e a transferência das 
atividades e serviços para sociedades e grupos empresariais” (idem, p. 314). 
  Dentro dessa nova estratégia governamental, os serviços de telecomunicações, 
assim como os de energia elétrica – mesmo sendo considerados essenciais para a sociedade 
nos dias de hoje –, são delegados à iniciativa privada e, embora continuem, de algum modo, 
sob o controle e a fiscalização do Estado
46
, passam a ser tratados de acordo com a lógica do 
mercado, em vez de serem tratados como direitos de todos os cidadãos e obrigações do 
Poder Público. Com efeito, tal estratégia tem por fim atender aos interesses expansionistas 
do capital, transformando mais bens e serviços em novas mercadorias.   
  Conforme afirma Barradas (1995), as telecomunicações constituem um dos maiores 
negócios dos últimos tempos, principalmente com a consolidação da Internet, rede mundial 
de comunicação de dados, de baixo custo e de fácil acesso, que ocasiona uma verdadeira 
      
 
Estado de certo setor de atividades, ao passo que ‘privatizar’ indica tornar algo privado, converter algo em 
privado. Anteriormente, a Lei nº 8.031/90 usava o termo ‘privatização’, mas a nova idéia proveniente do 
vocábulo acabou gerando interpretação desconforme ao preceito legal, entendendo algumas pessoas que 
significaria privatizar atividades, o que não seria verdadeiro, visto que muitas das atividades do programa 
continuariam e continuam a caracterizar-se como serviços públicos; a privatização, assim, não seria da 
atividade ou serviço, mas sim do executor da atividade ou serviço”. Desse modo, o termo desestatização, 
“além de se tornar compatível com o próprio nome do Programa, indicou claramente que o objetivo 
pretendido era apenas o de afastar o Estado da posição de executor de certas atividades e serviços.” 
(CARVALHO FILHO: 2008, p. 313-314). 
 
46
 Em razão da transferência de atividades a empresas da iniciativa privada, são criadas, sob a forma de 
autarquias, as chamadas agências reguladoras, cuja função é exercer o controle sobre tais empresas, visando a 
mantê-las ajustadas aos ditames do interesse público e prevenindo qualquer tipo de comportamento 
empresarial que reflita abuso de poder econômico (CARVALHO FILHO: 2008, p. 315). 
 





60 
 
revolução cultural ao permitir que diversas informações circulem pelo mundo em frações 
de segundo e que pessoas de diferentes países consigam comunicar-se em tempo real. 
  De fato, trata-se de um serviço cuja essencialidade se revela na vida cotidiana das 
pessoas, fazendo parte de suas relações sociais dentro e fora do mundo do trabalho, como 
instrumento fundamental para diversos fins – comunicação, informação, transmissão de 
notícias, divulgação de idéias, operações financeiras, atividades comerciais, 
relacionamentos virtuais e muitos outros. 
  No Brasil, embora a instalação das primeiras linhas telefônicas date da segunda 
metade do século XIX, o desenvolvimento das telecomunicações só ganha impulso a partir 
dos anos 1960, sendo marcado, portanto, pelas diferentes configurações assumidas pelo 
Estado – desde o chamado “milagre econômico”, no período da ditadura militar, até a 
formação do “Estado ajustador”, a partir dos anos 1990, visando à inserção do País na 
“globalização”. 
  Até a década de 1960, era praticamente impossível fazer-se uma comunicação de 
longa distância no País. A telefonia era precária e insuficiente para as necessidades da 
população brasileira. Os serviços telefônicos eram oferecidos por cerca de novecentas 
empresas da iniciativa privada, não integradas entre si e com variadas capacidades de 
investimento e de operação, entre as quais destacava-se a Companhia Telefônica Brasileira 
(CBT). 
Em 1962, com a aprovação do Código Brasileiro de Telecomunicações, foram 
criados o Conselho Nacional de Telecomunicações (Contel) e a Empresa Brasileira de 
Telecomunicações (Embratel), cujos objetivos eram, respectivamente, estruturar um 
sistema nacional de telecomunicações e encampar as concessionárias privadas mediante a 
desapropriação ou extinção das concessões (DIEESE: 1991). 
  De acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos, a partir de 1965, sob a ideologia desenvolvimentista, o Brasil começou a 
investir nas suas telecomunicações e as conseqüências foram imediatas. Ao colocar em 
prática o Plano Nacional de Telecomunicações, a Embratel implantou troncos de 
microondas de alta capacidade, inaugurou o serviço internacional via satélite e introduziu o 
DDD no País, permitindo a interligação de todas as capitais e principais cidades, e a 
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transmissão imediata de serviços básicos
47
. Entre 1968 e 1973, houve o aumento de 64,29% 
no número de aparelhos telefônicos em serviço. Nesse período, os recursos do Fundo 
Nacional de Telecomunicações (FNT) promoveram uma expansão substancial do sistema 
telefônico brasileiro (DIEESE: 1991). 
  Tal expansão, ocorrida após a criação da Embratel, parece ter despertado o interesse 
do mercado pelas telecomunicações brasileiras, as quais passam a ser alvo de um debate 
entre duas correntes distintas: a privatista e a estatizante. A primeira defendia uma alteração 
da política tarifária (reajustes tarifários superiores aos reajustes nos custos) que permitisse o 
aumento da lucratividade das concessionárias, incentivando-se, assim, a ampliação de 
investimentos. Além disso, os defensores desta corrente pretendiam que o Estado 
estimulasse as empresas produtoras de máquinas e equipamentos telefônicos a produzirem 
esses bens dentro do País, de modo a recuperar e expandir as redes depois de padronizar os 
equipamentos. 
  Por outro lado, a corrente estatizante defendia a criação de um sistema de controle 
do Estado em todo o território nacional, argumentando que as telecomunicações eram 
objeto de segurança nacional. Com a vitória desta corrente, foi criada, em 1972, a 
Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebrás), unificando as atividades da CBT e da 
Embratel. 
  A primeira providência da Telebrás foi criar uma “empresa pólo” em cada estado, 
com a função de agrupar todas as concessionárias da região. Em seguida, tendo em vista o 
desenvolvimento de novas tecnologias, criou o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento 
(CPqD), o qual contribuiu muito para o avanço tecnológico no setor de telecomunicações. 
  Conforme aponta o DIEESE (1991), o período compreendido entre 1974 e 1978, foi 
marcado por grandes mudanças neste setor: expansão dos serviços – telefones (142%), 
telefones públicos (163%), troncos de trânsito interurbanos (494%), cidades com DDD 
(1.088%), chamadas interurbanas (281%), locais (239%) e internacionais (275%); aumento 
dos investimentos e desenvolvimento no campo tecnológico (telex, dados etc.); estudos e 
experimentações em modernos meios de prestação de serviços (fibras óticas, satélites etc.). 
  
47
 Informações técnicas em matéria de telecomunicações podem ser obtidas em Você e as telecomunicações, 
de Ovídio Barradas (1995). 
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  Sob o controle da Telebrás, empresa estatal, os serviços de telecomunicações 
brasileiros evoluíram consideravelmente até a segunda metade da década de 1980. A partir 
daí – como reflexo da crise internacional, do esgotamento do modelo “nacional-
desenvolvimentista” e da crise fiscal do Estado – as verbas do FNT passaram a ser 
desviadas e os investimentos no CPqD sofreram limitações, devido às dificuldades de 
financiamento. 
  Nesse contexto, marcado pela “confluência contraditória” entre a transição 
democrática e a inserção do Brasil na “globalização”, o governo e as elites empresariais do 
País apresentam a privatização como saída para a crise do setor público, “caracterizado por 
um elevado grau de endividamento e uma correspondente incapacidade de promover os 
investimentos necessários à retomada do crescimento econômico”. (DIEESE: 1988, p. 3). 
  Com a perspectiva de uma maior rentabilidade e partindo da suposição de que o 
Estado não tem condições de assegurar a continuidade do crescimento de suas empresas, os 
empresários começam a direcionar seus interesses ao setor produtivo estatal, 
principalmente às suas fatias mais lucrativas. Afinal, conforme aponta a Revista Exame, em 
1988, “entre as vinte maiores empresas por patrimônio, dezessete são estatais; entre as dez 
empresas que mais faturaram, quatro são estatais; entre as cinco empresas que mais 
lucraram, quatro são estatais.” (apud DIEESE: 1988, p. 3). 
  Por outro lado, entre os sindicatos, partidos e movimentos sociais, surge a 
necessidade de discutir a privatização, não do ponto de vista meramente econômico, mas 
também do ponto de vista social, avaliando, especialmente, seus impactos sobre o conjunto 
dos trabalhadores, que seriam os maiores prejudicados com a medida, cabendo-lhes um 
posicionamento urgente em torno de seus principais interesses: empregos, salários e 
benefícios conquistados. 
   Num momento em que a ideologia neoliberal aponta para a ineficiência, inoperância 
e má administração do Estado, a privatização surge como solução para o problema da 
falência dos meios de garantir o atendimento às necessidades básicas da população. É como 
se o mercado fosse capaz de universalizar o acesso aos serviços sociais e de sanar todas as 
mazelas da sociedade. Nesta lógica, enquanto o monopólio estatal é visto como forma de 
estagnação, a iniciativa privada – pautada na concorrência e na competição – aparece como 
possibilidade de o usuário ter à sua disposição mais e melhores serviços. 
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No início da década de 1990, como parte do ajuste estrutural do Estado à “nova 
ordem mundial do capital”, o governo federal adotou uma série de medidas no sentido de 
desregulamentar o setor de telecomunicações, preparando-o para sua exploração pela 
iniciativa privada. Entre tais medidas, o DIEESE (1991) destaca: a revogação de portarias 
que definem a exclusividade do Estado em explorar serviços telefônicos; a abertura da 
telefonia celular e da transmissão de dados à iniciativa privada; a permissão às 
comunidades que não tenham sido atendidas pelos planos de expansão de implementarem 
suas redes locais; e a permissão para que as empreiteiras e fornecedores instalem redes. 
  Estas medidas tinham por objetivo institucionalizar e acelerar a privatização pelas 
“bordas”, isto é, não se tratava de privatizar o controle da infra-estrutura do setor de 
telecomunicações, mas os segmentos de prestação de serviços, que são os mais lucrativos. 
Desse modo, retirando do setor estatal as áreas mais rentáveis e entregando-as ao setor 
privado, aprofundam-se as dificuldades de financiamento da expansão e da manutenção da 
infra-estrutura, o que exige maior nível de investimento em longo prazo (DIEESE: 1991). 
  O processo de privatização do setor de telecomunicações, no decorrer dos anos 
1990, ocorreu em meio a grandes debates, dilemas e tensões, envolvendo grupos de 
diferentes tendências e interesses de diversos sujeitos envolvidos na disputa. 
  Alegando uma preocupação não apenas com seus empregos e condições de trabalho, 
mas também com a universalização da telefonia fixa, com o desenvolvimento da tecnologia 
nacional e com a proteção da indústria local, os sindicalistas e trabalhadores em geral 
defendiam que o setor continuasse sendo desenvolvido pelo monopólio estatal e que os 
serviços de telefonia, inclusive os mais sofisticados (telefonia celular, transmissão de dados 
à longa distância e via satélite, entre outros), permanecessem sob a operacionalização do 
Sistema Telebrás. Segundo eles, a renda obtida com tais serviços poderia subsidiar a 
expansão da rede básica e a instalação de mais “orelhões” comunitários (telefones 
públicos), levando a telefonia a regiões com baixa densidade populacional e às camadas 
mais pobres da população, por meio do chamado “subsídio cruzado”. Com este subsídio, 
“aqueles que podem pagar pagam para que o conjunto da sociedade tenha acesso a um 
bem-estar mínimo em questão de educação, saúde, alimentação, transporte e 
telecomunicações.” (DANTAS: 1993, p. 133). 
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  Para os defensores da continuidade do monopólio estatal, privatizar as 
telecomunicações – um setor com enorme potencial lucrativo e considerado estratégico 
para o desenvolvimento e a segurança nacionais – significaria abrir mão de uma parte 
importante da infra-estrutura necessária à modernização e ao progresso econômico do País. 
Nem mesmo a crise fiscal do Estado – principal argumento daqueles que defendiam o 
desenvolvimento das telecomunicações pela iniciativa privada – justificaria a privatização 
do setor, o qual sempre fora autosuficiente e autofinanciado, e nunca dependera diretamente 
dos recursos públicos. Inclusive os salários dos trabalhadores, regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), eram pagos com receitas próprias, e não com impostos. Neste 
sentido, a medida significaria a mera venda do patrimônio público para empresas privadas 
ou grupos transnacionais, que trariam sua própria tecnologia e não estariam dispostos a 
investir em pesquisa e desenvolvimento tecnológico no Brasil. 
  Segundo os trabalhadores e sindicalistas, a privatização das telecomunicações – 
visando a abater parte da dívida do governo e equilibrar o orçamento de forma imediata, 
sem a preocupação com o equilíbrio econômico em médio e longo prazos – constituiria, 
pois, uma ameaça ao desenvolvimento autônomo do País, ou seja, a negação de “uma nação 
brasileira para os brasileiros”. Vistas como “um setor de Primeiro Mundo numa nação de 
Terceiro Mundo”, as telecomunicações correriam o risco de passar de um monopólio estatal 
para um monopólio privado, o que seria menos vantajoso, considerando-se que o primeiro 
pode ser submetido às pressões políticas, enquanto o segundo tende a impor seus interesses 
praticamente sem limitações (TELERJ e SINTTEL: 1993). 
   Até 1993, a Telebrás tinha levado os serviços de telefonia a cerca de 16 mil 
localidades, alcançando todas as sedes municipais brasileiras. Mesmo assim, a 
disponibilidade do número de telefones em relação à população era de apenas 7 (sete) 
linhas telefônicas por cem habitantes, sendo que mais de 80% das residências em todo o 
País não tinham telefone e apenas 53% das empresas comerciais registradas oficialmente 
tinham comunicação telefônica. Com estes números, o Brasil ocupava o décimo lugar na 
América Latina, ficando atrás do Uruguai (com 22 telefones por cem habitantes), do Chile 
(com mais de 15) e da Argentina (que alcançava os 14); e bem longe da situação dos 
Estados Unidos, Suécia, Suíça, Canadá e Nova Zelândia (todos com mais de 50 linhas por 
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cem habitantes). Tal posição brasileira no ranking de linhas telefônicas era considerada 
deplorável pelos defensores da privatização (SIQUEIRA: 1993, p. 128-129). 
  Na verdade, a participação da iniciativa privada no setor de telecomunicações já 
ocorria antes do processo de privatização. Conforme observa o advogado Gaspar Viana 
(1993, p. 155), nenhuma das disposições constitucionais falava em monopólio absoluto das 
telecomunicações. A Constituição de 1988 apenas reservou às empresas sob controle 
acionário estatal serviços considerados estratégicos e essenciais, isto é, aqueles integrados 
no mundo inteiro por meio de uma rede pública. 
  De fato, conforme as definições da Constituição, não se tratava de monopólio, mas 
de um modelo sistêmico, adotado por quase todos os países europeus, em que parte dos 
serviços era entregue à iniciativa privada e outra parte era entregue às empresas estatais: 
dois grupos que deveriam trabalhar em conjunto para a construção de um sistema de 
telecomunicações para o povo brasileiro. Independente disso, o sistema Telebrás, antes de 
ser privatizado, já delegava atividades à iniciativa privada pelo sistema de terceirização, a 
exemplo do que ocorria com a instalação de equipamentos, com a implantação da rede 
pública e com a venda de terminais telefônicos. 
  Na opinião dos sindicalistas, o que não se poderia permitir era que o essencial para 
o desenvolvimento do Brasil e para o sistema de subsídios cruzados fosse entregue a quem 
pretendia tirar grandes lucros do País a fim de viabilizar suas empresas no exterior. Esta 
opinião é expressa por Ramos por meio de uma interessante metáfora: “É como colocar um 
parasita para sorver mais de 20 anos de investimento em cultura, conhecimento e 
tecnologia, tirar o ‘filé mignon’, esvaziar o sistema Telebrás e fazer com que ele entre em 
extinção, sem ter o que vender” (RAMOS: 1993, p. 58). 
  Segundo o jornalista Marcos Dantas (1993), o que estava em discussão naquele 
momento, todavia, não era o déficit do Estado, nem a disponibilidade do número de 
telefones por habitantes, mas o controle do acesso à informação e à comunicação, as quais 
têm, atualmente, um papel fundamental para a vida social. 
  Dada a importância das telecomunicações e o potencial lucrativo desses serviços, as 
grandes transnacionais passaram a montar redes privativas que logo entraram em conflito 
com as redes públicas nacionais. Desse modo, dois projetos entraram em disputa. Um deles 
interessava aos grandes grupos transnacionais e definia o direito de acesso pelo poder 
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aquisitivo – de quem pode produzir e vender, e de quem pode comprar e pagar –, apontando 
para a consolidação de uma sociedade elitista, consumista e excludente, sem possibilidade 
de progresso para as comunidades periféricas e marginalizadas. O outro definia o direito de 
acesso com base nas necessidades da sociedade, e não em seu poder de compra. Isto 
significava a oportunidade de uma alternativa social para o acesso à informação, apontando 
para a construção de uma sociedade democrática, plural e integrada, com possibilidade da 
tecnologia ser colocada à disposição do progresso dos grupos menos favorecidos 
(DANTAS: 1993, p. 136-137). 
  Em outras palavras, o primeiro projeto via as telecomunicações como uma 
mercadoria rentável, enquanto o segundo as considerava um direito universal, a ser 
garantido pela constituição de um sistema democrático no qual “o Estado opere de uma 
forma profissional, competente, racional, obedecendo, do ponto de vista político, apenas às 
grandes orientações que a sociedade ditará.” (Idem, p. 148). 
  Contrariando os grupos de oposição à privatização do setor de telecomunicações,  
sobretudo os sindicatos de trabalhadores deste setor, o projeto mercantil saiu vitorioso, 
superando o projeto democrático. Desta vitória, surgiu, em 1998, uma nova empresa de 
telecomunicações no Brasil, a Telemar. 
  Com a privatização e a reestruturação do Sistema Telebrás, este foi dividido pelo 
Ministério das Comunicações em doze novas empresas holdings controladoras das 
operadoras de telefonia fixa e de telefonia móvel, por meio de um processo de cisão: oito 
prestadoras de serviços de telefonia celular, três companhias regionais de telefonia fixa e a 
Embratel, que prestava serviços de longa distância nacionais e internacionais em todo o 
território brasileiro. 
  A Telemar é uma dessas novas empresas controladoras, à qual foram alocadas todas 
as ações do capital social detidas pela Telebrás na região Nordeste e na maior parte das 
regiões Norte e Sudeste do Brasil, com exceção do estado de São Paulo, Rondônia e Acre. 
Atualmente, a área de atuação da empresa é integrada por 16 estados: Pará, Amazonas, 
Amapá, Roraima, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão e Ceará. 
  Considerada hoje a maior prestadora de serviços de telefonia fixa da América do Sul 
e a maior empresa do ramo de telecomunicações do Brasil, tanto em termos de faturamento 




[image: alt]67 
 
como de número de telefones instalados, a Telemar atua na prestação de serviços de 
telefonia fixa local e de longa distância (Oi fixo), telefonia celular (Oi móvel), serviços de 
Internet, transmissão de dados e imagens, videoconferência, entre outros. 
  Entre os principais produtos e serviços disponibilizados pela empresa, destacam-se: 
a telefonia fixa e a telefonia móvel, hoje consideradas indispensáveis no dia-a-dia da 
população; as listas telefônicas, que divulgam os nomes e números dos assinantes com seus 
serviços e atividades, oferecendo também informações úteis, como telefones de 
emergência, leis e normas de prestação do serviço telefônico etc.; e os serviços digitais, tais 
como identificador de chamadas, chamada em espera, conferência, despertador automático, 
envio de mensagens personalizadas, caixa postal, bloqueio de chamadas a cobrar e bloqueio 
controlado para celular. Para aquisição da maioria desses serviços, sujeita à disponibilidade 
técnica na central telefônica, os clientes devem pagar uma assinatura mensal. Em alguns 
casos, o serviço é gratuito; noutros, cobra-se um valor para habilitação. 
  Em seu próprio site na Internet
48
, a Telemar aponta, como seu maior objetivo, 
oferecer o que há de mais moderno no ramo de telecomunicações, superando as exigências 
dos clientes e do mercado pelo desenvolvimento de novas tecnologias e pelo treinamento 
de seus funcionários, a fim de proporcionar o melhor atendimento aos seus consumidores. 
  Contraditoriamente, o atendimento aos consumidores não faz parte das chamadas 
atividades-fim da empresa, colocando-se apenas como uma das atividades-meio para que 
esta atinja seus reais objetivos, que estão pautados, certamente, na perspectiva do lucro. 
Tanto isto é verdade que tal atividade foi terceirizada, isto é, entregue a prestadoras de 
serviços. Assim, a Telemar se desresponsabiliza inclusive pelo treinamento dos 
funcionários que realizam o serviço de atendimento, os quais não fazem parte do quadro de 
pessoal da empresa, mas estão sujeitos a um tipo de relação de trabalho que, embora 
revestida de formalidade, uma vez regida pela CLT, apresenta sinais do que se entende 
como precarização do trabalho. 
  Quanto ao desenvolvimento de novas tecnologias, pode-se adiantar que estas, 
embora sejam implantadas em nome da satisfação e da comodidade dos clientes, acabam 
beneficiando muito mais a empresa – pois implicam considerável redução de custos – do 
que os consumidores e os trabalhadores, que passam a estabelecer entre si uma 
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comunicação cada vez mais informatizada e cronometrada, sob rígido controle da 
produtividade, em detrimento da preocupação com a qualidade do atendimento. 
  Esta comunicação, realizada por telefone, parte de um call center (centro de 
chamadas) localizado na própria sede da Telemar, de onde os atendentes ou operadores de 
telemarketing receptivo recebem ligações dos clientes. O primeiro contato das pessoas que 
ligam para a empresa, no entanto, é com uma atendente virtual, que lhes orienta a falarem o 
motivo de sua ligação, utilizando frases curtas e objetivas – por exemplo, “Preciso da 
segunda via da minha conta” ou “Quero um identificador de chamadas”. Seja para solicitar 
um serviço ou uma simples informação, seja para reclamar um defeito na linha ou um erro 
na conta de telefone, os clientes devem passar pelo atendimento virtual até optarem pelo 
atendimento personalizado com um dos atendentes, caso uma voz virtual programada não 
tenha sido suficiente para tirar suas dúvidas, resolver seus problemas ou atender às suas 
necessidades. 
  Depois de seguirem, inevitavelmente, os comandos da atendente virtual, num 
verdadeiro exercício de paciência, alguns clientes conseguem manter a calma; outros, 
porém, irritam-se e levam todo seu inconformismo aos atendentes que estão “do outro lado 
da linha”, “vestindo a camisa” da empresa, no esforço de garantir suas metas de excelência 
no atendimento. 
  Trata-se de trabalhadores selecionados e treinados para exercer uma série de 
funções dentro dos padrões estabelecidos pela empresa: ouvir com atenção e controle 
emocional aquilo que o cliente tem a dizer (pois, pelo menos teoricamente, o cliente sempre 
tem razão); operar com eficiência e rapidez o sistema de informática onde são registradas 
todas as informações necessárias para o atendimento dos diversos tipos de solicitação; 
responder ao cliente com precisão, de acordo com uma “fraseologia” padronizada, repetida 
inúmeras vezes, sobretudo quando não encontram respostas satisfatórias ou quando o 
sistema operacional resolve “sair do ar”, impedindo, assim, que o atendimento seja 
efetivado; controlar o tempo médio de atendimento e, ainda, controlar seu tempo de 
intervalo para lanchar, ir ao banheiro ou solicitar ajuda do supervisor, a fim de otimizar o 
tempo de trabalho e assegurar a produtividade e a qualidade que fazem parte da filosofia da 
Telemar. 
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  Não é a Telemar, entretanto, a empresa que recruta, seleciona, treina, contrata e 
paga os salários desses atendentes, mas sim a Contax, uma empresa prestadora de serviços 
de contact center que surgiu no final do ano 2000, em resposta às oportunidades de 
terceirização desses serviços surgidas no Brasil. Em quatro anos de atuação, tornou-se 
expoente desse mercado, conseguindo o posto de uma das maiores geradoras de emprego 
do País e aumentando seu faturamento bruto em quase 300%. Com o objetivo de atrair 
clientes que buscavam “alavancar a venda de seus produtos” e “agregar valor no 
relacionamento com seus consumidores”, a empresa investiu em tecnologia e na 
capacitação profissional de seus funcionários, a fim de garantir um atendimento capaz de 
satisfazer todos os públicos envolvidos no negócio, desenvolvendo e implementando 
serviços completos de atendimento, ativos ou receptivos, como atendimento ao cliente, 
telemarketing, help desk, centrais de cobrança, retenção e Internet call center
49
.  
  Entre os clientes da Contax estão algumas das principais companhias brasileiras de 
telecomunicações, instituições financeiras, serviços públicos e Internet. A Telemar foi o seu 
primeiro cliente, assumindo toda sua operação de contact center, visando a aumentar a 
qualidade do serviço prestado, reduzir custos e atender às metas de qualidade definidas pela 
Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel. Em dezembro de 2003, a Telemar 
adquiriu 99,9% de participação no capital da Companhia, passando a ter o seu controle 
acionário. 
  Em constante crescimento desde a sua criação, a Contax conta hoje com mais de 50 
mil empregados distribuídos por sete estados do País, além do Distrito Federal. Buscando 
garantir padrões rigorosos de qualidade, com tecnologia de última geração, modernos 
sistemas de segurança e um “excelente ambiente de trabalho para seus colaboradores e 
clientes”, sua missão é “ser a primeira escolha para construir relacionamentos entre 
empresas e pessoas, com o talento e a motivação de seus colaboradores”, conforme expõe 
em seu site na Internet. 
 Neste site, a empresa aponta os princípios que norteiam seu crescimento, quais 
sejam: “1) busca por excelência: a expertise da empresa é obtida no dia-a-dia das pessoas; 
2) confiança: estímulo para as pessoas fazerem a diferença; 3) time: criação de um 
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ambiente que valorize a simplicidade, o entusiasmo, o respeito e a auto-realização; 4) 
excelência de gente: motivar para aprender e se superar; 5) paranóia pelo resultado: busca 
por eficiência, redução de custos e alta produtividade; 6) simplicidade: processos 
descomplicados geram agilidade; 7) meritocracia: pedra fundamental da política interna; 8) 
integridade: ética nos relacionamentos com funcionários, fornecedores, acionistas e 
clientes; 9) dividir o sucesso: a geração de valores da Companhia deve ser repartida com 
seus colaboradores; 10) regra do patrão: regra número 1: o cliente tem sempre razão. Regra 
número 2: se o cliente não tiver razão, leia a regra número 1”. 
  Resta saber como os próprios empregados da Contax, chamados de colaboradores
50
, 
percebem e reagem à aplicação desses princípios em suas relações cotidianas de trabalho, e 
como eles lidam com as necessidades, problemas e reclamações dos clientes por meio da 
operação do telemarketing receptivo. Esta atividade, oriunda dos avanços tecnológicos nos 
meios de comunicação, ao substituir o atendimento pessoal ao consumidor pelo 
atendimento telefônico, constitui uma das principais polêmicas que surgiram com a 
inserção das telecomunicações na lógica do mercado, conforme será visto a seguir. 
 
  3.1 A privatização da Teleceará e as mudanças nas relações de trabalho 
 
  As condições reais para a integração do Brasil na nova ordem mundial do capital, 
conforme assinala Teixeira (1999), foram criadas com a política econômica desenvolvida 
pelos governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso, os quais, ao 
colocarem em prática o projeto de modernização da economia brasileira, impulsionaram um 
conjunto de mudanças pautadas na desregulamentação econômica, na liberalização 
comercial e na reestruturação produtiva. 
  Tais mudanças exigiram a reforma do aparelho do Estado
51
 e a flexibilização da 
máquina estatal, a partir da qual antigas empresas estatais, responsáveis pela produção de 
  
50
 Utilizando este termo, as empresas têm em vista manter sobre o trabalho um controle objetivo e subjetivo, 
de modo a combinar o máximo de produtividade com o máximo de envolvimento e fidelidade dos 
trabalhadores. Para tanto, utilizam estratégias de envolvimento participativo que tentam excluir os 
movimentos sociais do debate, fragmentar, desmobilizar e enfraquecer o poder de pressão da classe 
trabalhadora. 
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 Recorrendo ao trabalho do ministro Carlos Bresser Pereira, Crise Econômica e Reforma do Estado 
Brasileiro. (São Paulo: Editora 34, 1996), Teixeira assinala que: “A proposta desta reforma do aparelho do 
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bens e serviços considerados competitivos ou não-exclusivos do Estado – os chamados 
serviços delegáveis – foram transferidas para a iniciativa privada, entre as quais destacam-
se a Companhia Vale do Rio Doce e a Telebrás, vendidas em 1997 e 1998, 
respectivamente. 
  No Ceará, a onda de privatizações chegou, no mesmo ritmo do Brasil, com o 
governo de Tasso Jereissati, que concretizou o “projeto modernizador” idealizado por um 
grupo de empresários cearenses que tinham como objetivo reestruturar a economia do 
estado, ajustando-a ao novo cenário mundial aberto pela chamada “globalização”. Como 
parte das estratégias desse projeto de modernização econômica, empresas estatais como a 
Companhia Energética do Ceará (Coelce) e a Teleceará foram privatizadas, provocando, de 
imediato, mais de mil demissões. 
  A Coelce foi vendida a um grupo de empresários estrangeiros (chilenos, espanhóis e 
portugueses), enquanto a Teleceará – empresa tomada como referência analítica no presente 
estudo – foi comprada pelo grupo nacional Telemar, entre cujos sócios encontrava-se 
Francisco Jereissati, irmão do então governador do estado
52
 (Plattini: 2009). 
  Embora a privatização do Sistema Telebrás tenha sido apresentada como a melhor 
saída para a universalização e a melhoria da qualidade dos serviços prestados, um estudo 
realizado pelo DIEESE (1999) aponta que o retorno em termos de qualidade e de maior 
acesso da população aos serviços de telecomunicações não correspondeu, de imediato, às 
metas de qualidade estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), 
       
Estado parte da existência de quatro setores dentro do Estado: (1) o núcleo estratégico do Estado, (2) as 
atividades exclusivas do Estado, (3) os serviços não-exclusivos ou competitivos, (4) a produção de bens e 
serviços para o mercado. Desses quatro setores, apenas os dois primeiros serão exclusivamente estatais; isto é, 
não poderão der transferidos para a iniciativa privada.” (1999, p. 21). O núcleo estratégico é aquele no qual 
são definidas as leis e as políticas públicas; as atividades exclusivas do Estado são aquelas organizadas por 
agências executivas ou autônomas que obedecem a uma racionalidade muito próxima à das empresas 
privadas, tais como as agências reguladoras; os serviços não-exclusivos ou competitivos são aqueles cuja 
propriedade deve ser a pública não-estatal, controlada pelo mercado e pelo Estado, tais como as 
universidades, as escolas técnicas, hospitais e museus; a produção de bens e serviços para o mercado abrange 
os diversos serviços prestados por empresas estatais, tais como energia elétrica e telecomunicações. 
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 Plattini, Michell. Trabalhador unido: os empresários e as privatizações do Ceará. In: Jornal A verdade. 
18/11/2009. Disponível em www.averdade.org.br
. Acesso em jan./2010. 
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órgão regulador federal criado para fiscalizar a “gestão privada do que continua sendo um 
serviço público”
53
. 
  Ao analisar particularmente o caso da Telemar, tal estudo mostra que, apesar dos 
reajustes das tarifas superiores à inflação e dos expressivos resultados financeiros da 
empresa, várias metas acordadas com a Anatel foram descumpridas, a exemplo dos 
indicadores referentes ao número de telefones públicos instalados, que, no ano seguinte à 
privatização, não atingiram o número esperado – foram instalados 279.808 “orelhões”, 
enquanto deveriam ter sido instalados 282.930, ou seja, uma diferença de 3.122 telefones 
públicos (DIEESE: 1999). 
  Apesar desses indicadores, a oferta de serviços de telecomunicações foi ampliada 
com sua transferência para a iniciativa privada, contradizendo as críticas do “movimento 
antiprivatização”, que previa a falta de acesso ao telefone em áreas consideradas “carentes”. 
  Segundo o presidente da Anatel, Ronaldo Sardenberg (2008), o número de linhas de 
telefone fixo existentes no Brasil cresceu 135% nos últimos anos. Se, em 1997, havia 17 
milhões de linhas, em 2007, elas chegaram a 40 milhões. A Agência aponta, inclusive, o 
aumento expressivo do número de telefones públicos, que dobrou no intervalo entre essas 
duas décadas, passando de 520 mil para mais de 1 milhão, de modo que, atualmente, todos 
os 5.564 municípios brasileiros dispõem de telefonia fixa com acesso individual ou de uso 
público
54
. 
  Após a privatização, o setor de telecomunicações ficou constituído por quatro 
empresas privadas: a Tele Norte Leste (Telemar), a Tele Centro Sul, a Telefônica (Telesp) e 
a Embratel (longa distância). Só a Telemar agrupou dezesseis operadoras em todo o Brasil, 
quais sejam: Telesa, Telpe, Telpa, Telern, Telepisa, Telaima, Teleamapá, Telma, 
Telamazon, Telepará, Telest, Telemig, Telerj, Telebahia, Telergipe e Teleceará. 
  Com a finalidade de aumentar sua rentabilidade, estas empresas, de fato, ampliaram 
a oferta de serviços, de modo a extrair lucros até mesmo dos segmentos mais pobres da 
  
53
 Os resultados do referido estudo são apresentados no artigo intitulado A qualidade dos serviços de telefonia 
após a privatização, o qual “reúne as principais informações produzidas por diferentes trabalhos elaborados 
pela Subseção do DIEESE na FITTEL – Federação Interestadual dos Trabalhadores em Empresas de 
Telecomunicações –, e procura destacar, através do estudo de caso da empresa Telemar, a qualidade dos 
serviços prestados na telefonia após o processo de privatização ocorrido em julho de 1998”. Disponível em 
www.dieese.org.br. Acesso www.dieese.org.br
. Acesso em jan./2010. 
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população. Mas, ao mesmo tempo em que crescem em número de telefones instalados, elas 
são alvos de freqüentes reclamações por parte dos usuários, mostrando que os resultados 
relativos à acessibilidade não foram acompanhados da qualidade dos serviços prestados, 
que acabou sendo prejudicada, principalmente, pela redução do número de empregados 
efetivos e pelo aumento da subcontratação. 
  O desemprego decorrente da privatização foi tão expressivo que, na Teleceará, por 
exemplo, havia, em junho de 1998, 1.944 (um mil novecentos e quarenta e quatro) 
trabalhadores diretos; em abril de 1999, este número caiu para 1.431 (um mil quatrocentos 
e trinta e um), mostrando uma redução de 35,85% do quadro de pessoal (DIEESE: 1999). 
  Por outro lado, os resultados apresentados nos balanços financeiros da Telemar, 
nesse mesmo período, são considerados excepcionais. No primeiro trimestre de 1999, a 
empresa registrou um lucro líquido anual de R$ 221.000.000 (duzentos e vinte e um 
milhões de reais) e, segundo o DIEESE (1999), as principais razões que explicam este 
resultado podem ser buscadas no “generoso tratamento tarifário” proporcionado pelo 
governo ao setor telefônico e, sobretudo, pelos “ganhos ‘perversos’ de produtividade”, 
baseados numa política de redução do quadro de pessoal e crescimento da terceirização, 
que tem como conseqüências imediatas a deterioração das condições de trabalho e a queda 
na qualidade da prestação de serviços aos usuários. 
  Com o propósito de obter uma dimensão empírica do processo de privatização e de 
seus impactos sobre as relações e condições de trabalho dos empregados da Teleceará, 
entrevistei um dos empregados que vivenciaram a transição da estatal para a iniciativa 
privada, permanecendo no quadro de pessoal efetivo. Trata-se de um profissional com certo 
tempo de experiência na empresa e cuja área de atuação está relacionada à gestão de 
recursos humanos e ao controle de qualidade dos serviços
55
. 
  De acordo com o entrevistado, quando a telefonia estava sob a gestão estatal, o 
acesso ao telefone era muito caro, de maneira que as pessoas que possuíam uma linha 
telefônica consideravam-na como um bem e até como um investimento, pois poderiam, 
inclusive, comercializá-la. Após a privatização, o acesso da população às telecomunicações 
foi ampliado, mas isto não ocorreu por acaso, afinal, a expansão dos serviços implica 
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 Tendo em vista preservar a identidade do entrevistado, a pedido do mesmo, não serão revelados seu nome, 
sua função nem o setor no qual trabalha. Ele será apresentado apenas pela letra L, inicial de seu nome. 
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crescimento do consumo e, conseqüentemente, o aumento das receitas das empresas 
privadas. 
 
É inegável que houve uma grande expansão dos serviços de telecomunicações, 
inclusive com a telefonia móvel. Agora, em uma única casa, é possível 
encontrar, além do telefone fixo, um telefone celular para cada pessoa. Desse 
modo, a renda de muitas famílias passa a ser comprometida pela ilusão do 
acesso. O fácil acesso ao serviço, principalmente com o barateamento dos 
aparelhos, acaba induzindo o consumo e, quanto maior o consumo, maior o lucro 
das empresas (L, empregado da Telemar). 
 
  Tais empresas, de fato, só ampliaram o acesso ao telefone graças à contribuição dos 
próprios consumidores, que, agora, não são mais donos de linhas telefônicas, mas têm de 
pagar, além da taxa de instalação, tarifas e taxas de assinatura mensais pela manutenção dos 
serviços. Desse modo, dispor de um telefone residencial ou de um telefone móvel ficou, 
sem dúvida, muito mais fácil, desde que se tenha dinheiro para mantê-lo. 
  Com o crescente número de instalações telefônicas e de consumidores, cresceu 
também o nível de insatisfação por parte dos clientes, principalmente devido aos problemas 
no atendimento às suas necessidades e à cobrança abusiva de tarifas, tanto que a Telemar 
passou a ocupar um dos primeiros lugares na lista das empresas mais reclamadas junto aos 
órgãos de defesa do consumidor. 
  A extinção dos postos de atendimento ao cliente contribuiu muito para o aumento 
das reclamações. Antes da privatização, serviços como auxílio à lista e ligações 
interurbanas já eram realizados por telefone, mas os usuários podiam dirigir-se 
pessoalmente a um daqueles postos para reclamar problemas em suas contas, registrar 
defeitos nas linhas telefônicas e solicitar quaisquer serviços. Segundo L, com a 
transferência do sistema Telebrás para a iniciativa privada, surgiu o slogan: “Problema de 
telefone se resolve por telefone”. Campanhas de marketing sugeriam que as pessoas não 
precisavam mais sair de suas casas para resolver problemas de telefone, pois poderiam 
ligar, em vez de perderem tempo com o deslocamento. 
 
O fato é que as pessoas iam até as lojas de atendimento não apenas com o 
propósito de resolver seus problemas de telefone, mas também com o propósito 
de serem ouvidas, de receberem atenção, de terem acesso a um diálogo, enfim, 
tratava-se de um mecanismo de socialização. Desse modo, o atendimento era 
demorado, pois, além de problemas específicos, as pessoas levavam questões 
que queriam compartilhar com os atendentes e com outros usuários (L, 
empregado da Telemar). 
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  Mas não se trata, simplesmente, de buscar novas soluções para aumentar a 
eficiência do atendimento e garantir a comodidade do cliente. É, antes de tudo, a 
necessidade de permanecer no mercado e de vencer a concorrência que leva empresas como 
a Telemar a revolucionarem constantemente seus processos e técnicas de produção e de 
prestação de serviços. Ao promover o acesso a informações e à solicitação de serviços pelo 
telefone e pela Internet, por exemplo, a empresa tem como principal objetivo otimizar o 
tempo e reduzir custos, e não apenas facilitar a vida das pessoas. 
  Em termos de ampliação e de modernização dos serviços de telecomunicações, as 
empresas privadas conseguiram mostrar resultados vantajosos em comparação aos que 
tinham sido apresentados pelo monopólio estatal, chegando a surpreender os críticos da 
“desestatização”. Mas, do ponto de vista do trabalho, os resultados corresponderam, 
infelizmente, às expectativas do movimento antiprivatização. 
  Conforme relata o entrevistado, os empregados da Teleceará já tinham tomado 
conhecimento da possibilidade de venda da empresa por meio da imprensa, 
aproximadamente um ano antes de efetivar-se a privatização. As intenções do governo de 
privatizar o setor de telecomunicações foram sinalizadas pelos sindicatos, movimentos 
sociais e partidos de esquerda. Por meio de diversas manifestações – realização de 
assembléias, distribuição de panfletos, greves e outras mobilizações – o movimento sindical 
alertara os trabalhadores quanto aos riscos que correriam com a transferência do setor para 
a iniciativa privada. 
  Entre tais riscos, os mais enfatizados referiam-se à reestruturação produtiva, que 
teria como conseqüência imediata uma demissão em massa. Portanto, a reação mais comum 
à notícia da privatização foi o temor do desligamento. 
 
Falava-se em “oxigenação”, termo que revelava a necessidade de renovação do 
quadro de funcionários do ponto de vista etário, ou seja, a contratação de pessoas 
mais novas. Os funcionários mais antigos, não tendo a mesma energia e a mesma 
garra dos jovens, deveriam ser substituídos. Esta informação não tinha uma fonte 
oficial, baseava-se no temor dos empregados e no alerta do movimento sindical, 
que os estimulava a refletir sobre seus empregos e suas condições de trabalho 
depois da privatização (L, empregado da Telemar). 
 
  Os trabalhadores, principalmente aqueles que tinham mais tempo de serviço, 
ficaram assustados com a possibilidade de perderem seus empregos, de um dia para o outro, 
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e de não terem mais condições de contribuir com a previdência social, o que comprometeria 
suas aposentadorias. Eles tinham medo de não conseguir acompanhar as novas tecnologias 
que seriam implantadas e de ter que voltar às salas de aula, inclusive para aprender um 
novo idioma, pois sabiam que empresas estrangeiras (italianas, espanholas, francesas) 
estavam de olho nas telecomunicações brasileiras. 
 Segundo L, a Teleceará era considerada uma empresa de referência no mercado de 
telecomunicações pela qualidade dos serviços prestados, sendo comparada a duas 
empresas-destaque no sistema Telebrás: a Telepar, do Paraná, e a Telemig, de Minas 
Gerais. As demais empresas, do ponto de vista da eficiência, eram consideradas como 
empresas médias ou até mesmo ruins, como a Telerj, do Rio de Janeiro, denominada “o 
patinho feio” do sistema. Isto inibiu o interesse de algumas empresas estrangeiras pela fatia 
do sistema representada, entre outros, por este estado. A empresa espanhola Telefônica, por 
exemplo, interessou-se mais pela região Sul, não demonstrando interesse pelas empresas do 
Norte e do Nordeste, por conta dos problemas que iriam enfrentar em termos de infra-
estrutura e perspectivas de receitas geradas, afinal a maior preocupação das empresas era 
com a rentabilidade de seus negócios. 
  Com a privatização, o grupo nacional Telemar instalou sua sede no estado do Rio de 
Janeiro, colocando a urgência de estabelecer, o mais rápido possível, um modelo único de 
gestão para todas as suas dezesseis operadoras, ou seja, uma mesma lógica de organização 
da produção e do trabalho para todos os estados onde a empresa atuaria, inclusive o Ceará. 
  A partir de um Plano de Transformação Empresarial (PTE), as operadoras tiveram 
que se adequar às novas diretrizes estruturais definidas pela matriz. Desse modo, iniciaram-
se as fusões de departamentos, o acúmulo de funções, o desligamento de empregados 
considerados “extranuméricos”, a subcontratação de trabalhadores vistos como “não-
essenciais” e a tentativa de redução dos níveis hierárquicos, com base na premissa de que 
uma empresa “horizontalizada” permitiria uma comunicação mais direta e efetiva entre as 
pessoas. Em verdade, trata-se de um conjunto de estratégias empresariais para alcançar 
maiores índices de produtividade e de lucratividade, com base na reengenharia da 
produção, no enxugamento do quadro de pessoal e na flexibilização das relações de 
trabalho. 
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  A instabilidade trazida pela privatização provocou um sofrimento generalizado entre 
os trabalhadores, que, de repente, saíram de uma situação com certo grau de segurança – 
dada pelo fato de serem empregados de uma empresa estatal – para ingressarem numa 
situação de risco constante, na qual não apenas os seus empregos estavam ameaçados, mas, 
conseqüentemente, os seus ganhos salariais, a sua sobrevivência, a sua saúde e o seu futuro, 
assim como o de suas famílias. Tudo isto porque empresas privadas têm o lucro como 
maior objetivo e não costumam medir as conseqüências de suas ações sobre a vida e sobre 
os sentimentos das pessoas. 
  As tensões provocadas pela ameaça do desemprego eram tantas, que uma equipe 
constituída por psicólogos, assistentes sociais, médicos e outros profissionais da área de 
saúde atendia, freqüentemente, empregados com diversos tipos de transtornos físicos e 
psicológicos, tais como problemas cardíacos, hipertensão, dependência química, ansiedade 
e depressão. 
  Desde 1998, ano em que “surgiu das cinzas” do monopólio estatal, a Telemar não 
pára de demitir empregados em todos os setores de atividades. Isto tem sido motivo de 
preocupação por parte daqueles que ainda mantém seus empregos, a exemplo do 
entrevistado. Ele observa que as demissões ocorrem, geralmente, no período das 
confraternizações de final de ano, quando as pessoas costumam ficar mais sensíveis às 
questões humanas. A empresa, todavia, mostra toda sua insensibilidade, livrando-se logo de 
quem não faz parte de seus planos para o ano seguinte. 
 
Na última confraternização de Natal dos funcionários, na qual havia duzentas 
pessoas, um colega lembrava que, tempos atrás, tinha festas como aquela com a 
presença de duas mil pessoas. Então, pode-se dizer que houve uma redução de 
oitenta a noventa por cento do quadro efetivo de pessoal (L, empregado da 
Telemar). 
 
  As ameaças de demissão atingiram os trabalhadores de um modo geral. 
Profissionais com larga experiência na área de telecomunicações e sólidos conhecimentos 
em seus setores de atividades, que costumavam gerar bons resultados para a empresa, 
tiveram que pagar muito caro para permanecer no quadro efetivo de pessoal. L lembra que, 
para alguns de seus colegas, restaram apenas três possibilidades: 1. migrar para os estados 
onde se concentraram as atividades que exerciam, mudando, assim, seus planos de vida 
pessoal e familiar, em nome da preservação do emprego; 2. tentar um remanejamento para 
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outros setores de atividades, demonstrando capacidade de adaptação a novas funções; 3. 
desligar-se de vez da empresa, aderindo aos planos de demissão voluntária, antecipando a 
aposentadoria ou buscando outras oportunidades no competitivo mercado de trabalho. 
  A Telemar, agindo como qualquer outra grande empresa capitalista, não se 
preocupou, portanto, com as necessidades e aspirações dos empregados; não se interessou 
em manter as relações duradouras dos trabalhadores entre si e destes com seu trabalho; não 
se preocupou com os sentimentos alheios; não se importou com os laços familiares e 
afetivos que foram rompidos, nem com os planos que as pessoas fizeram para suas vidas. 
Pelo contrário, seguiu a lógica desumana e desumanizadora do capital, que – ao subjugar 
tudo e todos às necessidades de expansão do seu sistema sociometabólico – separa não 
apenas o tempo do espaço, mas também as pessoas umas das outras e de suas zonas 
estáveis de relacionamento, transferindo-as para lugares imprevisíveis e instáveis. 
  Após a privatização, os postos de trabalho da empresa não mantiveram, em sua 
totalidade, os mesmos níveis de qualidade do período de vigência do monopólio estatal, 
embora não tenham sido todos precarizados. O que passou a existir foi uma combinação de 
relações de trabalho, níveis de poder e de salário bastante diferenciada, como expressão 
concreta do “novo (e precário) mundo do trabalho” – nos termos de Alves (2005) –, em 
cujo centro está um pequeno número de trabalhadores qualificados, com certa estabilidade 
e maiores salários; e em cuja margem concentra-se uma massa de trabalhadores 
subcontratados, sujeitos a baixos ganhos salariais e a precárias condições de trabalho. 
  No que se refere à questão salarial, a privatização trouxe perdas significativas para 
os trabalhadores, principalmente quando se observam os salários indiretos, isto é, os 
chamados “benefícios” oferecidos pela empresa para complementar os salários. O 
empregado entrevistado cita, como exemplo, a extinção de um antigo serviço de transporte 
coletivo oferecido pela Teleceará, que colocava à disposição dos trabalhadores um ônibus 
para levá-los e trazê-los de volta do trabalho, circulando em pontos próximos de suas 
residências. Como este serviço não era oferecido por todas as empresas do sistema 
Telebrás, a Telemar resolveu extingui-lo, com o argumento de que os benefícios deveriam 
ser uniformizados. 
  Afinal, “A idéia era transformar dezesseis empresas, espalhadas por dezesseis 
estados brasileiros, em uma só: dezesseis culturas em uma cultura; dezesseis formas de 
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gestão em uma forma de gestão, dezesseis ofertas de benefícios em apenas uma” (L, 
empregado da Telemar). Tratava-se, portanto, de sintonizar as operadoras com a lógica do 
capital, a partir da uniformização das estratégias de organização das relações de trabalho, 
tendo em vista reduzir os custos e elevar os lucros da empresa. 
  Outros gastos referentes à comodidade dos trabalhadores foram eliminados sob a 
vigência do capital privado, entre os quais o pagamento de diárias fixas aos empregados 
que viajavam para outras cidades a serviço da empresa, que foi substituído por ajudas de 
custo – para deslocamento, hospedagem e alimentação –, obrigando os empregados a 
prestarem contas de todas as suas despesas pessoais. 
  Os benefícios relativos à saúde, embora tenham sido mantidos pela Telemar, 
passaram por alterações desfavoráveis aos trabalhadores, que antes contavam com um 
plano gerenciado pela própria Teleceará, dispondo de serviços médicos de qualidade, a um 
baixo custo e com maior comodidade. Com a privatização, foram contratadas empresas 
especializadas em serviços de saúde, o plano empresarial foi extinto e os profissionais que 
nele trabalhavam foram demitidos. 
  As demissões foram parte do processo de reestruturação produtiva implementado 
pela empresa, que – como a maioria das empresas brasileiras – passou a seguir a tendência 
mundial de imitação das técnicas japonesas de produção e de organização do trabalho, tais 
como reengenharia de produção, just-in-time e programas de qualidade. 
  De acordo com Alves (1998), não é por acaso, e sim por motivação ideológica, que 
o Brasil adota o “modelo” japonês como paradigma de reestruturação produtiva. Esta 
motivação ideológica tem profundas implicações políticas, uma vez que: 
 
a dimensão relações industriais do modelo japonês tem, como particularidade 
maior, o sindicato de empresa. Esse tipo de sindicato não atua privilegiando o 
conflito, mas a cooperação (o que Coriat denomina de engajamento estimulado). 
Ao invés disso, o “modelo” sueco e italiano, por exemplo, instaura o 
envolvimento negociado dos trabalhadores nos novos processos de produção de 
qualidade e produtividade e só se realizam com sindicatos fortes e 
independentes. (ALVES: 1998, p. 141). 
 
  Desse modo, a adoção dos métodos e técnicas japoneses – difundidos nas indústrias 
brasileiras principalmente na década de 1990 – não só promove o desemprego, mas também 
enfraquece a organização coletiva dos trabalhadores e seu poder de negociação junto às 
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empresas, tendo como conseqüências diretas a queda dos salários e a crescente exploração 
da força de trabalho. 
  Teixeira (1999), ao analisar o processo de reestruturação produtiva na indústria 
cearense e seus impactos sobre as formas de consumo da força de trabalho, aponta 
contradições entre as premissas teóricas de tal processo e a realidade empírica das empresas 
reestruturadas. O autor observa que, teoricamente, as empresas passam a defender a idéia 
de estabilidade no emprego, de redução das diferenças entre quem manda e quem executa, 
de motivação para o trabalho, bem como de reconhecimento da criatividade e das sugestões 
dos trabalhadores, que passam a ser chamados de “co-partícipes” ou “colaboradores”. 
Nessa perspectiva “idealizada”, as novas formas de organização da produção e do trabalho 
exigem um trabalhador de novo perfil, mais envolvido, motivado e comprometido com os 
objetivos da empresa, com maior nível de educação formal e com uma compreensão mais 
ampla do processo de trabalho como um todo. 
  Na prática, entretanto, não é isto que acontece. As novas formas de gestão, controle 
e disciplinamento da força de trabalho, em vez de reduzirem as relações de poder e de 
permitirem maior participação dos “colaboradores” nas decisões referentes ao processo de 
produção, buscam obter ganhos de produtividade cada vez maiores para as empresas pela 
via da intensificação do trabalho, com impactos diretos na saúde física e mental dos 
trabalhadores. Trata-se de formas de “gerência por estresse”, pautadas muito mais na 
imposição de tarefas e na cobrança de metas do que em processos de negociação e 
motivação para o trabalho. 
  Para Teixeira (1999), as empresas, na realidade, não estão preocupadas com a 
formação e com a valorização dos trabalhadores, pois, geralmente, contratam empregados 
com pouca qualificação para treiná-los no próprio local de trabalho, em curto prazo e com 
baixo custo. Os treinamentos são vistos, assim, como simples adestramentos, e os cursos de 
motivação para o trabalho são voltados para envolver os trabalhadores tão somente com os 
objetivos da empresa, e não para garantir que eles tirem vantagens de sua participação nos 
lucros empresariais. 
  A qualificação acaba sendo muito mais um discurso ideológico do que uma 
realidade empírica nas empresas que implementam inovações tecnológicas e 
organizacionais. Tais inovações não requerem mudanças substanciais nas características da 
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força de trabalho, pois, se assim fosse, as empresas promoveriam a estabilidade no emprego 
e investiriam em educação e em qualificação, condições fundamentais no modelo de 
produção japonês. 
 
Nesse sentido, a experiência concreta mostra uma realidade muito distante 
daquela sugerida pelo chamado paradigma da reestruturação produtiva. Longe de 
configurar um mundo no qual o trabalhador possa ser considerado como detentor 
de altos níveis de escolaridade e de novas formas de qualificação profissional, o 
trabalhador atual não goza de uma verdadeira autonomia e, assim, não pode 
decidir, de maneira livre, o desenvolvimento de sua própria atividade, de sua 
subjetividade. (TEIXEIRA: 1999, p. 66). 
 
  Como qualquer outro elemento do processo de produção – máquinas, equipamentos, 
matérias-primas etc. –, a força de trabalho tem de ser utilizada de maneira racional, de 
modo que seus atributos subjetivos também sejam colocados a serviço do capital. Dessa 
forma, mais do que escolaridade e qualificação, as empresas valorizam requisitos como a 
capacidade de adaptação a constantes mudanças e o não envolvimento com os sindicatos e 
suas manifestações. 
  As formas de gestão empresarial da força de trabalho tornam-se, portanto, cada vez 
mais autoritárias, dispensando os trabalhadores do exercício de sua liberdade, tanto dentro 
como fora da empresa. Em síntese, 
 
A realidade pode ser idealizada, logicizada e até mesmo ideologizada, mas 
nunca negada. Enquanto o processo de trabalho tiver como objetivo o lucro, a 
força de trabalho sempre será encarada como um custo de produção, que precisa 
ser administrada racionalmente, como qualquer outro elemento deste processo. 
Todo e qualquer empresário sabe disso, como sabe também que ele, melhor do 
que ninguém, sabe como administrar seus negócios. E por isso, sabe que o 
processo de inovações tecnológicas e organizacionais tem como finalidade 
racionalizar o uso dos fatores de produção, economizar custos, inclusive aqueles 
decorrentes da compra da força de trabalho. (Idem, p. 69). 
 
  De fato, a privatização das telecomunicações trouxe à tona o discurso da 
qualificação, que se constituiu numa estratégia para responsabilizar os próprios 
trabalhadores pela preservação ou não de seus empregos, como se esta fosse uma simples 
questão de mérito; como se a reestruturação produtiva não tivesse como pressuposto o 
enxugamento do quadro de pessoal; e como se, mais cedo ou mais tarde, trabalhadores 
desqualificados e qualificados não fossem dispensados em nome da redução de custos. 
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  Ao analisar a questão da qualificação profissional no foco da crítica ao sistema do 
capital, Marques (2009) observa que, após o processo de privatização, as empresas que 
atuam no setor de telecomunicações, seguindo as tendências mundiais, informatizaram as 
redes de comunicação, realizaram reengenharias técnicas, administrativas e operacionais, e 
acabaram por substituir os trabalhadores por tecnologias microeletrônicas e estruturas 
baseadas em cabos de fibra óptica. 
  Tal substituição provocou, ao mesmo tempo, o atrofiamento do mercado de trabalho 
no setor e o acréscimo de tarefas para os trabalhadores remanescentes, em decorrência da 
redução do quadro de pessoal e da ampliação da taxa de exploração da força de trabalho. A 
concentração de atividades que não requerem o uso de seus saberes teórico-práticos, a 
imposição de uma carga de trabalho excessiva e a exigência de atualização frente às 
constantes mudanças tecnológicas atingiram diretamente a integridade física e a capacidade 
mental dos trabalhadores, provocando estresse, ansiedade e medo de se tornarem obsoletos 
e perderem o emprego. 
  Marques (2009) ressalta que, antes do processo de privatização, o sistema de 
telecomunicações brasileiro era resumido, praticamente, à comunicação por voz. Com a 
transferência do setor à iniciativa privada, houve um crescimento extraordinário da base de 
difusão, dobrando o número de telefones fixos e proliferando o uso da telefonia móvel. Mas 
a modernização das redes de comunicação, via microeletrônica – possibilitando avanços 
como utilização da banda larga, e-mail, MSN, videoconferências, edição eletrônica de 
textos, entre outros – não só ampliou o número de serviços disponíveis à sociedade 
consumidora, como também levou à crescente substituição do trabalho vivo pelo trabalho 
morto, diminuindo a quantidade de trabalhadores que operam os sistemas de 
telecomunicações. 
 
Como toda a rede de telecomunicações brasileira é baseada na informática, 
desapareceram as antigas centrais de telefonia e seus sistemas de cabeamento, 
característicos da época das comunicações analógicas. Com eles também 
sumiram os operadores. Em seu lugar, atuam pessoas que fazem uso de 
ferramentas computacionais, usadas para monitorar modernos meios de 
comunicação digitais. (MARQUES: 2009, p. 287). 
 
  O autor argumenta que as mudanças tecnológicas e organizacionais atingiram o 
habitus desses trabalhadores, os quais passaram a acumular várias funções e a depender 




83 
 
menos de seus próprios conhecimentos e habilidades técnicas do que de programas pré-
estabelecidos contidos em um computador. Mas o fato de acumularem funções e de 
operarem sistemas automáticos não significa que desempenham atividades complexas. Pelo 
contrário, seu trabalho, embora mais intensificado, requer tarefas simples, de modo que 
“qualquer um que seja detentor dos instrumentais informáticos é capaz de operar o novo 
sistema de telecomunicações” (MARQUES: 2009, p. 187). 
  As inovações tecnológicas implementadas pelas empresas de telefonia não 
trouxeram consigo a qualificação dos trabalhadores, mas, ao contrário, permitiram a sua 
subutilização e desqualificação, bem como a desvalorização de seus saberes e de suas 
certificações. Em verdade, “A simplicidade dos afazeres diretos de uma pessoa da área de 
telecomunicação é tamanha que é possível pensar a substituição de trabalhadores 
qualificados por pessoas desprovidas de uma maior instrumentalização.” (Idem, p. 188). 
  Com a privatização e a reestruturação do setor de telecomunicações, o que ocorreu 
foi a concretização de uma lógica que visa a “extrair o máximo do mínimo”, aumentando o 
desemprego e deteriorando as condições de trabalho. A maioria dos trabalhadores desse 
setor exerce funções que foram terceirizadas, sendo contratada por empresas prestadoras de 
serviços que demitem empregados com a mesma facilidade com que os contratam. 
  A alta rotatividade de contratações e demissões nestas empresas, de acordo com 
Marques, “só é possível devido aos atuais níveis de subsunção do trabalho, da ciência e da 
tecnologia ao capital, na área de telecomunicações”, onde o emprego de novas tecnologias 
reduz drasticamente o número de trabalhadores efetivos, possibilitando a contratação 
eventual e a subcontratação. (Idem, p. 293). 
  Apesar do discurso e da exigência por qualificação, estas novas tecnologias 
prescindem dos conhecimentos teórico-práticos dos trabalhadores, permitindo que até 
mesmo os trabalhadores considerados de alto nível sejam subcontratados. Desse modo, 
revela-se a tendência à “qualificação desqualificante” do trabalhador (OLIVEIRA: 2002), 
que acaba assumindo a condição de mero apêndice da máquina, desvalorizando-se em meio 
às novas formas de valorização do capital. 
  A partir da reestruturação produtiva e organizacional, a Telemar mudou 
radicalmente a lógica e a dinâmica das relações de trabalho, desde as formas de contratação 
à administração dos salários e dos direitos trabalhistas. Ao criar redes de subcontratação, a 
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empresa passou a desenvolver novas formas de relacionamento, contratando empresas 
subsidiárias para a prestação de serviços, em vez de manter vínculos diretos com os 
trabalhadores. Trata-se da terceirização, definida por Alves como “um modo de 
descentralização produtiva, voltado para a desverticalização das empresas e de 
externalização das atividades, que expressam a crescente importância das relações entre 
firmas, especificamente entre grandes e pequenas empresas, para a indústria brasileira” 
(1998, p. 143). 
  O autor assinala a existência de dois tipos de terceirização no Brasil: um 
considerado “autêntico”, em que se estabelece um contrato entre empresas visando a 
qualificar os fornecedores e a aumentar a qualidade dos produtos; e outro denominado 
“espúrio”, que funciona como uma estratégia de redução de custos via precarização das 
condições de trabalho, ainda que comprometa a qualidade do serviço prestado. Este último 
é o mais comum no País e atinge não apenas os serviços e atividades considerados “não-
essenciais”, mas também o setor da produção, provocando grandes mudanças no mundo do 
trabalho e colocando imensos desafios para o movimento sindical, dada a crescente 
fragmentação e diferenciação da classe trabalhadora. 
  Na Telemar, a terceirização tornou-se o grande canal para a exploração exacerbada 
da força de trabalho, a partir do qual a empresa mostra-se indiferente àqueles que trabalham 
em seu nome, mas não são sequer reconhecidos como seus empregados, menosprezando as 
necessidades e aspirações de quem mais trabalha e menos ganha para que ela consiga 
faturar milhões por ano. 
  De acordo com o entrevistado, a terceirização foi um dos argumentos utilizados pela 
Telemar para promover o processo de demissão voluntária após a privatização. Nessa 
perspectiva, os empregados deveriam abrir mão de seus vínculos empregatícios e de seus 
direitos trabalhistas para constituírem firmas de prestação de serviços de telecomunicações, 
que, supostamente, seriam contratadas pela empresa, com a qual eles passariam a 
estabelecer não mais relações de trabalho, e sim relações comerciais. Não se sabem quantos 
levaram adiante tal “empreendimento”, mas as demissões ocorreram mesmo contra a 
vontade dos trabalhadores, tornando-se o mais drástico “efeito colateral” da “mudança de 
habitus” da empresa. 
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  Entre as atividades terceirizadas, destacam-se os serviços técnicos de instalação e 
manutenção de sistemas de telecomunicações, bem como os serviços de telemarketing ativo 
e receptivo, caracterizados, respectivamente, pela venda de serviços e pelo atendimento às 
demandas do consumidor por telefone, ambos realizados por meio de um call center. 
  A Teleceará, considerada uma empresa modelo e bem vista no mercado, tinha o seu 
próprio call center, cujos atendentes eram contratados diretamente pela empresa. Com a 
privatização, as atividades de atendimento ao cliente, além de se realizarem exclusivamente 
por telefone, foram transferidas para diversas empresas prestadoras de serviços, passando 
os atendentes à condição de trabalhadores terceirizados, contratados como agentes ou 
representantes de serviços, e não como operadores de telemarketing, função cujo salário e 
cujas condições de trabalho, uma vez regulamentados, implicam maiores responsabilidades 
e possibilidades de complicação para as empresas. 
  Entre o final do ano 2000 e o início de 2001, foram cancelados todos os contratos 
comerciais da Telemar com essas prestadoras de serviços, para que se estabelecesse um 
contrato de exclusividade com uma das maiores empresas especializadas em serviços de 
call center no País, a Contax. As ações desta última logo foram compradas pelo grupo 
Telemar, de modo que, hoje, as receitas de ambas as empresas circulam dentro do mesmo 
grupo empresarial. 
  Do ponto de vista da empresa, a lógica da terceirização proporcionou ganhos 
significativos, como a redução dos encargos sociais decorrentes das contratações e dos 
custos com a manutenção dos trabalhadores. Para se ter uma idéia de como a terceirização 
diminuiu o número de trabalhadores contratados diretamente pela Telemar, basta observar o 
espaço de trabalho compartilhado pelos empregados desta empresa e os empregados da 
Contax. Trata-se de um prédio com sete andares, sendo que apenas dois deles são ocupados 
por empregados da Telemar, enquanto os demais são ocupados por empregados 
terceirizados contratados pela Contax, cujo número chega a ser até dez vezes maior do que 
o número de empregados efetivos da Telemar e cuja rotatividade é intensa, devido às 
peculiaridades do processo de trabalho no call center, as quais serão tratadas neste estudo. 
  Em 2007, a Telemar divulgou um novo nome no mercado, passando a se chamar Oi, 
e investindo numa campanha denominada “Oi: simples assim!” – uma estratégia de 
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marketing, visando a apagar da memória dos clientes a imagem de uma empresa que já 
figurava entre as mais reclamadas pelo consumidor. 
  A mudança de nome simbolizou, na verdade, o conjunto de inovações tecnológicas 
e organizacionais efetivadas pela empresa para impor seu monopólio no campo da telefonia 
fixa e vencer a concorrência no campo da telefonia móvel, às custas, principalmente, das 
taxas e tarifas pagas pelos consumidores e da crescente exploração da força de trabalho, via 
terceirização. 
  Tais inovações não são, contudo, meros produtos da vontade subjetiva das empresas 
e dos seus acionistas, muito menos daqueles que estão a seu serviço, exercendo as mais 
diversas funções – direção, gerência, coordenação, supervisão e operação. Elas são, de fato, 
imposições objetivas da lógica do capital, cuja forma de dominação – dados os processos 
de mundialização e de modernização da sociedade capitalista – assume um caráter cada vez 
mais abstrato, tornando-se praticamente autônoma e independente da vontade das pessoas. 
  Trata-se, segundo Postone (2000), de uma forma historicamente específica de 
interdependência e de dominação social, com caráter impessoal e aparentemente objetivo, a 
qual submete tudo e todos às estruturas do capital, tanto os trabalhadores, como os próprios 
capitalistas, que atuam apenas como “personificações” de um sistema sempre voltado para 
sua própria expansão. 
 
 
  4. Modernas tecnologias, mudanças organizacionais e relações no trabalho: o 
exemplo do call center da Telemar/ Oi 
 
  Anthony Giddens oferece interessantes pistas analíticas para a compreensão das 
mudanças que atingem a sociedade capitalista contemporânea. Na concepção deste 
sociólogo inglês, tais mudanças expressam não a emergência de um período pós-moderno, 
mas um processo de radicalização e universalização das conseqüências da modernidade, a 
qual “refere-se a estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a 
partir do século XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua 
influência.” (GIDDENS: 1991, p. 11). 
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  Segundo Giddens, a complexidade atual das sociedades modernas está associada, 
em grande medida, à chamada “globalização” e às suas dramáticas conseqüências sobre o 
cotidiano das pessoas, tais como: perturbações e ansiedades generalizadas, doenças 
crônicas, estresses, violência, insegurança e perigos ambientais que ameaçam os 
ecossistemas e exigem dos indivíduos novas formas de lidar com essas perspectivas
56
. 
  O autor associa a modernidade a um conjunto de descontinuidades que, de maneira 
sem precedentes, desvencilharam as pessoas de todos os tipos tradicionais de ordem social. 
Para definir o caráter abrupto e extenso dessas descontinuidades, ele destaca três profundas 
transformações trazidas pela modernidade que desengajaram as formas básicas de relações 
de confiança predominantes nas culturas pré-modernas. 
  Em primeiro lugar, as relações de parentesco, as quais geralmente proporcionam 
uma rede estabilizadora de relações amigáveis ou íntimas, já não são os veículos de laços 
sociais intensamente organizados pelo tempo-espaço, embora permaneçam importantes 
para a maioria da população, especialmente no interior da família nuclear. Em segundo 
lugar, o desencaixe e o distanciamento tempo-espaço tem destruído, em grande parte, o 
primado da comunidade local, lugar cuja pequena extensão espacial garante a solidez de 
relações sociais entrelaçadas. Desse modo, o lugar se torna fantasmagórico, pois as 
estruturas pelas quais ele se constitui não são mais organizadas localmente, tendo como 
conseqüência o entrelaçamento do local e do global. Em terceiro lugar, a religião e a 
tradição, que formam uma estrutura em termos da qual os eventos e situações vivenciados 
pelo homem podem ser explicados e respondidos, contribuindo para uma certa segurança 
ontológica, são suplantadas pela reflexividade da modernidade, ou seja, pelos impactos do 
conhecimento reflexivo, governado pela observação empírica e pelo pensamento lógico, 
apesar disto não resultar no desaparecimento completo do pensamento e das atividades 
religiosas (GIDDENS: 1991). 
  A separação espaço-tempo, os mecanismos de desencaixe e a reflexividade são, 
desse modo, as principais fontes do dinamismo da modernidade, o qual é comparado por 
Giddens a um veículo desgovernado em alta velocidade, que não pode ser controlado e do 
qual não se pode pular. 
  
56
 Entrevista com Anthony Giddens. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 8, n. 16, 1992. 
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  Ao liberar as pessoas e as instituições dos hábitos e das práticas locais, a separação 
espaço-tempo permite, cada vez mais, a conexão entre o local e o global, abrindo múltiplas 
possibilidades de mudanças e afetando rotineiramente a vida de milhões de pessoas. 
  Já os mecanismos de desencaixe permitem o “deslocamento das relações sociais de 
contextos locais de interação e sua reestruturação através de extensões indefinidas de 
tempo-espaço.” (Idem, p. 29). Dois importantes mecanismos de desencaixe estão 
envolvidos no desenvolvimento das instituições sociais modernas: as fichas simbólicas e os 
sistemas peritos. 
  As fichas simbólicas são definidas como “meios de intercâmbio que podem ser 
‘circulados’ sem ter em vista as características específicas dos indivíduos ou grupos que 
lidam com eles em qualquer conjuntura particular” (Idem, p. 30). Nessa perspectiva, o 
dinheiro aparece como o principal exemplo de ficha simbólica, uma vez que possibilita a 
realização de transações entre agentes amplamente separados no tempo e no espaço
57
. 
  O segundo mecanismo de desencaixe presente nas sociedades modernas são os 
chamados sistemas peritos, isto é, sistemas abstratos com os quais as pessoas interagem 
cotidianamente – ao dirigir, operar computadores e caixas eletrônicos, viajar de avião etc. – 
sem que tenham um conhecimento aprofundado sobre o funcionamento dos mesmos, 
embora neles depositem toda sua confiança. São considerados mecanismos de desencaixe 
porque, assim como as fichas simbólicas, removem as relações sociais das imediações do 
contexto. Para lidar com tais sistemas – os quais acabam criando grandes áreas de 
segurança para a continuidade da vida cotidiana – é necessário um conhecimento perito, ou 
seja, um tipo de saber especializado, passível de revisão e acessível a qualquer indivíduo 
que tenha tempo e recurso necessário para ser instruído. 
  Segundo Giddens, todos esses mecanismos de desencaixe dependem da confiança, 
que, por sua vez, pressupõe consciência das circunstâncias de risco. Definida pelo autor 
como “uma forma de ‘fé’ na qual a segurança adquirida em resultados prováveis expressa 
mais um compromisso com algo do que apenas uma compreensão cognitiva” (1991, p. 35), 
  
57
 A análise de Giddens sobre o dinheiro como ficha simbólica é inspirada na teoria marxiana, segundo a qual 
o dinheiro é um meio de troca que nega o conteúdo dos bens e serviços, substituindo-os por um padrão 
impessoal, daí ser denominado “a prostituta universal”. De fato, o dinheiro tudo compra e, por dinheiro, tudo 
se vende. Basta lembrar que, na sociedade capitalista, a condição para que o homem sobreviva é a de vender-
se como força de trabalho. 
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a confiança está envolvida de maneira fundamental com as instituições da modernidade, em 
cujas condições ela é revestida de capacidades não individuais, mas abstratas. 
  Finalmente, a reflexividade, terceira fonte de dinamismo da modernidade, consiste 
na organização e na transformação das práticas sociais modernas à luz do conhecimento 
renovado sobre estas mesmas práticas. Há, todavia, um poder diferencial de alguns 
indivíduos ou grupos, que estão mais prontamente aptos a se apropriar de conhecimentos 
especializados do que outros. Ademais, as conseqüências da aplicação do conhecimento 
empírico – a qual vincula-se diretamente aos valores e interesses sociais – acabam por 
transcender as intenções daqueles que aplicam o conhecimento para fins transformativos. 
Afinal, como assinala Mészáros, a ciência e a tecnologia, “em seu modo real de articulação 
e funcionamento, estão inteiramente implicadas num tipo de progresso simultaneamente 
produtivo e destrutivo” (2002, p. 265). 
  Diante dessas reflexões, pode-se dizer, em outras palavras, que a modernidade é a 
era das relações efêmeras, em vez das relações sólidas; dos locais de passagem, em vez dos 
locais fixos; da confiança nas fichas simbólicas – principalmente no dinheiro – e nos 
sistemas peritos, pautados nos avanços técnico-científicos, em vez da confiança 
interpessoal ou da confiança intergeracional; da articulação, no mesmo tempo, de pessoas 
separadas pelo espaço; do tempo presente, desconsiderando-se as experiências passadas e 
ignorando-se as conseqüências das ações humanas para o futuro do planeta e das próximas 
gerações.   
  De acordo com Giddens, não há como elaborar um discurso linear sobre a 
modernidade, pois ela se apresenta de forma contraditória e ambígua. Por exemplo, as 
oportunidades de uma existência mais segura – geradas, em boa medida, pelos avanços da 
ciência e da tecnologia – convivem com riscos e perigos globais antes inexistentes, criados 
pelos próprios homens, tais como: os conflitos militares e a ameaça de guerras nucleares; o 
potencial destrutivo das forças de produção sobre o meio ambiente; e o liberalismo, que dá 
toda liberdade ao mercado para transformar o mundo ao seu “bel-prazer”. 
  Uma importante característica da modernidade é o fato de ela ser inerentemente 
globalizante. O local – locus do cotidiano, espaço específico – encontra-se de tal forma 
conectado ao global, que influencia e é influenciado por este, havendo entre eles uma 
interdependência cada vez maior. Na sociedade capitalista, um tipo específico de sociedade 
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moderna, esta interinfluência gera fragmentações e desigualdades, seja entre países, seja 
entre classes sociais, o que coloca para as coletividades e grupos de todos os tipos a 
necessidade de repensar e de reformular seus papéis conforme as particularidades do 
contexto de cada país ou continente. Os Estados-nação, por exemplo, passam a redefinir 
suas formas de atuação, atendendo às necessidades de reestruturação da economia e de 
expansão do capital, em detrimento das políticas sociais que atendam às reais demandas das 
populações. Estas últimas, por sua vez, vêem-se diante da necessidade de procurar soluções 
locais para problemas produzidos globalmente. 
  Segundo Bauman (2005, p. 14), quando a modernização deixa de ser um privilégio 
de alguns países e chega a alcançar as partes mais remotas do planeta, tornando-se “a 
condição universal da humanidade”, produz um efeito colateral inescapável, qual seja: a 
produção do refugo humano, isto é, “quantidades enormes e crescentes de seres humanos 
destituídos de formas e meios de sobrevivência”. A chamada “globalização” – 
compreendida como a expansão global da forma de vida moderna, caracterizada pela 
mercantilização e monetarização dos modos de subsistência dos seres humanos – tornou-se 
a mais prolífica e menos controlada “linha de produção” desse refugo. 
  Para o autor de Vidas Desperdiçadas, a experiência de desemprego e a decorrente 
produção do refugo humano são responsáveis por grande parte dos sofrimentos 
experimentados pelas gerações contemporâneas. Trata-se de mal-estares, perturbações, 
irritações e aflições “especificamente líquidos-modernos”
58
, além de novo tipos de medo – 
medo do abandono, da exclusão, da rejeição, do despojamento – que acabam por dissolver 
a confiança, sem a qual a rede de compromissos humanos se desfaz, tornando o mundo um 
lugar mais perigoso e assustador (BAUMAN: 2005). 
Sennett (2005), seguindo a mesma linha de pensamento dos atores acima citados, 
caracteriza o mundo de hoje como um mundo marcado por incerteza, ansiedade, 
indiferença, falta de confiança e de compromisso mútuo, provocando inquietação com o 
presente e falta de perspectiva com relação ao futuro. 
  
58
 Liquidez ou fluidez são metáforas utilizadas por Bauman para definir a presente fase da era moderna, nova 
de muitas maneiras na história da humanidade. Para o autor, “a extraordinária mobilidade dos fluidos é o que 
os associa à idéia de leveza” (BAUMAN: 2001, p. 7- 8).A qualidade dos líquidos – assim como dos gases – 
consiste na ausência de peso e inconstância; eles sofrem uma constante mudança de forma, quando 
submetidos à tensão provocada por uma força tangencial; diferentemente dos sólidos, não mantém sua forma 
com facilidade. 
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O autor de A corrosão do caráter salienta que: 
 
Durante a maior parte da história humana, as pessoas têm aceito o fato de que suas 
vidas mudarão de repente devido a guerras, fomes ou outros desastres, e de que 
terão de improvisar para sobreviver. (...) O que é singular na incerteza hoje é que 
ela existe sem qualquer desastre histórico iminente; ao contrário, está entremeada 
nas práticas cotidianas de um vigoroso capitalismo. A instabilidade pretende ser 
normal, (...). Talvez a corrosão de caracteres seja uma conseqüência inevitável. 
“Não há mais longo prazo” desorienta a ação a longo prazo, afrouxa os laços de 
confiança e compromisso e divorcia a vontade do comportamento (SENNETT: 
2005, p. 33). 
 
 Desse modo, a modernidade apresenta-se repleta de ambigüidades: ao mesmo 
tempo em que gera as possibilidades de uma vida social mais segura – pautadas no avanço 
do conhecimento reflexivo –, produz desconforto, vulnerabilidade e imprevisibilidade, 
mostrando que suas dimensões institucionais e suas fontes de dinamismo atuais foram 
incapazes de dar aos homens a confiança no fato de terem o controle de suas próprias vidas. 
Muitas dessas mudanças trazidas pela modernidade encontram expressões 
particulares no campo investigado no presente estudo, qual seja: o call center da Telemar/ 
Oi, onde a pesquisadora pôde observar, a partir de sua própria experiência
59
, mecanismos 
  
59
 Em fins do segundo semestre de 2000, após concluir o Curso de Serviço Social e enquanto estudava para a 
seleção do Mestrado em Educação da UFC, trabalhei como atendente no call center da Telemar – que ainda 
não atendia pelo nome de Oi –, sendo contratada por uma das prestadoras de serviços que, logo depois (em 
janeiro de 2001), foram substituídas pela Contax. Os funcionários dessas empresas terceirizadas que 
quisessem permanecer trabalhando na Telemar tinham que pedir demissão para serem contratados pela nova 
empresa. Por outro lado, aqueles que não pretendessem abrir mão de direitos assegurados por lei (como o 
seguro-desemprego e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS) perderiam o emprego. Ao 
tomarem conhecimento do acordo que a empresa (Telemar) estabeleceria com seus empregados terceirizados, 
alguns destes vestiram-se de preto e fizeram um protesto durante uma reunião em que teriam de assinar um 
termo de consentimento e entregar suas carteiras profissionais para que fossem feitas as alterações contratuais 
– fato que levou à demissão destes empregados no dia seguinte. Por não estar certa do que eu faria, não 
assinei o termo na ocasião, porém minha carteira profissional foi levada para o setor pessoal. Em fevereiro de 
2001, uma vez aprovada na seleção do referido curso de mestrado e bastante insatisfeita com minhas 
condições de trabalho, pedi demissão. Havia quatro meses que eu estava trabalhando na Telemar; entretanto, 
tinha apenas um mês meu contrato com a Contax, que assinara minha carteira de trabalho mesmo sem eu ter 
assinado aquele termo. Oficialmente, eu ainda estava no período de experiência (3 meses), por isso não tive 
direito de receber sequer o salário do último mês trabalhado, tendo de pagar uma indenização à empresa 
(Contax) pelo meu pedido de demissão antes de efetivar-se o contrato. Indignada com a situação, pedi apoio à 
minha supervisora, que nada pôde fazer por mim, a não ser me encaminhar à coordenadora do call center. 
Esta argumentou que não abriria um antecedente na empresa por minha causa, ou seja, outras situações como 
a minha poderiam surgir e a empresa não poderia arcar com seus custos. Procurei, então, a Justiça do 
Trabalho, protestando contra a Telemar, que não compareceu à audiência alegando que não me reconhecia 
como funcionária. Ora, de fato eu não era contratada pela Telemar, e sim pela Contax, mas por que eu me 
encontrava naquela situação? Porque as empresas simplesmente se articulam num negócio, sem considerar as 
implicações deste negócio para os trabalhadores. O negócio estava fechado. A empresa de prestação de 
serviços que primeiro me contratou não fazia mais parte do negócio; a segunda prestadora de serviços que 
assinou minha carteira de trabalho, ainda que sem o meu consentimento expresso, acreditava estar agindo 
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que dinamizam a vida moderna e tornam as formas de dominação do capital cada vez mais 
abstratas. Tais mecanismos afetam não só as relações de trabalho – em decorrência da 
“globalização” e da conseqüente produção do refugo humano, que levam à flexibilização 
das formas de contratação, ao rebaixamento salarial e à precarização das condições de 
trabalho –, mas também as relações no trabalho – a partir da separação espaço-tempo, dos 
mecanismos de desencaixe e da substituição da confiança interpessoal pela confiança nos 
sistemas peritos, alterando as emoções, os modos de pensar, os comportamentos e as 
formas de relacionamento entre as pessoas. 
 No call center da Telemar/ Oi em Fortaleza, os trabalhadores terceirizados 
contratados pela Contax atendem ligações de vários estados do Brasil. Isto só é possível 
graças ao desenvolvimento de tecnologias como a informática e a telemática, que deslocam 
atendentes e clientes para outras zonas de relacionamento, permitindo a comunicação, em 
tempo real, entre pessoas que estão em espaços diferentes. 
  Assim, um cliente do Rio de Janeiro que deseja reclamar problemas em sua linha 
telefônica, ao discar o número da Telemar/ Oi poderá ser atendido por um cearense, que 
registrará a reclamação num dos computadores do call center de Fortaleza, transmitindo 
uma ordem de serviços para o departamento responsável por reparos técnicos, o qual, por 
sua vez, encaminhará um trabalhador, também terceirizado, à residência do cliente carioca 
para resolver o problema. Se isto não ocorrer no tempo combinado, o cliente retornará a 
ligação à empresa, mas certamente falará com outro atendente, podendo ser de um outro 
Estado – Bahia, por exemplo. O atendente baiano verifica o andamento do serviço por meio 
dos dados do cliente, registrados no programa de informática da empresa. Ao ver que o 
serviço não foi cumprido no prazo, o que ele faz? Emite uma nova ordem de serviços? 
Solicita sua agilização? Chama o supervisor? Pergunta ao colega da cabine ao lado o que 
deve fazer? Transfere a ligação para outro departamento? Desliga o telefone? Ou diz que o 
sistema operacional saiu do ar? 
       
conforme a lei; e a empresa para quem eu realmente trabalhava, grande responsável por tudo, dizia não ter 
nada a ver com aquilo. Diante daquela “abstração”, não levei o protesto adiante, inclusive porque o valor 
material da causa não compensaria os prováveis aborrecimentos que eu teria pela frente. Empregados do 
departamento pessoal da Telemar/ Contax tiveram, ainda, o cinismo de me pedirem para assinar o tal termo de 
consentimento, mesmo depois do ocorrido, tentando forjar provas da razão das empresas, como se tudo não 
passasse da incoerência de uma empregada “espertalhona”, quando, de fato, eram as próprias empresas (agora 
pertencentes ao mesmo grupo empresarial) as grandes trapaceiras. Obviamente, não assinei um documento 
retroativo, mas o curioso é que a tentativa foi feita! 
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  O cliente deseja resolver o seu problema e o atendente nem sempre sabe o que fazer, 
por vários motivos possíveis: as soluções não dependem de seus comandos; não se lembra 
dos procedimentos adequados a determinadas situações; ainda não está familiarizado com o 
sistema, pois é novato; não tem controle emocional para ouvir desaforos de clientes 
irritados; tudo o que sabe fazer é seguir o script, independentemente do que lhe for 
solicitado; tem que cumprir o TMA (tempo médio de atendimento) e está sendo 
pressionado pelo supervisor. Enfim, a empresa deixa os clientes e os atendentes “à deriva”, 
colocando-os, muitas vezes, uns contra os outros, numa verdadeira “guerra de nervos”, 
marcada por tensões e estresse. 
  Os atendentes têm de representar os interesses e “vestir a camisa” de uma empresa 
que, dado o tipo de relação trabalhista em que estão envolvidos, não lhes reconhece como 
seus empregados. Por outro lado, os clientes, como se não bastasse atender aos comandos 
de uma atendente virtual, têm de ouvir, ainda, fraseologias repetidas por pessoas 
“treinadas” para lidar, de forma rápida e eficiente, com reclamações, solicitações e 
necessidades muitas vezes complexas. 
  Em vez da interação face a face, estabelece-se uma comunicação virtual que visa a 
objetivar ou “des-subjetivar” o contato entre as pessoas, otimizar o tempo, agilizar os 
resultados e individualizar o atendimento, evitando, assim, o diálogo entre clientes com 
necessidades, dúvidas e reclamações em comum. Depois da privatização dos serviços de 
telecomunicações, com a difusão da campanha “Problema de telefone se resolve por 
telefone” e a conseqüente redução dos postos de atendimento pessoal, os usuários de tais 
serviços têm de submeter-se, cada vez mais, aos mecanismos de desencaixe impostos pela 
empresa, com o argumento de que estes mecanismos, como o telemarketing receptivo e o 
atendimento virtual, dinamizam e facilitam a vida das pessoas. 
  Trata-se de uma forma de comunicação que, ao evitar o contato direto entre quem 
atende e quem é atendido, transforma a empresa num ser abstrato e inatingível, que não 
responde por seus próprios deveres e obrigações, nem sequer pelos trabalhadores que falam 
em seu nome, com os quais ela descarta vínculos empregatícios, transferindo-os para as 
prestadoras de serviço. 
  Com a subcontratação ou terceirização de atendentes do call center, a rotatividade 
passa a ser tanta que, além de prejudicar a qualidade no atendimento, impede que se 




94 
 
estabeleçam relações duradouras no local de trabalho e, conseqüentemente, dificulta a 
organização política da categoria, composta, majoritariamente, por jovens que concluíram o 
ensino médio e vivenciam sua primeira experiência no mercado de trabalho. Estes jovens, 
após passarem por um treinamento que funciona como um tipo de “lavagem cerebral” a 
serviço da empresa, são levados a trabalhar em cabines individuais, equipadas com 
computador e headset (fone de ouvido), onde atendem inúmeras ligações por dia, sob um 
rigoroso controle de tempos e movimentos – tempo médio de atendimento, tempo “x” para 
lanchar, tempo “y” para ir ao banheiro, tempo “k” para falar com o supervisor ou para fazer 
outras pausas. 
 As relações no trabalho são marcadas muito mais pela pressão e pela cobrança de 
metas individuais do que pela cooperação e pelo compromisso mútuo. Ou seja, embora o 
supervisor sempre ressalte que a meta do atendente ou operador interfere diretamente na 
meta da bateria (equipe de trabalho) sob sua supervisão, não há, de fato, um trabalho em 
equipe pautado na colaboração e no interesse coletivo, mas um trabalho individualizado 
cuja gestão baseia-se no estresse e na ameaça de demissão, gerando em cada um dos 
atendentes o medo de perder o próprio emprego. 
  Em vez da confiança interpessoal, o que predomina no call center da Telemar/ Oi é 
a subsunção aos programas de informática, sistemas peritos que tornam atendentes e 
clientes mais dependentes dos computadores do que uns dos outros, afinal, quando estes 
sistemas “saem do ar” impedem a visualização e o registro de quaisquer informações, 
inviabilizando a efetivação do atendimento. 
  Desse modo, após seguir os comandos da atendente virtual, o cliente, em vez de 
finalmente resolver o seu problema, ouve do atendente uma fraseologia que anuncia 
problemas técnicos no sistema, solicitando-lhe o retorno da ligação em torno de alguns 
minutos. E, assim, a mesma tecnologia que facilita a vida do usuário/ cliente acaba por lhe 
causar transtorno e insatisfação, sem contar com as perversas conseqüências do ponto de 
vista do trabalhador. 
  As novas tecnologias de informação e comunicação, pautadas no uso de 
computadores, podem até simplificar o trabalho dos atendentes, mas não melhoram suas 
condições de trabalho nem sua qualidade de vida, aumentando, por exemplo, os tempos de 
pausa para descanso, alimentação, ginástica laboral, entre outros. Pelo contrário, essas 
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tecnologias agem como mecanismos de intensificação do trabalho, bem como de controle e 
de vigilância dos trabalhadores, impondo-lhes a constante exigência de cumprir as metas de 
produtividade estabelecidas pela empresa em intervalos de tempo cada vez menores. 
  A partir de um estudo sobre o processo de intensificação do trabalho em diversos 
ramos de atividade, Rosso (2008) afirma que os ramos de telefonia e de comunicação, em 
particular, utilizam duas técnicas para intensificar o trabalho: a elevação do ritmo e da 
velocidade do trabalho e a cobrança de resultados. Segundo o autor, estas técnicas contam 
com o apoio imprescindível dos computadores, que, além de elevarem o ritmo, “permitem 
uma distribuição tal das chamadas que os microtempos de descanso dos quais os 
telefônicos se beneficiavam praticamente desaparecem” (p. 166). 
 No call center da Telemar/ Oi, a combinação entre a aceleração do ritmo do 
trabalho, permitida pelo uso de computadores, e a cobrança de metas, via pressão e ameaça 
de demissão, tem efeitos diretos no corpo e na mente dos operadores, causando-lhes lesões 
e distúrbios físicos e psicológicos, entre os quais os mais comuns são a tendinite e o 
estresse, em decorrência, respectivamente, do ritmo intenso e acelerado de digitação e das   
pressões enfrentadas cotidianamente tanto por parte dos clientes, como por parte dos 
supervisores, responsáveis diretos pelo controle e disciplinamento da força de trabalho. 
  A exploração intensificada do trabalho é uma mostra de que a reflexividade, 
conforme observa Giddens (1991), implica a transformação do cotidiano dos homens, mas 
não significa, necessariamente, o controle e a direção do conhecimento científico e 
tecnológico no sentido da emancipação social. Caso assim fosse, as pessoas, hoje, teriam 
muito mais tempo livre para usufruir e menos necessidade de trabalhar, graças aos avanços 
da ciência e da tecnologia, colocadas a serviço da humanidade, e não do capital. Entretanto, 
em nome da mais-valia, milhares de trabalhadores são expulsos do mercado de trabalho 
para que uma minoria permaneça sendo explorada. 
 As relações de e no trabalho vivenciadas pelos sujeitos desta pesquisa, em sua 
condição específica de trabalhadores terceirizados, são impostas pela lógica e pela dinâmica 
de um sistema que, para aumentar o lucro, tende a reduzir custos, principalmente com a 
força de trabalho humana, que tende a ser cada vez mais explorada. Em decorrência das 
novas formas de (sub)contratação e da alta rotatividade por elas possibilitada, os ambientes 
de trabalho transformam-se em instáveis e inseguros locais de passagem, nos quais os 
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trabalhadores transitam provisoriamente, até que sejam desencaixados ou deslocados para 
outros locais ou situações – novos empregos, informalidade ou desemprego –, conforme as 
estratégias empresariais em torno da eficiência econômica. A Oi/ Contax pode decidir, por 
exemplo, concentrar um de seus serviços de telemarketing – como o auxílio à lista 
telefônica – em uma única localidade do País, visando a reduzir custos com mão-de-obra. 
Coloca-se, desse modo, a possibilidade de uma demissão em massa dos operadores das 
demais localidades de atuação da empresa, aumentando o clima de insegurança no trabalho. 
  Diante desse quadro, questiona-se: Que leitura os próprios atendentes ou operadores 
de telemarketing fazem de suas relações e condições de trabalho? Por onde passam suas 
práticas políticas de oposição e de resistência às ofensivas do capital? Quais são, afinal, 
suas principais reivindicações, motivações e perspectivas em relação ao mundo do 
trabalho? Estas questões serão tratadas no próximo capítulo, a partir, especialmente, da 
análise das narrativas dos trabalhadores e sindicalistas que participaram do maior 
movimento envolvendo os operadores de telemarketing nos últimos anos: a greve inédita 
dos atendentes do call center da Oi/ Contax, ocorrida em 2007. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]97 
 
Capítulo 2 
Estratégias de resistência da classe trabalhadora frente às ofensivas do capital 
 
  De acordo com Postone (2000), as lutas de classes têm-se mantido, 
tradicionalmente, na “crítica ao capitalismo do ponto de vista do trabalho”, em vez de 
avançarem na “crítica ao trabalho no capitalismo”. Dessa forma, não se questiona a 
produção com base no trabalho alienado, mas apenas a distribuição de renda dentro da 
forma de sociabilidade capitalista, deixando de lado a possibilidade de emancipação dos 
sujeitos reais da produção e a negação do trabalho tal como ele se constitui no capitalismo, 
ou seja, o trabalho abstrato, produtor de valor. 
  Com base na análise marxiana, o autor assinala que, se o trabalho assalariado é a 
base do capital, por conseguinte, a negação potencial da formação social capitalista 
pressupõe a negação deste tipo de trabalho. As manifestações da luta entre os trabalhadores 
e os representantes do capital em torno de questões relacionadas aos salários e à jornada de 
trabalho, por exemplo, não rompem com a estrutura do sistema do capital, mas, antes, são 
intrínsecas à dinâmica do capitalismo. 
  Não há, portanto, um continuum linear entre as lutas e concepções tradicionais da 
classe trabalhadora – geralmente restritas à esfera do consumo e a questões de justiça 
distributiva – e as lutas, concepções e necessidades que se apresentam para além do capital 
– as quais devem incluir a necessidade de uma atividade auto-realizadora, questionando a 
natureza do trabalho e a estrutura dos constrangimentos que caracterizam o capitalismo. 
 
Isto sugere que uma teoria crítica ao capitalismo e a sua possível superação deve 
acarretar uma teoria da constituição social de tais necessidades e das formas 
subjacentes de consciência – uma teoria que seja capaz de se reportar às 
transformações qualitativas históricas ocorridas na subjetividade e de compreender 
os movimentos sociais nestes termos (POSTONE: 2000, p. 138). 
 
  Postone compreende que as relações sociais de produção capitalistas – fundadas no 
valor, no trabalho abstrato, na mercadoria e no capital – determinam tanto a materialidade,  
como a subjetividade dos indivíduos. É no contexto histórico dessas relações que se forma 
não apenas a consciência que afirma ou perpetua a ordem existente, mas também uma 
consciência crítica e de contraposição em relação ao respectivo contexto. 
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  Assim, “a análise do capitalismo, enquanto uma sociedade contraditória procura 
mostrar que as possibilidades para uma crítica localizada e para a pluralidade são geradas 
socialmente, do interior da estrutura do próprio capitalismo” (POSTONE: 2000, p. 140). A 
subjetividade crítica e as práticas de contraposição desempenham, desse modo, um 
importante papel na possível negação do sistema do capital, apontando a possibilidade de 
transformação da ordem social existente. 
Em sua crítica ao sistema sociometabólico do capital, Mészáros aponta a alternativa 
socialista radical como a única que tem “condições de oferecer uma solução viável para as 
contradições que surgem à nossa frente. Uma alternativa hegemônica que, por não depender 
do objeto que nega, não se deixe restringir pela ordem existente, como sempre sucedeu no 
passado” (2002, p. 21). 
  Tanto Mészáros como Postone – autores marxistas contemporâneos – criticam os 
limites das lutas sociais da classe trabalhadora no interior do sistema capitalista, apontando 
um horizonte para além do capital. Tal horizonte, no entanto, distancia-se, cada vez mais, 
da consciência e das práticas daqueles que dependem do trabalho alienado para 
(sobre)viver, os quais, atualmente, são profundamente afetados pelo desemprego estrutural, 
pela precarização das relações de trabalho e pela desregulamentação de direitos sociais e 
trabalhistas conquistados ao longo da história. 
  Diante desse quadro, o movimento sindical, longe de contrapor-se radicalmente ao 
capital, assume uma posição defensiva frente às ofensivas do sistema, tentando resistir à 
crescente degradação das condições de trabalho e de vida de uma classe cada vez mais 
fragmentada, cujas identificação e organização coletivas têm sido dificultadas pelas novas 
formas de (sub)contratação e pela intensa rotatividade de força de trabalho num mercado 
que dita as regras de inserção, permanência e exclusão dos trabalhadores. 
  Este capítulo apresenta reflexões acerca das estratégias de resistência, formas de 
consciência e de organização dos trabalhadores frente às determinações objetivas do 
capital, sobretudo num contexto em que profundas mudanças nas relações de e no trabalho 
resultam na fragmentação da classe trabalhadora e na setorialização do movimento sindical. 
  Tais reflexões abordam, particularmente, os trabalhadores inseridos na condição que 
Giovanni Alves (2005) caracteriza como “subproletarização tardia” – a qual nada mais é do 
que a nova precariedade do trabalho assalariado sob a mundialização do capital – e que se 
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enquadram numa nova categoria de assalariados, definidos por Ricardo Antunes e Ruy 
Braga (2009) como “infoproletários”, isto é, aqueles que exercem atividades originárias da 
implantação e desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação e informação nos 
processos de produção de mercadorias e serviços nos diversos setores da economia, com 
forte tendência à terceirização e à degradação do trabalho. 
  Nesse sentido, um enfoque especial é dado à greve dos operadores de telemarketing 
da Oi/ Contax – ocorrida no ano de 2007 –, buscando mostrar a natureza da manifestação e 
adentrar em suas especificidades, a partir das concepções e perspectivas dos próprios 
sujeitos envolvidos, as quais foram aprendidas num momento muito importante do trabalho 
de campo da pesquisadora. 
 
  
  1. O caráter setorial e defensivo do movimento dos trabalhadores e a questão da 
construção de uma alternativa à sociabilidade do capital 
 
Segundo Mészáros, o movimento da classe operária tem sido caracterizado, ao 
longo do seu desenvolvimento, pela setorialidade e pela parcialidade, afetando todos os 
seus aspectos, inclusive sua dimensão política. Isto não se deve, todavia, simplesmente à 
opção subjetiva do movimento em adotar uma estratégia errada, mas às determinações 
objetivas diante da “pluralidade dos capitais” e da “pluralidade do trabalho”, as quais não 
podem ser superadas no âmbito da reprodução sociometabólica do capital – apesar da 
tendência para a concentração e centralização monopolísticas do capital globalizante e de 
todas as tentativas para transformar o trabalho em “cúmplice dócil do capital”, em vez de 
seu “adversário irreconciliável” (MÉSZÁROS: 2002). 
A cumplicidade do trabalho com o capital está presente no call center da Oi/ 
Contax, onde os operadores de telemarketing – chamados de colaboradores, embora não 
reconhecidos como tais – disponibilizam seu tempo e seus atributos subjetivos a serviço das 
metas empresariais. Visando à preservação de seus empregos, mostram-se “cúmplices 
dóceis” da empresa, não só ao aceitarem trabalhar nas condições por ela determinadas, 
como também ao não se envolverem com o movimento sindical. 
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A greve de 2007, como manifestação da luta de uma categoria específica por 
aumento salarial e melhores condições de trabalho, significou uma ruptura episódica da 
cumplicidade dos operadores de telemarketing com o capital, na tentativa de resistir às 
ofensivas da empresa, sem questionar, entretanto, as estratégias capitalistas que contribuem 
para a “flexibilização” ou desregulação dos direitos do trabalho. A questão da terceirização, 
por exemplo, manteve-se intocável. As reivindicações dos trabalhadores do call center, em 
verdade, visavam ao reconhecimento de direitos que o capital não está disposto a conceder, 
mas pelos quais a categoria têm de lutar. Esta luta, por sua vez, pressupõe a identificação e 
a organização coletiva dos interessados, que ainda têm os sindicatos como seus principais 
organismos de representação. 
Participaram da referida greve dois sindicatos que, atualmente, disputam a adesão 
dos teleatendentes das empresas de telefonia: um que representa os trabalhadores do setor 
de telecomunicações e outro que representa a categoria dos trabalhadores de telemarketing, 
ambos dotados de um caráter corporativista que, em defesa de interesses setoriais e 
parciais, segue a tendência apontada por Mészáros. 
Conforme afirma este autor, ao caráter parcial e setorial do movimento operário 
soma-se sua “postura defensiva”, cujo aprofundamento representou um “avanço histórico 
paradoxal”. Paradoxal porque, mesmo sendo o “adversário estruturalmente irreconciliável” 
do capital, o movimento operário – por meio dos sindicatos, inicialmente, e, mais tarde, dos 
partidos políticos – passou a ser o seu “interlocutor racional”. Desse modo lhe foi possível, 
em condições favoráveis, obter algumas vantagens para determinados setores, ao ajustar 
suas demandas às premissas estruturais do sistema capitalista, articulando-se 
defensivamente como um “interlocutor constituído e regulado pelo Estado” (Idem, p. 23). 
   As condições favoráveis às quais Mészáros se refere são condições conjunturais, a  
exemplo daquelas que se devem ao desenvolvimento do Estado de bem-estar num reduzido 
número de países capitalistas avançados e numa determinada escala de tempo, em que se 
deu a reconstrução do pós-guerra e a expansão tranqüila do capital financiada pelo Estado. 
  Segundo o autor de Para além do capital, o fato de o movimento operário ter sido 
sempre setorial e defensivo conferiu uma “estranha forma de legitimidade ao modo de 
controle sociometabólico do capital”, representando a aceitação da ordem política e 
econômica estabelecida, como uma espécie de autocensura. O sistema capitalista aparece, 
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assim, como “a estrutura necessária e pré-requisito das reivindicações que poderiam ser 
consideradas ‘realisticamente viáveis’ entre as apresentadas” e a “postura defensiva” 
apresenta-se como “a única forma legítima de solução de conflitos resultantes das 
reivindicações opostas dos interlocutores” (Idem, p. 24). 
Ainda conforme o autor, enquanto a “postura defensiva” do movimento operário 
continuasse a obter vantagens relativas para alguns setores da classe trabalhadora, a 
estrutura de regulação social capitalista não seria desafiada. Mas, com a crise estrutural a 
partir dos anos 1970, o capital, não tendo mais condições de oferecer ganhos significativos 
ao movimento operário, passa a retomar as concessões passadas, atacando as bases do 
Estado de bem-estar e, com elas, todas as salvaguardas legais de proteção e defesa dos 
trabalhadores. Desse modo, 
 
para defender o sistema diante das margens cada vez mais estreitas de viabilidade 
reprodutiva do capital, ignoram-se totalmente os interesses da classe operária, 
atendem-se os interesses vitais do capital pela manutenção da legislação autoritária 
anti-sindical dos últimos anos, e se apóia o poder do capital estatal na sua 
campanha pela informalização da força de trabalho, como ‘solução’ cínica e 
enganosa para o problema do desemprego (MÉSZÁROS: 2002, p.25). 
 
Para Mészáros, as limitações setoriais e defensivas do movimento operário não 
podem, portanto, ser entendidas simplesmente em termos de traições pessoais, ou seja, no 
âmbito da subjetividade. É preciso explicar por que as circunstâncias o conduziram a 
determinadas atitudes ao longo da história. Para que tais limitações possam ser superadas 
no futuro, devem ser consideradas, sobretudo, as determinações objetivas da realidade, bem 
como as relações contraditórias de poder próprias da estrutura do sistema capitalista
60
. 
Neste sentido, o desafio dos movimentos sociais radicais é “articular na ação não apenas a 
necessária negação do que aí está, mas também a dimensão positiva de uma alternativa 
hegemônica” (Idem, p. 33). 
  
 
60
 “O problema fundamental é que a pluralidade setorial do movimento operário está intimamente ligada à 
pluralidade contraditória hierarquicamente estruturada dos capitais, seja em cada país, seja em escala mundial. 
Não fosse por ela, seria muito mais fácil imaginar a constituição da unidade internacional do movimento 
operário contra um capital unificado ou em condições de se unificar. Entretanto, dada a articulação 
necessariamente hierárquica e contraditória do sistema do capital, (...) a unidade internacional do capital não é 
viável” (MÉSZÁROS: 2002, p. 27). 
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O autor indica a possibilidade de enfrentar este desafio por meio de um movimento 
socialista radical, fazendo quatro grandes considerações. A primeira refere-se à 
incapacidade do capital de manter o controle social, uma vez que a “globalização” – 
saudada pelos defensores do sistema como a solução de todos os problemas –, em verdade 
coloca em ação forças que põem em relevo tanto a incontrolabilidade do sistema por 
qualquer método racional, como a incapacidade do capital de cumprir suas funções de 
controle como condição de sua existência e legitimação. A segunda consideração aponta 
para a possibilidade histórica de superação da dependência do trabalho em relação ao 
capital, tendo em vista que o capital depende absolutamente do trabalho – o qual tem de 
explorar permanentemente –, ao passo que a dependência do trabalho em relação ao capital 
é  relativa, historicamente criada e historicamente superável. A terceira consideração 
ressalta o surgimento da questão do controle real de uma ordem sociometabólica 
alternativa, pois, pela primeira vez na história, tornou-se inviável a manutenção da lacuna 
mistificadora entre metas imediatas e objetivos estratégicos globais. E, por fim, a quarta 
consideração do autor diz respeito ao surgimento da questão da igualdade substantiva em 
oposição à igualdade formal e à pronunciada desigualdade hierárquica substantiva dos 
processos de tomada de decisão do capital. Esta igualdade substantiva é o princípio 
estrutural e regulador do modo socialista alternativo de controle de uma ordem 
sociometabólica não-antagônica e realmente planejável (Idem, p. 33). 
A construção de uma forma de sociabilidade alternativa ao capital, entretanto, não é 
tarefa fácil. Se a crítica ao sistema vigente deve ser a mais radical possível, a ruptura com 
os elementos que lhe dão sustentação requer um processo de transição repleto de 
mediações. 
Antunes (2000) acredita que as respostas às efetivas necessidades da classe 
trabalhadora passam, hoje, por duas reivindicações necessárias. Em primeiro lugar, a luta 
pela redução da jornada de trabalho – sem redução do salário, pois, do contrário, seria 
precarizar o trabalho – e a conseqüente ampliação do chamado “tempo livre”, visando, no 
plano mais imediato, minimizar o desemprego estrutural. “À justa consigna trabalhar 
menos para todos trabalharem deve-se, entretanto, adicionar outra não menos decisiva: 
produzir o quê? E para quem?” (p. 177). 
Em segundo lugar, está a luta pelo direito ao trabalho: 
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não porque se preze e se cultue o trabalho assalariado, heterodeterminado, 
estranhado e fetichizado (que deve ser radicalmente eliminado com o fim do 
capital), mas porque estar fora do trabalho, no universo do capitalismo vigente, (...) 
significa uma desefetivação, des-realização e brutalização ainda maiores do que 
aquelas já vivenciadas pela classe-que-vive-do-trabalho
61
 (ANTUNES: 2000, p. 
177-178). 
 
  O aumento da segmentação dos mercados de trabalho e a crescente fragmentação da 
classe trabalhadora têm dificultado, todavia, a organização e até mesmo a identificação 
coletiva dos diversos segmentos de trabalhadores – empregados da indústria, do comércio e 
do setor de serviços, trabalhadores da economia informal, trabalhadores temporários, 
terceirizados, autônomos, entre outros –, que tendem a defender interesses setoriais, 
restritos a determinadas categorias e contra determinados representantes do capital, 
perdendo de vista a luta fundamental para o fim de sua exploração e opressão, isto é, a luta 
contra o capital e todo o sistema de mediações que lhe dão sustentação, principalmente o 
trabalho assalariado. Este tem sido, contraditoriamente, o principal objeto de defesa dos 
trabalhadores, em vez de constituir-se no objeto de sua negação. Eis um desafio difícil de 
ser superado, e que faria toda a diferença na integração dos diversos movimentos sociais. 
 
 
  2. A identificação coletiva como pressuposto da organização dos trabalhadores 
 
  As redefinições no mundo do trabalho – provocadas, sobretudo, pelo processo de 
reestruturação produtiva – trazem sérias implicações não apenas na estrutura, mas também 
na consciência e na identidade da classe trabalhadora. O aumento do desemprego, da 
informalidade e da precarização das relações de trabalho, além de dividir e desestabilizar os 
trabalhadores, dificulta o processo de construção de uma identidade coletiva, um 
importante elemento para a organização daqueles que dependem do trabalho para 
(sobre)viver. 
  
 
61
 Esta expressão corresponde à noção ampliada de classe trabalhadora defendida por Antunes, a qual deve 
incorporar o conjunto dos assalariados que vendem sua força de trabalho, incluindo desde o proletariado 
industrial, “aqueles que criam diretamente mais-valia e participam diretamente do processo de valorização do 
capital”, aos trabalhadores da chamada economia informal, os terceirizados e precarizados, além dos que 
estão desempregados “pela vigência da lógica destrutiva do capital” (2000, p. 102-103). 
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  No contexto da “modernidade líquida” – nos termos de Bauman (2001) –, tanto são 
fluidas e instáveis as condições de vida dos sujeitos, como também suas identidades, que 
variam conforme suas posições sociais, principalmente no mercado de trabalho. Desse 
modo, a identidade não pode ser entendida como algo estabelecido, mas como algo que 
muda de forma de acordo com os movimentos desestabilizadores, tais como as mudanças 
nos processos de produção, nos modelos de contratação e de gestão do trabalho. 
  Dentro da “comunidade sociológica”, a opinião acerca da questão da identidade é 
profundamente dividida, apresentando tendências muitas vezes ambíguas. Segundo Hall 
(1998, p. 8), trata-se de um conceito demasiadamente complexo, muito pouco desenvolvido 
e muito pouco compreendido na ciência social contemporânea para ser definitivamente 
posto à prova. Daí o autor reconhecer que suas proposições teóricas sobre a questão não 
sejam seguras e conclusivas, mas, pelo contrário, abertas e provisórias. 
  A chamada “crise de identidade” é vista, atualmente, como parte de um amplo 
processo de mudança que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades 
modernas e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem 
estável no mundo social
62
. A posição de Hall, tal como ele mesmo a define, é “basicamente 
simpática” a esta afirmação. Ou seja, ele acredita que um tipo diferente de mudança 
estrutural, ocorrida a partir da segunda metade do século XX, está fragmentando as 
paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no 
passado, tinham fornecido sólidas localizações aos indivíduos sociais. Tal mudança abala 
as identidades pessoais, ocasionando a perda de um “sentido de si” estável e levando ao 
  
 
62
 Ao tentar explicar a chamada “crise de identidade” e o caráter da mudança na modernidade tardia, Hall 
(1998) começa por distinguir três concepções muito diferentes de identidade: a concepção de identidade do 
sujeito do Iluminismo, na qual a pessoa humana é um indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das 
capacidades de razão, de consciência e de ação, e cujo “centro” consiste num núcleo interior, que emerge pela 
primeira vez quando o sujeito nasce e com ele se desenvolve, ainda que permanecendo essencialmente o 
mesmo, ao longo da existência do indivíduo; a concepção de identidade do sujeito sociológico
, que se torna a 
concepção sociológica clássica da questão, compreendendo que a identidade é formada na “interação” entre o 
eu e a sociedade, na qual o sujeito tem um núcleo ou essência interior que é o “eu real”, mas este é formado e 
modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais “exteriores” e as identidades que esses mundos 
oferecem; e, por fim, a concepção de identidade do sujeito pós-moderno
, segundo a qual a identidade 
plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia, pois, à medida que os sistemas de 
significação e representação cultural se multiplicam, os sujeitos são confrontados por uma multiplicidade 
desconcertante e cambiante de identidades possíveis, podendo identificar-se com cada uma delas – ao menos 
temporariamente (grifos meus). 
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deslocamento ou descentração do sujeito, tanto de seu lugar no mundo social e cultural, 
quanto de si mesmo. 
  De acordo com o autor, o processo de identificação, por meio do qual os indivíduos 
projetam-se em suas identidades culturais, tornou-se mais provisório, variável e 
problemático. Como resultado de mudanças estruturais e institucionais, o sujeito, 
previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, está-se fragmentando, 
compondo-se agora de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas. 
“Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma 
identidade fixa, essencial ou permanente. (...) O sujeito assume identidades diferentes em 
diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente 
(HALL: 1998, p. 12-13). 
 No call center, a identidade do trabalhador, de acordo com Cinara Rosenfield 
(2009), é uma identidade provisória, uma vez que as características do trabalho – marcado 
por forte pressão, alto controle, ritmo intenso, tarefas repetitivas, falta de autonomia e de 
reconhecimento, e inscrito num contexto social de desemprego e precariedade – 
enfraquecem a relação do operador de telemarketing não só com aquilo que ele faz – o 
próprio trabalho – mas também com seus pares, dificultando a formação de uma identidade 
ou identificação coletiva. Em outras palavras: 
 
O enfraquecimento do elo simbólico com o trabalho enquanto mediação identitária, 
aliado ao temor constante de exclusão do mundo do trabalho, implica uma adesão 
às regras, formatos e condições da ocupação. Aderir, como evoca o termo, significa 
colocar-se, associar-se, dar o seu consentimento. A adesão ao trabalho é o modo 
pelo qual o teleoperador se relaciona com um trabalho que lhe é ofertado, mas 
sobre o qual ele não tem nenhuma ingerência. (ROSENFIELD: 2009, p. 183). 
 
  Para Rosenfield, há basicamente dois perfis identitários entre os teleoperadores: 
aqueles que investem em atividades paralelas, possibilitadas pelo regime de trabalho de seis 
horas (como cursar uma faculdade) e aqueles que investem temporariamente no emprego 
até encontrar uma outra ocupação, até mesmo em outra operadora de call center. 
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Os primeiros desenvolvem uma identidade provisória no trabalho porque este é um 
emprego de passagem. Seu investimento pessoal repousa sobre as perspectivas 
profissionais futuras. O emprego em call center é um trampolim, uma maneira de 
viabilizar financeiramente objetivos futuros mais nobres, como se formar e atuar na 
área de formação. Sua relação com esse trabalho é instrumental. Os segundos 
desenvolvem igualmente uma identidade provisória porque não há projeção 
profissional nem de carreira. Há uma sucessão de atividades por tempo 
determinado, em outros ramos, até no ramo de telemarketing, se não houver outra 
opção. (Idem, p. 184). 
 
  O crescente desemprego e a facilidade com que as empresas contratam e demitem 
empregados – considerando a terceirização – permitem a alta rotatividade, diminuindo o 
tempo em que os trabalhadores passam nas empresas e impedindo que eles estabeleçam 
relações duradouras no trabalho, que desenvolvam uma consciência crítica, que se 
identifiquem com as lutas da categoria e que reivindiquem interesses coletivos. Pelo 
contrário, geralmente prevalece a desconfiança, a indiferença e o individualismo, num 
mercado que oferece poucas vagas para um grande número de pessoas dispostas a aceitar 
qualquer emprego, sem questionar as condições de trabalho nem o salário. 
  Conforme afirma Castel (1998), o salário comanda amplamente o modo de consumo 
e o modo de vida do trabalhador e de sua família. Dessa forma, a degradação salarial – 
como consequência do aumento do trabalho informal, temporário, em tempo parcial e 
terceirizado – diminui a qualidade de vida da classe trabalhadora, principalmente quando 
associada à extensão da jornada e à intensificação do trabalho. 
  Em razão de suas precárias condições de trabalho, os operadores de telemarketing 
acabam tendo uma trajetória provisória no call center – até conseguirem uma ocupação 
melhor no mercado de trabalho – e uma identidade ou identificação também provisória com 
seu trabalho, o qual tem as marcas da opressão e da exploração. A alta rotatividade de 
admissões e demissões, sempre conforme as necessidades de contratação da empresa; a 
coerção interna por parte dos supervisores, via mecanismos que combinam modernas 
tecnologias de vigilância e controle com pressões e ameaças; a coerção externa, exercida 
pelo desemprego estrutural: todos estes são fatores que inibem ou desestimulam a 
participação sindical e colocam obstáculos à ação coletiva dos operadores de telemarketing 
contra as ofensivas do capital. 
  Quando ocorrem iniciativas de contraposição, elas se limitam a questões específicas 
e pontuais, circunscritas ao universo de trabalho da categoria, a exemplo do que ocorreu na 
greve ds operadores de telemarketing da Telemar/ Oi – empresa de telecomunicações líder 
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no mercado em Fortaleza –, contratados pela Contax – uma das maiores empresas de 
contact center da América Latina, a qual acaba regulando os salários da categoria em todos 
os estados onde atua. Estes trabalhadores passaram mais de um mês tentando negociar com 
a empresa suas principais reivindicações: melhores salários – muitos ganhavam menos de 
um salário mínimo, mesmo trabalhando com carteira assinada – e melhores condições de 
trabalho, incluindo a atenção à sua saúde e uma alimentação mais adequada à sua jornada. 
Pela primeira vez na história do call center da Telemar – ex-estatal, privatizada na 
década de 1990 –, jovens trabalhadores terceirizados organizaram uma greve contra as 
formas de exploração de sua força de trabalho e tentaram sensibilizar a sociedade, 
articulando-se, principalmente, com outras categorias de trabalhadores e movimentos 
sociais – sindicatos de vários ramos de atividade, Movimento dos Sem Terra (MST), 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), entre outros. 
A iniciativa da greve, os protestos, as denúncias e as reivindicações desses 
trabalhadores revelaram o clima de insatisfação e descontentamento que eles vivenciam no 
trabalho, com baixos salários, pouco reconhecimento e valorização profissional, ritmos 
intensos, curto tempo livre, danos à saúde, alimentação precária, pressão por metas, ameaça 
constante de demissão e outros aspectos que provocaram sua indignação. Alguns 
operadores de telemarketing apenas assistiram, passivamente, ao movimento; outros, 
desencorajados por condições objetivas, desistiram no meio da luta. O medo do 
desemprego, dos descontos salariais e do assédio moral da hierarquia empresarial é a 
principal explicação para a omissão daqueles que se preocuparam em garantir sua ocupação 
precária e instável, pelo menos por mais algum período; geralmente, eram aqueles que 
tinham pouco tempo de emprego e poucas perspectivas em relação ao mercado de trabalho. 
  A greve dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax
63
 começou no dia 19 de 
junho de 2007, manifestando as insatisfações de uma categoria profissional em relação a 
questões que, na verdade, atingem o conjunto da classe trabalhadora, em diferentes níveis e 
expressões concretas. 
Durante mais de um mês, representantes dessa categoria lutaram pelos objetivos que 
constituíam sua pauta de negociações. Para tanto, tentaram interferir no funcionamento 
  
 
63
 Oi é o novo nome da Telemar, empresa de telecomunicações que contratou a Contax para gerir os serviços 
de call center. Hoje, ambas fazem parte do mesmo grupo empresarial. 
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sistemático da empresa e encontrar eco nos espaços públicos da sociedade, manifestando-se 
nas ruas, nos diversos meios de comunicação, nos órgãos parlamentares, nos encontros de 
autoridades governamentais com o povo, nos órgãos de defesa dos direitos do trabalho, 
entre outros, onde mostraram sua capacidade de organização e de resistência, mesmo com 
suas visíveis limitações. 
  O movimento grevista foi um exemplo de que o cotidiano não se configura apenas 
como espaço de alienação, conformação e aceitação dos ditames do capital; mas também 
como espaço de tomada de consciência, inconformismo, contestação e, sobretudo, de 
disputa em meio à correlação de forças entre capital e trabalho.   
 
 
  3. A greve inédita dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax: estratégia de luta 
contra a dominação do grande capital 
 
  Em assembléia realizada no dia 14 de junho de 2007, na cidade de Fortaleza, os 
atendentes do call center da Oi/ Contax decidiram paralisar os serviços de telemarketing, 
em razão de não concordarem com as propostas apresentadas pela empresa na última 
convenção coletiva de trabalho.   
  A greve, inédita na história desses trabalhadores terceirizados, foi levada a cabo 
pelo Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Ceará (Sinttel) e teve início no 
dia 19 de junho de 2007, cumprindo-se, desta forma, a exigência legal de comunicar à 
empresa sobre a realização de paralisação com pelo menos 72 horas de antecedência. 
  A categoria apresentou como principais reivindicações: ajuste salarial; determinação 
de um piso salarial; extensão do auxílio-alimentação a todos os trabalhadores, independente 
da carga horária de trabalho; aumento do auxílio-creche, com sua extensão aos 
trabalhadores do sexo masculino; melhoria das condições de higiene e saúde no trabalho; 
diminuição da rotatividade de mão-de-obra
64
.   
  Ao tomar conhecimento da greve dos operadores de telemarketing da empresa onde 
eu já havia trabalhado, exercendo esta mesma função – e, portanto, conhecendo aspectos da 
realidade desses trabalhadores –, fiquei surpresa com a iniciativa de paralisação, uma vez 
  
64
 Segue em anexo o resumo da pauta dos trabalhadores, elaborado pelo Sinttel-Ce. 
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que, nos últimos anos, tenho observado a crescente submissão dos jovens às exigências do 
mercado de trabalho, sob pena de ficarem desempregados ou sequer conseguirem o 
primeiro emprego. De fato, a greve surpreendeu a todos que jamais esperaram qualquer 
ação de “rebeldia” daqueles que costumam falar sempre em nome da empresa. 
E eu não esperava contar com um momento tão crucial para desenvolver meu 
trabalho de campo, principalmente pela oportunidade de encontrar os sujeitos da pesquisa 
numa situação de ruptura da “cumplicidade dócil” com o capital, dispostos a falarem, sem 
medo, de seus sentimentos e opiniões em relação ao seu universo de trabalho. Desse modo, 
não precisei ensaiar nem fazer muitas perguntas para obter informações importantes, nem 
provocar os trabalhadores para que narrassem coisas interessantes do seu cotidiano. Muitas 
vezes, as narrativas aconteciam na minha presença, repletas de racionalidade e emoção, ou 
de objetividade e subjetividade, fazendo surgir questionamentos que me fizeram avançar na 
investigação do objeto. Sem dúvida alguma, foi neste processo inesperado de greve – 
propício a contatos, observações e registros – que meu objeto de investigação tornou-se 
mais claro para mim. 
  Assim, ao acompanhar momentos e situações vivenciados ao longo do movimento 
grevista – passeatas, manifestações, estratégias de resistência, de negociação e de pressão 
junto à empresa –, consegui maior aproximação com os trabalhadores envolvidos, o que 
facilitou momentos posteriores da pesquisa, como contatos para realização de futuras 
entrevistas e visitas aos sindicatos da categoria, tendo em vista conversar com seus 
representantes
65
. 
  No decorrer da greve, os participantes – atendentes do call center, dirigentes e 
representantes de sindicatos da categoria e de outros sindicatos e movimentos sociais – 
ficavam em frente ao prédio da Telemar/ Oi com faixas, cartazes e carros de som para 
protestar contra a empresa, mobilizar os trabalhadores e chamar a atenção da sociedade 
para as questões trabalhistas. 
 
  
 
65
 Como produto deste momento do trabalho de campo, consegui organizar um acervo com fotografias e 
vídeos de amadora, anotações, entrevistas e depoimentos que falam sobre a realidade vivida pelos 
trabalhadores no Brasil – os quais serão apresentados no decorrer deste item. 
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Manifestantes em frente e ao lado do prédio da Telemar/ Oi, segurando faixas com os seguintes dizeres: 
“Greve geral em defesa do trabalho, saúde e dignidade”; “Greve geral na Oi-Contax contra os baixos 
salários e em defesa da saúde dos trabalhadores”. 
 
 
 
  Visando atingir o funcionamento da empresa, os manifestantes se articulavam para 
planejar distintas estratégias de luta e de resistência. Uma dessas estratégias consistia em 
fazer com que todos ligassem, incessantemente, para o serviço de atendimento (número 103 
31), de modo a originar filas de espera e provocar reclamações dos clientes junto a Anatel, 
que cobra multa da empresa em caso de ineficiência dos serviços prestados
66
. 
 
  
 
66
 Conforme informações de participantes do movimento, durante a greve, aumentou o número de 
reclamações dos clientes junto a Anatel, em decorrência do considerável aumento no fluxo de ligações. Isto 
porque, geralmente, entre o fim de um mês e o início do mês seguinte, vários clientes entram em contato com 
a empresa para verificar suas contas. Como havia previsão de mudança na cobrança dos serviços telefônicos – 
ou seja, a migração do plano de pulsos para o plano de minutos – até o dia 31 de julho, as pessoas também 
estavam ligando para tirar suas dúvidas sobre o novo plano. Isso gerou muitas demandas para o atendimento, 
não só no Ceará, mas também em outros estados onde funcionam call centers da empresa. Não havendo 
quantidade suficiente de operadores para atender todas as chamadas, muitas vezes as ligações caíam, dando 
origem a reclamações. 
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  Grevistas reunidos em frente à empresa onde trabalham, planejando estratégias de luta e de 
resistência. Note-se que a logomarca da empresa, à época da greve – em junho de 2007 – ainda carregava o 
nome Telemar, e não Oi, como hoje em dia. 
 
  Para se defenderem das ameaças de demissão e dos descontos salariais, devidos à 
participação na greve, os trabalhadores registravam boletins de ocorrência coletivos contra 
a empresa, junto à Delegacia Regional do Trabalho (DRT), apresentando, como provas, o 
próprio contracheque e os telegramas enviados pela Contax, solicitando retorno imediato 
dos funcionários. Um carro do Sinttel ficava à disposição dos operadores de telemarketing 
para levá-los à DRT e trazê-los de volta ao local das manifestações. 
 
 
Trabalhadores grevistas chegando da DRT, após registrarem boletins de ocorrência contra a empresa. 
 
 
  Com o objetivo de ampliar a força do movimento e despertar a solidariedade de 
outros trabalhadores insatisfeitos com suas condições de trabalho, os operadores de 
telemarketing se articulavam a outras categorias – como os mototaxistas, que reivindicavam 
a regulamentação de sua profissão –, para fazer caminhadas e mobilizações, exibindo faixas 
e cartazes com protestos e denúncias contra a empresa. 
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Grevistas saindo das imediações da empresa para fazer passeata. Entre os cartazes exibidos, um que dizia: 
“Contax: fábrica de mutilar pessoas”. 
 
 
Caminhando pelas ruas de Fortaleza, seguravam cartazes com protestos contra a empresa: “Trabalhador 
garra força e luta”; “Aumento já”.  
 
  Uma das passeatas organizadas pelos operadores de telemarketing foi até o prédio 
da Polícia Federal, cujos funcionários também se encontravam em greve naquele momento. 
Lá chegando, os manifestantes se solidarizaram aos funcionários públicos, fazendo críticas 
ao Estado, assim como protestaram contra a exploração a que são submetidos os 
trabalhadores da Oi/ Contax, solicitando o apoio da sociedade no sentido de resistir às 
investidas do capital. 
 
 
Grevistas manifestando-se em frente ao prédio da Polícia Federal. 
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  Por meio de “gritos de guerra”, os operadores de telemarketing da Oi/ Contax 
protestavam contra a omissão do empregador: “Se não tiver dinheiro, vai ter greve o ano 
inteiro!”; “Se não tiver aumento, na PA
67
 eu não me sento!”. E, com um “grito de alerta”, 
chamavam os colegas omissos à greve: “Você aí parado também é explorado!”. 
 
 
  Operadores de telemarketing na rampa de acesso à Telemar/ Oi, clamando a participação na greve 
dos colegas que continuavam a trabalhar – os quais ouviam a manifestação nos andares de cima do prédio. 
 
 
Enquanto os grevistas se manifestavam em frente à empresa onde trabalham, seus colegas de call center 
entravam pela lateral, já que os terceirizados têm acesso diferenciado à empresa. 
 
  Durante a greve, os manifestantes aproveitaram a ocasião da visita de Luís Inácio 
Lula da Silva à capital cearense, em julho de 2007 – tendo em vista apresentar os objetivos 
e metas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – para entregar-lhe uma carta 
na qual expuseram os motivos da greve e solicitaram ao presidente da república, eleito pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT), que intercedesse em prol do atendimento de suas 
reivindicações. 
  
67
 Na linguagem dos operadores de telemarketing, PA significa posição de atendimento. 
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  Eis alguns trechos da referida carta
68
: 
 
O trabalho de Call Center e Telemarketing é penoso e insalubre, os trabalhadores 
nesta empresa sofrem de doenças profissionais e as condições oferecidas agravam o 
problema. (...) A pressão para atingir metas e a opressão com hora inclusive para ir 
ao banheiro causa estress (...) e como se não bastasse tudo isso esta empresa 
mantém uma rotatividade absurda que chega a renovar seu quadro funcional em 
90% ao ano. (...) Nossas reivindicações são simples e não abalariam de forma 
alguma uma empresa que teve um faturamento de 1,3 bilhões no ano passado. (...) 
A resposta da empresa tem sido a ameaça, uso da força policial para intimidar os 
trabalhadores (as), a intransigência e o silêncio. (...) No mais agradecemos por ter 
recebido esta carta e se Vossa Excelência puder interceder no sentido de reabrir as 
negociações, seremos gratos e se já temos consciência de que valeu a nossa 
esperança, sabemos que quem nos ensinou a lutar nos mostrou que é preciso 
continuar sem medo de ser feliz. (Carta ao Presidente Lula: Sinttel-Ce). 
 
 
 
Operadores de telemarketing reunidos no Palácio do Governo, na ocasião da visita de Lula a Fortaleza, em 
julho de 2007, quando ainda se encontravam em greve. Entre eles, a então presidente do Sinttel. Na camisa 
que vestiam, a frase: “Oi-Contax: triste assim”. Uma ironia à propaganda da empresa: “Oi: simples assim”. 
 
  No decorrer do movimento grevista, conforme anunciado na introdução deste 
trabalho, foram coletados depoimentos de sete manifestantes. 
  O primeiro deles foi AI, militante da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do 
Partido dos Trabalhadores (PT). Conforme seu relato, ele começou a trabalhar na 
agricultura, a partir dos dez anos de idade e, depois, trabalhou como operário numa fábrica 
de fiação e tecelagem, tornando-se presidente do sindicato dessa categoria. Ao longo de 
mais de vinte anos de militância política, afirma ter participado de importantes lutas, como 
a denúncia permanente dos baixos salários, demissões, maus tratos e perseguições aos 
trabalhadores. 
  
68
 Em anexo, segue a carta na íntegra. 
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  O segundo depoente foi PH, 24 anos, operador de telemarketing da Contax.  Com 1 
ano e 4 meses de tempo de serviço na empresa, estava trabalhando na Unidade de 
Recuperação de Crédito (URC), isto é, no setor de cobrança. Durante a greve, assumiu um 
papel de liderança, apesar de não ter experiência anterior de militância. 
  A terceira fala registrada foi a de LS, 25 anos, presidente e, também, um dos 
fundadores do Sindicato dos Trabalhadores de Telemarketing (Sintratel), sindicato que 
representa, especificamente, a categoria dos operadores de telemarketing empregados em 
vários ramos de atividade. Formado em Telecomunicações, começou a trabalhar nesta área 
no ano de 2000, como estagiário da empresa Telemar e, depois, foi contratado por uma 
empresa terceirizada, até chegar à Contax, em 2003, assumindo a função de supervisor. 
Chegou a ser demitido pela empresa após participar da criação do Sintratel, mas logo foi 
readmitido por determinação da Justiça do Trabalho. 
  O quarto depoimento foi o de W, 25 anos, atendente do 103 31, com quase 3 anos de 
trabalho na Contax. Aluna do Curso de Química da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
afirmou que também era professora substituta de uma escola pública. Ela marcou sua 
presença em todas as manifestações de protesto que presenciei, chamando-me atenção por 
usar um nariz de palhaço para mostrar como os atendentes do call center sentiam-se face ao 
tratamento recebido pela empresa. 
  Além desses quatro informantes, outros três operadores de telemarketing 
contribuíram com esse momento singular do trabalho de campo. Eles também apostaram na 
luta coletiva como forma de defender seus interesses. Eis um breve perfil dos mesmos: 
  RA, uma jovem de 23 anos, com 1 ano e 2 meses de trabalho na Contax, foi a quinta 
pessoa a me conceder uma parte de seu tempo para falar de suas motivações ao participar 
da greve, justamente no momento em que terminava de almoçar a “quentinha” oferecida 
pelo Sinttel aos manifestantes. Aquele emprego era sua terceira experiência no mercado de 
trabalho e a segunda como operadora de telemarketing, pois já havia exercido esta função 
em outra empresa. 
  RI, de 28 anos, também concordou que eu registrasse sua fala. Ela tinha 5 anos de 
tempo de serviço na Contax e aquele era seu segundo emprego, uma vez que já trabalhara 
como balconista numa lanchonete. 
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 Por fim, D, um rapaz de 25 anos, concludente do Curso de Recursos Humanos pela 
Universidade Vale do Acaraú (UVA) e empregado veterano da Contax – 6 anos e 5 meses 
trabalhando na empresa –, veio acrescentar seu depoimento ao de suas colegas de trabalho. 
    Do esforço de sistematização das narrativas desses manifestantes, delinearam-se 
seis temáticas, as quais serão apresentadas a seguir: 
•  O trabalho do operador de telemarketing e suas condições de realização; 
•  Motivações para aderir ou não à greve; 
•  As reivindicações dos operadores de telemarketing; 
•  Reação da empresa ao movimento grevista; 
•  Perspectivas do movimento e apoio intersindical; 
•  Significados da greve no universo dos operadores de telemarketing da OI/ Contax. 
   
  3.1 O trabalho do operador de telemarketing e suas condições de realização 
 
  No universo do call center da Oi/ Contax, as condições de trabalho são uma 
expressão concreta da lógica desumana e desumanizadora do capital, conforme assinala 
Mészáros (2002). Os operadores de telemarketing são tratados como meros instrumentos de 
produção, cuja produtividade é controlada, ao mesmo tempo, por modernas tecnologias de 
vigilância – pautadas na informática e na eletrônica – e por antigas formas de controle da 
força de trabalho, revelando o caráter contraditório da modernidade sobre os chamados 
“infoproletários”, nos termos de Braga e Antunes (2009). 
  Aspectos como ritmo de trabalho acelerado, curto tempo de pausa, pressão 
psicológica, constrangimento, cobranças, ameaças e riscos à saúde são comuns no ambiente 
de trabalho desses trabalhadores. Ouvindo suas falas, pode-se perfeitamente imaginar um 
cenário típico do mundo moderno, cujas contradições se expressam, de forma clara, na 
intensificação do trabalho humano na mesma medida em que cresce o espaço de atuação da 
tecnologia. Desse modo, a dimensão tecnológica – característica das formas 
contemporâneas de domínio do capital –, não obstante traga consigo a possibilidade 
concreta de aumentar o tempo livre dos trabalhadores, está organicamente articulada a 
formas de exploração pretéritas, com ares de escravidão. Senão vejamos os depoimentos de 
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três operadores de telemarketing sobre sua atividade profissional e suas condições de 
trabalho no call center da referida empresa: 
 
Realmente, os call centers no Brasil tem que repensar a forma de fazer o 
atendimento. Nós somos muito cobrados diariamente. Sabemos que nossa 
responsabilidade é oferecer a qualidade no atendimento para cada uma das 
pessoas. (...) Nós atendemos na URC, que é o setor de cobrança, em média 385 
pessoas por dia. É uma ligação atrás da outra, causando algumas doenças no 
nosso dia-a-dia: doença na garganta, problemas na coluna, tendinite é uma coisa 
constante. (...) A empresa não ajuda para que as doenças profissionais diminuam. 
Às vezes, o supervisor faz com que o operador atenda com mais rapidez e, 
atendendo com mais rapidez, dá uma dor na região da nossa garganta, 
ocasionando uma futura doença. Mas o operador não pode, de maneira nenhuma, 
colocar um atestado médico, porque é passado para ele pelo supervisor que, se 
ele colocar atestado, vai gerar uma coisa chamada absenteísmo, e com isso uma 
futura demissão. Eu já me sujeitei a trabalhar mesmo doente, até que a 
supervisora viu que eu estava passando mal e eu fui liberado, mas isso gerou 
constrangimento. (...) Realmente, aqui tem caso de exploração. O supervisor, 
que era pra ser um facilitador para cada um de nós, às vezes fica oprimindo. (...) 
Nós temos uma pausa de trinta minutos e, em alguns segmentos, quem controla 
essa pausa é o supervisor. A pessoa quer ir ao banheiro, não pode; quer fazer 
uma necessidade, não pode, porque só pode ir com a autorização do supervisor. 
(...) A gente trabalha seis horas e quinze minutos e, por lei, não é dado vale-
refeição. No caso, eles oferecem um lanche. A gente recebe um cartão com 
direito a 14 pontos; digita a senha numa máquina que só dá direito a um 
refrigerante e um salgado congelado, que a gente precisa esquentar, e às vezes 
ocasiona um mal-estar. (...) Eu já trabalho aqui há um ano e quatro meses, gosto 
do que eu faço, mas a empresa ainda não me dá condições favoráveis para eu 
fazer um bom trabalho. (...) (PH, operador de telemarketing). 
   
Nós trabalhamos seis horas direto. Seis horas, para muitas pessoas, pode ser 
pouco tempo, mas pra gente não. Porque, durante seis horas, nós ficamos tanto 
no computador, como com o headset no ouvido. Esse período é muito cansativo, 
porque é direto digitando. Algumas pessoas, até com pouco tempo de empresa, 
já adquirem várias doenças. Essas pessoas são muito novas; praticamente, esse é 
o primeiro emprego delas. No meu caso, é o primeiro emprego de carteira 
assinada. (...) Lá em cima, nós temos várias metas a cumprir, por isso várias 
pessoas ficam com problemas de lesões, como tendinite, calo na garganta, 
porque nós trabalhamos muito. Uma das metas é o TMA (tempo médio de 
atendimento). Nós temos que digitar e atender o cliente muito rápido. Por este 
tempo ser pouco e nós termos várias informações a passar, tem vezes que não dá 
para repassar todas essas informações; às vezes elas não ficam claras para o 
cliente e ele pede pra gente repetir. A gente tem que repetir, então essa meta, 
muitas vezes, não é batida. Isso gera o desemprego, porque eles demitem o 
trabalhador por não estar batendo metas, e também pelo absenteísmo. (...) (W, 
operadora de telemarketing). 
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(...) E tem também as várias doenças que a empresa está causando aos 
funcionários, principalmente a tendinite e a dor na coluna, pelo tempo de pausa 
que eles têm: trabalham seis horas e quinze minutos, para meia hora de pausa, 
duas pausas de quinze minutos. É rígido. Se você atrasar um minuto, prejudica a 
meta da bateria toda; prejudica o supervisor, que vai buscar o atendente onde ele 
estiver. A pausa para ir ao banheiro também é muito rigorosa: são cinco minutos 
no máximo. Se tiver com uma necessidade maior de ir ao banheiro, o supervisor 
fica “na sua cola”, atrás de você, querendo saber o que você tanto faz no 
banheiro. Tudo é muito rígido. É claro que a empresa tem metas a cumprir: o 
“tempo falado”, como eles costumam dizer. Nós temos que cumprir com nosso 
tempo falado, mas tudo é com essa pressão. E nós estamos lutando pela “não 
pressão”, porque, quando a pessoa não tem pressão, ela trabalha melhor. (RA, 
operadora de telemarketing).
 
 
  Em troca do direito ao trabalho – numa sociedade em que os trabalhadores “livres” 
temem ser “castigados” pelo desemprego –, os teleatendentes têm de se comportar como 
verdadeiros escravos da empresa, abrindo mão não só de direitos sociais, mas também de 
direitos humanos, como o direito de repousar quando doentes; o direito de alimentar-se 
adequadamente; o direito de satisfazer suas necessidades fisiológicas e, inclusive, o direito 
à liberdade de ir e vir no momento desejado. 
  Desse modo, a empresa ignora as necessidades dos seus empregados, pois, do seu 
ponto de vista, eles são apenas mercadorias com curto prazo de validade, dado o ritmo 
intenso de trabalho a que são submetidos – que acaba por provocar doenças ocupacionais, 
como lesões por esforços repetitivos (LER) ou distúrbios osteomusculares relacionados ao 
trabalho (DORT), além de problemas psicológicos, como o estresse. 
  Voltada para a efetivação dos resultados e, mais precisamente, para os lucros, a 
empresa acaba transformando os atendentes em “paranóicos” pelo cumprimento das metas 
empresariais. Tendo em vista atender às exigências da Anatel – entre as quais, a redução do 
tempo de espera do cliente na linha –, a empresa, em vez de contratar mais trabalhadores 
para garantir a tão propagada “qualidade no atendimento”, aumenta a cobrança e o controle 
sobre os atendentes, os quais têm de cumprir determinadas metas
69
 sob a pressão constante 
dos supervisores e, ainda, sob a ameaça de demissão. 
  
 
69
 Em dias de fiscalização do tempo de espera do cliente na linha, realizada pela Anatel, a empresa chega a 
exigir que os operadores de telemarketing passivo atendam uma ligação em apenas um minuto, prejudicando 
o atendimento e, conseqüentemente, deixando insatisfeito o usuário de serviços telefônicos. Este acaba tendo 
que ligar várias vezes para obter uma informação completa ou concluir a solicitação de um serviço. 
Geralmente, os casos que exigem maior atenção não são solucionados em dias como estes, em que o que 
importa é atingir a meta de “x” atendimentos, e não a satisfação do consumidor. É comum que os atendentes 
usem a desculpa de “um problema técnico no sistema” para encerrar a ligação dentro do tempo médio de 
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  O tempo médio de atendimento (TMA), principal meta que os operadores são 
pressionados a cumprir, não é pautado no tempo que eles precisam para transmitir todas as 
informações devidas ao cliente, nem tampouco no tempo que o cliente precisa para resolver 
o seu problema. Trata-se, de fato, de um tempo determinado pelas necessidades do capital, 
o qual intensifica cada vez mais o trabalho e reduz ao mínimo possível o tempo de pausa 
dos trabalhadores para fazer qualquer atividade que os retire da posição de atendimento, 
como comer, ir ao banheiro ou fazer ginástica laboral. 
  Nesse ambiente de trabalho, chamado pelos próprios operadores de “senzala”, o 
supervisor é transformado numa espécie de “feitor” ou “capitão do mato”, que está sempre   
a perseguir os “escravos” sob sua responsabilidade (operadores de uma mesma bateria), de 
modo a fazê-los cumprir as ordens (metas) do senhor (empresa). Daí a música
70
 que os 
manifestantes cantavam durante a greve, seguida de um apelo: “Lerê, lerê, lerê, lerê, lerê... 
Negociação pra senzala já!”. 
  A relação entre os operadores de telemarketing e seus supervisores é, desse modo, 
caracterizada como uma relação de poder, conforme apontam as falas apresentadas. 
Embora também pertençam à classe dos assalariados terceirizados e, em muitos casos, já 
tenham trabalhado como operadores, os supervisores passam a se identificar mais com os 
objetivos da empresa do que com os interesses dos trabalhadores, assumindo, assim, 
identidades provisórias, moldadas pela posição que ocupam na hierarquia funcional do call 
center
71
. Afinal, como sugere Hall (1998), os sujeitos podem assumir identidades distintas 
em diferentes momentos de suas trajetórias, as quais se tornam cada vez mais instáveis. 
  As condições de trabalho a que se submetem os operadores de telemarketing muito 
se devem à estratégia de subcontratação que as empresas adotam para livra-se de 
responsabilidades e custos sociais com força de trabalho. 
      
 
atendimento, o TMA. Afirmo isto com base na minha própria experiência no call center da Telemar e também 
com base na declaração de alguns atendentes e ex-atendentes da empresa.  
 
70
 Trata-se da música de abertura da novela brasileira “Escrava Isaura”, adaptação do romance A Escrava 
Isaura, de Bernardo Guimarães, feita pelo novelista Gilberto Braga. Cantada pelos operadores de 
telemarketing da Oi/ Contax, a música simboliza as condições de trabalho dos trabalhadores “livres” – isto é, 
assalariados –, os quais são tratados pela empresa como escravos. 
 
71
 Este aspecto, que diz respeito às relações no trabalho, também será tratado a partir das falas de atendentes 
que exerceram a função de supervisor, de modo a apresentar pontos de vista diferentes sobre o trabalho no 
call center. 
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  Conforme assinala Alex Zago (2008), analista da Telecom
72
, apesar de o call center 
ser um importante canal ao repasse de informações e uma via estratégica da empresa para 
escutar os clientes, conhecer suas preferências, desejos, sugestões e perfil de consumo, a 
terceirização – transferência de funções que não fazem parte da atividade-fim da empresa 
para prestadores de serviços especializados – tem sido a principal forma de contratar 
operadores de telemarketing, transformando-os em “subproletários”, nos termos de 
Giovanni Alves (2005). Isto porque o objetivo das empresas de telemarketing é lucrar à 
base da exploração de seus empregados. Portanto, quanto menos custos têm com eles, isto 
é, quanto menos lhes oferecem em termos de remuneração, condições de trabalho e 
cumprimento de obrigações trabalhistas, maior o seu lucro. 
  A Telemar/ Oi aderiu à terceirização e, embora tenha um call center funcionando 
“em casa”, transfere à Contax, empresa de contact center, todas as responsabilidades 
contratuais sobre os operadores de telemarketing. Se, por um lado, esta estratégia beneficia 
a empresa; por outro lado, atinge diretamente as condições de trabalho e a qualidade de 
vida dos trabalhadores, prejudicando o atendimento ao cliente, dada a alta rotatividade de 
mão-de-obra no call center. 
  Muitas vezes, faltam aos operadores de telemarketing o conhecimento e as 
condições necessárias para responder precisamente às dúvidas dos clientes e para 
solucionar seus problemas. O fato é que os atendentes dependem de um sistema operacional 
informatizado, no qual registram ordens de serviços a serem executadas por outros 
trabalhadores – também terceirizados –, com os quais sequer mantêm contato. Assim, eles 
não têm como saber de que forma e em quanto tempo os serviços são realizados (instalação 
ou conserto de uma linha telefônica, mudança de número, parcelamento de conta etc.);  
sabem apenas o que está registrado no sistema. Por isso, quando o sistema “sai do ar”, até 
mesmo o registro das informações foge do controle dos operadores, que nada podem fazer, 
a não ser seguir o script previsto para determinada situação. 
  O cliente, por sua vez, não está interessado em entender como funciona todo este 
processo, e sim em ver o resultado do serviço solicitado. Quando não tem o resultado 
pretendido, quer cobrar ou reclamar daquele a quem fez a solicitação. O atendente que 
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 ZAGO, Alex. Faturamento do setor passa de R$ 6 bi em 2007. Disponível em www.callcenter.inf.br. 
Acesso em 01/9/2008. 
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recebe a cobrança ou reclamação, todavia, não é o mesmo que registrara a ordem de 
serviço. Neste caso, não é como comprar uma mercadoria com defeito, ir à loja no dia 
seguinte e ser atendido pelo mesmo vendedor para efetuar a troca. Dificilmente um cliente 
da Telemar/ Oi consegue falar duas vezes com o mesmo atendente, afinal são milhares de 
operadores atendendo pessoas de várias partes do País. Embora o tal sistema contenha todas 
as ordens de serviço registradas, a cada ligação o cliente tem que explicar sua situação para 
um novo atendente, o qual, não dispondo de nada além do que consta no computador, 
repete as mesmas informações usando praticamente as mesmas palavras, pois o script é o 
mesmo – só muda o sotaque, que varia de região para região.   
  Com isso, tem-se a impressão de que a pessoa que atende não está realmente 
preocupada em resolver o problema da pessoa que está do outro lado da linha. De fato, 
quem não se preocupa nem com seu cliente nem com seu empregado é a própria empresa, a 
verdadeira responsável pelas insatisfações tanto de um como de outro. 
 
  3.2 Motivações para aderir ou não à greve 
 
  “Escravos do capital”, dependentes do trabalho assalariado, porém conscientes de 
sua condição de sujeitos e cidadãos de direitos, alguns atendentes do call center se 
entregaram às possibilidades históricas da greve. Outros, diante das incertezas, agarraram-
se ao plano imediato, ou, como diria Marx, ao “reino da necessidade”. As próximas falas 
revelam as motivações de quem decidiu pela participação no movimento. 
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(...) Essa paralisação aconteceu devido a uma iniciativa que nunca tinha 
acontecido. Começou com a paralisação da empresa que presta serviços para a 
Coelce, onde três camaradas do Sintratel e sua diretoria fizemos uma greve de 
100% dos trabalhadores – pessoas que ganhavam menos de um salário mínimo. 
Em dois dias de greve conseguimos uma negociação em que, agora, todos 
ganham mais de 400 (quatrocentos) reais; ninguém ganha menos do que isso. 
Devido a esse exemplo houve a vontade de vários call centers também entrarem 
nessa luta
73
. No maior call center do Ceará, na empresa que se diz a maior 
empresa de call center da América Latina, os trabalhadores já estão no décimo 
dia de greve e não conseguiram negociar. Há pessoas ganhando 330 (trezentos e 
trinta) e 354 (trezentos e cinqüenta e quatro) reais. Um acordo coletivo, se for 
assinado com a proposta que permita que eles ganhem menos que o mínimo, vai 
legalizar um absurdo desses. Então os trabalhadores entram em greve, conforme 
o artigo 9º da Constituição, que diz que todo trabalhador tem o direito de 
expressar sua indignação por meio da greve, e a lei também garante a legalidade 
desse ato cívico, que está sendo apoiado por vários grupos da sociedade. (...) 
(LS, presidente do Sintratel). 
 
(...) Por que eu estou na greve?! Acredito que todas as pessoas têm, sim, vontade 
de lutar pelos seus direitos; não só pelos seus direitos, mas pelos direitos dos 
outros. Nós somos seres humanos, temos responsabilidades a cumprir. Com 
salário baixo, é muito difícil você conseguir alguma coisa nessa vida; você tem 
que lutar muito pra conseguir. Eu faço faculdade pública, mas tenho vários 
colegas que fazem faculdade particular que, com o salário, não têm como estar 
pagando a faculdade, não têm como estar sustentando seus filhos, não têm 
como estar até se alimentando mesmo
74
. Então, o que está motivando a gente 
aqui nesta greve é a vontade de lutar pelos nossos objetivos. Enquanto não tiver 
um acordo, tem várias pessoas que não entram na empresa. (...) (W, operadora de 
telemarketing). 
 
O que me motivou para participar da greve foi o desaforo que a empresa teve 
com os funcionários, referente ao salário. Não importa lanche, não importa 
auxílio creche. O importante foi o salário que eles impuseram para cada 
operador, um aumento de cinco reais. Isso realmente é uma vergonha. Sendo que 
o sindicato realmente está forte e a empresa foi avisada de que teria a greve. (...) 
(RA, operadora de telemarketing). 
 
Estou na greve por melhoria salarial e por melhores condições de trabalho, pois 
as da empresa não são tão favoráveis. Tudo aumenta, só não os salários. Tenho 
um filho para criar e é por ele que estou na greve. (...) Acho que, quando você 
entra numa briga, é pra ficar até o fim. Vou ficar nessa briga por melhoria 
salarial para mim. E as outras pessoas, conseqüentemente, essa briga vai valer 
por elas. (...) (RI, operadora de telemarketing). 
 
 
  
73
 A faixa exibida pelos representantes do Sintratel, durante a greve, demonstra seu orgulho pela atuação em 
defesa dos operadores de telemarketing: “AS PALAVRAS CONVENCEM, O EXEMPLO ARRASTA! 
SINTRATEL-CE APOIANDO A LUTA DOS ATENDENTES DA OI-CONTAX.” 
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 Já é bastante conhecida dos consumidores brasileiros – inclusive foi tema recente de jornais e programas de 
televisão – a forma como os operadores de telemarketing costumam falar com os clientes, usando o gerúndio 
para se referir a ações futuras. Trata-se de um hábito (ou mau hábito) adquirido por estes trabalhadores em seu 
ambiente de trabalho, no qual eles têm de se adaptar não só a atividades, mas também a falas repetitivas e 
rotineiras. 
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O que eu vejo nos Recursos Humanos, o que um dos professores sempre fala é 
que nós temos que valorizar bastante o colaborador, porque o colaborador é o 
patrimônio principal da empresa. A empresa aqui está fazendo totalmente o 
contrário: não respeita, não valoriza, não paga um salário digno aos seus 
colaboradores, e é isso que nos deixa mais indignados. (...) (D, operador de 
telemarketing).
 
 
  Em seu depoimento, o presidente do Sintratel atribui a motivação dos atendentes do 
call center da Oi/ Contax à recente iniciativa de paralisação dos operadores de 
telemarketing, também terceirizados, de uma companhia de energia elétrica. Promovida 
pelo referido sindicato e motivada por questões salariais, tal iniciativa teria despertado na 
categoria em análise uma perspectiva de mudança e “a vontade de lutar pelos seus direitos”, 
conforme enfatiza W, operadora. 
  A questão salarial – determinante do modo de vida e de consumo do trabalhador e 
de sua família, conforme assinala Castel (1998) – foi, de fato, a principal motivação dos 
operadores que aderiram à greve, inclusive entre aqueles que, além de sua própria 
sobrevivência, têm de garantir o sustento de seus filhos. As condições de trabalho 
vivenciadas no cotidiano, todavia, não foram esquecidas, uma vez que são elas que tornam 
provisória tanto a trajetória do operador na empresa, como a identidade deste trabalhador 
com a atividade que realiza e com as pessoas com quem trabalha. Daí a dificuldade de 
organização da categoria e de uma adesão massiva ao movimento grevista. 
  Foi notória, durante a greve, a presença de operadores veteranos na Oi/ Contax, a 
exemplo de D, que buscavam uma motivação – como aumento salarial – para permanecer 
no emprego, já que tiveram tempo suficiente para compreender que a lógica da empresa 
não contempla a valorização nem o reconhecimento dos chamados “colaboradores”. 
  Os novatos, por outro lado, ainda que insatisfeitos com o salário e com as condições 
de trabalho, temiam perder a oportunidade de financiar seus estudos, adquirir experiência 
no mercado de trabalho e continuar trabalhando até conseguirem um emprego melhor. Por 
isto, sua participação no movimento grevista foi considerada pequena, quando comparada à 
dos operadores veteranos. 
  Diante disto, procurei identificar os sentimentos e opiniões dos grevistas em relação 
aos colegas que decidiram pela não participação naquela luta coletiva. Eis algumas razões 
possíveis para tal posicionamento: 
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(...) Nós realmente tivemos aqui uma questão: não foi feito um trabalho de 
conscientização como foi feito na Coelce, em que nós tivemos três meses 
informando os trabalhadores, divulgando notas, preparando-os para o ato. 
Acontece que existe uma outra entidade atuando mais que o Sintratel, aqui na 
Contax, e que está à frente do acordo. Mas nós temos um representante lá na 
mesa de negociação, intercedendo não pelo Sintratel, mas pelo trabalhador de 
telemarketing, apoiando um movimento legítimo. Por falta dessa 
conscientização, tivemos uma adesão em massa apenas nos primeiros dias, só 
que, devido à pressão e assédio da empresa – supervisores ligando para os pais 
dos operadores e enviando telegramas dizendo que eles não estão trabalhando –, 
há menos adesão e nós ainda estamos nessa greve. (...) (LS, presidente do 
Sintratel). 
 
(...) Pra gente está tendo uma certa dificuldade, até porque hoje já é o décimo 
primeiro dia de greve, então nós já estamos bastante cansados, desmotivados. 
Nós vimos pra cá (em frente à empresa) e é por isso que o sindicato coloca som 
pra gente, assim como nós temos almoço, pra que nós possamos estar firmes 
aqui nessa luta contra a empresa. (...) Várias pessoas também não aderiram à 
greve porque são novatas. A empresa, só segunda-feira, demitiu mais de 
quatrocentas pessoas. Então, outras entraram para trabalhar. Como, para a 
maioria dessas pessoas, esse é o primeiro emprego, elas não estão dispostas a 
aderir à greve, têm medo de ficarem desempregadas. E faz muito pouco tempo 
que estão na empresa, por isso não têm nenhuma assistência, como o seguro-
desemprego. (...) (W, operadora de telemarketing). 
 
(...) Acho que muita gente não está participando por conta de algumas 
informações que divulgam pela empresa e até mesmo lá fora, como, por 
exemplo, os descontos em folha pelos dias não trabalhados, demissões após a 
greve. São coisas que não me intimidam. (...) É lamentável que as outras pessoas 
não desçam para ajudar, porque a causa é de todos, não só de quem está na 
greve. Eu esperava que todos se unissem para fazer uma briga só, mas realmente 
essa briga é só de valentes, de gente guerreira! (RI, operadora de telemarketing). 
 
(...) Tem muitas pessoas que não aderiram à greve. São pessoas novatas, também 
universitários, que não aderiram por medo, porque eles (os supervisores) falam 
sempre é que os dias parados serão descontados em folha (de pagamento), 
enquanto sabem que entrar em greve é um direito legal deles, e não ser 
descontado salário. Estão ligando para a casa deles dizendo que, se eles não 
comparecerem à empresa em 24 horas, vão ser penalizados. Ela (a empresa) não 
diz na carta qual vai ser a penalidade, mas eles já imaginam. (D, operador de 
telemarketing). 
 
  Numa clara demonstração de que existe uma certa disputa entre duas entidades que 
pretendem atuar em defesa dos interesses de uma mesma categoria – os operadores de 
telemarketing –, o representante do Sindicato dos Trabalhadores em Telemarketing critica a 
atuação do Sinttel, que teria organizado a greve sem o devido trabalho de conscientização 
junto aos operadores da Oi/ Contax – como fora realizado pelo Sintratel junto aos 
operadores terceirizados de uma empresa de energia, os quais conseguiram alcançar seus 
objetivos em apenas dois dias de greve. Desse modo, o sindicalista responsabiliza o 
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Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações pela baixa adesão dos trabalhadores 
num movimento que se arrastava, sem obter êxito, por mais de dez dias, desmotivando os 
manifestantes e inibindo a participação dos demais atendentes da empresa. 
  A demora nas negociações, o assédio moral dos supervisores, os mecanismos de 
pressão exercidos pela empresa – a exemplo dos descontos salariais pelos dias de falta, dos 
comunicados dirigidos às famílias dos jovens trabalhadores solicitando o seu retorno ao 
trabalho, das ameaças de demissão e das demissões efetivadas – e o medo de perder o 
emprego, principalmente entre os atendentes novatos – que, por estarem em período de 
experiência, não teriam qualquer garantia social, caso fossem demitidos –, inibiram ou 
desmotivaram a adesão dos trabalhadores, enfraquecendo o movimento grevista. 
  Algumas vezes, assisti aos esforços de quem estava à frente do movimento, no 
sentido de manter os trabalhadores engajados e encorajá-los à resistência. Visando à 
presença de todos os manifestantes na “porta da empresa”, como forma de reforçar a luta 
coletiva, o Sinttel lhes oferecia almoço e lanche no local das manifestações, enquanto um 
carro de som, além de mantê-los informados sobre o processo de negociação, tocava 
músicas para não deixá-los desanimados. 
  Segundo comentários que ouvi dos próprios atendentes, a empresa aproveitou esse 
clima de entusiasmo entre os participantes da greve para acusá-los de baderna e até mesmo 
de agressão contra os supervisores e operadores que não aderiram ao movimento. Se houve, 
de fato, situações que fundamentem essas acusações, eu não as presenciei. Na verdade, ao 
sentir-se incomodada com a organização e mobilização de seus empregados, a empresa 
estava tentando intimidá-los com a reprovação social e de seus familiares. 
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Manifestantes recebendo lanche e almoço, oferecidos pelo Sinttel. 
 
 
 
  Ao acompanhar a rotina dos manifestantes durante a paralisação, percebi que muitos 
operadores de telemarketing – a exemplo de D –, contando com mais de um ano de 
experiência na empresa e não suportando mais as pressões, pretendiam mesmo era 
“conquistar sua demissão” e “ganhar seus direitos”, como se não tivessem mais nada a 
perder. Em outras palavras, a demissão – com direito a pagamento de seguro-desemprego, 
FGTS e outros direitos – era esperada pelos operadores veteranos da Oi/ Contax como uma 
verdadeira “carta de alforria”, pela qual ficariam livres daquela escravidão, a que só se 
submetiam enquanto não tivessem em vista outro emprego ou até mesmo a chance de sair à 
procura de um novo trabalho amparados por certas garantias sociais. 
  
  3.3 As reivindicações dos operadores de telemarketing 
 
  Diante do que foi exposto acima, cabe apresentar as principais reivindicações dos 
atendentes do call center da Oi/ Contax, cujas condições de trabalho e de vida são 
expressões dos efeitos perversos da “modernidade ambígua” e da “globalização do capital” 
sobre o conjunto da classe trabalhadora. Tais efeitos se alastram por toda parte onde 
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modernos estilos, mecanismos e tecnologias de “dinamização” dos processos produtivos e 
da vida cotidiana – uso de máquinas, computadores, aparelhos eletrônicos, meios de 
comunicação virtual, alimentação do tipo fast food etc. – articulam-se às estratégias do 
capital para “otimizar” o tempo de trabalho, aumentar a quantidade de produtos e serviços 
mercantilizados e ampliar sua margem de lucro com base na exploração, cada vez mais 
intensa, do trabalhador. Vejamos alguns depoimentos que revelam estas tendências: 
 
(...) Do ponto de vista histórico, Tasso Jereissati, ex-governador do Ceará, do 
PSDB, privatizou a empresa – antes era Teleceará – e precarizou todos os 
serviços. Hoje, nós estamos aqui com uma multidão de cinco mil trabalhadores 
que trabalham recebendo um salário inferior ao salário mínimo, o que contraria a 
Carta Magna do País. Esses trabalhadores estão, desde maio, tentando negociar 
um reajuste de salário e a empresa ofereceu apenas 2,5%, abaixo da inflação, 
porque a inflação foi de 3,44%. Uma outra necessidade fundamental é a 
alimentação. É uma necessidade humana. Essa empresa aqui adotou um padrão 
americano: um cartão que o pessoal passa na máquina, aí cai um refrigerante e 
um “xilito”, um saquinho de batata gelado. Um outro caso, muito grave, é o 
problema das doenças ocupacionais ou doenças profissionais. O fato é que elas 
(tendo em vista que a maioria são mulheres) trabalham o dia todo num horário 
ininterrupto, de revezamento, inclusive à noite e nos feriados. Trabalham com 
equipamentos de som que estão acoplados no ouvido, portanto, durante todo dia, 
elas estão escutando vozes e isso gera doenças de audição. Segunda coisa: o 
problema da voz. Elas falam o dia todo e isso também gera problemas na 
garganta dessas pessoas. E, por último, tem a questão da digitação. Elas digitam 
muito e isso proporciona a LER (lesão por esforço repetitivo). Várias dessas 
trabalhadoras e desses trabalhadores – e a maioria são jovens – já estão 
mutilados, com problemas sérios. (...) A reivindicação é no sentido de garantir 
reajuste de salário, melhoria na condição de trabalho, sendo a reivindicação 
especial essa questão da saúde. (...) (A I, militante da CUT). 
 
(...) Apesar de todas as dificuldades, nós estamos lutando por uma coisa justa, 
que é um aumento salarial. A empresa quer dar nada mais do que nós 
trabalhadores temos direito, que é um salário de R$ 380,00, o salário do 
Governo nessa conjuntura. Ela não está preocupada em fazer com que a gente 
tenha nosso piso salarial, que é uma luta nossa constante. É nesse contexto que 
nós fazemos nossa greve, com nosso descontentamento. (...) Nós trabalhadores 
temos que analisar o seguinte: Nós precisamos trabalhar? Precisamos. Mas tem o 
outro lado, que são nossos familiares, nossa família, as pessoas próximas da 
gente, que a gente tem que manter com esse trabalho. E nesse momento, como 
nós recebemos um salário que não é digno, estamos aqui nessa luta. A primeira 
reivindicação é um salário de qualidade. A segunda é uma alimentação de 
qualidade. (...) (PH, operador de telemarketing). 
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O que me motivou muito à greve foi o aumento de salário, boas condições de 
trabalho e a alimentação. Porque são lanches e nós precisamos mesmo é de 
almoço ou de um lanche bem reforçado. E a questão da água: antes tínhamos 
bebedouros com água mineral, mas, como estava gerando muito gasto para a 
empresa, eles tiraram o contrato do call center com a empresa fornecedora e 
colocaram outro tipo de bebedouro, com água direto da Cagece. Tinham vários 
bebedouros com lodo e foram fotografadas até mesmo baratas, causando 
problemas de doenças. (W, operadora de telemarketing). 
 
  Conforme apontam os depoimentos, as principais reivindicações dos atendentes da 
Oi/ Contax eram: reajuste salarial, considerando a inflação e os lucros obtidos por uma 
empresa que, após ser privatizada, passou a faturar milhões, pagando salários abaixo do 
valor mínimo; negociação de um piso salarial para a categoria, tendo em vista seu 
reconhecimento e valorização profissionais; melhoria na qualidade da alimentação, com a 
substituição de lanches congelados e enlatados por refeições adequadas à jornada de 
trabalho e às necessidades nutritivas dos atendentes; e atenção à saúde, como forma de 
prevenir doenças relacionadas ao trabalho no call center, cujas atividades exigem o 
atendimento ininterrupto de ligações, a digitação em ritmo acelerado, a escuta apurada e o 
uso constante da voz
75
. 
  Trata-se de reivindicações inscritas no âmbito da “crítica ao capitalismo do ponto de 
vista do trabalho”, as quais, todavia, não colocam em questão o “trabalho no capitalismo”. 
São reivindicações referentes às relações de trabalho – a exemplo do aumento salarial –, 
mas que não questionam o caráter precário destas relações, como a questão da 
terceirização. Reivindicações que também apontam para as relações no trabalho, que dizem 
respeito às formas de consumo e de controle da força de trabalho – as quais são marcadas, 
cada vez mais, pela intensificação do trabalho, pelo alto nível de cobrança e de pressão, o 
que prejudica a saúde física e mental do trabalhador, além de enfraquecer a sua organização 
sociopolítica, devido à coerção interna, exercida pelos supervisores, e à coerção externa, 
exercida pelo desemprego estrutural. 
  Os dizeres dos cartazes e faixas levantados durante a greve ilustram as causas e 
denúncias dos manifestantes: “GREVE GERAL NA OI-CONTAX CONTRA OS BAIXOS 
SALÁRIOS E EM DEFESA DA SAÚDE DOS TRABALHADORES”; “GREVE GERAL EM 
  
75
 Entre as doenças ocupacionais que mais atingem os operadores de telemarketing, destacam-se: a tendinite 
(inflamação dos tendões), a miosite (inflamação dos músculos), a bursite (inflamação das bursas, pequenas 
bolsas situadas entre os ossos e tendões das articulações), a otite (inflamação do ouvido), os calos nas cordas 
vocais, os problemas de coluna, além do estresse.   
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DEFESA DO TRABALHO, SAÚDE E DIGNIDADE”; “BAIXOS SALÁRIOS”; “DOENÇAS 
OCUPACIONAIS”; “CONTAX: FÁBRICA DE MUTILAR PESSOAS”; “CONTAX: É 
TRISTE ASSIM”; “NA CONTAX É GRAVE, O CASO É GREVE”; “AUMENTO JÁ”. 
 
  3.4 Reação da empresa ao movimento grevista 
 
  Ao acompanhar o processo de negociação das reivindicações dos operadores de 
telemarketing da Oi/ Contax, a procuradora do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), Hilda 
Leopoldina, em entrevista ao jornal O Estado, afirma que a empresa “é conhecida no meio 
forense como uma das empresas com maior número de reclamações trabalhistas” e que 
relatórios de fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho (DRT) registram vários casos 
de descumprimento da lei por parte da empresa, tais como: desatendimento de jornada, 
ausência de repouso para alimentação, ausência de depósito de FGTS, omissão na entrega 
de vales-transporte e submissão de trabalhadores ao trabalho exaustivo
76
. 
  Durante a greve, o Sinttel acusou a Oi/ Contax, junto ao Ministério Público do 
Trabalho, pela prática de uma série de atos constrangedores contra os empregados. A 
empresa utilizou a força policial sem que houvesse prova da necessidade de tal medida, 
permitindo, inclusive, que policiais ingressassem e circulassem no ambiente de trabalho, 
coagindo os trabalhadores que garantiam a permanência da atividade empresarial. Os 
supervisores exerciam uma pressão constante sobre estes trabalhadores, acompanhando-os 
ao local do lanche e até ao banheiro, como forma de impedir sua participação na greve. 
Além disso, os encarregados pela supervisão dos operadores de telemarketing marcavam 
presença nas paradas de ônibus próximas à empresa, pressionando os manifestantes a 
voltarem ao trabalho e cerceando, assim, o direito de greve. 
  Os trabalhadores eram ameaçados, ainda, mediante envio de telegramas e ligações 
telefônicas para seus familiares, obrigando-os a retornarem ao trabalho sob pena de 
perderem o emprego. Em afronta às determinações legais, a empresa, de fato, demitiu 
trabalhadores e contratou novos atendentes durante o período da greve, como forma de 
mostrar que a manifestação seria inútil e que os manifestantes seriam penalizados. 
  
76
 “Decisão proíbe Contax de descontar salários de grevistas. Impasse nas decisões tem prejudicado cinco mil 
trabalhadores”. Jornal O Estado, 03 de julho de 2007, pg. 10. Ver anexo. 
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  Enquanto realizava meu trabalho de campo, pude realmente observar a presença 
constante de força policial na área externa da empresa, onde os grevistas se agrupavam. Em 
algumas ocasiões, policiais armados e protegidos com escudos se aproximavam dos 
manifestantes, como forma de intimidá-los e de inibir suas ações de protesto e de 
mobilização dos trabalhadores – como ocorreu no momento em que os operadores em 
greve subiram a rampa de acesso à empresa gritando para que seus outros colegas 
descessem e também participassem do movimento. 
  As empresas, na verdade, querem transmitir à sociedade a idéia de que a greve é um 
“distúrbio civil” provocado por trabalhadores que não querem trabalhar e acabam 
prejudicando o funcionamento dos serviços públicos, ameaçando a ordem (ou desordem) 
vigente com suas ações “rebeldes”, entendidas, muitas vezes, como baderna ou falta do que 
fazer, e não como lutas legítimas em torno de direitos sociais negados pelo capital. 
 
 
Manifestantes ao lado da empresa a exibir faixa: “Estamos em greve”. Por trás deles, o carro da polícia 
mostrando a que veio: “Controle de distúrbios civis.
 Cargo de Choque”. 
 
 
Policiais a postos, enquanto representantes da CUT discursavam chamando os trabalhadores à greve. 
 
  As falas a seguir esclarecem a forma como a Oi/ Contax reagiu à greve dos 
operadores de telemarketing: 
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(...) É dever de toda empresa – está expresso nas leis nacionais e internacionais – 
ter também o compromisso social. E uma empresa que mutila os trabalhadores 
em diversos aspectos, não tem compromisso social. Nós estamos, desde o dia 19 
de junho, em greve e a empresa não negocia, agindo de forma intransigente. 
Conta para isso com o apoio desse Estado burguês e repressor. A polícia do 
Governo do Estado está de forma ostensiva, com armas, protegendo o capital da 
empresa. Na verdade, isso é um absurdo. Esse não é o papel da polícia. No 
primeiro dia, tanto a empresa, através de seus supervisores, como também desses 
policiais que estão aí, fizeram uma pressão muito grande visando à volta dos 
trabalhadores ao posto de trabalho. Isso tem dificultado e prejudicado a nossa 
luta. A empresa quer vencer os trabalhadores pelo cansaço. (AI, militante da 
CUT). 
 
(...) No nosso primeiro dia de greve, nós vimos um caso atípico. O supervisor, 
que antes tinha sido operador também, estava na parada do ônibus pegando cada 
operador pelo braço. A gente começa a ser funcionário no momento em que a 
gente entra na empresa. E nesse momento de exploração, eles demonstraram que 
a gente era funcionário e escravo deles desde o momento da descida do ônibus. 
(...) As pessoas que não estão trabalhando estão sofrendo pressões psicológicas. 
Estão ligando para os pais de cada operador que aderiu à greve, inventando 
calúnias, mentiras, dizendo que seus filhos estão com badernagem, com briga. 
Isto não é verdade. Nós só queremos um aumento salarial, que é direito digno de 
cada trabalhador. Nós vimos, no caso da Coelce, que apenas em um dia e meio, 
um call center como o daquela empresa entrou em negociação. Nossa empresa 
lucra mais de 1 bilhão de reais por ano e tem vários produtos, que garantiriam 
um salário digno. E essa empresa, a maior da América Latina, na qual o 
segmento de telemarketing cresce a cada dia, se recusa a negociar com seu 
trabalhador. (...) (PH, operador de telemarketing). 
 
(...) Referente aos boletins de ocorrência que estão sendo feitos coletivamente, é 
a questão do contracheque. Nós já temos hoje, 29 de junho, nosso contracheque 
disponibilizado pelo Banco do Brasil. O que ocorreu foi que, nesse período de 
greve, como ela é legal, não pode estar sendo descontado do nosso salário, e a 
empresa descontou. Assim como referente à correspondência que está sendo 
enviada à nossa residência, causando transtorno entre os operadores e seus 
familiares. Como já houve várias assembléias e a empresa não entrou em acordo, 
o que está sendo feito é levar as provas do desrespeito da empresa até a 
delegacia. (...) Outra coisa que aconteceu muito no dia 19 de junho, quando nós 
começamos a greve: eram supervisores, gerentes, coordenadores na entrada da 
empresa. Várias pessoas, quando desciam do ônibus e viam aqueles 
supervisores, ficavam repreendidas, com medo de estarem na greve, então elas 
subiam para trabalhar. (...) Do dia 19 de junho até aqui, várias assembléias estão 
sendo realizadas para fazer um acordo com a empresa. Os sindicatos estão nos 
apoiando muito. A empresa, muitas vezes, não comparece às assembléias e, 
quando manda seus advogados, eles se negam a fazer acordo, porque não 
depende só deles. (W, operadora de telemarketing).
 
 
  Por ordem do TRT, a Oi/ Contax foi obrigada a vedar o ingresso de força policial 
em suas dependências e a atuação de qualquer supervisor ou empregado no sentido de 
restringir a liberdade do exercício da greve e do direito de ir e vir dos trabalhadores, sob 
pena de pagar uma multa diária fixada em um mil reais por trabalhador constrangido. 
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  Quanto às reivindicações dos trabalhadores, houve muita dificuldade de negociação, 
pois a empresa não admitia pagar o piso salarial proposto pela categoria (R$ 460,00), 
insistindo em manter o piso abaixo do salário mínimo
77
 (R$ 379,00), e não apresentava 
contrapropostas para questões relacionadas à redução da jornada semanal de trabalho, 
pagamento de horas extras, auxílio-alimentação e participação dos trabalhadores nos lucros 
e resultados
78
. Por isso, a paralisação chegou a durar 45 dias. 
  Os limites e alcances da greve foram avaliados em momento posterior ao 
movimento, junto a trabalhadores e sindicalistas, cujas opiniões serão apresentadas no 
próximo capítulo. 
 
  3.5 Perspectivas do movimento e apoio intersindical  
 
  Durante a greve, uma das coisas que mais me chamaram atenção foi a participação 
de representantes de diversos sindicatos e movimentos sociais, apoiando a iniciativa dos 
trabalhadores do call center da Oi/ Contax. Tal apoio, definido no depoimento seguinte 
como uma questão de solidariedade, pressupõe o reconhecimento da condição de 
explorados pelo capital – ainda que em diferentes setores e ramos de atividade – e, 
portanto, uma identidade ou uma identificação coletiva dos sujeitos que se reconhecem 
nessa condição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
77
 O valor do salário mínimo na época da greve era de trezentos e oitenta reais. 
 
78
 “TRT determina reintegração de grevistas da Telemar. Demitidos a partir do dia 14 de junho devem 
retornar ao trabalho.” Jornal O Estado, 04 de julho de 2007. Ver anexo. 
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(...) Em relação a esta greve que está acontecendo agora na Oi/ Contax, nós 
conseguimos o apoio da CUT e do movimento social organizado aqui em 
Fortaleza. São vários sindicatos importantes e, ao longo desses nove dias de 
greve nós tivemos aqui o sindicato dos têxteis; o sindicato dos comerciários; o 
sindicato dos sapateiros; o sindicato dos Correios; o sindicato do asseio e da 
conservação; a Federação do Comércio; o sindicato dos trabalhadores em saúde; 
o sindicato dos próprios trabalhadores daqui, o Sinttel; o Sintratel, que é um 
sindicato que também atua nessa categoria; além de vários outros. O próprio 
MST esteve aqui. Esse apoio, a importância dessas categorias estarem aqui 
ajudando, é porque tem o princípio entre nós, trabalhadores internacionalistas, da 
solidariedade. A classe trabalhadora é explorada por um único sistema, que é o 
sistema capitalista, que hoje representa a miséria, a degradação da vida, 
prostituição, violência, droga, desemprego – um bilhão de trabalhadores no 
mundo inteiro se encontram desempregados hoje. Então, se o sistema capitalista 
está agindo para explorar a classe trabalhadora em nível mundial, os 
trabalhadores precisam ter entre si, como maior tesouro, a solidariedade. O 
motivo da CUT, dos sindicatos – eu falo de outros que eu não consegui lembrar 
aqui – é a solidariedade, é o apoio, porque, senão, nós não conseguiremos sair 
vitoriosos, tendo em vista que esta empresa é uma empresa muito poderosa. (...) 
Eu, ontem, entrei em contato com um companheiro da CUT nacional e também 
com um representante da OIT, que é a Organização Internacional do Trabalho, e 
fizemos as denúncias; colocamos provas do que estamos dizendo, para que seja 
produzida uma denúncia internacional. (...) (AI, militante da CUT). 
 
  O depoimento aponta a necessidade de uma visão de totalidade do contexto social e 
de articulação das reivindicações dos trabalhadores em nível mundial, como meio de 
resistência às novas formas de dominação capitalista, ou seja, a perspectiva de 
internacionalização do movimento operário no sentido da construção de uma contra-
hegemonia à “globalização” do capital, tal como sugere Santos (2005). 
  Neste sentido, a luta pela qualidade das relações sociais no processo de trabalho 
concreto – isto é, das relações no trabalho – é, de acordo com o autor, tão importante 
quanto a luta em defesa da relação salarial, a qual diz respeito às relações de trabalho. De 
fato, estes dois combates, estrategicamente, são um só. Os trabalhadores, principalmente 
quando explorados por empresas multinacionais, precisam organizar-se em rede 
transnacional, e não limitar suas relações sociais ao local de trabalho. Afinal: 
 
quanto mais a produção de bens e serviços for dominada por multinacionais, 
maior será a necessidade de articular as reivindicações locais com as 
reivindicações transnacionais e de o fazer muitas vezes ao nível da empresa. As 
comissões de trabalhadores, funcionando em rede transnacional, estão em 
melhores condições para realizar tal articulação. (SANTOS: 2005, p. 176). 
 
  Durante a greve dos operadores de telemarketing, sindicatos e movimentos sociais 
reuniram-se, solidariamente, para se manifestarem contra a exploração exacerbada do 
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trabalho numa das maiores empresas de telecomunicações do Brasil, a qual praticamente  
monopoliza os serviços de telefonia fixa no Estado do Ceará. Resta saber, todavia, por onde 
passa e até onde vai esta solidariedade, isto é, quais são as estratégias de luta, os campos de 
ação coletiva, as perspectivas, as críticas e as reivindicações comuns a estes sindicatos e 
movimentos sociais, num contexto em que a classe trabalhadora se torna cada vez mais 
complexa, heterogênea e fragmentada, assumindo uma posição defensiva em relação à 
forma como determinados capitais atingem interesses locais de categorias específicas. 
  O movimento grevista dos operadores de telemarketing da Telemar/ Oi, embora  
tenha contado com o apoio de outros movimentos e de outras categorias, expressou essa 
posição defensiva, com caráter local (ou setorial). Não se pode dizer, entretanto, que isto foi 
uma mera questão de escolha subjetiva dos manifestantes e, particularmente, dos 
sindicalistas que organizaram a greve. Em verdade, devem ser analisadas, conforme sugere 
Mészáros (2002), as condições objetivas da realidade em que vivem esses trabalhadores. 
  A referida empresa surgiu do processo de privatização dos serviços públicos, na 
década de 1990, que gerou, entre outras conseqüências negativas, desemprego e 
precarização do trabalho, principalmente por meio da terceirização. 
  Como resultado dessas tendências do capital mundializado, os trabalhadores 
terceirizados, assim como os demais “subproletários”, passaram a constituir uma parcela da 
classe trabalhadora cuja organização sociopolítica torna-se mais um desafio para o 
movimento sindical, tendo em vista que trabalham para empresas de determinados setores 
de atividade – onde estabelecem suas relações no trabalho – e são contratados por empresas 
especializadas em serviços de call center – com as quais mantém suas relações de trabalho. 
  Os sujeitos pesquisados, por exemplo, são trabalhadores terceirizados que trabalham 
para a Telemar/ Oi, mas são empregados da Contax, empresa do ramo de call center. Desse 
modo, há uma certa dificuldade em situar os interesses dos operadores de telemarketing no 
âmbito do sindicato que representa os trabalhadores do setor de telecomunicações (Sinttel), 
já que a Telemar/ Oi – empresa deste setor – não os reconhece como seus empregados. 
Surge daí a necessidade de criar uma associação em defesa daqueles que se encontram 
“desfiliados” frente à terceirização dos serviços de telemarketing, que hoje são prestados a 
empresas de diversos setores, não sendo considerados, todavia, como parte de suas 
atividades-fim. O depoimento de LS expressa esta situação. 
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A categoria de telemarketing é a terceira categoria que mais cresce em todo o 
País, e nós temos mais de vinte mil pessoas, só aqui no Estado do Ceará, 
trabalhando como telemarketing, mas nós não temos a normatização, as pessoas 
não têm a carteira de trabalho assinada como telemarketing. No dia 15 de 
outubro de 2005, vários trabalhadores de telemarketing de Fortaleza –  
supervisores, operadores, instrutores – de call centers de vários ramos, nos 
reunimos e fundamos um sindicato específico da categoria, que é o Sintratel, 
fundado com intuito de legalizar a categoria para que a gente possa estabelecer 
uma base salarial para ela e obter o reconhecimento na carteira profissional, com 
o cumprimento da NR 17, que regulamenta a profissão. Mesmo o sindicato 
sendo novo, nós já temos articulações políticas e todo um trabalho de luta em 
prol dos objetivos que coloquei e também das arbitrariedades da empresa, que 
obriga os trabalhadores a trabalharem um horário maior do que o que a NR 
regulamenta, e também as formas de assédio moral, a destruição ergonômica dos 
trabalhadores, a questão das LERs – os trabalhadores não tem pausas 
regulamentadas nem os exercícios laborais feitos como deveriam. Tudo isso 
destrói toda a estrutura física do trabalhador. Então, o Sintratel foi fundado com 
o objetivo de defender a categoria de telemarketing, que estava órfã, por mais 
que houvesse outros sindicatos aos quais os operadores eram filiados – Sinttel, 
Sindicato dos Trabalhadores da Saúde e outros. Porque, por mais que eles 
tentem defender os trabalhadores dessa categoria, eles não a conhecem como nós 
a conhecemos, porque nós, operadores de telemarketing, é que vivenciamos esse 
dia-a-dia. (LS, presidente do Sintratel). 
 
  O Sinttel e o Sintratel disputam, assim, a adesão sindical de uma categoria que se 
encontra numa “crise de identidade”, a qual se deve tanto à sua trajetória provisória no call 
center – dadas as condições de trabalho que vivenciam –, quanto à indefinição ou 
imprecisão de sua posição no mercado de trabalho – já que, embora trabalhem no e para o 
setor de telecomunicações, não fazem parte do quadro de empregados da empresa que os 
contrata via terceirização. Em outras palavras, são contratados por uma prestadora de 
serviços e subcontratados por uma empresa de telecomunicações. 
  Desse modo, os operadores de telemarketing da Oi/ Contax podem se identificar: 
quer como trabalhadores do referido setor – cabendo-lhes lutar pelo fortalecimento da 
categoria dentro do Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações (Sinttel) e, 
inclusive, contra a terceirização de sua função; quer como trabalhadores de call center, 
independentemente do setor de atividade em que se encontrem (telecomunicações, saúde, 
energia etc.) – restando-lhes assumir a terceirização como processo irreversível e, portanto, 
fortalecer o sindicato criado para representar e defender os interesses e necessidades 
específicos da categoria, isto é, o Sintratel. 
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  Não se trata, porém, de uma escolha individual de cada trabalhador, mas de uma 
questão política cujo enfrentamento cabe não apenas ao conjunto da categoria, mas a todos 
os trabalhadores atingidos pela terceirização e precarização das relações de trabalho. 
 
  3.6 Significados da greve no universo dos operadores de telemarketing da Oi/ 
Contax 
 
  As dificuldades e obstáculos colocados à greve dos operadores de telemarketing da 
Oi/ Contax – tais como a ameaça do desemprego, os descontos salariais, as demissões e as 
ações constrangedoras por parte da empresa – acabaram por dividir os trabalhadores, 
comprometendo a força coletiva do movimento. Contudo, a iniciativa de paralisação teve 
significados importantes para a categoria, conforme ressaltam os depoimentos a seguir: 
  
(...) Eu sei que, nesse momento de greve, nós não vamos conseguir todos os 
nossos objetivos, mas nós demos o primeiro passo, de forma muito significativa, 
para mostrar para a sociedade que essa empresa é um “lobo com pele de 
cordeiro”, que é uma fábrica de mutilar pessoas, e nós vamos agora, passo a 
passo, lutar muito intensamente no sentido de fazer um trabalho de coibição dos 
maus tratos e das péssimas condições de trabalho aqui na Oi, que é a empresa, e 
na Contax, que é a prestadora de serviços e que demonstrou, de forma real, que 
não tem compromisso social. (...) (AI, militante da CUT). 
 
(...) O momento que está passando agora é um momento muito difícil, porque 
nós, trabalhadores da Contax, estamos na nossa primeira greve durante um 
período que durou em média 15 anos, quando outro sindicato estava ocupando o 
poder. Agora um novo sindicato se interessa em mobilizar cada um dia nós. (...) 
Esta é minha primeira greve. Está sendo uma experiência formidável, porque 
estou vendo pessoas sérias lutando por uma causa justa. Nossa greve é pacífica; 
em nenhum momento houve ato de vandalismo e agressão. Só queremos um 
acordo. (...) O trabalhador tem que vender sua força de trabalho todo dia, mas, 
assim como ele precisa da empresa, a empresa também precisa do trabalhador. 
(...) (PH, operador de telemarketing). 
 
(...) Todas as conquistas dos trabalhadores deveram-se às suas reivindicações, 
lutas, protestos. Então os trabalhadores, que só têm a sua força de trabalho a 
oferecer, têm como protestar e conseguir seus objetivos. Devido ao processo 
liberal, o meio sindical teve uma estagnação grande, mas os jovens (eu tenho 25 
anos e estou trabalhando no sindicato desde os 23) estão retomando isso e 
revitalizando o movimento sindical. Espero que essa juventude, essas pessoas 
conscientes, sérias e com força de vontade, consigam garantir que sejamos 
tratados com respeito e dignidade. (LS, presidente do Sintratel). 
 
  Deve-se enfatizar que, no universo dos sujeitos ora pesquisados, a greve teve um 
caráter inédito, pois jamais o Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações (Sinttel) 
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havia demonstrado tamanho interesse pelos empregados terceirizados do setor, 
especialmente pelos atendentes de call center, a ponto de promover um movimento em 
defesa de suas reivindicações. Para tanto, foi fundamental – aliás, pressuposto 
indispensável – a presença de pessoas da própria categoria na diretoria do referido 
sindicato, inclusive assumindo sua presidência. Embora conscientes da força do capital 
contra a classe trabalhadora, sobretudo no contexto da chamada “globalização neoliberal”, 
essas pessoas acreditaram que a resistência ainda é possível e que pode trazer resultados, 
afinal há uma mútua dependência entre capital e trabalho, como nos lembra o operador PH, 
em seu depoimento. 
  Para além dos resultados atingidos
79
, a greve significou um passo importante e o 
primeiro na luta de uma determinada categoria. Trata-se dos operadores de telemarketing 
de uma das maiores empresas de telecomunicações do Brasil e da maior empresa de contact 
center da América Latina, que acabou se tornando referência para outras empresas do ramo, 
inclusive no que se refere à regulação dos salários. As reivindicações e os protestos de seus 
empregados denunciaram à sociedade que o crescimento gigantesco desta empresa tem uma 
única explicação: a exploração e intensificação do trabalho, sob o argumento do 
investimento tecnológico – que, em verdade, transforma os “infoproletários” em 
“subproletários”, na medida em que suas condições de trabalho são precarizadas para que 
funcionem sofisticadas formas de comunicação e interação da empresa com seus clientes. 
  A manifestação coletiva mostrou-se também solidária, reunindo fragmentos de uma 
classe trabalhadora que, diante das estratégias econômicas, políticas e ideológicas do 
sistema, sente a necessidade de se fortalecer, buscando apoio nos movimentos sociais que 
tentam resistir às ofensivas do capital globalizado – o que não é tarefa fácil, mas um grande 
desafio da sociedade, a exigir articulações sociais em todos os níveis, inclusive globais. 
  Ao expressar as distintas formas de consciência e de comportamento existentes no 
call center da Oi/ Contax – marcadas profundamente pelas condições objetivas de trabalho 
e de vida dos operadores de telemarketing –, a greve apontou os limites e desafios da 
  
79
 As conquistas da greve, além de várias demissões, incluíram um pequeno aumento salarial, adiado para o 
ano seguinte; a substituição do lanche industrializado por cartão alimentação, mas somente em algumas 
circunstâncias; e a extensão do auxílio creche para os operadores homens, desde que comprovem ter a guarda 
da criança. Este assunto será abordado no capítulo 3, a partir da fala dos entrevistados. 
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organização desses trabalhadores, que está visivelmente debilitada, devido ao processo de 
fragmentação e “desfiliação” provocado pela terceirização. 
  Esta nova configuração das relações de trabalho, a qual substitui o vínculo direto 
das empresas com os trabalhadores pela subcontratação, faz parte das estratégias do capital 
no sentido de “flexibilizar” ou desregulamentar os direitos sociais ligados ao trabalho, 
conforme será visto no item a seguir. 
   
 
  4. O desmonte dos direitos sociais no capitalismo contemporâneo: precarização do 
trabalho em nome da flexibilidade do capital 
 
  As mudanças em curso na sociedade capitalista contemporânea – decorrentes da 
mundialização do capital, da revolução tecnológica, da reestruturação produtiva e da 
redefinição do papel regulador do Estado na vida social – têm afetado profundamente as 
garantias e os direitos sociais historicamente conquistados pela classe trabalhadora, 
principalmente quando se trata dos subempregados, precarizados e terceirizados, entre os 
quais situam-se os operadores de telemarketing. 
  Estes trabalhadores, designados por Antunes e Braga (2009) como “infoproletários” 
– cuja atividade combina modernas tecnologias informacionais com formas de controle que 
lembram os tempos de escravidão – vivenciam, em seu cotidiano, formas intensificadas de 
precarização do trabalho, as quais, além de levarem à degradação de suas condições físicas 
e morais, transformam-nos em “subproletários” descartáveis, graças à flexibilidade com 
que as empresas compram, consomem e descartam a força de trabalho humana, conforme 
as suas próprias necessidades e de acordo com as regras do mercado. 
  Tais formas de contratação e de consumo do “trabalho vivo” – entre as quais 
destaca-se a terceirização – acabam sendo legitimadas pela “superestrutura de comando 
político do capital” – nos termos de Mészáros (2002) –, ou seja, pelo próprio Estado, por 
meio de uma legislação “antitrabalhista”, ajustada às novas exigências de valorização e 
acumulação capitalista. 
  É no universo dos precarizados ou “subproletários”, incluindo os chamados 
“infoproletários”, que a luta pelo reconhecimento e a afirmação dos direitos sociais torna-se 
mais desafiadora, tendo em vista a maior vulnerabilidade destes trabalhadores diante das 
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ofensivas do capital, dada por sua inserção precária no mundo do trabalho. Afinal, trata-se 
de “direitos que mal ou bem garantem prerrogativas que compensam a assimetria de 
posições nas relações de trabalho e poder, e fornecem proteções contra as incertezas da 
economia e os azares da vida.” (TELLES: 1999, P. 174). 
  Telles (1999) lembra que os direitos sociais – direito ao trabalho, ao salário, à 
previdência social, ao repouso, ao lazer, à educação, entre outros – foram reconhecidos no 
elenco dos direitos humanos, junto com os direitos civis e os direitos políticos, desde a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 1948, e foram incorporados nas Constituições da maioria dos países do mundo 
ocidental no decorrer do século XX. 
  De acordo com Behring e Boschetti (2008), a instituição de tais direitos decorre do 
desenvolvimento do capitalismo industrial, durante os séculos XIX e XX, e das lutas dos 
trabalhadores, sob a forma de greves e de manifestações, contra as predatórias condições de 
trabalho, pela redução da jornada e pelo aumento do salário, o qual deveria garantir os 
meios necessários à sua subsistência e à de sua família. A generalização dos direitos 
sociais, todavia, só ocorre após a Segunda Guerra Mundial, quando se dá a emergência do 
Welfare State nos países de capitalismo avançado, estabelecendo-se um pacto de 
compromisso entre capital e trabalho. Este pacto implica, de um lado, o isolamento da 
esquerda revolucionária e o afastamento das idéias socialistas, e, de outro, como uma 
espécie de contrapartida do capital, a aprovação e a adoção de legislações e programas 
sociais que, originados das reivindicações da classe operária, promovem uma melhoria 
efetiva de suas condições de vida fora da fábrica, com acesso ao consumo e uma sensação 
de estabilidade no emprego. 
  Com o fim da fase expansionista do capitalismo – os chamados “30 anos gloriosos 
do pós-guerra” –, os direitos sociais começam a caminhar na contramão dos interesses do 
capital, que, em reação à crise que atinge a sua estrutura a partir dos anos 1970, inicia um 
processo de reestruturação econômica e política, com graves implicações para a classe 
trabalhadora e sua organização sindical. 
  Nesse contexto de crise e de reação do capital, conquistas sociais anteriores são 
desestruturadas pelo avanço do neoliberalismo na esfera econômica e na política social. A 
crise passa a ser atribuída tanto ao poder excessivo dos sindicatos e do movimento operário, 
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que teriam reduzido os lucros pelos ganhos de produtividade, quanto aos gastos sociais do 
Estado, supostamente responsáveis por processos inflacionários. Desse modo, a intervenção 
estatal na regulamentação das relações de trabalho é vista de forma negativa, uma vez que 
impediria o crescimento econômico e a criação de empregos. 
  Baseada na contenção de gastos sociais e na manutenção de uma taxa “natural” de 
desemprego – de modo a garantir a estabilidade monetária e a recuperação da economia –, a 
saída neoliberal para a crise capitalista aumenta consideravelmente as desigualdades 
sociais, sobretudo pelo crescimento do desemprego estrutural, pela precarização das 
relações de trabalho – com empregos instáveis e não associados a direitos (salário mínimo, 
aposentadoria, seguro-desemprego, FGTS etc.) – e pela redução dos gastos com o sistema 
de proteção social (saúde, educação, assistência social, habitação, entre outros). 
  É importante ressaltar, conforme o fazem as autoras Behring e Boschetti (2008), que 
o tempo histórico dessas mudanças, no Brasil, é diferente do tempo em que ocorrem os 
processos internacionais. Enquanto no plano mundial desencadeia-se a chamada “reação 
burguesa”, aqui se presencia o “milagre brasileiro” ou “fordismo à brasileira”, com 
características bem particulares, uma vez que a industrialização pesada se dá com uma 
restrita redistribuição dos ganhos de produtividade e sem o pacto social entre capital e 
trabalho, característico do desenvolvimento do fordismo-keynesianismo nos países centrais. 
Em outras palavras, o que ocorre em nosso país, de acordo com Thébaud-Mony e Druck, é: 
 
a disciplinarização do trabalho através das regras do regime fabril e de sua 
articulação com as legislações sindical, trabalhista e previdenciária, mantendo o 
movimento operário sob controle do Estado, através da ‘ideologia da doação’, do 
‘Estado bem-feitor’ e da ‘ideologia do trabalhismo’.” (2007, p. 25). 
 
  Na sociedade brasileira, a concepção universalista dos direitos sociais – como 
direitos que devem caber a todos os indivíduos igualmente, sem distinção de raça, religião, 
credo político, idade ou sexo – somente foi incorporada na Constituição de 1988, 
considerada uma referência importante na história recente do País, porque “fundadora de 
uma modernidade democrática que prometia enterrar de vez 20 anos de governos 
militares.” (TELLES: 1999, P. 173). 
  Mas, na “confluência contraditória entre democratização e ajuste à nova ordem do 
capital” (CARVALHO: 2008), ou seja, no confronto do projeto político democratizante – 
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amadurecido desde o período de resistência ao Regime Militar – com o processo de ajustes 
liberais iniciado nos anos 1990, os direitos sociais instituídos pela Constituição de 1988 são 
desregulamentados, atendendo-se as novas exigências de valorização do capital. 
  A chamada “Constituição Cidadã” dedica um artigo especial (art. 7º) aos 
trabalhadores urbanos e rurais, afirmando um conjunto de garantias e direitos trabalhistas, 
entre os quais podem-se destacar aqueles por que lutaram os operadores de telemarketing 
da Oi/ Contax, durante a greve de 2007: relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa; salário mínimo capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo; piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 
participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração; redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; assistência 
gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e 
pré-escolas; reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. (Constituição 
Federal de 1988, BRASIL: 2003).   
  Ao lutarem por maiores salários e melhores condições de trabalho, os operadores de 
telemarketing não estavam reivindicando, portanto, meros privilégios
80
 corporativos, e sim 
direitos sociais assegurados pela lei suprema do ordenamento jurídico brasileiro, porém 
negados ou violados cotidianamente pelo capital. 
  Conforme assinala Telles (1999), nesses “tempos de neoliberalismo vitorioso”, não 
só se elide a responsabilidade do Estado, com o desmantelamento dos serviços públicos, 
como também se descaracteriza a própria noção de direitos, os quais são desvinculados do 
parâmetro da justiça e da igualdade, passando a ser “associados a custos e ônus que obstam 
a potência modernizadora do mercado, ou então a privilégios corporativos que carregam 
anacronismos que precisam ser superados para que o país possa se integrar nos circuitos 
globalizados da economia” (TELLES: 1999, p. 172). 
  
80
 Marilena Chauí estabelece a seguinte distinção entre privilégio e direito: “Um privilégio é, por definição, 
algo particular que não pode generalizar-se nem universalizar-se sem deixar de ser privilégio (...). Um direito, 
ao contrário (...), não é particular e específico, mas geral e universal, seja porque é o mesmo e válido para 
todos os indivíduos, grupos e classes sociais, seja porque embora diferenciado é reconhecido por todos (como 
é o caso dos chamados direitos das minorias).” (2008, p. 74). 
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  As conquistas sociais e trabalhistas incorporadas na “Constituição cidadã” passam, 
assim, a ser alvo de reformas nos governos que se sucedem na década de 1990, apoiados 
por grandes empresários e, portanto, orientados por interesses capitalistas. As orientações 
neoliberais, quando não transferem as responsabilidades do Estado para a sociedade civil – 
com apelo à solidariedade, ao voluntariado e à cooperação –, enfatizam o mercado como 
espaço privilegiado de atendimento às necessidades sociais – daí a crescente 
mercantilização da educação, da saúde e até da previdência social. 
  Isentando-se do seu papel de regulador da vida social e de garantidor de direitos, 
para assumir o papel de gerenciador do capital, o Estado acaba por legitimar a submissão 
dos trabalhadores às regras do mercado, por meio da redefinição do aparato legal que 
regulamenta as relações de trabalho, em detrimento da universalidade dos direitos e 
garantias sociais conquistados ao longo da história. 
  Circulam no Congresso Nacional projetos que ameaçam a legislação trabalhista em 
vigor, com o argumento de que esta última constitui o maior impedimento à geração de 
empregos, onerando excessivamente os empregadores e diminuindo, assim, as 
possibilidades de mais contratações. Desse modo, tenta-se transferir a responsabilidade pelo 
problema do desemprego para os próprios trabalhadores, os quais – uma vez concretizada 
tal ameaça – terão de abrir mão da proteção social em nome do trabalho flexível e incerto. 
  De acordo com Thébaud-Mony e Druck, 
 
A mesma lógica que incentiva a permanente inovação no campo da tecnologia 
atinge a força de trabalho de forma impiedosa, transformando rapidamente os 
homens que trabalham em obsoletos e descartáveis, homens que devem ser 
“superados” e substituídos por outros “novos” e “modernos”, isto é, flexíveis. É o 
tempo de novos (des)empregados, de homens empregados no curto prazo, através 
das (novas) e precárias formas de contrato e, dentre elas, a terceirização/ 
subcontratação ocupa lugar de destaque.
 (2007, p. 26).   
 
  Para estas autoras, a terceirização – forma pela qual geralmente são 
(sub)contratados os “infoproletários”, coletividade a que pertencem os operadores de 
telemarketing – é a principal dimensão da flexibilização e precarização do trabalho, pois 
permite a dominação da força de trabalho pelo capital quase sem limites. 
  Embora seja uma prática utilizada desde a Revolução Industrial, a terceirização 
caracteriza-se, na atualidade, como um fenômeno novo, ocupando lugar central nas novas 
formas de gestão e organização do trabalho, implementadas no contexto da reestruturação 
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produtiva. Trata-se de um fenômeno mundial que se generaliza para todas as atividades na 
indústria, no comércio, nos serviços, no setor público e privado, apresentando-se, 
entretanto, sob diferentes modalidades e diversas formas de regulação e legislação. 
  Ainda que a Constituição vigente proteja os direitos dos trabalhadores, os 
empregadores utilizam precárias formas de contrato para violar tais direitos, apoiando-se 
em variados recursos: nas leis que o próprio mercado impõe a todos os capitalistas como 
estratégias de competitividade; na informalidade e nas formas ilegais de trabalho, como o 
trabalho escravo e o trabalho infantil; nas mudanças na legislação trabalhista, 
implementadas pelos governos neoliberais para garantir às empresas maior liberdade de 
contratação e demissão. Nesse contexto, destacam-se algumas inovações no sentido de 
permitir novos contratos de trabalho ou de ampliar modalidades já existentes, como o 
trabalho autônomo, temporário e em domicílio: 
 
o novo Contrato de Trabalho por Tempo Determinado (1998); o novo Contrato de 
Trabalho em Tempo Parcial (1998); o novo Contrato de Aprendizagem (2000); a 
ampliação do uso do Trabalho Temporário (1974), que generalizou a sua utilização 
através de portaria (1996); a ampliação do uso do Trabalho Estágio (1999), já 
utilizado desde 1977; e a lei que possibilita às empresas a contratação de 
cooperativas profissionais ou de prestação de serviços (1994) – constituída por 
trabalhadores associados e não assalariados, portanto sem direitos cobertos pela 
legislação – sem caracterização de vínculo empregatício. Acrescentam-se a essas 
modalidades de contrato duas outras alterações que aprofundam a flexibilização: a 
quebra de estabilidade do funcionalismo público (que agora pode ser demitido por 
“excesso de pessoal”) e a denúncia da convenção 158 da OIT, que elimina os 
mecanismos de inibição de demissão imotivada e reafirma a demissão sem justa 
causa.
 (THÉBAUD-MONY E DRUCK: 2007, p. 41). 
 
  Com base em estatísticas oficiais, Thébaud-Mony e Druck afirmam que o patronato 
brasileiro vem recorrendo mais às cooperativas de trabalho, ao trabalho estágio, ao trabalho 
temporário e à denúncia 158 da Organização Internacional do Trabalho, do que aos novos 
contratos por prazo determinado e de tempo parcial. Isto porque estes dois últimos tipos de 
contrato, “mesmo que precários, são formais, isto é, estão sob a regulação do Estado e 
determinam algumas poucas obrigações aos empregadores, em termos de encargos sociais e 
direitos trabalhistas.” (2007, p. 41). 
  Desse modo, é notório o grau de liberdade ou flexibilidade de que os empresários 
dispõem para se desobrigarem dos custos e das responsabilidades trabalhistas, expressando 
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uma forte tendência à precarização do mercado de trabalho, que, ao lado do crescente 
desemprego, aumenta a instabilidade, a insegurança e a incerteza entre os trabalhadores. 
  As formas mais antigas de terceirização no Brasil, ainda de acordo com as autoras 
supracitadas, incluem o trabalho em domicílio – realizado por trabalhadores autônomos 
remunerados por produção; a subcontratação de serviços considerados periféricos – 
transporte, limpeza, alimentação, entre outros; a subcontratação de empresas ou 
trabalhadores autônomos em áreas centrais da indústria – produção e manutenção; e a 
quarteirização ou “terceirização em cascata”, constituída por empresas contratadas para 
gerir os contratos com as prestadoras de serviços. 
  Além destas, novas formas estão sendo utilizadas no setor público e no setor 
privado, destacando-se: as cooperativas, modalidade mais utilizada hoje, uma vez que,  
protegida por legislação específica (Lei nº 8.949/94), abre uma possibilidade legal para as 
empresas se desresponsabilizarem dos direitos trabalhistas e encargos sociais; e a 
contratação em regime comercial (e não trabalhista) de trabalhadores individuais, que, 
geralmente incentivados pela ideologia do empreendedorismo e acreditando ser este uma 
alternativa ao desemprego, registram uma empresa em seu nome, alterando sua 
personalidade jurídica (de assalariados para empresários) e perdendo seus direitos 
trabalhistas, em nome de uma relação “entre iguais” (Idem). 
  Há, contudo, um crescente grupo de trabalhadores terceirizados formais, ou seja, 
aqueles que são contratados com carteira de trabalho assinada, mas nem por isto deixam de 
fazer parte do mercado de trabalho precário. De acordo com Pochmann (apud THÉBAUD-
MONY e DRUCK: 2007), estes trabalhadores recebem remuneração e benefícios inferiores 
aos do conjunto dos assalariados formais – principalmente no emprego feminino; 
costumam ser desvalorizados e discriminados em relação aos trabalhadores efetivos ou 
permanentes; são desrespeitados quanto ao cumprimento e aplicação dos programas de 
saúde e segurança no trabalho; e encontram maiores dificuldades de se organizar 
coletivamente, devido à dispersão, rotatividade e instabilidade típicas de sua condição de 
trabalhadores terceirizados. 
  Este é o caso dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax, os quais, na condição 
de assalariados terceirizados, são submetidos a precárias relações e condições de trabalho: 
recebem baixos salários – muitas vezes abaixo do salário mínimo, em caso de trabalho em 
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tempo parcial; trabalham em ritmo intenso, com forte controle do tempo e sob pressão, o 
que acaba levando ao desenvolvimento do estresse, bem como de outras doenças 
profissionais, cuja prevenção não está entre as preocupações da empresa; sofrem, 
constantemente, ameaça de demissão pelo não cumprimento de metas; mantêm vínculos 
empregatícios instáveis e vulneráveis, submetidos às necessidades da empresa de contratar 
e demitir operadores, conforme o fluxo de ligações e conforme suas intenções de evitar 
problemas futuros – tais como envolvimento sindical e processos trabalhistas decorrentes 
de doenças profissionais ou de violação de direitos dos trabalhadores; encontram 
dificuldades de organização sociopolítica, não só pela alta rotatividade – sendo provisória 
tanto sua trajetória profissional no call center, como sua identidade ou identificação com o 
trabalho realizado –, mas também pela coerção interna, exercida pelos supervisores, e pela 
coerção externa, exercida pelo desemprego. 
  Impõem-se, assim, sérias dificuldades aos organismos de representação da classe 
trabalhadora, sobretudo aos sindicatos, que têm o desafio de inserir em suas lutas e 
reivindicações os interesses do conjunto de trabalhadores que compõe a fragmentada 
“classe que vive do trabalho” – nos termos de Antunes (2000) – ou, mais precisamente, 
“classe que vive para o trabalho” – nos termos de Oliveira (2006) –, inclusive os 
desempregados e precarizados. Afinal, o sindicalismo não ficou imune às transformações 
econômicas, sociais e políticas ocorridas nas últimas décadas, mas, pelo contrário, foi 
profundamente afetado por estas transformações, mudando o seu discurso e as suas 
estratégias de ação frente às velhas e novas ofensivas do capital. 
 
 
  5. Sindicalismo em tempos difíceis: questões para a organização de uma classe 
trabalhadora cada vez mais fragmentada 
 
  Conforme assinala Antunes (2000), as mudanças ocorridas no mundo do trabalho – 
especialmente a partir dos anos 1970, quando se inicia um quadro de crise estrutural do 
capital – afetaram “tanto a materialidade da classe trabalhadora, a sua forma de ser, quanto 
a sua esfera mais propriamente subjetiva, política, ideológica, dos valores e do ideário que 
pautam suas ações e práticas concretas.” (p. 187-188). 
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  Tais mudanças são decorrentes de um conjunto amplo e complexo de elementos, 
entre os quais o autor destaca: o vasto processo de reestruturação que o capital implementa 
com vistas a recuperar seu ciclo de reprodução, intensificando as transformações no 
processo produtivo pelo avanço tecnológico e pela constituição das formas de acumulação 
flexível; o desmoronamento, ao final dos anos 1980, da URSS e dos países do Leste 
Europeu que tentaram uma transição socialista, propagando-se a idéia do “fim do 
socialismo”; a acentuação do processo político e ideológico de “social-democratização da 
esquerda” e sua conseqüente subordinação à ordem do capital; e a forte expansão do projeto 
econômico, social e político neoliberal, atingindo brutalmente os direitos e as conquistas 
sociais dos trabalhadores (ANTUNES: 2000). 
  Como resultado da própria concorrência intercapitalista, bem como da necessidade 
de controlar o movimento operário e a luta de classes, as transformações no processo de 
produção acabam levando à “fragmentação, heterogeneização e complexificação” da classe 
trabalhadora, desafinado seus organismos de representação, especialmente os sindicatos, a 
buscarem estratégias de luta que contemplem a totalidade dos trabalhadores, 
profundamente atingidos pelo desemprego estrutural e pela “subproletarização” ou 
precarização do trabalho, decorrentes da expansão do trabalho parcial, temporário, 
subcontratado e terceirizado. 
  Desse modo, as novas formas de contratação impostas pela reestruturação produtiva 
não têm apenas um conteúdo econômico, no sentido de reduzir custos e aumentar a 
lucratividade do capital, mas também um forte conteúdo político, uma vez que fragmentam 
a classe trabalhadora e fragilizam a capacidade organizativa dos sindicatos. 
  Estes últimos haviam conquistado um forte poder de pressão ao longo dos anos 
1970 e início dos anos 1980, período de aprofundamento da crise do regime militar, 
marcado pelo crescimento da oposição política e pelo retorno da esquerda – 
consubstanciada na organização do Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980; na criação da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), em 1983; e na fundação do Movimento Nacional 
dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), em 1985. 
  Nesse período, o movimento sindical caracterizou-se por um conjunto de práticas 
sociais que, dialogando criticamente com práticas anteriores (o “velho sindicalismo”) e 
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buscando superar as limitações e os erros dos que vieram antes, ficou conhecido como 
“Novo Sindicalismo” (CRUZ: 2000). 
  De acordo com Cruz (2000), o “Novo Sindicalismo”, movimento fundado no 
discurso da totalidade social, resulta da forma como uma parcela da classe trabalhadora, 
com um grau de consciência política elevada em relação à sua base social, compreende e 
incorpora em sua ação política o conjunto de mudanças socioeconômicas e político-
ideológicas do período, associando as reivindicações sociais dos trabalhadores por 
melhores condições de trabalho e de vida com lutas políticas em torno de questões mais 
amplas, tais como: a questão da terra e a necessidade de uma reforma agrária radical; a 
política econômica e o modelo de desenvolvimento adotado pelo país; o fim do regime 
militar e a urgência da redemocratização da sociedade brasileira. Trata-se, portanto, de um 
movimento determinado, objetivamente, pela situação material concreta em que se 
encontram os grupos sociais num certo momento da história e, subjetivamente, pela visão 
social de mundo dos sujeitos envolvidos. 
  O autor utiliza-se de interessantes metáforas para definir a perspectiva ideológica 
que marcou o período do “Novo Sindicalismo”, no qual as condições objetivas em que se 
encontrava a classe trabalhadora lhe permitiram uma visão ampliada dos processos sociais. 
Este período é criativamente chamado de “período das venezianas abertas” ou “período da 
janela escancarada”. Isto é: 
 
era como se a paisagem do real houvesse sido observada pelos agentes do 
Novo Sindicalismo não só de um mirante superior, mas através de uma janela 
escancarada, por onde a luz da paisagem pudesse fruir em sua plenitude, e com 
uma dimensão larga o suficiente para que pudesse abarcar uma parte 
substancial daquela realidade que se descortinava. (CRUZ: 2000, p. 99-100).  
 
 
 
  O discurso fundador do “Novo Sindicalismo”
81
, orientado por uma visão de mundo 
que procura compreender a totalidade das relações sociais, apresenta uma imagem de classe 
  
 
81
 Tal discurso, que encontra na CUT sua expressão orgânica, é caracterizado a partir dos seguintes elementos: 
1) a noção de sociedade como totalidade contraditória que combina elementos sócio-econômicos e político-
ideológicos; 2) a existência de uma contradição central entre a classe trabalhadora representada pelo 
movimento sindical e o Estado representante do grande capital e do latifúndio (bloco dominante); 3) a 
estrutura jurídico-política dos sindicatos como parte da estratégia do Estado para a cooptação/ repressão do 
movimento organizado dos trabalhadores; 4) a necessidade e a vontade do movimento sindical de estabelecer 
um processo combinado de ação que permita organizar os trabalhadores em bases diferentes da estrutura 
sindical corporativista e enfrentar o Estado e o grande capital numa luta pela desconcentração da renda e da 
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que, embora múltipla e diferenciada, está articulada pela noção de enfrentamento coletivo 
das formas de dominação socioeconômica, política e ideológica do capital, propondo a 
construção de uma nova forma de sociabilidade, por meio da conscientização e organização 
política dos trabalhadores. 
  Conforme observa Alves (2005, p. 350), 
 
Naquela época, predominava um sindicalismo de classe, de confronto com o 
capital, que ainda não tinha sido atingido pela irrupção reestruturativa. Era uma 
época de mobilizações operárias de massa, impulsionadas, com vigor, pela 
democratização política de um país capitalista que acumulava um lastro 
considerável de desigualdade e exclusão social e se encontrava ainda protegido, 
por uma série de dispositivos oriundos do padrão de industrialização 
substitutiva, da mundialização do capital. O mundo do trabalho ainda não havia 
sido avassalado pela nova ofensiva do capital na produção. (2005, p. 350). 
 
  O período que se segue à redemocratização, por sua vez, não só altera a paisagem 
socioeconômica e política da sociedade brasileira, mas também oblitera a janela de 
observação da classe trabalhadora, agora uma “janela estilhaçada”: “Ao invés de uma 
luminosidade cristalina, pouco a pouco a observação é turvada por uma luz prismada pelo 
conjunto de transformações vivenciadas neste final de século.” (CRUZ: 2000, p. 100). 
  As últimas décadas do século XX e o início do século XXI, com a transição global 
ao neoliberalismo, marcam uma conjuntura extremamente desfavorável à classe 
trabalhadora. O desemprego em massa, a flexibilização das formas de contratação – 
notadamente a terceirização –, bem como a introdução crescente de máquinas-ferramentas 
automatizadas nos processos produtivos, aumentam a competição individual no interior da 
própria classe trabalhadora e acabam por colocar na defensiva qualquer discurso baseado na 
unidade dos interesses e da ação dos trabalhadores. Segundo Cruz, (2000, p. 119) uma 
palavra define as reformas neoliberais no campo do trabalho: fragmentação. 
  O autor observa que, na virada dos anos 1980 aos anos 1990, a classe trabalhadora 
urbana passa por um processo de desconstituição progressiva de sua identidade e de sua 
alteridade. Novas categorias de diferenciação – “empregados/ desempregados, formais/ 
informais, assalariados/ terceirizados/ subcontratados, qualificados/ desqualificados” – 
sobrepõem-se “àquelas que o Novo Sindicalismo já havia captado no mundo desigual do 
       
terra, de modo a elevar a consciência política dos trabalhadores e acumular forças sociais em direção a uma 
transformação socialista da sociedade brasileira. (CRUZ: 2000, p. 187-188). 
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trabalho e que era objeto do seu discurso: urbanos/ rurais, indústria/ serviços/ profissionais 
liberais, brancos/ negros, homens/ mulheres. E nos interstícios da fragmentação, funciona o 
evangelho da competitividade.” (CRUZ: 2000, p. 145). 
  Diante das transformações sociais que se operam nesse período, o discurso fundador 
do “Novo Sindicalismo” aponta para um deslocamento de significados, passando “de um 
posicionamento claro de denúncia/ confronto/ superação (...) para um discurso marcado 
pelo tom de análise/ cautela/ negociação” (Idem, p. 155). 
  De acordo com Alves (2005), como alternativa à lógica da contestação do capital, 
segue-se ao sindicalismo crítico dos anos 1980 um “defensivismo de novo tipo”, de caráter 
neocorporativo. Em outras palavras, com o surgimento de um “novo (e precário) mundo do 
trabalho”, a classe trabalhadora passa a desenvolver “estratégias sindicais neocorporativas 
de cariz propositivo, que assinalam a rendição ideológica (e política) à lógica do capital no 
campo da produção”. (ALVES: 2005, p. 350). 
  Nesse contexto, o movimento sindical: 
 
abandona – ao menos temporária e parcialmente – a idéia de um sindicalismo 
socialista, e portanto “revolucionário”, que luta pela resolução dos problemas 
dos trabalhadores através de reformas na estrutura social, abraçando então a 
idéia de um sindicalismo que delimita sua atuação em torno das questões 
referentes exclusivamente à relação patrões/ empregados. (CRUZ: 2000, p. 
156-157). 
 
  A crise do discurso do “Novo Sindicalismo” significa a crise de uma determinada 
leitura da realidade e de uma certa orientação para a ação social. Expressando uma clara 
perda de unidade entre luta política e luta sindical, esta crise implica a “desidentidade” e a 
dispersão da classe trabalhadora, cujas entidades representativas abandonam a idéia de um 
movimento unitário para assumirem uma posição corporativista, numa política verticalista 
que faz “deslizar o significado da elaboração ‘sindicato por ramos de atividade’ (que em 
1986 eram: agricultura, indústria, serviços, autônomos, profissionais liberais, funcionários 
públicos e inativos) para dezoito departamentos ‘por ramos de atividade’
82
.” (Idem, p. 178). 
  
 
82
 “O 5º Congresso da CUT (Concut) incorpora a proposta de divisão de ramos de atividade da 5ª Plenária 
Nacional, que esboçou uma divisão em dezoito ramos de atividade: a) agricultura, plantações e agroindústria 
(rurais); b) metalurgia, metal-mecânica, siderurgia e eletroeletrônica (metalúrgicos); c) bancos, setor 
financeiro, seguradoras, bolsas de valores (bancários); d) química, plásticos, petroquímica, petróleo 
(químicos); e) indústrias têxteis, do vestuário, couro, calçados (vestuário); f) comércio e prestação de serviços 
(comerciários); g) educação, ensino, cultura (educação); h) saúde, seguridade, previdência social (saúde); i) 
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  De fato, a fragmentação da classe trabalhadora não produz apenas um deslocamento 
discursivo do movimento sindical, mas também uma alteração substancial nas formas de 
organização sociopolítica dos trabalhadores, que tendem a se dividir por categorias 
profissionais, conforme as posições que ocupam no mercado de trabalho, as quais são cada 
vez mais provisórias e, por isto mesmo, dificultam a construção de referenciais de 
solidariedade e de identidade coletiva. 
  Desse modo, a crise do “Novo Sindicalismo” – a qual se expressa na perda da 
capacidade de organização dos sindicatos e no assujeitamento da ação coletiva da classe 
trabalhadora – só pode ser compreendida como um processo dialético, que, nos dizeres de 
Cruz (2000), resulta tanto de condicionamentos estruturais, quanto de condicionamentos 
superestruturais da sociedade – dados, respectivamente, pelas transformações ocorridas no 
mundo do trabalho e pelas alterações políticas no comportamento das entidades sindicais. 
  Para o autor de A janela estilhaçada, se o movimento sindical deseja dar respostas 
às aflições da classe trabalhadora em tempos de crise, ele precisa: em primeiro lugar, 
reafirmar o marxismo como método privilegiado de análise do capitalismo e como 
instrumento privilegiado da práxis do movimento operário, abandonando a visão reificada/ 
fragmentada da realidade; em segundo lugar, produzir um discurso que aponte para a 
identidade daqueles que constituem o que Antunes chama de “a classe-que-vive-do-
trabalho” – os assalariados, os terceirizados e subcontratados, os informais, os autônomos, 
os desempregados e os excluídos da riqueza socialmente produzida; em terceiro lugar, 
identificar claramente o seu opositor, mostrando o Estado como elemento central da ação 
ordenadora do discurso neoliberal e propondo uma pauta conjunta para a nova “classe-que-
vive-do-trabalho”; em quarto lugar, constituir-se como um sindicato único da classe 
trabalhadora, estruturado organicamente e unificado discursivamente, ou seja, romper com 
a identificação tradicional da classe trabalhadora como sendo o conjunto dos assalariados, 
propondo formas identitárias de organização social e até mesmo produtiva daqueles que 
estão fora do mercado formal (CRUZ: 2000, p. 211-213).   
      
 
administração e serviço público; j) construção civil, móveis e madeira (construção civil); k) extração e 
transformação mineral (mineiros); l) comunicação, jornais, emissoras, publicidade, gráficas (comunicação); n) 
técnicos, profissionais liberais, trabalhadores em administração e tecnologia; o) trabalhadores em indústrias 
urbanas de água, esgoto, gás e eletricidade (urbanitários); p) transportes aéreo, rodoviário, ferroviário, 
marítimo e fluvial (transportes); q) autônomos urbanos; r) inativos. (...)”(Resoluções do V Concut apud 
CRUZ: 2000, p. 177-178). 
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  Mas o futuro do sindicalismo, conforme afirma Boaventura Santos (2005), é tão 
incerto quanto o futuro das sociedades capitalistas, e a enorme dificuldade em discutir o 
estado do movimento sindical é a maior prova de sua crise, a qual faz dele muito mais uma 
instituição do que um movimento. 
  Segundo o autor, uma das maiores debilidades do sindicalismo tem origem no fato 
de que os sindicatos centram-se, prioritariamente, nas questões do emprego e do salário, 
limitando-se, portanto, aos trabalhadores empregados. Desse modo, tendem a desinteressar-
se, por exemplo, dos desempregados e dos jovens à procura do primeiro emprego, com os 
quais poderiam constituir um campo imenso de solidariedade potencial. Ademais, diante do 
fenômeno da mundialização, a força de trabalho continua sendo essencialmente local e o 
movimento sindical “está sob uma dupla e contraditória pressão desestruturadora: a pressão 
das exigências locais e localizantes, por um lado, e a pressão das exigências transnacionais 
e transnacionalizantes, por outro.” (SANTOS: 2005, p. 172). 
  O fato é que, diante das condições objetivas impostas pelo capital – entre as quais a 
fragmentação da classe trabalhadora –, os sindicatos têm assumido, cada vez mais, um 
“caráter setorial” e uma “postura defensiva” – nos termos de Mészáros (2002). Caráter 
setorial porque abrangem questões circunscritas ao universo de determinados setores de 
atividades ou de determinadas categorias – como os trabalhadores de call center, que, 
diante da terceirização, encontram-se divididos entre os sindicatos que representam os 
trabalhadores dos setores nos quais e para os quais trabalham, e o sindicato que representa, 
especificamente, os operadores de telemarketing. Postura defensiva porque encontram 
grandes obstáculos e dificuldades para manter sua condição de entidades representativas 
dos interesses dos trabalhadores, uma vez que são constantemente “boicotados” e 
ameaçados pelo grande capital, que inibe e reprime a participação sindical por meio da alta 
rotatividade, de mecanismos de coerção interna, além de perseguição às lideranças 
sindicais, muitas vezes “vencidas pelo cansaço”. 
Durante a greve dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax, os sindicatos que 
representam esta categoria, Sinttel e Sintratel, apontaram a precariedade não só das relações 
de trabalho – as quais envolvem a questão dos salários e dos “benefícios” trabalhistas –, 
mas também das relações no trabalho – marcadas por cobranças, pressão psicológica, 
assédio moral e ameaças de demissão. Embora geralmente sejam consideradas menos 
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importantes do que a questão salarial, estas relações de exploração e de poder no local de 
trabalho afetam profundamente a dignidade e a qualidade de vida dos atendentes do call 
center, compondo a pauta de suas principais reivindicações. 
Tendo em vista saber em que medida os referidos sindicatos têm colocado em xeque 
a lógica do capital e suas novas formas de dominação, como a terceirização, assim como 
conhecer o discurso, as concepções e as estratégias de luta sindicais ante as ofensivas 
empresariais, particularmente no universo dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax, 
foram realizadas, após a greve de 2007, entrevistas com alguns de seus dirigentes. 
Em primeiro lugar, foi visitado o Sindicato dos Trabalhadores em 
Telecomunicações (Sinttel), que representa o conjunto dos trabalhadores empregados neste 
setor, inclusive os atendentes de call center – os quais são (sub)contratados como 
atendentes ou representantes de serviços, e não como operadores de telemarketing, embora 
seja esta a função por eles exercida. Na ocasião da visita, conversei com o secretário geral, 
com o diretor de imprensa e com a diretora presidente. 
Durante nossa conversa, surgiram algumas declarações importantes sobre o 
momento difícil pelo qual o movimento sindical vem passando, no qual os sindicatos se 
vêem submissos às determinações das grandes empresas. Estas últimas, visando apenas ao 
lucro, tentam responsabilizar os sindicatos pelas demissões em massa, alegando que as 
reivindicações dos trabalhadores atrapalham as contratações e que, para preservar os 
empregos, é preciso diminuir os salários e os benefícios. 
Ou seja, os empregadores só pensam em lucrar e reduzir custos e, caso não 
consigam alcançar seus objetivos, ameaçam os sindicatos de demitirem mais empregados 
ou de transferirem as empresas para outros estados e até para outros países, onde haja 
menos obstáculos e mais facilidades para o capital – tais como mão-de-obra ainda mais 
barata e baixa resistência sindical. Ademais, as empresas tentam funcionar – e muitas vezes 
conseguem – sem o cumprimento da legislação trabalhista, demitindo, por exemplo, 
dirigentes sindicalistas que se contrapõem aos seus interesses, embora eles tenham direito à 
estabilidade no emprego durante a atuação sindical. 
Enquanto falavam das ofensivas das empresas contra os empregados, os dirigentes 
do Sinttel afirmaram que “o movimento sindical está morrendo” e que “não dá para 
sobreviver sendo honesto”. Embora não se tenham esclarecido as frases ditas, elas apontam 
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para a morte do sindicalismo como movimento político – conforme sugere Santos (2005) –, 
e para o fato de que a sobrevivência dos sindicatos como instituições só pode se dar por 
meio de estratégias de negociação ou conciliação com o capital, que devem sempre 
favorecer este último. 
Diante desta situação, os sindicatos acabam cedendo mais e defendendo menos os 
direitos e interesses dos trabalhadores. De espaços públicos de ação coletiva, transformam-
se, muitas vezes, em espaços privados para obtenção de vantagens particulares, como 
conseguir estabilidade no emprego e alguma remuneração adicional ao salário. Daí as 
acusações de desonestidade feitas pelos dirigentes do Sinttel que organizaram a greve 
inédita dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax contra os dirigentes da gestão 
anterior do sindicato, composta por trabalhadores não ligados ao call center. 
Durante a conversa com os sindicalistas, foi abordada a questão da terceirização, a 
qual, embora importante para o debate intersindical, por constituir um elemento 
determinante das relações de trabalho dos operadores de telemarketing, manteve-se 
praticamente intocada durante o movimento grevista de 2007. 
Acontece que os atendentes de call center, cujas funções não fazem parte da 
atividade-fim das empresas para as quais trabalham – e, muitas vezes, onde trabalham – 
acabam constituindo uma “categoria à parte” no ambiente empresarial, como é o caso dos 
trabalhadores contratados pela Contax em relação aos empregados contratados diretamente 
pela Telemar/ Oi. Estes últimos não têm apenas salários e benefícios que os diferenciam 
dos trabalhadores terceirizados, mas também ocupam locais diferenciados dos reservados 
ao “pessoal da Contax”, além de entrarem e saírem da empresa pela porta da frente e pelo 
elevador social, e não pela porta lateral e pelo elevador de serviços, como o fazem os 
subcontratados do call center. 
Embora os operadores de telemarketing realizem suas atividades e estabeleçam 
relações sociais no ambiente de trabalho da empresa contratante, suas relações de trabalho  
são transportadas para outra zona de relacionamento, a da empresa contratada. Dessa 
forma, eles acabam se sentindo “desfiliados” da empresa onde trabalham, uma vez que não 
é com esta, e sim com a terceirizada, que mantêm seus vínculos empregatícios e resolvem 
suas questões trabalhistas. A situação de vulnerabilidade a que esses trabalhadores estão 
expostos, em decorrência da terceirização, coloca-os, na prática, diante de duas alternativas. 
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A primeira alternativa dos operadores de telemarketing é reivindicar 
reconhecimento por parte da empresa em nome da qual trabalham, ou seja, aquela cujo 
nome eles repetem inúmeras vezes ao atender cada cliente durante sua jornada de trabalho – 
por exemplo, “Telemar/ Oi. Bom dia! Em que posso ajudá-lo?” ou “A Telemar/ Oi 
agradece sua ligação. Tenha uma boa noite!”. Neste sentido, os atendentes do call center 
da Telemar/ Oi se enquadrariam entre os empregados desta empresa, e não da Contax, 
filiando-se ao sindicato dos trabalhadores do setor de telecomunicações – no caso, o Sinttel; 
os operadores de telemarketing que trabalham para a Coelce, por sua vez, seriam 
empregados da companhia de energia, e não da prestadora “X”, filiando-se ao sindicato dos 
trabalhadores do setor de energia; e assim por diante, reproduzindo-se a lógica de 
organização política dos trabalhadores por setor de atividade. 
 A segunda alternativa dos terceirizados que trabalham em call centers é assumir a 
condição de “desfiliados” – termo de Castel (1998) – e buscar apoio junto àqueles que 
vivenciam a mesma condição em diferentes empresas e distintos setores de atividade. Nessa 
perspectiva, surge a lógica de organização por categoria profissional, que parece ter 
fundamentado a criação do Sintratel, legitimando a terceirização dos serviços de 
telemarketing. Resta saber como o movimento sindical e os trabalhadores da categoria se 
posicionam diante desta questão. 
 Após ser questionado sobre as concepções e estratégias de luta do Sinttel em torno 
da terceirização dos serviços de call center, o secretário geral do sindicato afirmou que 
ainda não tinha analisado a referida questão do ponto de vista da organização sindical. 
Percebi que meus questionamentos haviam despertado não apenas a sua reflexão, mas 
também a dos outros sindicalistas presentes, os quais acabaram por revelar que o sindicato 
que representam ainda não incluíra em sua pauta de reivindicações, nem sequer em seus 
debates, o tema da terceirização. 
  De fato, esta é uma das estratégias por meio das quais o capital consegue fazer da 
precarização do trabalho não só uma regra do mercado consentida e regulamentada pelo 
Estado, mas também um fato consumado e inquestionável entre os próprios trabalhadores.
  Conforme afirma Edílson Santana, dirigente do Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria da Construção Civil, Montagem e Manutenção Industrial de Candeias 
(SITICCAN): 
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Parece que os sindicatos (...) não estão percebendo a gravidade da situação, 
dos efeitos realmente da terceirização como está sendo pensada. Porque eu 
digo que ela está sendo pensada por pessoas que não estão sendo expostas a 
essa situação. Nesse processo de terceirização, você tem que saber que você 
não foi ouvido. Nós somos o quê? Terceirizados. Nós temos que lutar para ser 
ouvidos, nós temos que lutar para ver se esse projeto é bom, se ele é ruim. 
Vamos começar a tomar pé deste debate (...). porque nossa preocupação são as 
condições de trabalho. o trabalhador terceirizado, ele vai trabalhar hoje (...) e 
não sabe se quando sair terá os direitos garantidos ou quais são as condições de 
trabalho, se vai sair doente. Uma série de situações dessas. Tem uma cultura 
mesmo da maioria dos sindicatos de não se preocupar com nada dessas 
questões. (In: DRUCK e FRANCO: 2007, P. 196-197). 
 
A questão da terceirização não é, portanto, uma mera questão de eficiência 
econômica, como o discurso empresarial faz parecer, mas uma questão política, que implica 
o aumento da dominação das empresas sobre os empregados nas relações trabalhistas, a 
precarização das condições de trabalho e a exigência de novas estratégias sindicais para 
impor barreiras ao movimento insaciável da acumulação capitalista e tornar o mundo 
menos confortável para o capital. 
Afinal, embora as condições objetivas da realidade, impostas pelas transformações 
no mundo do trabalho, imponham limites e dificuldades à identificação e à organização de 
classe, elas não anulam o potencial contestatório nem a capacidade de luta dos 
trabalhadores. E ainda há quem acredite nisto. 
 Após a conversa coletiva com os dirigentes do Sinttel, realizei uma entrevista com 
o diretor de imprensa deste sindicato, a quem chamarei de J, identificando-o pela letra 
inicial de seu nome. J é operador de telemarketing da Oi/ Contax há mais de cinco anos
83
 e, 
antes de trabalhar nesta empresa, foi operador de caixa em uma das lojas de uma grande 
rede de farmácias na cidade de Fortaleza, também conhecida por explorar o trabalho 
juvenil. Movido pela revolta com as condições de trabalho que as empresas oferecem à 
classe trabalhadora, iniciou sua trajetória no movimento sindical no período correspondente 
à segunda eleição de Lula para a presidência da república, filiando-se ao Partido dos 
Trabalhadores (PT). 
  De acordo com J, as principais motivações do Sinttel para convocar os atendentes 
do  call center da Oi/ Contax à greve de junho de 2007 – movimento que expressou a 
  
83
 As informações sobre todos os entrevistados nesta pesquisa são referentes às datas de realização das 
respectivas entrevistas. 
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capacidade de contestação e de resistência dos trabalhadores ante as ofensivas empresariais 
– foram a arrogância e a intransigência da empresa durante o período de acordo salarial, ao 
não comparecer, por várias vezes, à mesa de negociações, nos locais e datas combinados 
com o sindicato. A este fato, somaram-se: a precariedade das condições de trabalho; o 
faturamento “astronômico” da empresa no ano de 2006 (1,3 bilhão de reais) e a não 
participação dos trabalhadores nos lucros; a alta defasagem salarial, com salários abaixo do 
mínimo; as denúncias de assédio moral; o número alarmante de doenças ocupacionais; o 
fato de que havia dois anos que a categoria estava sem convenção coletiva de trabalho – o 
que, segundo o informante, foi fruto da má gestão da diretoria anterior do sindicato; as 
condições precárias de alimentação dos trabalhadores; as demissões em massa; e o não 
reconhecimento da profissão na carteira de trabalho dos empregados do call center – 
assinada com a função de atendente de serviços, e não como operador de telemarketing. 
  Diante desse quadro, os manifestantes lutaram pelo reconhecimento de direitos 
sociais legítimos, garantidos por lei, mas negados na prática. Suas principais reivindicações 
eram: reajuste salarial de 13,5%; vale-alimentação (ou ticket-alimentação) no valor de 
aproximadamente R$ 7,50 (sete reais e cinqüenta centavos); a efetivação da NR 17
84
; e a 
garantia do emprego de todos os grevistas após a greve
85
. 
  O processo de negociação foi bastante conturbado, pois, segundo J, a Oi/ Contax 
subestimou o poder de mobilização do Sinttel, acreditando que a pressão cotidiana que 
exerce sobre seus empregados geraria um misto de tensão e medo sobre uma possível 
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 “A Norma Regulamentadora 17, relativa à Ergonomia visa a estabelecer parâmetros que permitam a 
adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a 
proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. As condições de trabalho incluem 
aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e 
às condições ambientais do posto de trabalho e à própria organização do trabalho. Para avaliar a adaptação 
das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, cabe ao empregador realizar a 
análise ergonômica do trabalho. (...) Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica do 
pescoço, ombros, dorso e membros superiores e inferiores (...) deve ser observado o seguinte: a) todo e 
qualquer sistema de avaliação de desempenho para efeito de remuneração e vantagens de qualquer espécie 
deve levar em consideração as repercussões sobre a saúde dos trabalhadores; b) devem ser incluídas pausas 
para descanso; c) quando do retorno do trabalho, após qualquer tipo de afastamento igual ou superior a 15 
(quinze) dias, a exigência de produção deverá permitir um retorno gradativo aos níveis de produção vigente 
na época anterior ao afastamento.” (Ergonomia – Norma Regulamentadora 17. Disponível em 
www.guiatrabalhista.com.br/guia/ergonomia. Acesso em nov./2009). 
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 Sobre os limites e conquistas da greve dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax, em 2007, ver 
capítulo 3 (item 3.2). 
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adesão à greve. Conforme afirma o sindicalista, a maior dificuldade do sindicato foi no 
sentido de angariar recursos para promover e manter o movimento, arcando com diversas 
despesas – aluguel de carro de som, água e alimentação para os participantes, banheiros 
químicos, faixas, cartazes, panfletos, entre outras. 
  Indagado sobre quais estratégias de mobilização foram utilizadas pelo sindicato para 
que os operadores de telemarketing aderissem à greve, o informante responde: 
 
Trabalhando no psicológico dos trabalhadores e trabalhadoras. O sentimento mais 
incontrolável que o homem tem, que é a indignação. Com uma linguagem didática 
e de fácil compreensão, colocamos com riqueza de detalhes o que a empresa vem 
arrecadando e como ela está recompensando sua categoria. Exemplo: o 
faturamento de 2006, igual a R$ 1,3 bilhão, e o nosso salário abaixo do mínimo; os 
seguidos aumentos da tarifa de telefonia e nossas perdas salariais; as demissões em 
massa e os trabalhadores rejeitando oportunidades para a Contax no SINE/ IDT
86
. 
(J, diretor de imprensa do Sinttel-Ce). 
 
   A indignação diante da violação e do não reconhecimento de seus direitos levou os 
operadores de telemarketing da Oi/ Contax a aderirem ao movimento que, de acordo com J, 
foi “um marco histórico na luta dos trabalhadores de call center em toda a América Latina e 
a maior greve do setor privado nos últimos tempos”. 
  Apesar de não contar com a adesão absoluta dos maiores interessados na greve, este 
movimento teve o apoio e a participação de sindicatos que representam trabalhadores de 
outros setores da atividade econômica e de movimentos sociais que também demonstraram 
seu repúdio às formas de exploração colocadas em prática pela empresa. 
  J acredita que essa demonstração de solidariedade deveu-se à credibilidade do 
Sinttel junto aos trabalhadores, à articulação do sindicato com autoridades e diversos 
setores da sociedade, bem como a uma maior visibilidade por parte da população em 
relação aos problemas vivenciados pela categoria. 
  Quando questionado sobre a atuação do Sintratel – sindicato voltado especialmente 
para a defesa dos operadores de telemarketing, atraindo, desta forma, a participação dos 
trabalhadores filiados ao Sinttel –, J afirma: “Na minha opinião, o Sintratel é o sindicato do 
  
 
86
 O diretor de imprensa do Sinttel ressalta que, em apenas um ano, a Contax chega a renovar 
aproximadamente 90% do seu número de trabalhadores. Por se tratar de uma atividade cansativa e mal 
remunerada, a qual os trabalhadores não conseguem suportar por muito tempo, a empresa tenta gerar alguns 
atrativos para estudantes universitários, como descontos em faculdades, pois centenas de jovens estão 
recusando as oportunidades que ela oferece. Desse modo, afirma o informante: “Com uma rotatividade 
acentuada, a Contax já se viu diversas vezes com a ‘calça nas mãos’, fruto de ações mal planejadas, chegando 
ao cúmulo de ligar para a casa de trabalhadores demitidos há uma semana, chamando-os de volta”. 
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futuro. Tenho por todos uma grande admiração”. Mas, em seguida, o entrevistado revela 
que, em vez de um fortalecimento do movimento sindical, a chegada de um novo sindicato 
representou, na verdade, a fragmentação da coletividade dos trabalhadores ocupados no 
setor de telecomunicações, com a conseqüente fragilização tanto do Sinttel – que tende a 
perder a aliança com os trabalhadores dos call centers das empresas de telecomunicações – 
quanto do Sintratel – que, diferente dos sindicatos que representam os trabalhadores 
estáveis dos setores de atividade econômica, não possui poder de barganha para interferir 
no ambiente de trabalho das empresas contratantes dos serviços de telemarketing. 
  O que ocorre entre os dois sindicatos mencionados, utilizando as palavras de J, é 
“uma enorme disputa territorial”, que deixa os operadores de telemarketing ainda mais 
divididos, embora a intenção do Sintratel seja exatamente a de solucionar a “desfiliação” 
destes trabalhadores, a qual decorre da terceirização. 
  De acordo com Silva e Franco, a terceirização é uma estratégia do capital para 
constituir novas relações de dominação social e desestruturar a ação sindical, uma vez que: 
precariza as condições de trabalho e reduz direitos, salários e benefícios, pois atribui ao 
terceirizado um estatuto inferior ao do trabalhador “primeirizado”; facilita a alta 
rotatividade nas empresas, dificultando a organização coletiva e as ações reivindicatórias 
nos locais de trabalho; dificulta a construção da identidade e a manutenção/ estabilidade 
dos quadros dirigentes, devido à rotatividade; facilita o controle e a dominação no trabalho, 
pois enfraquece o poder dos trabalhadores, que passam a estar divididos no mesmo 
ambiente de trabalho; intimida as intenções de organização dos trabalhadores, por meio da 
perseguição política; neutraliza os instrumentos de luta dos sindicatos, causando o 
esvaziamento nas greves das categorias de terceirizadas; fragmenta e confunde as 
representações sindicais, dada a emergência de várias categorias de trabalhadores com 
estatutos diferenciados. “Ou seja, o processo de terceirização desestruturou o núcleo estável 
da força de trabalho, principal força do movimento sindical.” (2007, p. 138). 
  Do ponto de vista de J, diretor do Sinttel, a terceirização é sinônimo de perdas 
salariais e de precarização das condições de trabalho dos empregados. São os efeitos desta 
estratégia capitalista de subcontratação que chegam cotidianamente ao sindicato, em forma 
de queixas e denúncias feitas por trabalhadores. Os operadores de telemarketing, 
particularmente, queixam-se, com freqüência, de problemas como: doenças ocupacionais; 
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assédio moral; não pagamento de horas extras; extensa carga horária; perdas salariais; 
demissões em massa; não emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); dentre outros. 
  Em busca de combater as violações dos direitos trabalhistas por parte das empresas 
contratadas e contratantes de serviços no setor de telecomunicações, incluindo os serviços 
de  telemarketing, o Sinttel, de acordo com o entrevistado, atua por meio das seguintes 
providências: reuniões com empresas denunciadas; envio de ofícios à Delegacia Regional 
do Trabalho (DRT), solicitando uma mediação para solucionar os problemas, quando não 
há modificações diante de um prazo estipulado; encaminhamentos ao Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT), nos casos em que os problemas persistem. 
  Na área de call center, todavia, o perfil de trabalhadores que as empresas contratam, 
o tipo de treinamento que oferecem e as formas de gestão do trabalho, pautadas na pressão 
e na ameaça, inibem a participação sindical e fazem com que, muitas vezes, a exploração e 
a dominação se reproduzam sem encontrar barreiras. 
 Segundo J, a Oi/ Contax, por exemplo, costuma contratar jovens com idade entre 18 
e 25 anos, ensino médio completo, pouca experiência profissional e baixa renda familiar, 
dispostos a aceitar qualquer condição para conseguir o primeiro emprego. Esses jovens 
passam por um processo seletivo que dura cerca de um mês e inclui diferentes etapas: 
entrevista, dinâmica de grupo, provas escritas e práticas. 
  A seleção e o treinamento para trabalhar no call center da Telemar/ Oi, desde o 
estabelecimento do contrato exclusivo com a Contax, em 2001, vêm passando por 
modificações.  J relata sua experiência ao ingressar na empresa, em julho de 2003, 
comparando-a à forma como o processo ocorre atualmente: 
 
Tinha duração de um mês, com duas provas: a primeira aplicada pela Contax e a 
segunda pela Telemar, esta com maior peso avaliativo e com um grau de 
dificuldade maior. Hoje funciona da seguinte forma: entrevista, dinâmica – vender 
algum produto; prova de informática – 5 minutos digitando um texto cedido pelo 
instrutor; prova de matemática e português – a nível de ensino médio; e o teste de 
leitura – para avaliação da fala. (Idem). 
 
  Conforme afirma o informante, os instrutores de treinamento são preparados para 
“colocar na cabeça dos trabalhadores a importância de se trabalhar na Contax, com 
argumentos já organizados e orientados para manter um bom clima interno na empresa”. 
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Desse modo, a empresa exige que os candidatos já tragam consigo determinadas 
habilidades – como boa comunicação, capacidade de argumentação e manuseio eficiente do 
computador – para treiná-los, com ênfase, no aspecto que mais lhe interessa: o 
comportamental. E um bom comportamento, para a empresa, inclui o não envolvimento do 
trabalhador com o movimento sindical. 
  J ressalta que o conteúdo do treinamento é focado nos setores que, num 
determinado momento, geram maior demanda – por exemplo, informações, reparos, 
parcelamento de contas, entre outros. Conforme o aumento do fluxo de ligações, a empresa 
precisa selecionar e treinar candidatos para trabalhar nestes setores, entretanto transmite a 
idéia de que não é ela que está precisando contratar trabalhadores, mas os candidatos é que 
estão precisando de trabalho, por isto devem pagar um preço pela oportunidade que lhes é 
oferecida. 
  Um aspecto que diferencia a Contax das demais empresas, segundo J, é exatamente 
o fato de o candidato ao emprego no call center ter que tirar do próprio bolso as despesas 
com transporte, durante todo o período de treinamento. Muitas vezes, ele é reprovado nos 
testes e fica com o prejuízo de ter custeado, com sacrifício e sem ressarcimento, seu 
deslocamento para a empresa. 
  Uma vez admitidos, os atendentes de serviços, isto é, operadores de telemarketing, 
passam a enfrentar um ambiente de trabalho descrito por J de forma assustadora: 
 
Ambiente quente e abafado, ar-condicionado de péssima manutenção 
(aparentemente motivado por redução de gastos), água com baratas, lanche 
congelado (recheado de conservantes, gorduras, às vezes com mofo e prazo de  
validade vencido), cadeiras em sua maioria quebradas e sem encosto para os 
braços, um ritmo assustador de metas e produção (que o digam o nome de algumas 
campanhas: “Paranóia por resultados”, e a má gestão de RH). (Idem). 
 
  Apesar deste quadro – também descrito nos depoimentos anteriores dos grevistas –, 
o sindicalista aponta alguns pontos positivos no ambiente de trabalho do call center: “Um 
grupo que, se motivado, gera um ótimo clima de trabalho e inter-relação; um ambiente 
relativamente seguro, bem supervisionado por seguranças, cipeiros
87
 atuantes, dentre 
  
 
87
 São chamados de cipeiros os integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). A 
caracterização “cipeiros atuantes” parece contraditória, diante das reivindicações relacionadas à saúde dos 
trabalhadores, que convivem com riscos de diversas doenças ocupacionais. 
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outros”. Deve-se salientar, no entanto, que este ponto de vista não é predominante entre os 
operadores de telemarketing da Oi/ Contax, conforme será visto no capítulo 3. 
  J afirma que são justamente as condições de trabalho oferecidas pela empresa que 
dificultam as relações interpessoais, principalmente entre atendentes e supervisores, que, 
uma vez assumindo posições distintas na hierarquia funcional do call center, não se 
identificam como partes de uma mesma coletividade, nem se organizam em torno dos 
mesmos interesses. 
  A fragmentação entre os próprios trabalhadores terceirizados, dividindo-os no 
mesmo ambiente de trabalho em função do papel que exercem, enfraquece ainda mais sua 
organização sindical. Supervisores e operadores de telemarketing, por exemplo, são ambos 
trabalhadores de call center, mas, em decorrência das formas de gestão postas em prática 
pelas empresas – as quais reforçam as relações de poder no trabalho –, acabam não se 
sentindo pertencentes à mesma categoria. A propósito, durante a greve de 2007, não se teve 
notícia da participação de um supervisor sequer. 
     Apesar de a referida greve ter expressado o potencial de luta dos operadores de 
telemarketing da Oi/ Contax, o nível de participação destes trabalhadores no movimento 
sindical, de acordo com J, ainda é muito tímido. No contexto atual, marcado pelo 
desemprego e pela flexibilização das relações de trabalho, o Sinttel tem como perspectiva 
manter-se como entidade sindical e estar alinhado aos novos tempos. Do ponto de vista do 
entrevistado, o sindicato que representa encontra alguns deveres e desafios pela frente: 
 
Fortalecer a organização dos trabalhadores, com grupos formadores de opinião, 
atualizando-se em consultas à Internet (artigos trabalhistas), com um conhecimento 
eficiente da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e pleitear sempre melhorias 
para nossa categoria. Pois o nível de organização que o empresariado tem é de 
impor medo a qualquer um. Se não estivermos unidos, fortes e atuantes, com 
certeza sairemos derrotados desta batalha. (Idem). 
 
  O operador de telemarketing e sindicalista aponta a urgência do movimento sindical 
em fortalecer-se por meio da união dos trabalhadores. Mas, quando se refere às ações 
sindicais, acaba restringindo-as aos interesses da própria categoria, revelando a tendência 
corporativista do sindicalismo, a qual é expressão de sua crise como movimento político de 
oposição ao capital. 
  De fato, conforme analisa Alves, 
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a crise do sindicalismo não significa a derrota institucional dos sindicatos, mas 
sim – e principalmente – o recolhimento, cada vez maior, do sindicalismo, à sua 
esfera corporativista, perdendo a sua dimensão de crítica à ordem do capital, 
incorporado pela lógica do mercado, com seus interesses particularistas e 
incapaz de pôr no seu horizonte algo que vá além do plano econômico 
corporativo. (2005, p. 346). 
 
  Meses depois da entrevista com J, tomei conhecimento de que os operadores de 
telemarketing não estavam mais na diretoria do Sinttel. Ele mesmo não me esclareceu o 
porquê desta mudança, afirmando apenas que o pessoal de uma antiga diretoria havia 
tomado posse do sindicato “à força”. Na verdade, este episódio foi o desfecho de uma 
disputa entre categorias de trabalhadores do ramo de telecomunicações pela direção do 
sindicato e, conseqüentemente, pelo poder de tomar decisões a favor de determinados 
interesses. Tal disputa – que passou, inclusive, por vias judiciais – foi marcada por 
acusações e denúncias contra trabalhadores que só estariam na direção do Sinttel para 
manter seus empregos e tirar vantagens políticas e financeiras. Não há, todavia, como 
aprofundar, aqui, esta questão intra-sindical, devido à falta de informações mais precisas, já 
que os sindicalistas entrevistados não quiseram prolongar-se no assunto. 
  O fato é que, sem a representatividade dos operadores de telemarketing, o Sinttel 
tornou-se distante dos interesses desta categoria, abrindo mais espaço para a atuação do 
Sindicato dos Trabalhadores em Telemarketing (Sintratel), cuja criação expressa uma 
determinada estratégia de organização dos trabalhadores frente a “nova (e radical) 
terceirização”, nos termos de Alves (2005). 
  Criados com o objetivo de conquistar direitos para categorias específicas de 
trabalhadores, os sindicatos que representam os terceirizados concebem a terceirização 
como um processo inevitável e como um fato consumado, ao qual não podem resistir. 
Desse modo, suas negociações com o capital buscam apenas minimizar os efeitos perversos 
dessa estratégia de dominação capitalista sobre as condições de trabalho dos subcontratados 
– embora o processo de terceirização seja funcional à debilitação do movimento sindical. 
  Em outras palavras, em vez de um processo de fusão, centralização e fortalecimento 
para se tornarem mais combativos ante as novas configurações do capital globalizado – 
entre as quais destaca-se a flexibilização das relações de trabalho, via terceirização –, os 
sindicatos vivem um processo de separação e fragmentação, tentando responder aos 
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impactos de tais configurações (precarização das condições de trabalho, degradação 
salarial, desmonte dos direitos trabalhistas, entre outros) sobre determinados segmentos ou 
fragmentos da classe trabalhadora. Neste sentido, afirma Alves: 
 
Na verdade, ao negar-se a incorporar um “espírito generalizador” de classe, o 
sindicalismo tende a manter-se, portanto, nos limites do sindicalismo, 
contribuindo e reforçando a profunda segmentação da vida sindical (e do 
mercado de trabalho), imposta pelo novo processo de reestruturação produtiva. 
(2005, p. 338). 
 
  Legitima-se, assim, aquilo que o autor designa como “neocorporativismo”, isto é, “a 
expressão de uma crise do sindicalismo não apenas como processo político-ideológico, 
mas, sim, como processo social objetivo, de ofensiva do capital na produção, que conduz a 
uma crise do sindicalismo de classe” (ALVES: 2005, p. 338). 
   Aderindo à lógica corporativista, o Sintratel representa “infoproletários” que 
trabalham nos call centers de empresas de diversos setores de atividade, nas quais os 
problemas que atingem a categoria costumam ser os mesmos. É o que afirma A, diretor do 
referido sindicato, que entrevistei em dezembro de 2009. 
  Questionado sobre a participação dos operadores de telemarketing no movimento 
sindical – considerada muito baixa em comparação à quantidade de empregados no ramo de 
call center – o dirigente sindical argumenta que o telemarketing, apesar de ser uma das 
áreas que mais empregam e que disponibilizam um enorme número de vagas, ainda é 
encarado como um emprego temporário, como complementação salarial familiar ou como 
primeiro emprego de jovens que têm em vista pagar escolas, cursos ou faculdades – o que 
acaba dificultando a organização dos trabalhadores, uma vez que eles não costumam 
esperar muito deste emprego. E, assim, afirma: “Na maioria dos casos, a área de 
telemarketing acolhe os jovens sem experiência e que estão entrando no mundo do trabalho 
formal; é encarada, muitas vezes, como uma espécie de estágio, muito embora não seja 
permitido o estágio nesse setor.” (A, diretor do Sintratel-Ce). 
  O sindicalista ressalta que os operadores de telemarketing formam uma categoria 
relativamente nova e que, até pouco tempo, não havia sequer um princípio para sua 
organização, sendo os trabalhadores de call center representados apenas pelos sindicatos 
dos diversos setores de atividades em que trabalham. Desse modo, relata: 
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Estes trabalhadores eram representados pelos mais diversos sindicatos, entre eles o 
Sindicato dos Telefônicos, Sindicato dos Comerciários, Sindicato dos Empregados 
em Empresas de Asseio e Conservação, Sindicato dos Bancários, Federação dos 
Trabalhadores no Comércio e Serviços (Fetrace), Sindicato dos Trabalhadores em 
Processamento de Dados, dentre muitos outros. É importante salientar que ainda é 
difícil a própria identificação enquanto operador de telemarketing, visto que o 
Código Brasileiro de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE),  é constantemente desrespeitado pelas empresas do setor, registrando nas 
CTPSs as mais diversas denominações – agente de serviço, executivo de 
atendimento, operador de cobrança, operador de telesserviços, dentre muitas  
outras pseudo-ocupações. (A, diretor do Sintratel-Ce). 
 
 Segundo A, os dados da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 
(SRTE/CE), em novembro de 2009, apontavam que havia pouco mais de três mil 
empregados de telemarketing registrados com o CBO correto. Os números oficiais, 
entretanto, não correspondem à realidade, visto que só a empresa TNL Contax S/A, no 
mesmo período, empregava aproximadamente oito mil operadores, registrados com funções 
diferentes da que realmente exercem. 
  De acordo com o entrevistado, os sindicatos citados acima sempre focaram sua 
atuação nas categorias que exercem as atividades consideradas principais, ou atividades-
fim, nos respectivos setores de atividades, deixando de lado os interesses específicos dos 
trabalhadores em telemarketing. “Diante dessa conjuntura, onde havia a falta de 
organização, conscientização e identificação enquanto grupo, o efeito colateral sempre foi 
salários baixos, doenças laborais, assédio moral e falta de regras mínimas para o exercício 
da função.”
 (Idem). 
  Tendo em vista a organização da categoria e a melhoria de suas condições de 
trabalho e de vida, operadores de telemarketing de diversas empresas resolveram fundar um 
sindicato específico para a defesa de seus interesses. Assim surgiu o Sintratel, o qual foi 
fundado em 25 de outubro de 2005, enfrentando, desde então, as ofensivas de um sistema 
que pretende vencer qualquer obstáculo à sua livre e desregulada expansão, baseada na 
exploração intensificada da força de trabalho. Senão vejamos: 
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Muito embora a legislação seja clara sobre a estabilidade de seus dirigentes e a não 
interferência do Estado sobre as entidades sindicais, esse novo sindicato teve 18 de 
seus 24 diretores demitidos com o intuito de desmobilizar a organização sindical. 
Foram inúmeras as dificuldades sofridas por essa direção fundadora, como o 
desemprego, perseguição sindical, discriminação, depressão, dificuldade 
financeira, fome etc. Somente mais de dois anos depois o registro sindical foi 
emitido pelo MTE, ocasionando diversas reintegrações dos dirigentes demitidos 
(Idem). 
 
  Para o diretor e também fundador do Sintratel, muitos fatores contribuem com o 
desinteresse dos operadores de telemarketing pela luta sindical, entre os quais ele destaca: a 
falta de estrutura e de dinheiro dos sindicatos; a perseguição aos dirigentes sindicais; a 
cultura do imediatismo; a alta rotatividade; o assédio moral; e o medo de ser identificado 
com o movimento sindical, principalmente entre aqueles que almejam uma possível 
ascensão na hierarquia funcional da empresa. 
  De acordo com A, quase mil operadores de telemarketing da Contax são filiados ao 
Sintratel. Esta participação – mesmo considerada pequena, quando comparada ao total de 
empregados da empresa, que passa de cinco mil – mostra a credibilidade adquirida pelo 
jovem Sindicato, a qual se deve à sua luta pelos interesses da categoria. Senão vejamos: 
 
Somos o sindicato específico, tendo como foco a categoria de telemarketing, sendo 
hoje o único sindicato capaz de fechar instrumentos coletivos de trabalhos para 
telemarketing junto ao MTE. Estivemos juntos na elaboração do Anexo II da NR 
17, norma que dá um norte na regulamentação da profissão. Estamos lutando pela 
regulamentação da categoria, junto com uma comissão formada por vários 
sindicatos do País. Fechamos duas convenções coletivas de trabalho, que servem 
como parâmetro para o Ceará, com um piso maior que o da cidade de São Paulo e 
garantindo a redução da jornada de trabalho, dentre muitas outras conquistas. Em 
relação a Contax, conseguimos junto à Procuradoria e entramos com processos 
judiciais para que 4.314 empregados que recebiam abaixo do salário mínimo legal 
fossem beneficiados, processo esse que apresentou o Sindicato dos Telefônicos 
(Sinttel) como assistente da empresa. Estamos com inúmeros processos judiciais 
para o cumprimento da lei, para a garantia de direitos dos trabalhadores (Idem). 
 
  A questão da terceirização também foi abordada na entrevista com o dirigente do 
Sintratel, entretanto ela não está presente na pauta de negociações do sindicato, que tem 
direcionado suas ações para aquela que, em sua concepção, é a maior dificuldade 
enfrentada pelos operadores de telemarketing atualmente: a regulamentação da categoria, 
“porque cada empresa tenta fazer sua própria lei. A identificação dos trabalhadores 
corretamente de acordo com o CBO e a falta de um sindicato patronal com quem possamos 
negociar para que esse acordo tenha validade para todas as empresas” (Idem). 
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  Apesar de alargar as margens para a exploração intensiva do trabalho, expressando a 
lógica desumana e desumanizadora do capital no sentido de alcançar lucros ilimitados, a 
terceirização é um fato inquestionável, cuja suposta irreversibilidade contribui 
significativamente para a setorialidade e debilitação do movimento sindical. 
  O Sintratel é uma expressão do estilo corporativista que o sindicalismo vem 
assumindo, atuando mais “na defensiva” do que “na ofensiva” contra o capital, o qual, por 
sua vez, não perde a capacidade de “driblar” as leis para atingir seus objetivos – isto 
quando não encontra na própria legislação “flexível” apoio e subsídios para aumentar sua 
exploração e dominação sobre o trabalho. 
  Mas há quem resista. E são os atos de resistência que tornam o mundo “menos 
confortável para o capital”, nos termos de Santos (2006). Ao contar sua trajetória no 
movimento sindical e sua contribuição para a fundação e o reconhecimento do Sindicato 
dos Trabalhadores em Telemarketing, o diretor do Sintratel aponta limites e possibilidades 
da classe trabalhadora diante desse desafio. 
  O jovem sindicalista começou a trabalhar na empresa “X”, que quarteirizava os 
serviços de telemarketing da Coelce. Indignado com os diversos atrasos de pagamento, 
liderou, junto a outros trabalhadores, duas paralisações no ano de 2004. A Coelce havia 
cancelado o contrato de prestação de serviços com a empresa “X” e contratou uma 
multinacional americana para assumir os serviços de telemarketing. Esta multinacional 
mudou radicalmente a forma de gestão do trabalho: 
 
reduziu salário, aumentou a meta e desrespeitou os trabalhadores, gerindo os 
operadores via e-mail, a partir de sua sede em São Paulo, não mostrando qualquer 
sensibilidade às dificuldades de seus empregados, visualizando apenas o ganho. 
Com o velho jargão: “A porta da rua é a serventia da casa”, o cumprimento de 
metas era acompanhado de severas regras (A, diretor do Sintratel-Ce). 
 
 Ao procurar seus representantes sindicais, os trabalhadores do call center da Coelce 
descobriram que não eram mais representados pela Federação do Comércio e Serviço do 
Ceará (Fetrace) – que, à falta de sindicato específico, representa as categorias não 
organizadas. O Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações havia fechado um 
acordo coletivo de trabalho com a empresa sem consultar a categoria, desregulamentando 
direitos conquistados pelos empregados advindos da empresa “X”. Com apoio da Fetrace e 
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de membros do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), estes trabalhadores resolveram 
fundar um sindicato específico da categoria, partindo em busca de operadores de 
telemarketing de outras empresas, inclusive da Contax. O entrevistado, então, relata: 
 
Convocamos assembléia geral da categoria, que decidiu pela fundação do Sintratel 
– Sindicato dos Trabalhadores em Telemarketing e Empregados de Empresas de 
Telemarketing do Estado do Ceará. Procuramos apoio na CUT e fomos rejeitados, 
pois o Sinttel é uma entidade filiada a essa central, muito embora o Sinttel nunca 
tenha tido a representatividade oficial da categoria. Lutou para que essa semente 
não prosperasse. Depois da articulação feita junto a Central Única dos 
Trabalhadores, reuniu-se com as empresas recomendando a demissão de todos os 
dirigentes e, dos 24 fundadores, 18 foram demitidos e 17 reintegrados. Somente eu 
ainda aguardo a morosidade da justiça para o julgamento. As eleições do Sinttel 
chegaram e ajudamos um novo grupo de candidatos à direção do Sinttel, 
intitulados Chapa 2, a vencer por 3 vezes as eleições do Sinttel, que foi conturbada 
por diversas liminares, polícia, insultos e outros problemas alheios à boa e honesta 
disputa eleitoral. A ajuda política e a vitória nas urnas foi coroada com um acordo 
onde a nova direção do Sinttel-Ceará reconhece a legitimidade do Sintratel na 
representação da categoria de telemarketing. Categoria essa que nunca foi 
exclusividade do Sinttel. Logo após esses fatos, as brigas internas daquele 
sindicato prejudicaram ainda mais a categoria, o que causou diversas ações e 
liminares judiciais para a substituição de presidente e outros membros da atual 
gestão. Dá-se, novamente, o afastamento do Sintratel e do Sindicato dos 
Trabalhadores em Telecomunicações. Desde então, sob nossa gestão, o Sintratel-
Ceará tem fechado diversos instrumentos coletivos de trabalho, luta pela 
regulamentação da categoria, por uma sede maior, por redução da jornada de 
trabalho, melhores salários, diversos convênios, pela conscientização dos 
trabalhadores, dentre todas as causas que envolvem a defesa do trabalhador e da 
trabalhadora. (Idem). 
 
  O compromisso de A com as causas específicas dos operadores de telemarketing – 
reconhecimento da profissão, condições de trabalho, questão salarial, jornada de trabalho, 
entre outras – é uma demonstração de resistência, haja vista seus sacrifícios pessoais em 
nome de uma luta coletiva contra o capital, conforme seu depoimento: 
 
Dedicando-me diariamente à causa dos trabalhadores, muitas vezes oito, dez, 
doze, quatorze horas. Continuo demitido injustamente, com ação na justiça para a 
reintegração, vivendo da doação de 1 salário mínimo, feita pelo Sintratel de São 
Paulo, tendo em tempos outros, passando necessidade, mas alimentado pelo sonho 
de que como dizia o poeta: “Dias melhores virão” (Idem). 
 
  No universo do call center, todavia, a resistência é apenas um dos elementos do 
comportamento dos trabalhadores e de sua relação com o movimento sindical. Além 
daqueles que resistem, há aqueles que se curvam, com flexibilidade, às exigências e 
determinações da empresa; aqueles que pensam de uma forma e agem de outra, tendo em 
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vista preservar o emprego; aqueles que tentam adaptar-se aos riscos do trabalho e aqueles 
que fogem deles, quando têm outras perspectivas. É esse universo, em sua totalidade e em 
suas singularidades, que será tratado no próximo capítulo, a partir das vivências e 
concepções dos diferentes sujeitos nele envolvidos.    
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Capítulo 3 
A realidade dos trabalhadores de call center: 
relações de trabalho e relações no trabalho 
 
  A greve dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax constituiu, sem dúvida, o 
momento crucial do trabalho de campo. Este acontecimento foi uma espécie de “presente 
da história”, a partir do qual a pesquisadora traçou os rumos de sua investigação, tendo 
sempre em vista que a realidade, longe de ser um todo homogêneo, é feita de contradições, 
ambigüidades e tensões. No mundo do trabalho, por exemplo, ela se apresenta como síntese 
de múltiplas determinações, decorrentes da relação entre tendências gerais do capital e 
expressões singulares dos efeitos do processo de acumulação capitalista sobre a classe 
trabalhadora, especialmente sobre os segmentos mais explorados. 
  Os depoimentos coletados durante a greve, junto com os registros audiovisuais e as 
anotações em diário de campo, forneceram pistas importantes para uma compreensão geral 
da realidade dos trabalhadores de call center, assim como apontaram particularidades que 
mereciam ser investigadas com maior atenção. 
  Durante o movimento, enquanto uns trabalhadores se manifestaram sem medo de 
perder o emprego – e até com a expectativa de serem demitidos, uma vez esgotado seu 
prazo de validade
88
 –, outros se mantiveram em silêncio, agarrados àquela oportunidade de 
trabalho; enquanto uns correram riscos, outros preferiram não trocar o “incerto” pelo 
“duvidoso”; enquanto uns tinham perspectivas para além da empresa, outros se sentiam 
presos a ela. A resistência dos grevistas foi vista como falta de flexibilidade por parte 
daqueles que não aderiram à greve. Mas a obediência às ordens da empresa não significou 
consentimento e aceitação em todos os casos; pelo contrário, na maioria das vezes, tratava-
se simplesmente de uma questão de sobrevivência, isto é, de não ficar desempregado. 
Enfim, a omissão dos operadores que continuaram trabalhando e as ações de repressão à 
manifestação coletiva por parte dos supervisores foram, muitas vezes, contrários à sua 
vontade e às suas experiências de trabalho precarizado. 
 O call center, em suas tendências gerais, é um campo de trabalho que ocupa pessoas 
jovens, em grande parte mulheres, com pouca ou nenhuma experiência anterior no mercado 
  
 
88
 Tratados como meros instrumentos de produção, os operadores de telemarketing são definidos pela 
pesquisadora como mercadorias com curto prazo de validade, cujo tempo de vida útil no call center é 
determinado tanto pelo esgotamento de suas condições físicas e mentais, quanto pela manifestação de seu 
potencial contestatório diante do intenso e estressante ritmo de trabalho a que são submetidos. 
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de trabalho, que se submetem às exigências e imposições empresariais em troca de baixos 
salários e poucas garantias sociais. Trata-se, todavia, de um campo bastante heterogêneo, 
constituído por milhares de operadores de telemarketing que apresentam distintos pontos de 
vista em relação às suas vivências no mundo do trabalho. 
  Neste capítulo, são consubstanciados aspectos gerais e particulares do trabalho e do 
trabalhador do call center da Oi/ Contax. A partir da análise de questionários que abordam 
múltiplas variáveis – tais como escolaridade, renda familiar, experiência profissional, 
participação sindical, tempo livre, condições de saúde, pontos positivos e pontos negativos 
do trabalho – tenta-se traçar um perfil geral dos operadores de telemarketing da referida 
empresa. Os resultados obtidos com a realização de entrevistas revelam, por outro lado, a 
complexidade de experiências, olhares, sentimentos, comportamentos, formas de pensar e 
de se relacionar no universo do call center investigado – o qual é apenas um, entre tantos 
outros que se formaram com a expansão do telemarketing nas sociedades modernas, 
inseridas no processo de mundialização do capital. 
 
 
1.  O trabalho de telemarketing no contexto das novas formas de dominação do 
capital 
 
  Conforme a definição da Associação Brasileira de Telesserviços – ABT, 
telemarketing “é toda e qualquer atividade desenvolvida por meio de sistemas de telemática 
e múltiplas mídias, objetivando ações padronizadas e contínuas de marketing”
89
, no sentido 
de estimular o consumo e promover a venda de diversos produtos e serviços. Trata-se de 
uma moderna ferramenta de comunicação cuja utilização vem crescendo em grandes e 
pequenas empresas, em todos os setores da economia mundial, adquirindo importância cada 
vez maior na interlocução com consumidores de diversas partes do planeta
90
. 
  No Brasil, as empresas fazem marketing por telefone desde meados da década de 
1950, mas foi com a chamada “globalização” que o uso do telemarketing passou a ser 
  
89
 De acordo com o Dicionário Aurélio, marketing é um termo inglês que designa o “conjunto de estudos e 
medidas que provêem estrategicamente o lançamento e a sustentação de um produto ou serviço no mercado 
consumidor, garantindo o bom êxito comercial da iniciativa.” (FERREIRA: 1975, p. 891).  
 
90
 Informações disponíveis em: www.abt.org.br. Acesso em set./2008. 
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incentivado, com mais ênfase, por filiais de multinacionais, operadoras de cartões de 
crédito, editoras e empresas de telefonia. No caso específico destas empresas, a finalidade 
das novas tecnologias de comunicação com o cliente é aumentar o tráfego de ligações e o 
número de usuários dos serviços de telecomunicações, gerando mais lucro para o setor.   
  De acordo com Antunes e Braga (2009), no capitalismo contemporâneo, marcado 
pelos avanços técnico-científicos, sobretudo nas áreas da informação e da comunicação, o 
telemarketing é uma das novas modalidades de trabalho em expansão. O crescimento 
exponencial desta atividade vem ocorrendo desde o início do ciclo de privatização do setor 
de telecomunicações, na segunda metade da década de 1990 – que, entre outras 
conseqüências, aumentou o desemprego no setor, aprofundou as terceirizações, precarizou 
as condições de trabalho, fragilizou os sindicatos e eliminou direitos dos trabalhadores, 
submetendo-os à lógica da “acumulação flexível” do capital. 
  Inseridos em “uma nova morfologia do trabalho”, os chamados operadores de 
telemarketing exercem uma atividade que articula tecnologias do século XXI com 
condições de trabalho do século XIX, constituindo, assim, uma categoria de trabalhadores 
que os autores classificam como “infoproletários”. “Em termos práticos, é da confluência 
entre a terceirização e a precarização do trabalho com um novo ciclo de negócios associado 
às tecnologias informacionais e à mercadorização dos serviços sob o comando da 
mundialização financeira que nascem os teleoperadores brasileiros” (ANTUNES e 
BRAGA: 2009, p. 10). 
  De fato, as análises apresentadas no primeiro capítulo deste trabalho apontam que o 
desenvolvimento do telemarketing é resultado do processo de ajuste do Estado brasileiro às 
novas formas de valorização do capital no contexto da mundialização, entre as quais 
destaca-se a mercantilização dos serviços públicos. Com efeito, a partir da transferência do 
setor de telecomunicações da lógica estatal à lógica mercantil – seguida de mudanças 
tecnológicas e organizacionais com impactos diretos nas relações e condições de trabalho 
dos trabalhadores –, os problemas de telefone passam a ser resolvidos, prioritariamente, por 
telefone, contribuindo para a expansão do teleatendimento nas empresas de telefonia. 
  Nos anos 1990, a privatização das telecomunicações, o desenvolvimento da 
informática e a regulamentação dos negócios realizados por telefone, a partir do Código de 
Defesa do Consumidor, fizeram com que as atividades de telemarketing atingissem um 
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crescimento significativo. Se antes elas eram conhecidas apenas como vendas por telefone, 
passaram a envolver também o Serviço de Atendimento ao Cliente, conhecido como SAC. 
  No final do século XX, as centrais de telemarketing – locais onde se realizam as 
operações de tele-atendimento – passaram a ser chamadas de call centers. A informatização 
dessas centrais permitiu não só a agregação de diversas ações de marketing, mas também a 
unificação das informações dos clientes, a mensuração das ligações e da produtividade dos 
atendentes ou operadores, e até mesmo a execução de serviços sem a intermediação de 
“trabalhadores de carne e osso”, que acabam sendo substituídos por “atendentes virtuais”. 
  Tendo em vista otimizar o tempo de atendimento, aumentar a produtividade e 
reduzir os custos com força de trabalho, as empresas – utilizando-se da chamada Unidade 
de Resposta Audível (URA) – passaram a oferecer aos clientes um “menu eletrônico” de 
serviços, entre cujas opções consta a de falar com um atendente humano, caso o problema 
não possa ser solucionado via atendimento virtual. 
  A chegada da Internet aos call centers, no século XXI, diversificou os canais de 
comunicação entre empresas e clientes, fazendo surgir os contact centers, também 
conhecidos como “centrais de relacionamento”, que exigem uma interação cada vez maior 
das pessoas com novas tecnologias de comunicação e informação, em detrimento da 
qualidade do atendimento humano. Embora a satisfação do consumidor seja um dos 
principais elementos do discurso empresarial, as empresas têm como foco de suas 
preocupações a redução de custos e o aumento do lucro, desprezando, na prática, os 
problemas e necessidades de seus clientes. 
  A ABT (2008) destaca os aspectos fundamentais que devem ser analisados pelas 
empresas que contratam serviços de telemarketing ou implantam seus próprios call centers, 
quais sejam: infra-estrutura adequada, equipamentos apropriados e profissionais bem 
selecionados, treinados e motivados. 
  No que diz respeito à infra-estrutura, o bom funcionamento de um call center 
requer: local amplo, arejado, com iluminação e acústica adequadas às atividades dos 
operadores – os quais, trabalhando de frente para um monitor de computador e utilizando 
um  headset (fone de ouvido), precisam visualizar e ouvir, com clareza, as incessantes 
informações transmitidas pelos clientes; posições de atendimento (PAs) bem equipadas, 
com linhas telefônicas, terminais de computador e móveis ergométricos, de modo a 
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minimizar os riscos de lesões por esforços repetitivos (LER) ou distúrbios osteomusculares 
relacionados ao trabalho (DORT), uma vez que os operadores permanecem sentados por 
todo o tempo de trabalho, digitando continuamente e em ritmo acelerado, com curtos 
intervalos de pausa; tecnologia de ponta, isto é, equipamentos (hardwares) e sistemas 
operacionais (softwares) compatíveis com os objetivos e o tamanho da operação planejada, 
de modo a permitir, inclusive, o monitoramento do processo produtivo e a mensuração do 
tempo de atendimento dos operadores, constituindo-se, assim, em importantes ferramentas 
de vigilância e controle do trabalho. 
  Em relação aos recursos humanos – considerados “a alma da operação” –, as 
empresas de telemarketing devem ter como preocupações centrais: a seleção e o 
treinamento dos operadores, cujo perfil deve ser adequado à dinâmica e aos objetivos da 
empresa; o monitoramento e a motivação das equipes, que devem sempre buscar o 
cumprimento das metas estabelecidas, entre as quais destaca-se o Tempo Médio de 
Atendimento (TMA); a elaboração do script, que otimiza o tempo e estabelece um padrão 
de atendimento para todos os atendentes; e a atuação do supervisor, responsável imediato 
pelo controle da produtividade e da qualidade do atendimento. 
  No que se refere aos aspectos legais, devem ser observadas, sobretudo, as normas 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), referentes aos direitos 
trabalhistas, bem como a norma regulamentadora (NR) número 17, que dispõe sobre 
questões ergonômicas, relativas à saúde do trabalhador. Já os custos com a operação de 
telemarketing incluem, além dos investimentos em infra-estrutura, o pagamento de salários, 
comissões e encargos sociais – que as empresas vêm tentando reduzir ao mínimo possível, 
via subcontratação ou terceirização, redução constante do quadro de pessoal e exploração 
intensiva da força de trabalho. 
  A investigação realizada pela pesquisadora junto aos operadores de telemarketing 
da Oi/ Contax revela que, à falta de ações efetivas de prevenção de doenças relacionadas ao 
trabalho, o investimento das empresas de call center em infra-estrutura está longe de 
preservar a saúde dos trabalhadores, principalmente com a intensificação do ritmo e da 
velocidade do trabalho, que os expõe a riscos não apenas físicos, mas também psicológicos, 
devido ao estresse causado pela pressão exercida pelos supervisores e pelos próprios 
clientes. A forma de gestão do trabalho adotada pela empresa, em vez de priorizar a 
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motivação dos operadores, recompensando-os pelo cumprimento das metas estabelecidas, 
aposta na coerção, na intimidação e na ameaça, punindo-os com a demissão. A alta 
rotatividade, propiciada pela terceirização, acaba funcionando como estratégia de 
dominação do capital sobre jovens trabalhadores que, temendo perder o emprego, sujeitam-
se a precárias condições de trabalho. 
  Conforme dados da ABT – responsável, no Brasil, pela coordenação da pesquisa 
Global Call Center Industry Project, junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Administração da PUC-SP –, o setor brasileiro de call center, ao longo dos últimos anos, 
vem investindo em novas tecnologias e gerando milhares de empregos. Só no primeiro 
semestre de 2006, foram abertas 15 (quinze) mil vagas nas centrais de atendimento em todo 
o País, tanto nas próprias, como nas terceirizadas. O fato é que esses empregos crescem em 
quantidade, mas perdem em qualidade, uma vez que oferecem baixos salários e poucas 
garantias sociais, além de serem marcados pela instabilidade e pela precariedade das 
condições de trabalho. 
  Os resultados da referida pesquisa apontam algumas características do ramo de 
telemarketing  no Brasil: o principal setor contratante de call center é o de serviços 
financeiros, seguido pelos setores de varejo, telecomunicações, seguros, saúde e editoras/ 
gráfica; mais da metade dos call centers (76%) foram implantados após o processo de 
privatização do setor de telecomunicações, mostrando que o ambiente mais competitivo 
permitiu a redução nos custos de implantação; cerca de 80% das centrais de atendimento 
estão no eixo São Paulo – Rio de Janeiro; em matéria de tamanho, 50% dos call centers têm 
mais de 10 PAs, 24,6% têm entre 100 e 500 PAs e 25,4% têm mais de 500 PAs, havendo 
espaço no mercado para diferentes tipos de empresa; a grande maioria dos atendentes é 
composta por mulheres (76,8%); o tempo médio de treinamento varia de 3,5 semanas, nos 
call centers terceirizados, a 5,4 semanas, nos call centers próprios; do total de 
atendentes, 74% possuem o ensino médio e 22% têm curso superior (ABT, 2008). 
  A tendência hoje predominante é que as empresas, em vez de implantarem o seu 
próprio  call center, com quadro efetivo de empregados, terceirizam as atividades de 
telemarketing, – inclusive o telemarketing receptivo ou Serviço de Atendimento ao Cliente 
(SAC) –, por considerá-las atividades subsidiárias, e não essenciais ao tipo de negócio com 
que estão envolvidas. 
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  De fato, a terceirização reduz os operadores de telemarketing a meros instrumentos 
ou custos de produção, desqualificando e desvalorizando um serviço que, do ponto de vista 
do cliente, tem uma grande importância, já que o call center funciona como a porta de 
entrada da empresa e o atendente como sua personificação. 
  Submetidos a formas cada vez mais abstratas de dominação capitalista, operador e 
cliente se enfrentam numa relação marcada por tensões, uma vez pautada na lógica e no 
tempo do capital, que despreza quaisquer necessidades humanas para atingir seus próprios 
fins. O operador fala em nome de um sujeito impessoal, a empresa, que, por sua vez, não o 
reconhece nem o valoriza, pois se trata de um trabalhador terceirizado, cujo vínculo é com 
a empresa contratada, e não com a empresa contratante dos serviços de telemarketing. O 
cliente nada sabe sobre quem fornece os serviços que contrata – quem são os donos da 
empresa, quantos são, onde moram ou onde podem ser encontrados; não pode lhes dizer 
diretamente o que, muitas vezes, é obrigado a repetir para a atendente virtual e para os 
atendentes humanos que recebem ligações de diferentes partes do Brasil; quando leva seus 
problemas à Justiça (ajustes de contas não resolvidos, demora na prestação de serviços, 
falhas no atendimento, entre outros), não sabe sequer quem deve processar – se a empresa 
de telecomunicações, se a prestadora de serviços de call center ou ambas. 
  Tendo em vista os problemas enfrentados pelo consumidor com as empresas que 
prestam serviços de atendimento por telefone, o governo Lula, no dia 31 de julho de 2008,  
assinou um decreto que regulamenta estes serviços, criando novas regras para call centers. 
O descumprimento de tais regras – aplicadas aos serviços de telecomunicações, instituições 
financeiras, companhias aéreas, transportes terrestres, planos de saúde, serviços de água e 
energia elétrica – implica penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor, 
incluindo multas que variam de 200 (duzentos) mil a 3 (três) milhões de reais. 
  Entre os principais itens da lei está a garantia do cancelamento imediato do contrato 
na hora em que o cidadão solicitar, devendo esta opção constar entre as primeiras do 
chamado “menu eletrônico”. Além disso, o atendente fica proibido de pedir ao consumidor 
que explique novamente o seu problema, e a ligação não poderá ser transferida mais de uma 
vez. As empresas têm cinco dias úteis para solucionar o problema do cliente ou dar uma 
resposta à sua reclamação. 




[image: alt]176 
 
  As regras também acabam com a exigência de que o consumidor repita seus dados 
pessoais inúmeras vezes durante o atendimento, passando por vários atendentes. Uma das 
cláusulas diz que o contato direto com o atendente deverá ser a primeira opção no menu de 
atendimento, o que deve (ou deveria) gerar um volume maior no atendimento humano e, 
conseqüentemente, um redimensionamento do contact center. Portarias devem ser 
elaboradas para definir o tempo máximo de espera para que o consumidor seja atendido, 
respeitando as características do serviço prestado. Em vigor desde o final de 2008, o 
decreto impõe às empresas o desafio de respeitar os direitos do consumidor e reduzir os 
índices de reclamação. 
  No setor de telecomunicações, de acordo com o assessor técnico e gerente regional 
substituto da Anatel – entrevistado pela pesquisadora, em maio de 2010 –, os problemas de 
atendimento, ao lado dos problemas de conta telefônica, são os itens mais reclamados 
atualmente pelos usuários. Explica o entrevistado: 
 
O atendimento porque você liga pra reclamar da conta e não se sente bem 
atendido, não resolve seu problema. Daí o surgimento do decreto, com o Código de 
Defesa do Consumidor. O volume de reclamações nos outros setores – no 
bancário, por exemplo – é bem menor, porque, hoje, nós temos mais usuários em 
telefonia do que habitantes. E isso não acontece só no Brasil. A solução que existe 
é fomentar a criação de entidades de defesa dos direitos do consumidor, já que esta 
não é função específica da Anatel. A função primordial da Anatel é prover o 
serviço: uma planta moderna, eficaz e eficiente. E a concorrência é um meio para 
se chegar a isto. Você atrai os investidores, as empresas, e promove a concorrência 
para ter o preço sob controle. (TA
91
, assessor técnico e gerente regional substituto 
da Anatel). 
 
  Embora seja objetivo da Anatel estimular a concorrência
92
, de modo a garantir a 
eficiência dos serviços e um preço acessível, não é isto que vem ocorrendo com a telefonia 
fixa em Fortaleza, onde a Telemar/ Oi praticamente monopoliza estes serviços, deixando a 
população usuária refém de seus planos tarifários e de um atendimento cuja qualidade tem 
sido prejudicada pela alta rotatividade de força de trabalho, devido à terceirização. 
  
91
 O assessor técnico e gerente regional substituto da Anatel será chamado pelas iniciais de seu nome, TA. 
 
92
 Segundo o entrevistado, cabe a Anatel constatar se as empresas de telecomunicações praticam ações anti-
concorrenciais – como, por exemplo, utilizar-se do seu poder de mercado para impedir o crescimento de uma 
nova empresa –, pois uma das funções da Agência é fomentar o surgimento de novos provedores do serviço, 
uma vez que, “quanto maior a concorrência, mais barato o serviço, mais qualidade, mais desenvolvimento”. 
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  Questionado sobre as mudanças ocorridas no setor após o decreto que regulamenta 
os serviços de teleatendimento, o entrevistado afirma que os itens mais reclamados nos call 
centers já vinham sendo fiscalizados pela Agência, inclusive de forma mais rigorosa do que 
a estabelecida na nova lei. Desse modo, argumenta: 
 
Todo ano, a gente faz, pelo menos, uma fiscalização em cada concessionária do 
Estado. No caso, aqui, a nossa é a Oi. Todas as fiscalizações sempre resultam em 
alguma irregularidade. E ainda há fiscalizações pontuais. Em todas elas, a empresa 
tem que ser comunicada. Após a fiscalização, havendo irregularidade, a empresa é 
notificada da instauração do PADO
93
 e está sujeita à sanção. (Idem). 
 
  Segundo o assessor técnico e gerente regional substituto da Anatel, no que se refere 
ao atendimento, os parâmetros de fiscalização desta agência reguladora são mais amplos do 
que os do referido decreto. Entre tais parâmetros, destaca-se o tempo máximo de espera do 
cliente na linha, o qual é estabelecido em dez segundos. Também se estabelece um prazo de 
atendimento da solicitação: 
 
a empresa tem cinco dias para solucionar o caso do usuário ou dar um 
encaminhamento, no caso de uma solução a longo prazo. Cada solicitação tem um 
parâmetro. Se for defeito, por exemplo, a concessionária tem que providenciar o 
conserto em até quarenta e oito horas. O objetivo é providenciar em até vinte e 
quatro horas, no caso de usuário residencial. (Idem). 
 
  Para o entrevistado, a reclamação é algo inerente a quaisquer serviços, sobretudo 
quando estes se encontram em expansão, aumentando o número de usuários. Ele argumenta 
que o índice de reclamações pode ser alto em termos de números absolutos, mas é 
relativamente baixo, quando comparado ao número de telefones instalados. E, assim, 
enfatiza: 
  
93
 PADO significa Processo Administrativo por Descumprimento de Obrigação. De acordo com o 
entrevistado, A fiscalização segue o preceito constitucional de ampla defesa, de modo que, sempre que a 
Anatel se depara com alguma irregularidade, busca levantar o máximo possível de provas contra a empresa, a 
qual recebe uma notificação com o detalhamento da(s) norma(s) infringida(s), conforme o Regimento Interno 
da Agência Nacional de Telecomunicações – Resolução nº 01, de 17/12/1997. A empresa tem o prazo de 
quinze dias para se defender, podendo recorrer quando houver aplicação de sanção. A Anatel tem três níveis 
hierárquicos: o Gerente Geral, o Superintendente e o Conselho Diretor. Se for uma sanção aplicada pelo 
Gerente Geral, a empresa pode recorrer ao Superintendente e, se for aplicada pelo Superintendente, ela pode 
recorrer ao Conselho Diretor. Este processo demanda um certo tempo: o regimento interno da Anatel 
estabelece o prazo de noventa dias para ser tramitado em julgado, o qual pode ser prorrogado por mais 
noventa dias. Mas, em função dos recursos que a empresa sempre apresenta, isso tem levado mais tempo: em 
média, um ano. 
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Você tem uma rede que, por melhor qualidade que ela tenha, atingindo todos os 
parâmetros de qualidade; por melhor que seja, ainda tem as falhas e a pessoa 
precisa comunicar. Quando a gente observa estes números, eles estão dentro da 
margem do esperado, devido ao grande número de usuários
94
. A Anatel recebe em 
torno de 20 (vinte) mil chamadas por dia. São reclamações que já passaram pela 
empresa e o usuário ficou insatisfeito. Existe, na regulamentação, uma multa para 
isto. O nível de reclamações de contas, por exemplo, só pode ser de 2 (duas) contas 
para cada mil contas emitidas. Então, esse é um percentual bem pequeno. E por aí 
vai. Para cada tipo de reclamação tem um parâmetro. Em regra, menos de 0,5% 
dos usuários faz reclamação. Para cada 200 (duzentos) usuários daquele serviço 
específico tem 1 (uma) reclamação por mês. Esse número é pequeno. O que 
aconteceu foi que a telefonia passou a ser um setor muito grande. Para se ter uma 
idéia em termos financeiros, o setor de telefonia, no Brasil, é 6% do PIB. São 170 
milhões de usuários de linhas móveis e 40 milhões de linhas fixas. Isto dá 210 
(duzentos e dez) milhões de acessos. Então, quando você coloca 0,5% disso, gera 
um número extraordinário, já dá mais de 1 milhão de pessoas reclamando (Idem). 
 
  No discurso acima, pautado na racionalidade técnica do mercado, as reclamações 
são analisadas em termos numéricos, numa estatística que ressalta a eficiência econômica 
do capital em detrimento dos problemas e necessidades sociais. O entrevistado admite, 
todavia, que as empresas de telecomunicações são responsáveis pelos problemas de 
atendimento quando transferem o contato com os usuários/ clientes a empresas 
especializadas em serviços de telemarketing, as quais são chamadas de “parceiros”. Nesse 
sentido, afirma ele: 
 
Muitas vezes, não há uma comunicação adequada. A gente percebe que a empresa, 
levada pelo aspecto mercantil – embora a regulamentação estabeleça o 
esclarecimento das informações –, acaba não prestando a informação adequada. 
Quando coloca um parceiro, isto é, um terceiro pra vender, o parceiro só tem 
interesse na venda. Ele não tem o compromisso com o pós-venda, então ele deixa 
de explicar algumas coisas que seriam desvantagens do serviço e cria uma 
expectativa que, na verdade, não existe, e o usuário acaba saindo frustrado. Há 
falha na comunicação: não deixar transparentes para o consumidor as condições, as 
limitações do serviço. Isso também gera reclamação. (Idem). 
 
  Neste exemplo, o entrevistado refere-se ao serviço de telemarketing ativo, aquele 
em que os operadores são encarregados de oferecer aos usuários produtos e serviços 
disponibilizados para a venda. No caso do telemarketing receptivo, em que os operadores 
  
94
 O entrevistado esclarece que o número de usuários não é o mesmo que o número de pessoas que usufruem 
os serviços de telefonia, pois alguém pode ter dois chips de telefone celular, uma linha fixa residencial, outra 
comercial e outra para banda larga: só aí já são cinco usuários, representados por uma mesma pessoa. 
 





179 
 
têm a função de prestar informações, esclarecer dúvidas, solucionar ou encaminhar a 
solução de problemas dos usuários, a comunicação é comprometida não pela meta de 
vendas, mas pela meta do TMA, o qual deve ser o mais curto possível e, muitas vezes, 
incompatível com um atendimento de qualidade. Ademais, a alta rotatividade impede, 
muitas vezes, que os atendentes, principalmente quando novatos, forneçam informações 
precisas aos usuários ou procedam corretamente diante de determinadas situações. 
  Indagado sobre os prejuízos da terceirização sobre o atendimento, o entrevistado, 
em contradição com a declaração anterior, responde: 
 
Não, eu acho que a terceirização é uma questão de eficiência. As empresas buscam 
a terceirização para se focarem no seu negócio, que é prover os serviços de 
telecomunicações. Então, ela (a terceirização) hoje é muito utilizada. Agora, a 
Anatel não entra nesse mérito. (Idem). 
 
  O fato é que a busca pela redução de custos e pela ampliação do lucro, ao 
intensificar o ritmo e a velocidade do trabalho – por exemplo, reduzindo o TMA e 
diminuindo os tempos de descanso – implica prejuízos ao trabalhador e acaba afetando o 
atendimento. É neste sentido que a terceirização, tanto dos serviços técnicos (instalação, 
manutenção ou reparo de sistemas de telecomunicações) como dos serviços de 
telemarketing, contribui para a elevação do número de reclamações contra as empresas de 
telefonia, as quais têm de se adequar às normas estabelecidas pela Anatel, de modo a 
atender às demandas emergentes com o novo ciclo de negócios realizado por telefone. De 
acordo com o entrevistado, 
 
Há uma quantidade significativa de processos instaurados. Mas, de uma 
fiscalização para outra, a gente percebe que há um processo de melhoria contínua. 
Ou seja, antes, as empresas não estavam adequadas às exigências da Anatel, 
embora tenham tido um prazo de seis meses para se adequarem. A Anatel 
estabelece a geração de um protocolo pra tudo, inclusive para um pedido de 
informação. Então, isso aí foi uma batalha. Muitos processos foram instaurados; as 
empresas foram penalizadas, até conseguirem cumprir a norma. Hoje, quando você 
liga pra qualquer empresa, de imediato ela lhe dá o número do protocolo. A gente 
levou um tempo pra cumprir isso. (Idem). 
 
  Embora o discurso enfatize os direitos dos usuários – que são os maiores provedores 
dos serviços de telecomunicações, na medida em que os financiam –, é notória a vinculação 
da Anatel aos interesses do capital. Desse modo, não importam os meios que as empresas 
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do setor utilizam para alcançar seus fins expansionistas, ainda que prejudiquem aqueles que 
executam os serviços e, em última instância, os próprios usuários. 
  Em outras palavras, é em nome da satisfação do cliente/ consumidor que as 
empresas acabam sacrificando o trabalhador para garantir a eficiência dos serviços 
prestados. No final das contas, desprezam-se as necessidades de ambos – cliente e 
trabalhador – para que sejam atendidas as necessidades insaciáveis do capital. 
  Qualquer medida que venha a proteger os direitos trabalhistas e os direitos do 
consumidor é vista, portanto, como um obstáculo à expansão incontrolável do sistema, 
devendo ser por este neutralizada. 
  Para cumprir as normas estabelecidas pela Anatel, as empresas transferem aos 
trabalhadores os custos dessa responsabilidade, impondo metas de produtividade que, longe 
de priorizar as demandas dos usuários, transformam o atendimento numa mera operação 
quantitativa, com tempo marcado para terminar, mesmo que não se resolva o motivo da 
ligação. Que os trabalhadores são “vigiados” e “punidos” em decorrência de tais metas, 
disto já se tem indício suficiente. 
  Mas o que acontece com as empresas quando elas descumprem as normas de 
atendimento? De fato, há uma penalização efetiva do grande capital? 
  Segundo o entrevistado, 
 
Há sim. Se você consultar a base de dados da Anatel, não há registros 
sistematizados sobre as empresas penalizadas e as causas, embora os processos 
sejam públicos, publicados em Diário Oficial. Mas tem bastante penalidade 
aplicada. O fato é que o valor das multas é elevado e elas acabam recorrendo ao 
Judiciário, e o pagamento demora. De qualquer forma, elas ficam devendo à 
União. O que ocorre é que elas têm direito ao recurso. (Idem). 
 
  Os depoimentos de teleatendentes e a própria experiência de trabalho da 
pesquisadora na empresa investigada permitem afirmar que, em dia de fiscalização da 
Anatel – especialmente para a medição do tempo que o cliente aguarda na linha para ser 
atendido, isto é, o tempo de espera –, os atendentes têm que atender a ligação num TMA 
tão curto que, muitas vezes, é impedido de concluir o atendimento, alegando problemas 
técnicos no sistema e solicitando o retorno da ligação dentro de alguns minutos. Isto 
porque, em vez de contratar mais atendentes para impedir a fila de espera, a empresa 
prefere intensificar o trabalho daqueles que já estão contratados. Enfim, neste caso, o 
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próprio usuário é diretamente prejudicado, já que o tempo destinado ao atendimento não é 
suficiente para resolver seu problema ou lhe fornecer a informação desejada. 
  Diante desta afirmação, que aponta as estratégias utilizadas pela empresa no sentido 
de burlar as normas e de evitar multas, o entrevistado justifica a posição da Anatel, 
colocando as dificuldades e limitações da fiscalização. Senão vejamos: 
 
Quando se faz fiscalização, há uma dificuldade de fiscalizar 100% o tempo e 100% 
os itens regulamentados. Você faz por amostragem. Você tem um dia pra fazer a 
coleta e quem faz a coleta é a própria prestadora. Mas isso é só uma das formas 
que a Anatel tem de controle. A gente também chega de surpresa e colhe o dado 
ali, então a gente percebe a diferença. A tendência é ampliar essa amostra, até 
chegar ao ponto de ter 100%, com os recursos de informática avançando da forma 
que estão. Antes não era possível atender à exigência da gravação; hoje, é possível, 
devido à memória ser mais barata. (Idem). 
 
  O fato é que, muitas vezes, o operador “atende mal” porque é pressionado pelo 
supervisor a cumprir o TMA exigido, e acaba sendo demitido quando o cliente registra 
reclamação contra ele junto a Anatel, sendo responsabilizado por uma falha provocada pelo 
empregador. Ao perder o emprego e ainda não ter direito a determinadas garantias sociais, 
em decorrência da demissão “por justa causa”, o trabalhador é mais penalizado do que a 
própria empresa, a qual acaba sendo protegida e poupada para que não se ponha em risco o 
funcionamento de um setor considerado essencial para a economia brasileira. 
 
A pena tem que ter o intuito educacional. Mas, se você coloca uma multa pequena, 
pra empresa, pode ser mais interessante pagar a multa do que cumprir a norma. 
Embora, na nossa regulamentação, havendo reincidência específica e se a empresa 
for apenada duas vezes pela mesma infração, a pena vai ser agravada. Se antes foi 
uma multa, agora seria uma suspensão. E aí é complicado fazer isso na concessão. 
O que se deve fazer é uma intervenção. Você tem que chegar lá e tirar a 
concessionária da provisão do serviço e a Anatel provê-lo. Já aconteceu isso numa 
concessionária do Rio Grande do Sul. A pena tem que ser proporcional ao poder 
econômico do apenado. Só que você tem que ter cuidado pra não estar penalizando 
o próprio setor
95
. (Idem). 
 
  Segundo o entrevistado, multar a empresa não é a melhor forma de controlar a 
qualidade do atendimento, tendo em vista os prejuízos que a medida pode causar ao setor 
  
 
95
 Quanto às penalidades sofridas pelas empresas infratoras, o entrevistado ressalta que elas estão previstas 
tanto no contrato de concessão, como na Lei Geral de Telecomunicações – Lei nº 9.472, de 16 de junho de 
1997, a qual dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um 
órgão regulador e outros aspectos institucionais. 
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de telecomunicações e, em última instância, à própria sociedade. Ele chama atenção para o 
fato de que a economia brasileira seria extremamente afetada se o contrato de concessão 
entre o Estado e uma determinada empresa que presta serviços de telefonia fixa fosse 
suspenso ou rompido, quer por motivo de infração, quer por motivo de falência ou 
dificuldade financeira da concessionária. Nestes casos, a União poderia abrir uma nova 
licitação ou prover ela mesma tais serviços, os quais, dada a sua essencialidade para o 
desenvolvimento do País, não podem parar. Já nos contratos de autorização, que regem os 
serviços de telefonia móvel, a intervenção do Estado é a mínima possível, afinal: “A 
liberdade é a regra. O princípio é a concorrência e as regras são as regras de mercado. Os 
serviços sofrem regulamentação, mas, caso uma empresa quebre, a União não toma 
nenhuma providência nesse sentido.” (Idem). 
  O entrevistado afirma que existem outras formas de melhorar o atendimento nos 
call centers, como a divulgação do Índice de Desempenho de Atendimento (IDA) das 
empresas, apresentando à população as freqüentes reclamações que os clientes registram 
contra as mesmas junto a Anatel. Esclarece ele: 
 
Algumas empresas que pecam no atendimento, o IDA baixa. O call center da 
Anatel acaba sendo um termômetro da qualidade de atendimento da prestadora. 
Então, há outras formas de controle de qualidade que não seja aplicando multa. 
Porque a multa penaliza o setor como um todo e até o usuário, indiretamente, 
porque isso acaba refletindo no custo do serviço, acaba aumentando o preço, 
gerando um custo adicional, porque tá tirando um dinheiro público e colocando no 
setor público (via multa), mas não necessariamente no setor de telecomunicações; 
vai servir pra hospitais, vai servir pra sociedade – não deixa de ser – mas vai 
onerando o setor. A multa pode não ser a melhor forma; tem outras formas. Essa 
do IDA, que se baseia em dar à sociedade informação sobre o que está 
acontecendo, de certa forma, atinge a imagem da empresa. É simples: a gente 
coloca a informação no site, não custa nada. As informações são tabuladas e 
divulgadas. A Anatel usa também o instrumento da cautelar; ela adverte a empresa, 
dizendo o que ela tem que fazer para atingir aquela meta que não está sendo 
cumprida, até a empresa apresentar um plano de ação pra corrigir os problemas, 
independentemente do processo administrativo que segue, com todo direito que ela 
tem de ampla defesa. Outra forma é a divulgação dos próprios índices de 
qualidade. O usuário não usa muito isso, mas ele poderia, antes de escolher a 
empresa, dar uma olhada nos seus indicadores para saber a melhor empresa. 
(Idem). 
 
 
  Ao enfatizar o direito de escolha da população usuária frente a concorrência, o 
entrevistado se esquece de acrescentar ao seu discurso mercadológico o poder das 
estratégias de marketing utilizadas pelas empresas para convencer os consumidores de que 
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oferecem não só os melhores produtos e serviços, mas também as melhores vantagens, 
entre as quais destacam-se a simplicidade, a eficiência e a comodidade. Daí o conhecido 
slogan da empresa investigada neste estudo: “Oi: simples assim”. 
  De fato, as informações elaboradas cuidadosamente pelas empresas para enaltecer 
suas vantagens, isto é, as propagandas, chegam ao consumidor muito mais rápido do que as 
informações reais sobre tais empresas, como o IDA. Ademais, deve-se salientar que, em 
termos de telefonia fixa, praticamente não há, em nosso estado, uma concorrência capaz de 
garantir alternativas concretas de escolha para os usuários
96
. Por isto, mesmo estando entre 
as empresas mais reclamadas junto aos órgãos de defesa do consumidor, a Telemar/ Oi 
continua vendendo seus serviços a clientes insatisfeitos, principalmente no que se refere ao 
atendimento oferecido pela empresa. Este último é realizado por trabalhadores 
terceirizados, contratados pela Contax, uma empresa especializada em serviços de 
telemarketing, e não nos assuntos que evolvem o setor de telecomunicações. 
  O atendimento ao usuário tem sido fiscalizado e controlado pela Anatel sob o 
critério da eficiência e, desta forma, a terceirização aparece como meio legítimo de 
investimento das empresas para reduzir custos com mão de obra e garantir o crescimento do 
setor de telecomunicações, embora traga prejuízos ao critério da qualidade. O gerente 
regional da referida agência aponta a forma de controlar tais prejuízos: 
 
Vendo se os direitos do usuário estão sendo cumpridos. O cliente faz uma 
reclamação: a Anatel faz uma fiscalização, faz um rastreamento da empresa e 
verifica que o atendimento deixou de ser feito adequadamente, que o usuário não 
teve a informação adequada sobre o serviço. Por exemplo, um serviço novo, um 
novo plano que ela (a empresa) tá comercializando: o usuário tem direito a uma 
informação clara e precisa sobre as condições em que vão ser prestados os 
serviços. Então, isso é observado na gravação. De certa forma, a gente controla 
essa qualidade. (Idem). 
 
  
 
96
 De acordo com informações do Instituto de Defesa do Consumidor (Idec), após a privatização do setor de 
telecomunicações, as concessionárias passaram a deter o monopólio dos serviços de telefonia fixa em suas 
respectivas áreas de atuação. As empresas autorizadas – que não possuem as obrigações de universalização e 
continuidade, e, por isso, prestam o serviço de telefonia fixa em regime privado – respondem por apenas 10%, 
aproximadamente, do total de acessos, concentrados prioritariamente no mercado corporativo. Este fato 
mantém os consumidores reféns do monopólio das concessionárias locais de telefonia fixa, que podem, assim, 
manter os conhecidos abusos e desrespeitos aos direitos do consumidor, como qualidade ruim de serviço e 
atendimento e preços altos. (Disponível em www.idec.org.br/telecom/areas/telefonia. Acesso em maio/
 2010). 
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  O entrevistado enfatiza que não cabe a Anatel interferir nas formas de contratação e 
gestão do trabalho adotadas pelas empresas de telefonia. Isto seria, segundo ele, uma forma 
de “desinvestimento”, uma vez que a função dessa agência reguladora é promover o 
crescimento do setor de telecomunicações, o que requer constantes inovações tecnológicas 
e organizacionais, cujos resultados podem ser perversos para o trabalhador, a exemplo do 
desemprego e da precarização das condições de trabalho. Reproduzindo o discurso da 
eficiência, argumenta: 
 
A terceirização é uma questão que a Anatel não entra no mérito, nem a regulação 
econômica entra no mérito, porque a regulação econômica visa a estimular novas 
tecnologias e formas de fazer aquele negócio, ou seja, a eficiência econômica. 
Então, quando ela busca eficiência econômica, ela não pode dizer como fazer; 
porque, se eu digo como você deve fazer, eu tô inibindo a sua capacidade de criar, 
de aumentar a produtividade e a eficiência. E a eficiência: ela se reverte pra 
sociedade como um todo. Pode ser que, num determinado momento, um setor ou – 
digamos assim – uma parcela da sociedade esteja perdendo. Os funcionários 
antigos da Telebrás podem até ter perdido, em termos de condições de trabalho, de 
salários e tudo mais. Mas a sociedade como um todo ganhou, porque os serviços 
estão sendo prestados pra sociedade com um custo menor
97
. (Idem). 
 
  A racionalidade que prevalece no setor de telecomunicações e que rege os serviços 
de  telemarketing é, portanto, como em qualquer outro setor da economia mundial, a 
racionalidade instrumental do mercado, pautada nos critérios da eficiência econômica. Em 
outras palavras, predomina a lógica desumana e desumanizadora do capital, a qual visa 
aumentar o lucro e reduzir os custos, desprezando quaisquer necessidades humanas. 
  Embora as empresas afirmem, como estratégia de marketing, que “o cliente sempre 
tem razão” e que os trabalhadores são seus maiores “colaboradores”, não há como garantir 
a tão propagada “qualidade no atendimento”, quando a eficiência dos serviços prestados 
vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana está pautada em mecanismos que 
  
 
97
 Quanto às tarifas cobradas pelas empresas de telefonia, o entrevistado esclarece que, no caso da telefonia 
móvel, cujos serviços são prestados via autorização, há liberdade de preço. Mas, no caso da telefonia fixa, 
administrada via contratos de concessão, a tarifa é controlada pela Anatel. Segundo ele, além do controle 
tarifário, a universalização dos serviços foi uma das condições impostas às concessionárias após a 
privatização, tendo em vista que o acesso ao telefone é um direito de todo cidadão. “A partir da privatização, 
foram estabelecidas metas que foram sendo atingidas paulatinamente, porque não tem como, de um dia para o 
outro, alcançar. Na questão da modernização, cada cidade tem que ter uma infra-estrutura básica de banda 
larga. Hoje, o sistema está pleno. Em toda cidade, a cada 100 (cem) habitantes, tem pelo menos 1 (um) 
telefone público. O telefone individual, na residência, tem pelo menos 1 (um) para 300 (trezentos) 
habitantes.” (TA, assessor técnico e gerente regional substituto da Anatel). 
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buscam reduzir ao mínimo o tempo de atendimento e intensificar ao máximo o tempo de 
trabalho daqueles que são responsáveis por mediar as relações entre empresa e cliente. 
  A Anatel, agência criada para regular os serviços de telecomunicações após a 
privatização, tem um claro compromisso com os investidores do setor, legitimando, 
portanto, as formas pelas quais as empresas buscam atingir seus próprios fins em nome da 
satisfação das necessidades do usuário. Senão vejamos: 
 
A gente pode controlar a qualidade do atendimento por meio de regulamentos 
específicos: informações, direitos mínimos dos usuários. Se a empresa está fazendo 
isso de forma terceirizada e ela consegue atingir seu objetivo, pra Anatel é 
satisfatório. Quer dizer, se a gente chegar lá na frente, à conclusão de que a 
terceirização não é a melhor forma... Mas o fato é que a Anatel investiu muito 
nessa questão do atendimento. (Idem). 
 
  A terceirização pode não ser a melhor forma de garantir a qualidade dos serviços 
prestados aos usuários, principalmente no que se refere ao atendimento. Mas sua eficiência 
como mecanismo de redução de custos e expansão econômica das empresas de 
telecomunicações é inquestionável, principalmente quando associada a formas 
intensificadas de exploração do trabalho. 
  O capital, no entanto, tem de adequar o trabalho terceirizado às exigências que 
emergem das pressões do público consumidor, consubstanciadas, por exemplo, no novo 
decreto que regulamenta o teleatendimento. Tal decreto, ao priorizar as necessidades dos 
consumidores, impõe às empresas a exigência de ampliar as operações de telemarketing e 
aumentar o número de operadores, de modo que as demandas sejam atendidas dentro dos 
prazos estabelecidos, seguindo-se determinados critérios de qualidade. 
  As empresas, geralmente, preferem intensificar o ritmo do trabalho nos call centers 
a ter de investir mais em contratação ou subcontratação. Por outro lado, adotam medidas no 
sentido de evitar problemas com os órgãos reguladores, como, por exemplo, concentrando 
as ações de atendimento numa única empresa parceira, em vez de distribuí-las entre vários 
fornecedores, de modo a padronizar a seleção, o treinamento e a gestão dos atendentes, a 
elaboração do script ou fraseologia, entre outros processos do telemarketing. Esta foi a 
estratégia adotada pela Telemar/ Oi, que, em 2001, resolveu todos os seus contratos 
comerciais com diferentes prestadoras de serviços de call center, contratando a Contax, 
exclusivamente, para gerir o telemarketing ativo e receptivo da empresa. 




[image: alt]186 
 
  A Contax é uma empresa de contact center que emprega, atualmente, mais de 75 
(setenta e cinco) mil funcionários em mais de 25 (vinte e cinco) filiais localizadas em sete 
estados do Brasil, incluindo o Ceará. 
  De acordo com informações cedidas por profissionais da área de Recursos Humanos 
da Contax em Fortaleza, até setembro de 2009, o organograma da empresa, no que se refere 
às operações de telemarketing receptivo da telefonia fixa da Telemar/ Oi, compreendia 1 
(um) gerente de relacionamento, 3 (três) gerentes de operação, 7 (sete) coordenadores de 
operação, 87 (oitenta e sete) supervisores e 2079 (dois mil e setenta e nove) operadores, 
dispostos, nesta ordem, na pirâmide hierárquica do call center, em que as funções da base 
(supervisores e operadores) são sempre as mais cobradas em termos de resultados. 
  No presente estudo, os sujeitos pesquisados são operadores e, também, ex-
operadores de telemarketing receptivo, tendo em vista que, devido à alta rotatividade de 
trabalhadores no call center da Oi/ Contax, um operador pode, em pouco tempo, sair da 
condição de empregado para a de desempregado ou, em alguns casos, mudar de função, 
deixando de ser operador para tornar-se supervisor, monitor ou instrutor de treinamento, 
acumulando experiências que lhes permitem uma visão mais ampla do processo de trabalho 
no call center – o que nem sempre significa uma visão crítica deste mesmo processo. De 
qualquer forma, todos aqueles que responderam aos questionários e entrevistas trabalham 
ou já trabalharam como operadores de telemarketing da referida empresa. 
 
 
  2. Operadores de telemarketing da Oi/ Contax: perfil de uma “mercadoria” com 
curto prazo de validade 
 
  Tendo em vista traçar um perfil dos sujeitos em análise, a pesquisadora utilizou, em 
seu percurso investigativo, a aplicação de questionários
98
 com pessoas que trabalham ou 
trabalharam no call center da Oi/ Contax, prestando serviços de atendimento a usuários da 
telefonia fixa.  
  Este momento do trabalho empírico, marcado pelo apoio de dados quantitativos, 
estendeu-se de meados de 2008 ao final de 2009, devido às dificuldades de acesso ao 
  
98
 O modelo do questionário aplicado segue em apêndice. 
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campo investigado, conforme salientado na introdução desta tese. Com a colaboração 
fundamental dos meus “auxiliares de pesquisa”, consegui chegar a uma amostra de 100 
(cem) operadores e 20 (vinte) ex-operadores de telemarketing, cujas características gerais 
serão apresentadas neste item, ilustradas por gráficos e organizadas nos tópicos a seguir. 
 
•  Atendentes de call center: uma força de trabalho predominantemente feminina e 
juvenil 
 
  Entre os atendentes de call center pesquisados, 67% são mulheres, constituindo a 
maioria, enquanto apenas 33% são homens, conforme mostra o gráfico 1. 
67%
33%
Mulheres Homens
 GRÁFICO 1 
OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO O SEXO (%)
 
      Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Ao analisar a diversidade, heterogeneidade e complexidade da classe trabalhadora 
em sua dimensão de gênero, Antunes (2005) assinala o aumento significativo do trabalho 
feminino no universo do trabalho precarizado, parcial, temporário, terceirizado, 
informalizado e desregulamentado. De acordo com as análises do autor, as mulheres têm 
ocupado, com freqüência, as áreas caracterizadas como de “trabalho intensivo”, ou seja, 
aquelas com níveis mais intensificados de exploração do trabalho. 
Desse modo, o trabalho feminino é incorporado, geralmente, às atividades mais 
elementares e rotinizadas, dotadas de menor qualificação. Ademais, a mulher trabalhadora, 
em geral, realiza uma dupla atividade de trabalho: fora de casa, ao exercer o trabalho 
produtivo, e dentro de casa, ao exercer o trabalho doméstico, criando, assim, as condições 
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indispensáveis para a reprodução da força de trabalho de seus maridos e filhos, além de si 
própria. Conforme afirma Antunes, “sem essa esfera da reprodução não-diretamente 
mercantil, as condições de reprodução do sistema de metabolismo social do capital estariam 
bastante comprometidas, se não inviabilizadas.” (2005, p. 108-109). 
  Nogueira (2006) entende que a acentuada participação feminina no mundo do 
trabalho significa um avanço real para as mulheres, mas observa também que esta 
participação tem sido marcada pela precariedade, principalmente quando se trata de 
remuneração. Conforme aponta esta autora, as mulheres, quando comparadas aos homens, 
são predominantes nos setores de atividade com maior instabilidade e cujos rendimentos 
estão estipulados em até dois salários mínimos, sobretudo nas ocupações consideradas 
tradicionalmente femininas. Além de serem as principais vítimas do desemprego em vários 
setores, as mulheres são atingidas mais intensamente pela informalidade, flexibilização, 
desregulamentação e precarização do mundo do trabalho. 
  Os resultados obtidos no presente estudo, por sua vez, revelam que o setor de 
telemarketing, embora seja ocupado predominantemente por mulheres – confirmando os 
dados da pesquisa realizada pela ABT (2008) –, também incorpora a força de trabalho dos 
homens, sem fazer distinção salarial entre o trabalho masculino e o feminino. De fato, trata-
se de um setor em que a flexibilidade da jornada de trabalho é uma das formas encontradas 
pelo capital para apropriar-se da polivalência de trabalhadores e trabalhadoras, e para 
melhor consumir força de trabalho, não importando se masculina ou feminina. 
Conforme ressalta Antunes, a emancipação específica da mulher é uma conquista 
feminina para a emancipação do gênero humano, mas “o primeiro e monumental 
empreendimento – a emancipação da humanidade e a criação de uma ‘associação livre dos 
indivíduos’ – é um empreendimento dos homens e mulheres que trabalham, da classe 
trabalhadora.” (2005, p. 111). 
   Os dados do gráfico seguinte são relativos à faixa etária dos operadores de 
telemarketing pesquisados. Juntando os percentuais das duas faixas com maiores índices, 
18 a 20 anos (29%) e 21 a 25 anos (49%), constata-se que a maioria destes trabalhadores é 
constituída de jovens. 
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Não
declararam
GRÁFICO 2
OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO A FAIXA ETÁRIA (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Para Giovanni Alves, o aumento da participação das mulheres e dos jovens no 
mercado de trabalho, diminuindo relativamente os índices de desemprego, tende a ocultar a 
realidade silenciosa da chamada “subproletarização tardia”, isto é, “a nova precariedade do 
trabalho assalariado sob a mundialização do capital”. Trata-se, portanto, de um dos maiores 
problemas do mundo do trabalho, “tão importante para a nova ordem do capital quanto o 
desemprego estrutural” (2005, p. 77-78). 
 O mundo do call center encarna esta nova precariedade do trabalho, pois, embora 
disponibilize milhares de vagas com carteira assinada, caracteriza-se pela exploração 
intensiva da força de trabalho à disposição do capital, por meio de relações de trabalho 
flexíveis, marcadas pela alta rotatividade, instabilidade no emprego, baixos salários e 
precárias condições de trabalho. 
  O ramo de telemarketing  acaba por absorver parte da massa de trabalhadores 
desempregados que, uma vez excluídos do mercado de trabalho ou com a expectativa de 
nele ingressar, passam a se submeter às determinações do capital. De acordo com Antunes 
(2005), esse processo de exclusão atinge desde os mais jovens, com poucas qualificação e 
experiência profissional, até os trabalhadores considerados “velhos” pelo mercado, isto é, 
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aqueles com quarenta anos ou mais que, quando perdem o emprego, dificilmente 
conseguem uma ocupação com melhores condições do que a anterior. 
  Os jovens, principalmente aqueles que buscam a primeira oportunidade de trabalho, 
vêem-se sem alternativa diante do desemprego estrutural e são obrigados a aceitar qualquer 
emprego, por isto são atraídos pelas áreas que oferecem mais vagas, freqüentemente no 
setor terciário, isto é, nas atividades ligadas ao comércio e aos diversos tipos de serviços. 
  Por outro lado, o universo do trabalho precário, que não exige muita qualificação 
nem experiência, tende a absorver mais os jovens não só porque estes constituem uma mão-
de-obra barata à disposição do capital, mas também devido a algumas características do seu 
comportamento no mercado de trabalho. 
  De acordo com Sennett (2005), no capitalismo flexível de hoje, juventude equivale 
à flexibilidade e idade equivale à rigidez. Desse modo, os jovens tornam-se mais atraentes 
por possuírem esquemas mentais mais flexíveis, por terem mais energia física para 
enfrentar as exigências do local de trabalho flexível, por estarem mais dispostos a correr 
riscos, além de serem mais maleáveis em termos de submissão imediata. Conforme sugere 
o autor, os trabalhadores mais velhos e experientes, quando comparados aos que estão 
apenas começando, têm mais conhecimento e poder de voz para falar contra o que encaram 
como más decisões, tendem a julgar os superiores e são mais intolerantes frente às ordens 
que recebem. Daí a preferência de muitas empresas pelos trabalhadores mais jovens e 
inexperientes, de modo a evitar qualquer tipo de resistência à lógica da acumulação 
flexível, como é o caso da Oi/ Contax. Mais do que qualificação e experiência profissional, 
esta empresa, ao selecionar candidatos ao trabalho no call center, privilegia aspectos como 
disponibilidade para trabalhar em qualquer horário, capacidade de se adaptar às mudanças 
estabelecidas pela empresa e de tomar iniciativa em situações de pressão, ou seja, 
qualidades geralmente atribuídas à juventude. 
  Quanto ao estado civil, a grande maioria dos operadores de telemarketing é 
composta de solteiros, num total de 86%; os casados somam 11% e os separados ou 
divorciados somam apenas 3%, conforme o gráfico a seguir: 
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3%
Solteiros Casados Separados ou divorciados
GRÁFICO 3
OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO O ESTADO CIVIL (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Somente 11,66% dos operadores de telemarketing têm filhos; a grande maioria, 
88,33%, não tem. Entre os que têm filhos, 57, 14% têm apenas um filho; 14,28% têm dois 
filhos; 14,28% têm três filhos e não 14,28% não declararam quantos filhos têm. 
  No que se refere à moradia dos tele-atendentes, 51% afirmaram que moram em casa 
própria; 24% moram de aluguel; 16% moram em casa de parentes e 9% nada declararam a 
esse respeito. Entre os atendentes pesquisados, 64,16% ainda vivem com seus pais, com a 
presença ou não de filhos e parentes; 17,50% moram com parentes e/ ou amigos; 10,83% 
moram com o cônjuge, com ou sem filhos e parentes; e 7,50% não declararam com quem 
moram, como se pode ver no gráfico 4: 
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não filhos e parentes)
Com parentes e/ ou
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ou não filhos e parentes)
Não declararam
GRÁFICO 4
COM QUEM MORAM OS OPERADORES DE TELEMARKETING (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Estes dados revelam a tendência dos jovens brasileiros, conforme aponta Pochman 
(2007), de ingressar mais cedo no mercado de trabalho, devido, entre outros fatores, à 
necessidade de elevação de sua escolaridade. À falta de investimento público na 
qualificação profissional e, sobretudo, na educação superior, estes jovens geralmente têm 
de financiar seus próprios estudos, combinando-os com a atividade laboral. Nesse contexto, 
são atraídos pelas vagas de emprego cuja carga horária permite esta combinação (estudo e 
trabalho) – a exemplo do telemarketing, que é visto, muitas vezes, como um emprego 
transitório na vida de estudantes, principalmente dos universitários. 
 O call center torna-se, assim, um “lugar de passagem”, onde os jovens encontram a 
oportunidade não só de adquirir experiência, mas também de preparar-se para assumir 
ocupações mais valorizadas no futuro. Desse modo, antecipam seus ingresso no mercado de 
trabalho e, enquanto traçam rumos para sua vida profissional e pessoal – casamento e 
filhos, por exemplo –, retardam a saída da casa de seus pais ou familiares. 
  De fato, os dados anteriores mostram que a maior parte dos operadores de 
telemarketing é formada por jovens solteiros, em sua maioria do sexo feminino, que ainda 
não têm condições de assumir, sozinhos, as despesas domésticas, inclusive com aluguel – 
embora haja um pequeno número de trabalhadores que têm que trabalhar para sustentar não 
só a si mesmos, mas também seus próprios filhos, mesmo contando com o apoio de seus 
cônjuges ou de parentes. 
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  Outro dado abordado no questionário, no sentido de apreender o perfil dos 
trabalhadores empregados no call center, diz respeito à cor da pele. Em resposta a esta 
questão, 28% dos tele-atendentes disseram ter cor branca; 41% declararam-se pardos e 9% 
negros; 22% nada declararam neste aspecto, como mostra o próximo gráfico: 
 
28%
41%
9%
22%
Branca Parda Negra Não declararam
GRÁFICO 5
OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO A COR DA PELE (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Pardo, de acordo com o “Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa”, é aquele 
“de cor entre o branco e o preto; quase escuro (...) mulato” (FERREIRA: 1975, p. 1036). 
  Somando-se os percentuais daqueles que se declararam negros (9%) e daqueles que 
se declararam pardos (41%), tem-se a metade da população pesquisada. Estes números se 
equiparam aos dados fornecidos pelo Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 
(2008), os quais revelam que, em 2007, os negros constituíam apenas 8,2% da população 
economicamente ativa do Brasil; 49,9% desta população eram brancos, 41,1% pardos, 0,6% 
declarados amarelos e 0,3% indígenas – aqui, a soma de negros e pardos representa, 
aproximadamente, 50% do total pesquisado. 
  Transformando-se os pardos em não-brancos e não-negros, dificulta-se a 
compreensão da situação real dos negros no mercado de trabalho. Se, por um lado, não se 
pode afirmar, precisamente, que estes últimos constituem a minoria – uma vez que pode 
haver negros entre aqueles que se declaram pardos; por outro lado, pode-se constatar que a 
presença da força de trabalho negra é marcante no universo do trabalho precarizado, nas 
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ocupações de menor qualidade e de menores ganhos salariais, o que faz com que os negros 
também ocupem os lugares mais baixos na estratificação social, conforme assinala 
Wanderley (2000), ao referir-se à questão da discriminação racial no mercado de trabalho. 
  Como observa Nogueira (2006), a dimensão de raça/ cor é uma questão importante 
no que diz respeito à intensificação da precarização no mundo do trabalho, principalmente 
quando se soma à questão de gênero. Isto porque mais desfavorável do que a situação dos 
trabalhadores da raça negra no mercado de trabalho é a situação das mulheres negras, a qual 
é duplamente desfavorável. “Num contínuo decrescente de rendimentos, os homens brancos 
vêm em primeiro lugar, seguidos das mulheres brancas, dos homens negros e, por último, 
das mulheres negras.” (Bruschini apud NOGUEIRA: 2006, p. 63). 
  O questionário também se propôs a identificar a presença de pessoas com 
deficiência no call center da Oi/ Contax, entretanto, de todos os operadores de 
telemarketing pesquisados, nenhum afirmou ter qualquer tipo de deficiência – apesar da 
vigência da Lei 7.853/1989
99
, que, entre outras providências, dispõe sobre a inserção da 
pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema 
produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. 
  Em verdade, o telemarketing é um ramo de atividade que requer trabalhadores em 
perfeitas condições de saúde física e mental para, em pouco tempo de trabalho – conforme 
será visto nos depoimentos dos entrevistados –, transformá-los em “doentes ocupacionais”, 
os quais dificilmente conseguem reabilitar-se para o exercício da mesma função. 
 
 
 
 
  
 
99
 De acordo com o art. 36 da referida lei, “a empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher 
de dois a cinco por cento de seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa 
portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção: I – até duzentos empregados, dois por cento; II – 
de duzentos e um a quinhentos empregados, quatro por cento; III – de quinhentos e um a mil empregados, 
quatro por cento; ou IV – mais de mil empregados, cinco por cento. (...) Considera-se pessoa portadora de 
deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação profissional de nível básico, técnico ou 
tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida por instituição pública ou privada, 
legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado de 
conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo Instituto Nacional de Seguro 
Social – INSS. (...) Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se 
submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função.” (Lei 
7.853/1989 apud SENAC: 2002, p. 69). 





[image: alt]195 
 
•  A questão da escolaridade: “inflacionando” o mercado de trabalho 
 
  Quanto à escolaridade, 57,50% dos operadores de telemarketing concluíram o 
ensino médio; 5,83% têm curso de nível superior concluído e 36,67% estão cursando 
faculdade, como mostra o gráfico seguinte: 
 
57,5%
5,83%
36,67%
Ensino médio concluído Ensino superior concluído Ensino superior em curso
GRÁFICO 6
OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO O NÍVEL DE ESCOLARIDADE (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Conforme analisa Borges (2007, p. 93), num contexto marcado pelo aumento do 
desemprego e pela busca crescente de elevação da escolaridade, a terceirização tem se 
constituído num poderoso mecanismo de precarização dos segmentos mais escolarizados da 
força de trabalho. Segundo a autora, os trabalhadores terceirizados, embora ganhem menos 
do que os trabalhadores das tomadoras de serviços, não são menos qualificados. Isto acaba 
por beneficiar o empresariado, que externaliza/ terceiriza atividades sem correr o risco de 
perder a qualidade da mão-de-obra, tendo, ainda, a oportunidade de reduzir seus custos. 
 O call center da Oi/ Contax, por exemplo, emprega muitos jovens universitários e 
até graduados, que não conseguem empregos ou estágios remunerados em suas respectivas 
áreas profissionais e têm que se submeter a um trabalho mais “flexível”, capaz de ser 
conciliado com os estudos e, muitas vezes, de financiá-los – já que, nos últimos anos, a 
educação tornou-se um negócio que atrai milhares de “clientes”, interessados em elevar sua 
escolaridade e qualificar-se profissionalmente, com a perspectiva de ascensão social. 
  Acontece que as pessoas qualificam-se desqualificando-se, pois acabam por 
“inflacionar” um mercado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente, contribuindo 
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para a ampliação da massa de trabalhadores qualificados à disposição do capital, cujo 
trabalho é intensamente explorado e mal remunerado. Aos trabalhadores com baixo nível 
de escolaridade ou desqualificados resta a busca por instrução e qualificação, serviços que 
crescem na órbita mercantil, apresentando-se como passaportes para o mercado de trabalho. 
  De acordo com o Anuário dos Trabalhadores (2009), do total de estudantes 
brasileiros concluintes do ensino médio em 2007 – 1.499.018 estudantes –, 86,0% 
estudavam em escolas públicas, enquanto apenas 14% estudavam em escolas privadas. Já 
no ensino superior, o qual geralmente está relacionado à perspectiva de mobilidade social, é 
notável o processo de privatização. Do total de estudantes brasileiros concluintes de cursos 
superiores neste mesmo ano – 193.531 estudantes –, 25,6% freqüentavam faculdades 
públicas, enquanto 74,4% freqüentavam faculdades privadas. 
 O call center da Oi/ Contax reflete este quadro. Do total de operadores de 
telemarketing pesquisados, 47,5% concluíram o ensino médio em escolas públicas e apenas 
23,3% concluíram em escolas particulares; 29% não declararam em que rede de ensino 
estudaram. Por outro lado, entre os trabalhadores que concluíram ou estão cursando o 
ensino superior, 50,98% estudaram ou estudam em faculdades particulares, ou seja, tiveram 
ou têm que pagar para estudar; enquanto 31,37% estudaram ou estudam em faculdades 
públicas; 17,65% não declararam onde estudaram ou estudam. 
  Entre os cursos superiores cursados ou em curso pelos tele-atendentes, foram 
citados: Serviço Social (11,76%); Administração (9,80%); Direito (7,84%); Pedagogia 
(7,84%); Publicidade e Propaganda (5,89%); Comunicação Social/ Jornalismo (3,92%); 
Letras (3,92%); Gestão de RH (3,92%); Processos Gerenciais (3,92%); Sistema de 
Informação (1,96%); Sociologia (1,96%); Gestão de Empresas (1,96%); Geologia (1,96%); 
Fisioterapia (1,96%); Economia Doméstica (1,96%); Rede de Computadores (1,96%); 
Educação Física (1,96%); Enfermagem (1,96%); Ciências Contábeis (1,96%); Matemática 
(1,96%); Tecnologia em Marketing (1,96%); História (1,96%). Aqueles que não declaram 
seu curso somam 15,67%. 
  É nestas e em outras áreas de qualificação que os teleoperadores depositam suas 
perspectivas e expectativas de emprego, encarando o telemarketing como um trabalho 
provisório em sua vida profissional, ou seja, um trabalho de transição para outras 
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oportunidades, tendo em vista que as próprias condições de trabalho no call center 
impedem que os trabalhadores lá permaneçam por muito tempo. 
 
•  O primeiro emprego: trabalhando para (sobre)viver 
 
  O gráfico a seguir mostra que, para 80% dos operadores de telemarketing da Oi/ 
Contax que responderam ao questionário, este é ou foi o seu primeiro emprego com carteira 
assinada; somente 20% já tiveram o documento profissional assinado anteriormente. 
 
80%
20%
Sim Não
GRÁFICO 7
PRIMEIRO EMPREGO COM CARTEIRA ASSINADA? (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Entre os pesquisados, 8,33% têm, no máximo, 6 meses de trabalho na empresa; 
44,17%, ou seja, a maior parte deles, têm de 7 meses a 1 ano; 25,83% têm de 13 meses a 2 
anos; 12,50% têm de 25 meses a 3 anos; 5% têm de 37 meses a 4 anos; 2,5% têm de 49 
meses a 5 anos e apenas 1,67% têm mais de 5 anos de empresa. A maioria dos operadores 
de telemarketing tem, portanto, menos de dois anos de trabalho na empresa, como mostra o 
gráfico seguinte: 
 




[image: alt]198 
 
8,33%
44,17%
25,83%
12,5%
5%
2,5%
1,67%
Até 6 meses 7 meses a 1
ano
13 meses a 2
anos
25 meses a 3
anos
37 meses a 4
anos
49 meses a 5
anos
Mais de 5
anos
GRÁFICO 8
TEMPO DE TRABALHO DOS OPERADORES DE TELEMARKETING NA EMPRESA (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Do total de pesquisados, 94% exerceram, na Oi/ Contax, somente a função de 
operador de telemarketing; apenas 6% já exerceram outras funções na empresa. Entre estes 
últimos, 42% foram monitores; 33% foram supervisores; 17% foram instrutores e 8% 
exerceram a função de gestor de TMA. 
  Entre os operadores de telemarketing da Oi/ Contax, 49% já tiveram experiências de 
trabalho anteriores, ainda que no setor informal; enquanto 51% deles nunca haviam 
trabalhado antes. Os pesquisados do primeiro grupo declararam que exerceram antes as 
seguintes funções no mercado de trabalho: vendedor(a) ou promotor(a) de vendas 
(22,39%); recepcionista ou atendente de loja, supermercado, escritório ou consultório 
médico (22,39%); professor(a) ou instrutor(a) de informática, educação física etc. (7,44%); 
operador(a) de telemarketing em outra empresa (4,48%); auxiliar administrativo ou de 
escritório (4,48%); secretária (4,48%); babá (4,48%); garçom/ garçonete (4,48%); 
operador(a) de caixa (2,99%); costureira (2,99%); operador de computador ou técnico de 
informática (2,99%); corretor (2,99%); manicura (2,99%); entre outras, tais como 
instrumentador cirúrgico (1,49%), reservista do exército (1,49%), recenseador do IBGE 
(1,49%), estoquista (1,49%), fisioterapeuta (1,49%) e arte-educador (1,49%). 
  Dos atendentes pesquisados, 94% recebem como remuneração mensal apenas um 
salário mínimo; somente 2% afirmaram que ganham ou ganhavam mais de um salário; e 
4% disseram ganhar menos de um salário – o que ocorre quando trabalham em tempo 
parcial, ou seja, quatro horas por dia. 
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  A grande maioria destes trabalhadores (85%) não possui outra renda além do salário 
de atendente. Entre aqueles que possuem outra renda, esta é proveniente de: vendas 
autônomas (33,30%); mesada (5,56%); ajuda da família (5,56%); prestação de serviços 
(5,56%); aluguel (5,56%); bolsa de estudos (5,56%); exercício de outras funções no 
mercado, tais como fisioterapeuta (5,56%), ajudante de lanchonete (5,56%), músico 
(5,56%); 22,22% não especificaram. 
  O gráfico 9 mostra que a renda familiar da maior parte dos operadores de 
telemarketing está na faixa de 1 a 3 salários mínimos, o que corresponde a 48% do total 
pesquisado; de 3 a 5 salários percebem as famílias de 21% dos que responderam ao 
questionário; 11% têm renda familiar de 5 a 10 salários e apenas 3% têm tenda familiar 
superior a 10 salários mínimos; 4% disseram não saber informar e 13% não declararam. 
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21%
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4%
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1 a 3 sm 3 a 5 sm 5 a 10 sm Superior a
10 sm
Não
souberam
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Não
declararam
GRÁFICO 9
RENDA FAMILIAR DOS OPERADORES DE TELEMARKETING (%)
 
 Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Entre os itens com os quais os teleoperadores costumam gastar o que ganham, 
foram apontados: alimentação (14,60%); vestuário (13,35%); despesas com estudo, tais 
como pagamento de faculdade e outros cursos, livros etc. (13,04%); despesas pessoais em 
geral (12,12%); esporte e lazer/ diversão (9%); telefone fixo e celular (8,07%); conta de luz 
(7,76%); conta de água (4,66%); aluguel (4,34%); despesas domésticas em geral (3,41%); 
pagamento de faturas de cartão de crédito (2,81%); despesas com filho, tais como 
mensalidade de colégio, transporte escolar, plano de saúde etc. (2,81%); transporte público 
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(1,55%); gastos com veículo próprio (0,62%); poupança (0,31%). Aqueles que não 
declararam seus gastos somam apenas 1,55%. 
  Enquanto trabalham para (sobre)viver, os “subproletários” do mundo do call center 
acabam assumindo um duplo papel na reprodução do capital: 1. como força de trabalho, 
cuja exploração intensiva amplia, ilimitadamente, as margens do lucro; e 2. como 
consumidores, cujo salário, por menor que seja, destina-se ao pagamento de produtos e 
serviços de que necessitam para (sobre)viver, os quais assumem, cada vez mais, a forma de 
mercadorias. 
  Ao analisar a origem social dos trabalhadores das chamadas Centrais de 
Teleatividades, Selma Venco constata que eles geralmente pertencem a famílias de classe 
média baixa. A autora assinala que os empresários do setor preferem não contratar pessoas 
oriundas de famílias de classes média e média-alta, devido ao clima de pressão existente no 
trabalho de telemarketing. “Para eles, uma pessoa que não necessite daquele emprego irá 
abandoná-lo no primeiro embate pelo alcance de metas.” (VENCO: 2009, p. 168). 
 
•  A questão do tempo livre: vivendo para trabalhar 
 
  Além da necessidade de trabalhar, os jovens geralmente são atraídos pelo emprego 
nos call centers em razão da carga horária, dita flexível, mas prolongada aos fins de 
semana, o que acaba diminuindo seu tempo livre. Eis uma questão que divide opiniões 
entre os operadores de telemarketing da Oi/ Contax. Na concepção de 17,50% dos 
pesquisados, o tempo livre é ruim/ insuficiente; para 56,67%, é bom/ razoável; e, para 
25,83%, é ótimo/ suficiente, conforme o gráfico a seguir: 
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GRÁFICO 10
COMO OS OPERADORES DE TELEMARKETING CONCEBEM SEU TEMPO LIVRE (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Este é um ponto contraditório, pois, enquanto muitos tele-atendentes estão 
satisfeitos com sua jornada de trabalho – seis horas diárias, com rápidas pausas –, devido à 
possibilidade de conciliá-la com outras atividades; outros se mostram insatisfeitos com a tal 
“flexibilidade” do horário de trabalho, principalmente por terem de trabalhar aos sábados, 
domingos e feriados, em regime de escala. Senão vejamos alguns comentários deixados nos 
questionários. Aqueles que estão satisfeitos com o tempo livre afirmaram: 
 
Faço tudo que gosto o suficiente para me sentir feliz. (atendente). 
 
Tenho tempo de fazer outras atividades. (atendente). 
 
Tenho bastante tempo para as coisas que faço. (atendente). 
 
  Já aqueles que, de algum modo, não estão satisfeitos nesse aspecto fizeram 
reclamações: 
 
Gostaria de ter mais tempo para estudar e, além do trabalho, gasto muito tempo 
dentro do ônibus. (atendente). 
 
Praticamente não temos folgas. (atendente). 
 
Eu gostaria de ter mais tempo livre, principalmente nos finais de semana, que 
ocorre a escala pro sábado ou domingo. (atendente). 
 
Não tem horário fixo. (atendente). 
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Trabalhar no domingo: ninguém merece! (atendente). 
 
Falta tempo pra ficar com a família e com os amigos. (atendente). 
 
  Os ex-atendentes também fizeram críticas ao tempo de que dispunham longe do 
trabalho: 
 
O tempo que sobrava era pouco e já estava cansado para outras atividades. (ex-
atendente). 
 
Detestava trabalhar aos domingos porque quebrava meus planos. (ex-atendente). 
 
Utilizava o tempo livre para descansar, pois o trabalho me consumia muito. (ex-
atendente). 
 
Só dava tempo para estudar mesmo. O lazer já ficava comprometido. (ex-
atendente). 
 
  Como mostram os depoimentos, o tempo disponível dos operadores de 
telemarketing para atividades auto-realizadoras é degradado e submetido à “tirania do 
imperativo do tempo do capital” (MÉSZÁROS: 2007). O significado de suas ações 
cotidianas não emerge de suas próprias deliberações autônomas, mas dos objetivos da 
acumulação capitalista, a qual não pode parar um só segundo. Na sociedade regida pela 
lógica do capital, um tempo livre cheio de sentido, além da esfera do trabalho, é uma 
impossibilidade. 
 
Até porque não pode haver tempo verdadeiramente livre erigido sobre trabalho 
coisificado e estranhado. O tempo livre atualmente existente é tempo para consumir 
mercadorias, sejam elas materiais ou imateriais. O tempo fora do trabalho também 
está bastante poluído pelo fetichismo da mercadoria. (ANTUNES: 2000, p. 194). 
 
  A intensificação do tempo de trabalho e a redução do tempo livre dos trabalhadores 
– por meio do prolongamento da jornada semanal de trabalho, pela expansão do trabalho 
noturno, pela diminuição dos tempos de descanso, entre outras estratégias empresariais – 
são características do estilo de vida moderno, pautado na lógica do capital. Segundo esta 
lógica, os serviços mercantilizados têm de funcionar vinte e quatro horas e sete dias por 
semana, às custas da crescente exploração do trabalho, seja pela extensão do trabalho 
excedente, por meio das horas extras e do prolongamento da jornada semanal; seja pela 
redução do tempo de trabalho necessário, por meio da intensificação do ritmo e da 
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velocidade do trabalho. Combinam-se, desse modo, mais-valia absoluta e mais-valia 
relativa. 
  Eis o que se pode chamar de “fetiche dos serviços vinte e quatro horas”: a eficiência 
destes serviços aparece como produto do dinamismo da modernidade, escondendo sua 
verdadeira base de sustentação, isto é, a precarização do trabalho e a degradação das 
condições de vida dos trabalhadores “flexíveis”. Tais condições de vida são determinadas 
pelos padrões modernos de comportamento e de consumo, os quais, na “realidade 
desumanizadora do modo de reprodução societária do capital” – nos termos de Mészáros 
(2007, p. 51) –, impõem formas cada vez mais rápidas e lucrativas de atendimento às 
necessidades humanas, desde as fisiológicas (como alimentação) até as sociais (como 
educação), reduzindo o tempo livre da classe trabalhadora, ao mesmo tempo em que 
ampliam o tempo de acumulação e a rentabilidade do capital. 
  Dois exemplos expressam a lógica que consiste em ajustar tudo e todos aos 
objetivos e ao ritmo da acumulação capitalista: 1. o crescimento da oferta de cursos de 
educação à distância, voltados para quem tem dinheiro para pagar, mas não tem tempo para 
se qualificar, devido à extensa jornada de trabalho; 2. a expansão do fast food, uma forma 
rápida de alimentação, à base de produtos industrializados, que, além de diminuir o horário 
destinado às refeições – para não desperdiçar o tempo do capital –, prejudica a saúde e a 
qualidade de vida das pessoas, que, enquanto consomem estes produtos e adoecem com 
mais facilidade, aumentam os lucros dos fabricantes e comerciantes. 
  É com base nessa lógica que a Oi/ Contax determina o tipo de alimentação dos 
atendentes do call center. O tempo de pausa destes trabalhadores para satisfazer suas 
próprias necessidades é tão curto, que sequer lhes permite pensar no que estão comendo, 
mas apenas saciar a fome. O controle do tempo para ir ao banheiro também é algo 
constrangedor. Como diz uma operadora: “É triste ter horário pra fazer xixi e só vinte 
minutos pra almoçar. É terrível. Você volta pro atendimento ainda mastigando”. 
  Os operadores de telemarketing pesquisados, satisfeitos ou não com seu tempo livre, 
geralmente utilizam ou utilizavam este tempo para a realização de atividades como: 1. lazer 
e diversão (48,38%); 2. estudar (30,32%); 3. praticar esportes ou exercícios físicos 
(6,79%); 4. descansar/ dormir/ relaxar (6,79%); 5. realizar atividades domésticas (3,62%); 
6. trabalhar (2,71%); 7. cuidar dos filhos/ levá-los para passear (1,36%). 
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  Em verdade, “o conceito de tempo livre é totalmente desprovido de sentido para o 
capital. Deve ser subvertido – e degradado – por sua conversão em ‘lazer’ ocioso, com o 
objetivo de submetê-lo, exploradoramente, ao imperativo global da acumulação de capital.” 
(MÉSZÁROS: 2007, p. 44). 
  O gráfico seguinte aponta que, mesmo com uma jornada de trabalho “flexível”, de 
seis horas diárias, a maior parte dos operadores de telemarketing trabalha durante dois 
turnos. Entre os que responderam ao questionário, apenas 0,83% trabalham somente pela 
manhã; 9,16% trabalham somente à tarde; 7,5% trabalham somente à noite; 16,66% 
trabalham de manhã e à tarde; 56,66% trabalham à tarde e à noite; e 9,16% não 
especificaram seu turno de trabalho. 
 
0,83%
9,17%
7,5%
16,67%
56,67%
9,16%
Manhã Tarde Noite Manhã e tarde Tarde e noite Não
especificaram
GRÁFICO 11
HORÁRIO DE TRABALHO DOS OPERADORES DE TELEMARKETING (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Na “era moderna globalizada”, em que o capital não pode parar de lucrar e a 
sociedade de consumo requer atendimento vinte e quatro horas por dia, o trabalho noturno, 
assim como o trabalho aos fins de semana, surge como mais uma forma de prolongamento 
da jornada dos trabalhadores, com impactos diretos na sua saúde. 
  Hoje em dia, grande parte dos jovens, sobretudo os que pertencem a famílias de 
baixa renda, precisa trabalhar: seja para garantir a sua sobrevivência, seja para conquistar 
sua independência, para ajudar a família nas despesas de casa ou, ainda, para sustentar seus 
próprios filhos. Ao mesmo tempo em que tem de submeter-se ao trabalho precário para 
ganhar experiência e algum dinheiro, tem de qualificar-se para, mais tarde, conseguir uma 
melhor ocupação no mercado de trabalho ou, pelo menos, manter-se empregado, uma vez 
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que o desemprego atinge até mesmo as pessoas mais qualificadas. Por isso, muitos jovens 
optam pelo trabalho no call center, devido ao fato de poderem conciliar a carga horária de 
trabalho com atividades de estudo ou com atividades domésticas. 
  Segundo Nogueira (2006), a relação de tempo das jornadas é outra dimensão que 
acentua as diferenças de gênero no mercado de trabalho. Em geral, a presença feminina é 
majoritária nos trabalhos de menor duração, os quais, na maioria das vezes, têm também 
uma menor remuneração. Desse modo, a autora sugere que o fato de o trabalho em tempo 
parcial estar mais reservado para a mulher trabalhadora tem relação com o fato de que o 
capital também necessita do tempo de trabalho das mulheres na esfera reprodutiva, que é 
imprescindível para o processo de valorização e reprodução do próprio capital. 
 No call center pesquisado, as mulheres – predominantemente jovens, solteiras, sem 
filhos e em busca de elevação de sua escolaridade – utilizam-se da jornada “flexível” para 
reproduzirem a si próprias como força de trabalho disponível para o capital, o qual pode 
contar com uma mão-de-obra crescentemente escolarizada, a um custo cada vez menor – já 
que o aumento da concorrência entre os mais qualificados pressiona os salários para baixo. 
 
•  Riscos à saúde no call center: o prazo de validade da mercadoria força de trabalho
 
  No que se refere às condições de saúde ocupacional no call center, 57% dos sujeitos 
pesquisados declararam ter adquirido, pelo menos, um problema de saúde no trabalho, ao 
passo que 36% afirmaram que nunca tiveram problemas de saúde e 7% não fizeram 
declarações sobre este assunto, como mostra o gráfico a seguir: 
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GRÁFICO 12
PROBLEMAS DE SAÚDE ADQUIRIDOS NO TRABALHO? (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Entre os problemas de saúde mais freqüentes foram citados: dores nos ombros, 
braços ou mãos (18,24%); tendinite (14,86%); problemas com a audição, como perda 
auditiva, dores e/ ou inflamação nos ouvidos (10,81%); dores no pescoço ou na coluna 
(10,81%); estresse (10,14%); dores de cabeça ou enxaqueca (8,11%); problemas com a voz, 
como afonia, dores e/ ou infamação na garganta (7,43%); alterações no sistema nervoso, 
tais como irritação, nervosismo, impaciência, ansiedade e raiva (3,38%); problemas de 
vista, como dor nos olhos (3,36%); depressão (2,70%); gastrite, inclusive nervosa (2,03%); 
bursite (1,35%); cansaço físico e mental (1,35%); problemas psicológicos (1,35%); entre 
outros, tais como síndrome do pânico (0,68%), insônia (0,68%) e dores musculares em 
geral (0,68%). 
  Deve-se salientar que menos de dois anos de trabalho na empresa – tempo em que a 
maior parte dos pesquisados está ou esteve empregada – é tempo suficiente para por em 
risco a saúde dos atendentes. Uma das trabalhadoras enfatiza: “Os problemas são vários e 
simultâneos. Não caberiam no espaço”. E justifica por que continua trabalhando na 
empresa: “Só não saio porque preciso, como muitos que trabalham aqui”. 
  Já uma ex-atendente relata: “Tive tendinite e estresse. Tais sintomas das doenças 
afetaram de forma direta minha vida pessoal e educacional. Passei a sentir fortes dores no 
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braço direito, onde fiz tratamento, fisioterapia. Quanto ao estresse, ainda hoje me irrito com 
maior facilidade que antigamente”. 
  De acordo com dados do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho (SESMT) da Contax – fornecidos por uma das trabalhadoras 
entrevistadas
100
 –, no ano de 2008, entre os mais de dois mil operadores de telemarketing 
receptivos da Oi, 190 deles tiveram de afastar-se por mais de quinze dias do trabalho, 
recorrendo aos benefícios previdenciários: 124 foram contemplados com auxílio-doença, 
direito do segurado que ficar incapacitado, temporariamente, para o seu trabalho por motivo 
de doença ou em decorrência de acidente de qualquer natureza; 64 com licença-
maternidade; e 2 com auxílio-acidente, indenização ao empregado que sofre lesões ou 
apresenta seqüelas de acidente de qualquer natureza. 
  Dentre os afastamentos relacionados a acidentes de trabalho ou doenças 
ocupacionais, os motivos mais recorrentes foram: distúrbios osteomusculares relacionados 
ao trabalho (DORT), apresentados por 84 operadores; transtornos mentais e 
comportamentais, apresentados por 8 operadores; distúrbios na voz e no aparelho auditivo, 
que atingiram, respectivamente, 7 e 2 operadores. Dos 190 operadores que recorreram ao 
INSS, 58,9% fizeram-no pela primeira vez, ao passo que 17,8% afastaram-se do trabalho 
pela segunda vez, 7,3% pela terceira vez, 4,7% pela quarta vez e 5,7% pela quinta vez, 
estando a reincidência relacionada, geralmente, ao mesmo motivo ou à soma de novas 
doenças. 
  Já em 2009, só até o mês de julho, 84 operadores de telemarketing foram afastados 
temporariamente do trabalho por motivos de doença, com destaque para os chamados 
DORTs, seguidos dos transtornos mentais e comportamentais. Estabelecendo-se uma 
articulação entre afastamento do trabalho por motivo de doença e tempo no exercício da 
função, tem-se o seguinte quadro: 9,9% trabalhavam na Contax havia menos de um ano; 
36,6% tinham entre um e dois anos de experiência no call center da empresa e 56,4% 
contavam com mais de dois anos de exercício da função. 
  A pesquisa direta de perfil ora apresentada, articulada aos dados quantitativos do 
SESMT, aponta para o fato de que a força de trabalho dos operadores de telemarketing é 
  
 
100
 Trata-se da entrevistada a quem atribuí o nome de Contradição, uma concludente do Curso de Serviço 
Social que trabalha como instrutora de treinamento da Contax e, sob minha orientação, investiga as condições 
de trabalho no call center e os impactos na saúde do operador de telemarketing. 
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uma “mercadoria com curto prazo de validade”, que, em um período de, aproximadamente, 
dois anos, começa a apresentar sinais de esgotamento, decorrentes do intenso ritmo de 
trabalho e das pressões a que esses trabalhadores são submetidos cotidianamente. Em 
verdade, trata-se de uma “mercadoria especial”, que pensa, sente e é capaz de reagir às 
ofensivas de seu comprador. 
 
•  A participação sindical: reflexo de uma frágil organização política 
 
  Em meio a esse universo permeado por tensões e problemas que bem revelam a 
natureza precária do trabalho no call center, os operadores de telemarketing da Oi/ Contax 
não têm uma organização política forte; pelo contrário, a pesquisa aponta um 
distanciamento geral entre a categoria e o movimento sindical. A metade dos que 
responderam ao questionário (50%) afirmou conhecer pelo menos um dos sindicatos que 
representam a categoria – Sinttel ou Sintratel –, enquanto a outra metade (50%) sequer 
conhece qualquer um destes sindicatos. 
  Entre aqueles que têm conhecimento da existência dos sindicatos, o Sinttel foi 
apontado por 50% deles. Já o Sintratel foi lembrado por apenas 9,68%. Um percentual de 
38,71% não declararam o sindicato que conhecem e 1,13% afirmaram que não lembram. 
  A participação sindical, todavia, é muito baixa: apenas 12,50% afirmaram que 
participam de algum sindicato, enquanto a maioria, composta por 87,50%, não apóia o 
movimento sindical, conforme mostra o gráfico a seguir: 
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12,5%
87,5%
Sim Não
GRÁFICO 13
PARTICIPAÇÃO SINDICAL DOS OPERADORES DE TELEMARKETING (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
 
  Entre os 12,5% de atendentes envolvidos, de algum modo, com o movimento 
sindical, 33,33% participam do Sinttel e 13,33% participam do Sintratel; 53,33% não 
declararam o sindicato de que participam. 
  No que se refere a esta questão da participação sindical, os atendentes, em sua maior 
parte (55,83%), sequer justificaram suas respostas. Entre aqueles que deixaram 
comentários, aparecem as seguintes justificativas: falta de interesse (14,16%); não acham 
necessário participar (4,16%); não vêem melhorias para o trabalhador (2,5%); não estão 
bem informados (1,66%); foram automaticamente filiados, mas não participam (1,66%); 
nunca pensaram no assunto (1,66%); não gostam de participar (1,66%); falta de tempo 
(0,83%); falta de tempo e de interesse (0,83%); não participam porque é pago (0,83%); 
outras justificativas (14,16%). 
  De fato, os comentários registrados nos questionários expressam a visão e o 
posicionamento da grande maioria dos atendentes pesquisados sobre a atuação do 
movimento sindical
101
. 
  
101
 Trata-se de um tema que, dentro dos limites deste estudo, não será trabalhado com a profundidade 
necessária, tendo em vista que sua complexidade exige uma análise minuciosa do discurso e da trajetória dos 
dois sindicatos que disputam a adesão da categoria no momento. Isto poderia, inclusive, ser objeto de uma 
outra tese. 
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  Em uma primeira abordagem, constata-se, entre o conjunto dos trabalhadores do 
call center da Oi/ Contax, ausência ou fragilidade de elementos essenciais à organização 
política de uma categoria e da classe trabalhadora como um todo: interesse, identificação 
coletiva como categoria, participação, reconhecimento e legitimação das entidades sindicais 
representativas. Senão vejamos o que disseram os próprios atendentes: 
 
O Sinttel não defende os interesses da categoria. (atendente). 
 
Não sou filiada, mas contribuo anualmente. Tenho a impressão de que o sindicato 
não faz muita diferença. (atendente). 
 
Todo funcionário é sindicalizado no ato da admissão. Apesar de ser filiada, não 
acredito nas propostas de trabalho apresentadas. (atendente). 
 
Prefiro não me envolver em questões políticas. (atendente). 
 
Só conheço o sindicato (Sinttel) porque eles espalham panfletos na frente da 
empresa. Não conheço o bastante para participar. (atendente). 
 
O sindicato está a favor dos empregados apenas de boca. (atendente). 
 
Não confio em sindicato. Creio que eles só têm interesses próprios e não visam o 
bem dos funcionários. (atendente). 
 
Não existe sinceridade, só demagogia e falta de vontade. (atendente). 
 
Participo porque é o sindicato da categoria (Sinttel). (atendente). 
 
Só sei que descontam do meu salário. (atendente). 
 
Não fazem nada, a não ser na época do dissídio. (atendente). 
 
Não vejo necessidade de participar da categoria. (atendente). 
 
Não tinha interesse pelo sindicato. Era muita zoada e poucas ações. (ex-atendente). 
 
   Esta fragilidade da organização sindical entre os atendentes do call center da Oi/ 
Contax é expressão do processo de fragmentação da classe trabalhadora em decorrência das 
novas estratégias de dominação do capital no âmbito das relações de trabalho, com 
destaque para a terceirização
102
. 
  De acordo com Alves (2005), o declínio da sindicalização nas últimas décadas está 
vinculado, direta ou indiretamente, à instauração de um “novo (e precário) mundo do 
trabalho”, decorrente do complexo de reestruturação produtiva. 
  
 
102
 Este tema foi discutido no item 5 do capítulo 2. 
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  Entre as causas desse declínio, apontadas pelo autor, algumas podem ser 
visualizadas na realidade dos trabalhadores de telemarketing, tais como: mudanças na 
composição da força de trabalho, com a redução do número de trabalhadores ocupados nos 
setores industriais, de maior densidade sindical, e o aumento do número de trabalhadores 
ocupados nos setores de serviços, onde a mobilização sindical é historicamente mais difícil; 
crescimento do chamado “subproletariado tardio”, composto pelos trabalhadores precários, 
subcontratados (incluindo os terceirizados), por tempo parcial ou temporários, ou seja, 
segmentos da classe trabalhadora pouco suscetíveis à sindicalização; e a crescente 
participação de mulheres no mercado de trabalho, contribuindo para o declínio dos níveis 
de sindicalização, na medida em que a taxa de sindicalização de mulheres sempre se 
manteve abaixo da taxa de sindicalização dos homens (ALVES: 2005). 
  O declínio da sindicalização, todavia, é apenas uma das dimensões históricas da 
crise do sindicalismo moderno. Esta crise, além de possuir uma dimensão sócio-
institucional – caracterizada pela crise de representação sindical de classe –, possui também 
uma dimensão político-ideológica – caracterizada pelo predomínio de estratégias sindicais 
neocorporativas, de caráter setorial. Trata-se da plena integração dos sindicatos à lógica 
mercantil, com o abandono da dimensão classista, “em prol de práticas sindicais voltadas 
para a mera preservação de interesses de segmentos organizados do proletariado industrial 
(ou de serviços)” (ALVES: 2005, p. 88-89). 
  Tal estratégia, definida por Alves (2005) como “a miséria do neocorporativismo”, 
tende a promover apenas articulações verticais de categorias assalariadas dos setores da 
indústria ou dos serviços, em vez de articular interesses gerais da classe trabalhadora, o que 
acaba por reproduzir e intensificar a fragmentação da classe, fazendo com que as entidades 
sindicais percam seus laços com a luta pela emancipação social e econômica do trabalho. 
  Expressão do neocorporativismo a que se refere o autor é a formação do sindicato 
dos trabalhadores de telemarketing – o Sintratel –, que, diante da precarização do emprego 
e das condições de trabalho que atinge os trabalhadores terceirizados em geral, foi criado 
para defender exclusivamente os interesses de uma categoria relativamente “nova” na 
divisão social e técnica do trabalho, mas que, por outro lado, tem sido vítima de “velhas” 
ofensivas do capital. 
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•  Pontos positivos e negativos do trabalho no call center da Oi/ Contax: o olhar dos 
operadores de telemarketing 
 
  Em face do caráter precário de suas relações de trabalho, os operadores de 
telemarketing da Oi/ Contax, quando questionados sobre os pontos positivos do trabalho no 
call center, apontam para o fato de que as relações de amizade estabelecidas no trabalho, 
principalmente entre os próprios operadores, são um dos fatores que amenizam o clima de 
insatisfação. Alguns teleatendentes, todavia, demonstram a falta de qualquer entusiasmo: 
 
Pontos positivos? Ainda estou a procurar. (atendente). 
 
Não vejo muitos pontos positivos. Tem muito o que melhorar. (atendente). 
 
O nosso salário em dia é a única vantagem. (atendente). 
 
   Entre os pesquisados, 3,94% disseram que não vêem qualquer ponto positivo em 
seu trabalho. Já aqueles que encontram pontos positivos, em meio aos problemas que 
enfrentam no call center, apontaram os seguintes: amizades (19,70%); carga horária 
flexível/ conciliável com outras atividades (16,75%); oportunidade do primeiro emprego/ 
experiência no mercado de trabalho (15,27%); aprendizagem e conhecimentos adquiridos, 
como melhorar a dicção, desenvolver a capacidade de argumentação e de comunicação etc. 
(10,84%); salário pago em dia (7,39%); ambiente de trabalho (6,40%); possibilidade de 
interagir com o público e de ajudar as pessoas a resolver problemas (4,93%); trabalho em 
equipe (3,94%); oportunidade de crescimento na empresa/ mudança de função (3,44%); 
benefícios oferecidos pela empresa, como plano de saúde (2,46%); disciplina/ seguir 
horários e comportamentos (1,97%); salário razoável/ ajuda a pagar a faculdade (0,99%); 
desenvolvimento do senso crítico (0,99%); oportunidade de descarregar a raiva (0,49%); 
trabalho sem esforço nem risco de morte (0,49%). 
  Entre os pontos negativos, os operadores assinalaram: estresse (21,43%); trabalho 
sob pressão/ cobrança por metas (19,33%); baixos salários (15,13%); problemas de saúde/ 
doenças adquiridas (14,29%); horários de trabalho/ trabalho aos fins de semana e feriados/ 
alternância de horário (10,92%); atender clientes insatisfeitos, irritados/ ouvir reclamações 
(6,3%); ritmo de trabalho acelerado/ curto tempo de pausa (5,46%); falta de 
reconhecimento profissional/ desvalorização do ser humano (2,94%); ameaças de demissão 
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(0,84%); dificuldade de sair do emprego (0,42%); complexidade dos procedimentos 
(0,42%); injustiça (0,42%); incompetência dos gestores (0,42%). Aqueles que não apontam 
pontos negativos somam apenas 1,68%. 
  Eis alguns comentários que definem a opinião dos atendentes pesquisados sobre os 
pontos negativos do seu trabalho: 
 
Pontos negativos? Todos. (atendente). 
 
O estresse, que é muito. Não é brincadeira! (atendente). 
 
Traumatiza qualquer pessoa. (atendente). 
 
Escravidão! (atendente). 
 
Exige muita dedicação, abrindo mão de outros espaços na vida. (atendente). 
 
 
•  Call center: lugar de passagem e/ ou lugar dos “invisíveis” 
 
  Dos vinte ex-atendentes que responderam ao questionário, 25% tiveram, no 
máximo, seis meses de experiência no call center da Oi/ Contax; 15% trabalharam entre 
sete meses e um ano; 20% trabalharam entre treze meses e dois anos; 20% trabalharam 
entre vinte e cinco meses e três anos; 15% trabalharam entre trinta e sete meses e quatro 
anos; 5% trabalharam entre quarenta e nove meses e cinco anos, como mostra o gráfico 14: 
 
25%
15%
20%
20%
15%
5%
Até 6 meses 7 meses a 1 ano 13 meses a 2
anos
25 meses a 3
anos
37 meses a 4
anos
49 meses a 5
anos
GRÁFICO 14
TEMPO DE TRABALHO DOS EX-OPERADORES DE TELEMARKETING (%)
 
    Fonte: Pesquisa direta, 2008-2009. 
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  Como se pode notar, a maior parte desses trabalhadores (60%) não passou de dois 
anos trabalhando como operador de telemarketing na empresa. Entre os motivos que os 
levaram a deixar o trabalho, foram apontados: demissão em massa (10%); demissão por 
resultados baixos – absenteísmo, não alcançou as metas, ação de cliente contra o atendente 
junto a Anatel (20%); acordos de demissão por motivo de doença – tendinite, outras (10%); 
pedido de demissão por causa do estresse (20%); pedido de demissão por causa dos estudos 
(15%); pedido de demissão por mudança de domicílio (5%); pedido de demissão devido à 
oferta de um emprego melhor (5%); pedido de demissão pela falta de perspectiva na 
empresa e por medo de adquirir doença (5%); pedido de demissão por falta de motivação e 
insatisfação com os supervisores (5%); pedido de demissão devido às reclamações dos 
clientes (5%). 
  A maioria dos ex-operadores de telemarketing pesquisados não esperou, portanto, a 
iniciativa da empresa – que, mais cedo ou mais tarde, descartaria os trabalhadores 
considerados “excedentes”, “mutilados”, “incompetentes” ou “reativos” – e acabou pedindo 
demissão, diante de uma multiplicidade de fatores que apontam para a precarização do 
trabalho: riscos à saúde física e mental; horários de trabalho “flexíveis”, porém intensos e 
prolongados, diminuindo o tempo livre aos fins de semana e feriados; trabalho sob 
constante pressão dos supervisores e dos clientes. 
  Enfim, o trabalho de operador de telemarketing está destinado a ser, muitas vezes, 
apenas um trabalho de transição na vida de jovens que buscam a elevação de sua 
escolaridade como forma de mobilidade social, ou seja, daqueles que têm a expectativa de 
ocupar postos mais qualificados e valorizados no mercado de trabalho.  
  Por outro lado, uma análise mais detalhada de quem são os teleoperadores, realizada 
por Selma Venco (2009), chama atenção para o fato de que eles constituem um grupo de 
trabalhadores do setor de serviços designados pela autora como “colarinhos furta-cores”, 
pois incorporam características “azuis” do setor industrial, “brancas” do setor de serviços, 
“rosa” das profissões predominantemente femininas, além de diversas cores, características 
de pessoas que portam seus próprios estigmas na sociedade. Assim a autora define estes 
trabalhadores: 
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são predominantemente mulheres, jovens, afrodescendentes, homossexuais, 
transexuais, obesos, enfim, pessoas freqüentemente rejeitadas em postos de 
trabalho que envolvem o contato vis-à-vis, relegando-os a permanecerem invisíveis 
a uma sociedade de consumo que privilegia certos padrões estéticos. (VENCO: 
2009, p.170).  
 
  De acordo com a autora, as empresas de telesserviços acabam contratando 
trabalhadores geralmente recusados pelo mundo do trabalho, os quais são selecionados não 
por suas características “visíveis”, mas pela dicção, paciência, capacidade de ouvir, 
delicadeza no trato com os clientes, entre outras características relacionadas às pessoas que 
“vivenciam cotidianamente o preconceito não apenas no campo de trabalho” e que, “ao 
encontrar esse emprego serão mais produtivas e submeter-se-ão mais às regras e à 
disciplina imposta pelo trabalho.” (idem). 
  De fato, as novas formas de dominação do capital, cada vez mais abstratas e 
impessoais, transformam os operadores de telemarketing  em “trabalhadores invisíveis”. 
Estes “infoproletários” são vistos (ou não vistos) como meros instrumentos de comunicação 
virtual com os clientes/ consumidores, que, como não vêem aqueles que estão do outro lado 
da linha, não têm como associar sua imagem aos produtos ou serviços oferecidos pela 
empresa. A marca registrada desses trabalhadores, independentemente de suas 
características físicas, de sua condição de gênero e de sua cor, é a sua voz, que tem de 
expressar a cortesia exigida pelo público consumidor. Para as empresas, por outro lado, o 
que importa é que esses “invisíveis” sejam comprometidos com as metas por elas 
estabelecidas, aceitando as condições de trabalho impostas, sem questioná-las, tendo em 
vista seu temor de enfrentar o competitivo mercado dos “visíveis”, onde suas 
características, certamente, irão fazer diferença. 
  
 
  3. Operadores de telemarketing: entre a necessidade de ser flexível e o desafio de 
resistir às determinações do mundo do trabalho 
 
  As mudanças em curso no mundo do trabalho expressam a vigência do modelo de 
“acumulação flexível” do capital em tempos de crise estrutural, no sentido de reduzir custos 
e ampliar os lucros, sobretudo pela exploração intensiva da força de trabalho. 
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  Tais mudanças, no universo do call center da Oi, são pautadas na combinação de 
dois elementos contraditórios: 1. a flexibilização das relações de trabalho, de modo a 
aumentar o domínio do capital neste campo, principalmente pela fragmentação da classe 
trabalhadora e pela fragilização de sua organização sindical; e 2. a rigidez das relações no 
trabalho, as quais, embora exijam do trabalhador um comportamento “flexível”, assumem a 
forma de relações de poder, marcadas pela constante pressão e cobrança por resultados, 
pelo assédio moral e pela ameaça de demissão por parte da hierarquia empresarial. 
  De forma articulada, estes dois elementos resultam na precarização das condições 
de trabalho e na degradação da qualidade de vida dos trabalhadores, que se vêem diante do 
desafio de resistir às determinações do capital, em meio ao aumento da competitividade e à 
baixa expectativa de emprego, num mercado de trabalho cada vez mais inseguro, que 
produz medo e ansiedade em relação ao futuro. 
  Neste  item,  serão  apresentadas particularidades das relações de trabalho e no 
trabalho no universo do call center da Oi/ Contax, por meio das narrativas de sujeitos que 
assumiram distintos papéis e viveram diferentes experiências neste universo. Esses sujeitos 
serão identificados por nomes fictícios, que, de um certo modo, correspondem às suas 
trajetórias profissionais e às suas concepções acerca da realidade que vivenciam, conforme 
interpretadas pela pesquisadora. Trata-se de palavras cujos significados definem situações 
presentes, com maior ou menor freqüência, tanto no mundo do trabalho, como nas próprias 
narrativas dos entrevistados, quais sejam: flexibilidade, contradição, resistência, risco e 
perspectiva. 
 
  3.1 Flexibilidade: “dançando conforme a música” 
 
  A palavra flexibilidade, segundo o dicionário de Aurélio Buarque de Holanda 
Ferreira (1975, p. 635), vem do latim flexibilitate e tem como significados: 
 
1. Qualidade de flexível. 2. Elasticidade, destreza, agilidade, flexão, flexura: 
flexibilidade corporal. 3. Facilidade de ser manejado; maleabilidade. 4. Aptidão 
para variadas coisas ou aplicações: flexibilidade de espírito. 5. Docilidade, 
brandura. 6. Disponibilidade de espírito; compreensão, complacência. 
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  De acordo com Richard Sennett (2005), o sentido desta palavra origina-se na 
simples observação da capacidade de ceder e recuperar-se da árvore, cujos galhos, embora 
se dobrem aos ventos, sempre voltam à posição normal. Para o autor, “em termos ideais, o 
comportamento humano flexível deve ter a mesma força tênsil: ser adaptável a 
circunstâncias variadas, mas não quebrado por elas.” (SENNETT: 2005, p. 53). 
  Tais características serviram-me de inspiração para atribuir um nome fictício à 
primeira entrevistada nesse momento do percurso qualitativo de investigação, 
principalmente por sua maleabilidade em relação ao capital, tornando-se deste uma 
“cúmplice dócil”.   
 Flexibilidade, uma jovem solteira de 24 anos de idade, teve seu primeiro emprego 
de carteira assinada como operadora de telemarketing na Contax, também já exercendo, 
neste espaço, as funções de monitora e supervisora. Atualmente, desempenha a função de 
instrutora de treinamento. Sem experiências de trabalho anteriores, começou a trabalhar na 
empresa aos dezoito anos, logo após ingressar na faculdade de Sociologia, motivada pela 
busca da independência financeira, que, para ela, significava ter o seu próprio dinheiro e 
não depender mais de seus pais. 
  Ela diz que sempre quis trabalhar na área de call center pela questão da 
flexibilidade, pois o trabalho poderia ser conciliado com seus estudos. Afinal: “Era difícil 
conseguir um emprego que fosse tarde e noite, tendo que estudar pela manhã. Além disso, 
na Contax, se a pessoa sair depois de onze horas da noite, tem um carro para ir deixar em 
casa, o que não existe em outros empregos”. 
  A jovem deixara seu currículo num posto de atendimento do SINE/ IDT, então 
responsável pelo recrutamento dos candidatos às vagas de operador de telemarketing da 
Contax. Os critérios exigidos pela empresa eram os seguintes: ensino médio completo, 
idade igual ou superior a 18 anos e conhecimentos básicos em informática. Logo ela foi 
chamada a participar de um processo seletivo numa empresa de consultoria, onde foram 
realizadas dinâmicas de grupo para avaliar o modo de falar e o poder de argumentação dos 
candidatos. 
  Flexibilidade conta como se sentiu nesse processo: “Seleção nunca é bom, sempre 
dá um frio na barriga. A gente quer alcançar um objetivo e fica sempre naquela 
insegurança”. 
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  Aprovada na primeira etapa da seleção, a candidata ao posto de atendente da 
Telemar passou por um treinamento na própria empresa, o qual durou cerca de um mês. 
Neste período, suas expectativas aumentaram: “Queria muito conseguir a vaga. Via que a 
empresa é muito grande e tinha muitas coisas para fazer lá dentro”. 
  O treinamento é também uma seleção, constituindo-se num processo de avaliação 
da aprendizagem e do desempenho dos participantes quanto aos procedimentos e conteúdos 
ensinados. Entre estes, destacam-se: o funcionamento do sistema operacional do call 
center, como tirar dúvidas do cliente, como lidar com suas reclamações e como agir em 
determinadas situações possíveis de acontecer. 
  Dos trinta candidatos da turma de treinamento da qual Flexibilidade fez parte, 
apenas quinze conseguiram aprovação para exercer a função de atendente de serviços. 
Antes de assumirem suas posições de atendimento (PA’s), eles assistiram a uma palestra 
ministrada pela equipe de Recursos Humanos sobre as condições de trabalho e os 
benefícios oferecidos pela empresa. Flexibilidade diz o que achou da proposta: “Pra mim, 
na época, foi muito bom, porque era a primeira oportunidade de trabalhar com carteira 
assinada, ter um salário, o fato de ser só quatro horas e poder conciliar com a faculdade. 
Queria não precisar trabalhar fim de semana”. 
  É no treinamento que a empresa começa a observar o comportamento dos 
candidatos, tendo em vista identificar atributos subjetivos que, na ótica do capital, são mais 
importantes do que sua escolaridade e seu nível de qualificação, tais como: disponibilidade 
de tempo, aceitação das condições de trabalho e comprometimento com as metas 
empresariais. Neste sentido, a entrevistada mostrou-se próxima do perfil ideal de uma 
atendente de call center. Mas suas intenções na empresa iriam além desta função. 
  O dia-a-dia de Flexibilidade como operadora de telemarketing – inicialmente 
trabalhando quatro horas e, depois, seis horas por dia – era bastante corrido: pela manhã, 
aulas na faculdade; à tarde, trabalho (de meio-dia às 16 horas e, posteriormente, de meio-
dia às dezoito horas); à noite, curso de inglês. Ela praticamente não tinha tempo livre para 
outras atividades. O que mais a incomodava, ressalta, era ter de trabalhar aos fins de 
semana e feriados: 
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São momentos em que você não quer ter aquela preocupação de trabalhar, sair de 
casa. É uma coisa que eu nunca gostei, mas sabia que era uma escolha que eu tinha 
feito. Estava abrindo mão do meu tempo de estar com a família, de estar em casa 
estudando, mas tinha a necessidade financeira e eu tinha que tentar conciliar os dois 
lados. (Flexibilidade). 
 
  Após alguns meses de trabalho no call center, o entusiasmo da jovem não era mais 
o mesmo, pois, como afirma: “O trabalho, em si, é muito cansativo, por isso ninguém 
consegue ficar muito tempo no atendimento. Eu, com seis meses, já queria fazer outra 
coisa. A rotina de trabalho é desgastante, daí a grande rotatividade”. 
 Para Flexibilidade, não é a empresa que tem interesse em demitir seus empregados, 
afinal: “ela investe muito dinheiro em treinamento. Só com lanche, por exemplo, ela gasta 
em torno de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) com uma única turma, e são várias turmas 
sendo treinadas num mesmo período”. Segundo ela, “são as próprias pessoas que não 
querem ficar vários anos com o headset no ouvido, falando sem parar com o cliente”. 
  Absorvida pelo discurso do capital, a entrevistada fala como se fosse um dos sócios 
da empresa, mostrando-se preocupada, inclusive, com seus “custos e benefícios”. Ao 
afirmar que a saída do call center é uma mera questão de escolha do atendente, e não uma 
iniciativa da empresa, ignora a alta rotatividade como estratégia de dominação do capital no 
campo das relações de trabalho e escamoteia o fato de que são justamente as condições 
precárias a que os operadores de telemarketing são submetidos que os levam ao 
esgotamento físico e mental. Ela tanto sabe disto que logo almejou exercer outra atividade 
no call center e já tinha uma função em mente: 
 
A monitoria era um setor que todo mundo queria trabalhar. Nele, a pessoa escuta as 
ligações, preenche um formulário e, com isso, gera a nota do atendimento. Depois, 
conversa-se com os operadores para lhes explicar como foi seu atendimento, o que 
ocorreu de errado nas ligações, o que precisava desenvolver, como tratar o cliente. 
(Idem). 
 
  Além de ter exercido a função de monitora por dois anos, Flexibilidade também foi 
aprovada na seleção para a supervisão, cujos principais critérios são: experiência mínima de 
seis meses no atendimento, não ter faltas injustificadas e não ter recebido advertência do 
supervisor. 
  De acordo com a entrevistada, os supervisores têm a responsabilidade de atingir 
resultados e metas em equipe e apresentá-los aos seus coordenadores. Estas metas, 
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geralmente, são relacionadas à folha de ponto dos empregados (freqüência e pontualidade), 
ao funcionamento das máquinas e ao gerenciamento de campanhas, como o controle do 
tempo médio de atendimento (TMA) – o qual nem corresponde às necessidades do cliente 
nem ao tempo necessário ao operador para prestar um atendimento de qualidade, mas é 
determinado pelo tempo do capital, variando de acordo com o fluxo de ligações. 
  Para atingir tal meta, o atendente precisa dominar os procedimentos e ter habilidade 
no trato com o cliente, principalmente para lidar com reclamações, as quais, 
freqüentemente, referem-se a erros na conta telefônica, desbloqueio de linha e atrasos de 
serviços. Trata-se de operações que exigem uma certa experiência no atendimento, o que 
nem todos os operadores possuem. 
 Para Flexibilidade, o telemarketing é um setor em que as pessoas começam a 
trabalhar muito jovens e, por isto, ainda não têm responsabilidade suficiente com seu 
trabalho. Muitas vezes, o cliente deseja uma informação com certa urgência e, se o 
operador passa a informação errada, acaba gerando um grande problema. Esta situação 
pode ocorrer por vários motivos: “Pode ser falta de interesse do atendente, cansaço... Às 
vezes, preocupado com a questão do tempo, ele quer atender o mais rápido possível ou, às 
vezes, quer mesmo despachar o cliente, então acaba passando a informação errada”. 
  Cabe ao supervisor entender o porquê das falhas no atendimento para tomar a 
atitude adequada: se foi falta de atenção; se o procedimento mudou e o operador não sabia; 
se foi má vontade do operador; ou se ele não conhece o procedimento, devendo ser mais 
capacitado. 
  Com esta tarefa em suas mãos, o supervisor precisa manter um bom relacionamento 
com os operadores sob sua responsabilidade, embora nem sempre isto ocorra. Segundo a 
entrevistada, os supervisores também são pessoas jovens que, muitas vezes, não têm 
maturidade para lidar com as pressões do trabalho. Alguns deles não sabem repassar para 
os atendentes as cobranças que recebem da coordenação e acabam sendo grosseiros. Desse 
modo, as relações no trabalho dentro do call center tornam-se ainda mais estressantes. A 
ex-supervisora, no entanto, diz que sua relação com “seus” operadores foi muito tranqüila. 
Afirma ela: “Se o operador faz o procedimento correto da empresa, não tem o que você 
reclamar com ele”. 
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  De todas as funções que exerceu na empresa, Flexibilidade – hoje instrutora de 
treinamento – considera a função de supervisora a mais desgastante. E assim argumenta 
esta sua avaliação: 
 
A pressão que o supervisor recebe é muito grande, não tem nem comparação com a 
do operador. O operador, a partir do momento em que tira o headset do ouvido, não 
tem mais preocupação nenhuma com a empresa. Na supervisão, sua preocupação é 
constante, é o tempo todo. Não tem isso de sair do trabalho e se desligar da 
empresa; você não sabe quando vai ser chamada. Você é cobrada e tem que fazer 
com que aquelas pessoas cumpram as metas; tem que ir às reuniões com os 
coordenadores para apresentar resultados, em forma de formulários padronizados, 
gráficos, relatórios gerenciais. Eles querem saber por que você não atingiu as 
metas. (Idem). 
 
  No contexto das relações no trabalho, o call center caracteriza-se, conforme aponta 
a fala da entrevistada, como uma cadeia de cobranças hierárquicas em que o supervisor fica 
responsável por exercer o controle e a vigilância dos operadores de telemarketing, 
mantendo com estes uma relação de poder, marcada pela pressão constante em torno de 
metas. Tais metas estão associadas, principalmente, ao tempo médio de atendimento, o qual 
depende do desempenho do atendente ao tentar responder às dúvidas do cliente ou resolver 
seus problemas em situações diversas. 
 Conforme relata Flexibilidade, há casos em que os operadores podem solucionar 
rapidamente o problema do cliente, verificando, por exemplo, se uma ligação foi realmente 
efetuada de seu aparelho e corrigindo, se for o caso, o valor cobrado, erroneamente, em sua 
conta telefônica. Por outro lado, há casos de pendências e atrasos por parte da empresa, cuja 
solução está a cargo de distintos setores, mobilizando o exercício de diferentes funções. No 
entanto, é o atendente que recebe a reclamação e precisa respondê-la. Segundo a jovem, 
“isso gera a frustração do operador, porque são coisas que nem sempre ele pode resolver, 
mas a carga de reclamação vem toda pra ele. A pessoa precisa se desligar um pouco daquilo 
e não incorporar, senão...”. 
  Flexibilidade define o ambiente de trabalho no call center como “um ambiente de 
muita correria. São muitas pessoas próximas umas das outras, muita gente falando, muita 
coisa acontecendo ao mesmo tempo. As pessoas não estão ali com a preocupação de falar 
só com o cliente, mas também entre si, então é muito barulho”. Esta rotina acaba 
estendendo-se para além do call center, marcando profundamente a vida dos atendentes: “É 
um trabalho que consome muito, então as pessoas só pensam naquilo; saem com os amigos 
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e só falam na Contax, nos clientes, e isso tudo, com o tempo, acaba desgastando muito o 
funcionário”. 
  A constante pressão, tanto por parte do cliente como por parte do supervisor, faz do 
operador de telemarketing um prisioneiro do trabalho dentro e fora do call center, atingindo 
não somente o corpo, mas a mente e a alma desses trabalhadores, que têm de ser  
“flexíveis” para adaptar-se às situações cotidianas de estresse. Daí o interesse das empresas 
pelos jovens, devido à sua suposta capacidade de resistir aos desgastes que tais situações 
podem provocar, sem opor resistência ao capital. 
  Quando questionada sobre a preferência da Oi/ Contax por trabalhadores jovens, 
Flexibilidade assim responde: 
 
Na verdade, as pessoas que se interessam é que são jovens. Porque não tem isso de 
que a empresa só quer jovens, pessoas de 18 anos. É um setor que cresce muito 
rápido e tem uma necessidade muito grande de pessoas. Como não precisa de tanta 
qualificação e como tem essa grande quantidade de pessoas que precisam trabalhar, 
elas acabam escolhendo a empresa. O que a empresa quer são pessoas que tenham 
a facilidade de se expressar com o cliente e que consigam assimilar o conteúdo do 
treinamento. São pessoas que têm que ter iniciativa, que gostem de trabalhar com o 
cliente, gostem de resolver o problema do cliente. Têm que ter conhecimento 
básico de informática – saber ligar o micro –, falar corretamente – não falar 
“probrema”, por exemplo. O restante é saber como vão lidar com o cliente, como 
vão se comportar diante de situações que podem acontecer. (Idem). 
 
   A fala da entrevistada é a materialização do discurso dominante da empresa, que, 
por meio desta “fiel colaboradora”, transforma o treinamento numa “lavagem cerebral” a 
serviço de seus próprios objetivos, enquanto tenta transmitir aos candidatos a idéia de que 
eles fizeram a “escolha certa”. 
 Nos treinamentos, Flexibilidade, que hoje se sente mais à vontade exercendo a 
função de instrutora, é uma das pessoas responsáveis pela identificação e formação do 
perfil ideal de atendente, ou seja, cabe a ela ensinar aos futuros operadores de 
telemarketing, a partir dos conhecimentos que adquiriu em sua trajetória no call center, 
como “dançar conforme a música”, curvando-se, com flexibilidade, aos horários, ritmos e 
metas estabelecidos pela empresa. Durante suas aulas, os candidatos aprendem como 
funciona o sistema operacional do telemarketing receptivo – funções, operações e 
procedimentos realizados por meio do computador – e como devem lidar com as 
solicitações, dúvidas e reclamações dos clientes. Neste sentido, uma das metodologias 
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utilizadas é a escuta de gravações de atendimentos considerados exemplares. Ao ser 
interrogada sobre o que caracteriza um atendimento exemplar, responde: 
 
O operador atende bem quando ele consegue surpreender o cliente na ligação. Bem, 
mas como assim? Quando o cliente entra na ligação irritado, por exemplo, o 
operador consegue encontrar a solução para o problema dele e deixá-lo satisfeito. 
Sim, porque todos os problemas têm solução. O operador precisa ter empatia com o 
cliente, se por no lugar dele, e não atender como se fosse uma máquina que não liga 
para quem está do outro lado da linha. Quando o cliente liga reclamando que sua 
conta está vindo muito cara, por exemplo, ele (o atendente) conhece os planos que 
a empresa possui e consegue ofertar a melhor opção para o cliente. (Idem). 
 
   Na opinião de Flexibilidade, qualidade e agilidade são as palavras que definem um 
bom atendimento. Ao explicar o que estas palavras significam no call center da Telemar, a 
instrutora pontua as “dicas” que costuma dar aos candidatos durante o treinamento: 
 
Eles devem atender com cortesia; 
Conhecer os procedimentos da empresa para atender com agilidade e não deixar o 
cliente muito tempo esperando; 
Não deixar o cliente no “mudo”, para que ele não pense que o operador desligou a 
chamada; 
Em casos em que o cliente precise esperar, fornecer sempre retorno ao cliente para 
deixá-lo ciente de que o problema está sendo resolvido; 
Não podem usar palavras de baixo calão na linha; 
Não podem orientar o cliente a migrar para a concorrência; 
Não orientar o cliente a cancelar a linha; 
Não ignorar as perguntas que o cliente faz no atendimento; 
Devem resolver o problema do cliente naquele contato, para que ele não precise 
ligar novamente. (Idem). 
 
  Esta é a forma ideal de atender o cliente, mas as condições de trabalho dos 
atendentes não favorecem a qualidade do atendimento. Uma série de fatores pode impedir 
que o operador atenda o cliente com cortesia, agilidade e precisão: preocupação em cumprir 
o TMA; pressão constante do supervisor; obrigação de seguir o script; estresse decorrente 
de um intenso ritmo de trabalho; desconhecimento de determinados processos e 
informações, principalmente quando novato; impossibilidade de agir diante de “problemas 
técnicos no sistema”; entre outros. 
  Contando com mais de seis anos de experiência na Contax, ouvindo e reproduzindo 
o discurso da empresa, Flexibilidade deixa claro, em suas narrativas, que não foi à toa que 
conseguiu transitar por diversas áreas de competência no call center da Oi. 
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  Ao ser questionada sobre sua posição em relação à greve dos operadores de 
telemarketing, ocorrida em 2007, a entrevistada expressa, em primeiro lugar, a forma como 
concebe a atuação do sindicato responsável pela organização do movimento: 
 
O Sinttel sempre aparece nessa época de acordo coletivo. Quando tem que fazer o 
acordo, ele aparece e faz aquele “oba-oba”. Inclusive, na greve, eles contrataram 
um pessoal da favela pra ficar esculhambando as pessoas, fazendo um monte de 
palhaçada. Inventaram um monte de história, que os supervisores receberam 
dinheiro pra fazer com que os operadores assinassem o acordo. Eles fazem o papel 
deles, tentam tirar o deles, mas eu não acredito que eles tenham essa preocupação 
realmente com o trabalhador. A preocupação é com eles, de conseguir ali um 
dinheiro pra eles e por isso só aparecem nessa hora de acordo sindical. 
(Flexibilidade). 
 
 Em seguida, Flexibilidade – que, à época da greve, trabalhava como supervisora – 
justifica o seu não envolvimento na referida manifestação: “Acho que, em empresa privada, 
essa questão de participar de greve é muito complicada, porque você sabe que, com certeza, 
a pessoa acaba sendo demitida”. 
  A jovem reconhece a instabilidade a que estão submetidos os trabalhadores, 
principalmente quando terceirizados, mas a saída que aponta para aqueles insatisfeitos com 
suas condições de trabalho não é uma saída coletiva, como a greve, mas uma saída 
individual, senão vejamos: 
 
Se você trabalha numa empresa privada e você não está contente... Por exemplo, eu 
trabalho no call center, mas, se eu não estou contente... Porque é muito difícil o 
call center funcionar de outra forma. Ali, com o número de ligações que tem, é 
muito complicado não ter aquela pressão, por mais que a empresa tente amenizar. 
Então, eu acho que a pessoa tem a liberdade de procurar outra coisa. (Idem).  
 
  Nesta fala, Flexibilidade reforça a ótica de Friedman ao apresentar o mercado como 
o espaço supremo de realização da liberdade individual. Neste espaço, afirma o autor: 
 
o consumidor é protegido da coerção do vendedor devido à presença de outros 
vendedores com quem pode negociar. O vendedor é protegido da coerção do 
consumidor devido à existência de outros consumidores a quem pode vender. O 
empregado é protegido da coerção do empregador devido aos outros empregadores 
para quem pode trabalhar, e assim por diante. E o mercado faz isso, 
impessoalmente, sem nenhuma autoridade centralizada. (apud TEIXEIRA: 1998, 
p.232). 
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  Tal pressuposto da teoria liberal, todavia, não corresponde às condições objetivas 
dos trabalhadores, que dependem do trabalho assalariado para conseguir os meios de sua 
sobrevivência. A idéia de igualdade e de liberdade difundidas pelo liberalismo são, na 
verdade, “pseudo-valores” na sociedade do capital, onde o indivíduo é obrigado a vender ao 
capitalista a única mercadoria que possui – sua própria força de trabalho – para comer, 
morar, vestir-se e capacitar-se para o trabalho, uma vez que ainda está preso ao “reino da 
necessidade”. 
  A concorrência entre as empresas pode, de fato, como aparece na citação de 
Friedman, trazer benefícios para o consumidor, especialmente para aquele que possui maior 
poder aquisitivo. Mas, por outro lado, a concorrência entre os empregados e trabalhadores 
em geral, posta pelo aumento do desemprego estrutural, só traz vantagens para os 
empregadores, que, ironicamente, põem toda a responsabilidade pela inserção e 
permanência no mercado de trabalho nos próprios indivíduos. Desse modo, muitos 
trabalhadores são obrigados a aceitar as condições impostas pelas empresas, sob pena de 
ficarem desempregados, principalmente aqueles que anseiam pelo primeiro emprego. 
  Apesar de suas críticas à greve dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax e ao 
sindicato que a organizou, Flexibilidade reconhece que o resultado do movimento foi 
positivo no que diz respeito à questão salarial, que era a principal questão em jogo, e assim 
afirma: “Na greve, o que eles queriam mesmo era o dinheiro. Tem todas as outras coisas, 
mas, a partir do momento em que você dá o dinheiro, tudo se resolve. O salário realmente 
tinha que aumentar, e o funcionário sempre quer ganhar mais, então se puder...”. 
  Desse modo, a entrevistada acaba banalizando questões importantes relativas às 
condições de trabalho dos operadores de telemarketing, tais como a questão da saúde. Ela  
conta que, no tempo em que trabalhava como supervisora – ocupando, portanto, um lugar 
distinto do lugar ocupado por estes trabalhadores no contexto das relações no trabalho –, os 
supervisores deveriam agendar um horário de pausa para que os operadores praticassem a 
chamada ginástica laboral. Alguns supervisores, entretanto, nunca encontravam tempo para 
esta atividade. Por outro lado, muitos operadores, não demonstravam interesse em 
participar, “até mesmo porque você acha que nunca vai acontecer com você (doença 
ocupacional). Tem que ter essa preocupação mais da pessoa em si.” (Flexibilidade). 
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  A responsabilidade, mais uma vez, recai sobre o próprio trabalhador, como se à 
empresa não restasse nada a fazer por seus empregados, como se as formas de gestão do 
trabalho utilizadas por ela fossem absolutamente inquestionáveis. Ao ser questionada sobre 
a dinâmica de funcionamento do call center da Oi/ Contax – ou seja, trabalho sob pressão, 
controle dos tempos e movimentos, pessoas trabalhando praticamente sem parar, pondo em 
risco sua saúde, entre outros aspectos –, Flexibilidade responde de acordo com o que está 
acostumada a ouvir na empresa: 
 
Acho que sempre tem coisas que a empresa pode fazer para facilitar a vida dos 
funcionários. Agora é complicado, porque tudo depende do dinheiro, né?! Precisa 
de ginástica? Beleza! Mas, a partir do momento em que eu não posso tirar aquelas 
pessoas e deixar o cliente sem atendimento, eu não vou tirar, porque é complicado. 
Tem algumas alternativas que a empresa faz procurando motivar e tirar o estresse 
dos operadores, só que sempre vai chegar uma hora em que a pessoa vai querer 
mudar de setor, vai querer sair, porque ninguém vai ficar ali naquela vida até se 
aposentar como operador de call center. (Flexibilidade). 
 
   Só  mesmo  colocando-se  na  posição  de “colaborador do capital”, alguém pode 
acreditar que uma empresa que fatura milhões por ano não tenha dinheiro suficiente para 
investir na saúde dos seus empregados. De fato, a Oi/ Contax não está disposta a abrir mão 
de qualquer fatia do seu lucro. Quando diz que o call center não pode parar porque o cliente 
não pode esperar, a empresa está, na verdade, desviando o cerne da questão: ela não 
pretende contratar mais atendentes, não pretende diminuir a jornada de trabalho e não 
pretende pagar maiores salários, porque tudo isto implicaria menores lucros. Esta não é, no 
entanto, uma idéia exclusivamente sua, mas também da concorrência. E é assim que se vai 
reproduzindo a lógica do sistema capitalista. 
  Ao que tudo indica, a profissão de operador de telemarketing, mais do que outras 
profissões, está destinada a ser um trabalho transitório na vida dos jovens, uma vez que as 
especificidades deste trabalho levam ao desgaste precoce do trabalhador, o qual tem que ter 
“flexibilidade” e “competência” – se é que isto basta – para conquistar outros postos no 
mercado de trabalho. Como diz Flexibilidade, não dá para esperar pela aposentadoria 
trabalhando no call center, porque pode ser que ela chegue antes do tempo, por invalidez 
do trabalhador, e não por completar-se o tempo necessário de contribuição para a 
previdência social. 




227 
 
  Por isso, muitos operadores envolvidos na greve de 2007 não demonstravam 
qualquer receio de serem demitidos. A fala da entrevistada confirma algo de que eu já havia 
suspeitado ao acompanhar o movimento grevista: 
 
Muitas pessoas participaram pelo “oba-oba”. Aquelas pessoas que viam os amigos 
indo e diziam: ah, eu vou descer também! Muitas pessoas já tinham muito tempo 
de empresa e, então, já queriam mesmo sair da empresa. Porque não é tão fácil pra 
pessoa sair. Não tem essa questão de: ah, eu quero sair, vou sair e pronto. A 
empresa tem interesse de manter a pessoa trabalhando porque ela já teve um gasto 
com aquele funcionário. Eu acho que, daquele pessoal da greve, poucas pessoas 
ainda estão na empresa. (Idem). 
 
  Reproduzindo, mais uma vez, o discurso alienante da empresa, Flexibilidade 
desqualifica a greve como estratégia de luta sindical, transformando os manifestantes em 
meros “baderneiros”.  
  A entrevistada não faz parte do expressivo segmento de trabalhadores que quer sair 
da empresa, por estar insatisfeito com as adversas condições de trabalho que comprometem 
sua qualidade de vida. Pelo contrário, ela pretende continuar trabalhando na Contax. A 
estudante de Sociologia diz que não quer mais mudar de setor porque gosta do que faz e a 
função de instrutora lhe permite conciliar o trabalho com os estudos, sua maior prioridade 
no momento. Em fase de elaboração de sua monografia de término de curso, ela pretende 
investigar a relação dos operadores de telemarketing com o trabalho que exercem nos 
diferentes setores da estrutura organizacional do call center da Oi/ Contax. Em sua 
avaliação, considerando o tempo em que trabalhava como operadora aos dias atuais, houve 
um aumento significativo das reclamações por parte dos clientes e, conseqüentemente, da 
pressão sobre os atendentes, aumentando também seu nível de insatisfação e suas 
reivindicações. 
 
Não é toda hora que estão em atendimento, então eles (operadores) conversam 
sobre o trabalho, sobre o supervisor. Se tiver alguma reclamação, eles chegam e 
perguntam, reclamam mesmo. Depende da pessoa. Tem muitas pessoas que se dão 
muito bem com seus supervisores. Hoje em dia, as pessoas têm muito mais abertura 
para reclamar, até por isso ocorreu aquela greve no ano passado. Tem muito a 
questão de defender o ponto de vista que eles têm. Na minha época não tinha tanto 
isso. O que pedissem pra você fazer, você fazia; aquilo não era questionado e 
pronto. Hoje em dia, não. O problema que tiver, as pessoas reclamam. (Idem). 
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  As perspectivas de Flexibilidade em relação ao seu futuro profissional incluem a 
intenção de prestar um novo vestibular, desta vez para Psicologia. Isto exigirá tempo para 
fazer um cursinho preparatório, afinal, com seu histórico acadêmico prejudicado pelo 
trabalho desgastante que realizara como supervisora (abandono de disciplinas e algumas 
reprovações), ela acredita que não será possível ingressar no curso pretendido na condição 
de graduada, isto é, por meio de análise curricular, e não de vestibular. Desse modo, tentará 
conciliar os estudos com sua jornada de instrutora, que, segundo ela, oferece maior 
flexibilidade: “Lá tem a vantagem de ter trabalho à tarde e à noite”. Ela trabalha de meio 
dia às nove horas da noite, de segunda à sexta-feira, e somente em alguns sábados. Além 
disso, a jovem aponta a oportunidade de compensar horas, ou seja, de chegar mais tarde ou 
sair mais cedo quando for preciso, o que não ocorreria se trabalhasse diretamente no call 
center, como atendente – seis horas diárias, fins de semana e feriados, em regime de escala 
– ou como supervisora – oito horas por dia, fins de semana, feriados, em regime de escala, 
e mais as horas extras. Desse modo, ela afirma: “Não quero mudar de cargo e voltar para o 
call center, porque consome muito. Ali, na supervisão, é aquela coisa de viver a empresa”. 
  Flexibilidade não quer para si o trabalho daqueles que por ela mesma são ensinados 
a “dançar conforme a música”, no ritmo e na velocidade do capital – ou seja, os operadores 
de telemarketing. Ela também não deseja ocupar, outra vez, a posição daqueles que vivem a 
cobrar seus subordinados, porque são ainda mais cobrados por seus superiores hierárquicos 
– isto é, os supervisores. E passar a vida inteira trabalhando na Oi/ Contax, definitivamente, 
não faz parte dos planos da futura socióloga – ou psicóloga, quem sabe?! –, que pretende 
permanecer na empresa até o dia em que encontrar uma oportunidade melhor no mercado, 
tanto em termos de satisfação pessoal com o trabalho, quanto em termos de remuneração e 
jornada, já que precisa de tempo para realizar seus objetivos. 
  Como instrutora de treinamento, a entrevistada é responsável por promover a 
aceitação das precárias condições de trabalho – decorrentes da flexibilização das relações 
de trabalho, por meio da terceirização ou subcontratação –, mostrando as vantagens de tais 
condições (salário, jornada, benefícios etc.) em face de um mercado que impõe uma série 
de dificuldades ao jovem sem experiência profissional, em busca do primeiro emprego. 
Também cabe a ela garantir a naturalização das relações no trabalho, preparando os 
candidatos para enfrentar, sem questionamento e sem resistência, um ritmo intenso e 
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estressante de atividade, sob a constante pressão, vigilância e controle dos supervisores, 
seus superiores imediatos na hierarquia funcional da empresa. 
  Por enquanto, “apesar dos pesares”, Flexibilidade ainda encontra vantagens no 
emprego que define como “flexível”. Flexível também pode ser considerado o seu 
comportamento na empresa: de um lado, aberto e adaptável às mudanças; de outro, 
tolerante e complacente em relação ao capital, curvando-se sempre às suas determinações. 
 
   3.2 Contradição: “querer é poder”? 
 
  Contradição é uma palavra originária do latim contradictione e significa: 
 
1. Incoerência entre afirmação ou afirmações atuais e anteriores, entre palavras e 
ações; desacordo. 2. Contestação, impugnação; contradita. 3. Objeção, oposição. 4. 
Caráter essencial de tudo o que é real: aquele que revela que cada coisa que é só se 
compreende pela negação de algo que a precedeu, negação que se perfaz pela 
posição da coisa mesma, i. e., pela negação daquela negação. É a categoria 
fundamental da lógica dialética. (...) 5. Oposição entre proposições contraditórias... 
(FERREIRA: 1975, p. 375). 
 
  Os relatos da próxima entrevistada revelam uma tensão constante entre suas 
condições objetivas de trabalho e sua subjetividade reprimida, ou melhor, dominada pelo 
capital; entre a necessidade de submeter-se às regras do jogo e a vontade de libertar-se; 
entre ações concretas que reproduzem a lógica da empresa para a qual trabalha e uma 
consciência latente e incomodada, na qual, contraditoriamente, tal lógica é negada. Enfim, 
o pensamento que aqui se manifesta por meio de palavras com certo senso crítico – ainda 
que este esteja limitado por uma realidade alienante – aponta a negação da negação do 
sujeito pelo capital. Por isso, a entrevistada será chamada de Contradição. 
  Trata-se de uma jovem de 24 anos de idade, que, desde os 18, trabalha na Oi/ 
Contax. Quando cursava o terceiro semestre do Curso de Serviço Social, ingressou na 
empresa como estagiária do call center, por intermédio de uma amiga que trabalhava lá e 
encaminhou seu currículo para o programa “Indique um amigo”, uma estratégia da empresa 
que utiliza os próprios atendentes como recrutadores de pessoas com o perfil adequado para 
trabalhar nesse ramo de atividade. Eis a trajetória de uma trabalhadora que exerceu na 
empresa diferentes funções: começou como atendente e trabalhou também como 
supervisora e instrutora de treinamento, função que exerce atualmente. 
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 Segundo Contradição, na época em que participou do processo seletivo para 
trabalhar como operadora de telemarketing, a empresa exigia como requisitos: capacidade 
de comunicação e de argumentação, capacidade de manusear o computador, atenção e, 
principalmente, flexibilidade em relação a horários. Este último critério ela teve de 
demonstrar desde o treinamento, o qual durou cerca de um mês, tomando-lhe sete horas do 
seu dia. As aulas aconteciam de tarde e de noite e, por este motivo, a jovem afirma ter 
perdido algumas disciplinas na faculdade. A mensagem transmitida àqueles que estão 
dispostos a “vestir a camisa da empresa” é reveladora da lógica que preside as relações de e 
no trabalho no call center: “A empresa não se adapta ao atendente. É o atendente que tem 
que se adaptar à empresa”. 
  Tendo encontrado na Oi/ Contax a oportunidade do seu primeiro emprego, 
Contradição passou um ano trabalhando sem carteira assinada, como estagiária, até ser 
contratada como “representante de serviços”, uma vez que a empresa não registra os 
atendentes do call center como operadores de telemarketing, mesmo sendo esta sua 
verdadeira função. 
  O estágio e a subcontratação são, de fato, estratégias empresariais de flexibilização 
das relações de trabalho, pelas quais as empresas contratantes tentam isentar-se de 
compromissos e responsabilidades trabalhistas. Ademais, a indefinição da função 
assinalada na carteira profissional (representante de serviços) tem o sentido de 
descaracterizar e desvalorizar a profissão de operador de telemarketing, levando à dispersão 
dos trabalhadores e dificultando a organização sindical. Não é a toa que, atualmente, a 
principal bandeira de luta do Sintratel, conforme afirma um dos dirigentes entrevistados 
nesta pesquisa, é o reconhecimento e a valorização profissional da categoria, a começar 
pelo registro correto de sua função na carteira de trabalho. 
  A entrevistada conta que, depois de estabelecido o vínculo empregatício, trabalhou 
como operadora por mais seis meses e logo foi selecionada para a função de supervisora. 
De acordo com ela, o processo seletivo para a supervisão é mais complexo e exige alguns 
requisitos a mais dos candidatos, inclusive no que diz respeito à escolaridade. Enquanto 
para ser operador só é necessário o ensino médio, para ser supervisor, o candidato precisa 
ter ingressado em outro nível de formação acadêmica: 
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na maioria das vezes, tem que ser universitário, estar cursando uma faculdade ou já 
ser formado. E aí é uma série de seleções. A primeira é uma dinâmica de grupo, 
onde eles vão analisar se você tem capacidade de liderança, como é que você age 
em situações de conflito, se você sabe lidar com trabalho sob pressão. Depois tem 
uma prova sobre assuntos ligados aos processos. E, no fim, tem uma entrevista com 
o psicólogo e com o coordenador. (Contradição). 
 
 
Para assumir a função de supervisor é necessário, portanto, não apenas conhecer os 
procedimentos operacionais do call center, mas, sobretudo, mostrar-se capaz de suportar as 
pressões do trabalho e as cobranças dos superiores hierárquicos, as quais acabam sendo 
transferidas para os atendentes. 
  Uma vez aprovada nesta seleção, Contradição trabalhou aproximadamente três anos 
como supervisora e, mesmo tendo experimentado situações em que o nível de cobrança foi 
bem maior, acredita que os atendentes estão mais sujeitos ao estresse por lidarem com a 
constante ameaça de demissão e com dois tipos diferenciados de pressão: 1. a pressão do 
cliente, que, muitas vezes, “já entre na linha” irritado e deseja uma resposta rápida e 
eficiente para o seu problema; e 2. a pressão do supervisor, que está sempre a cobrar o 
cumprimento de metas, principalmente do TMA. Segundo a entrevistada, 
 
Os dois trabalhos são estressantes. Mas o trabalho do atendente é muito mais 
estressante porque ele lida com a pressão do cliente, que entra (na linha) sempre 
irritado e o atendente tem que estar muito calmo para atender, e a pressão do 
supervisor, que exige que ele bata as metas de TMA (tempo médio de 
atendimento), de nota de qualidade, para não transferir (ligações) e falar tudo que 
tem de falar em média de três a quatro minutos, dependendo do dia. Existe essa 
pressão muito grande. Se ele não atingir as metas, é claro que há retaliações: ele 
acaba sendo demitido no próximo mês. (Idem). 
 
  Contradição revela que, apenas no primeiro mês de trabalho, os atendentes não 
sofrem tanto com a ameaça de demissão, pois existe a chamada “curva de aprendizagem”, 
período em que a exigência do TMA é um pouco menor. Entretanto, eles também são 
cobrados para que se adaptem o mais rápido possível ao ritmo de trabalho no call center. A 
tolerância da empresa, desse modo, vai até o momento em que ela considera ser o tempo 
suficiente para o operador familiarizar-se com os processos, isto é, procedimentos 
padronizados executados no sistema operacional para viabilizar as solicitações dos clientes. 
Depois desse momento de aprendizagem, o operador tem de cumprir as metas 
estabelecidas, sob pena de perder o emprego, ou seja, deve subjugar-se ao tempo do capital, 
que utiliza o próprio medo do trabalhador como elemento impulsionador da produtividade. 
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  Para além das ameaças, há, de fato, um grande número de demissões que ocorrem 
mensalmente para atender à necessidade de rotatividade da empresa. É o chamado turnover, 
estratégia por meio da qual vários operadores são demitidos para que, depois de algum 
tempo, de acordo com a demanda de cada setor do call center, novos operadores sejam 
contratados. Neste sentido, esclarece a entrevistada: 
 
Existe um tempo de vida do trabalhador, um tempo útil. Então, ele é uma 
mercadoria descartável. Em determinado período, depois de um ano, ou dois anos 
no máximo – alguns duram mais –, ele é demitido. Porque ele já tem colocado 
atestado; ele já começa a desenvolver alguma doença; ele já fica reativo (que é o 
que dizem muito lá); ele já começa a conhecer mais os seus direitos; muitas vezes 
se afilia ao sindicato, e aí as pessoas que são envolvidas com sindicato também são 
demitidas, se não têm estabilidade. Enfim, existe um tempo útil. Esse turnover é 
pra evitar possíveis problemas lá na frente. (Idem). 
 
 
A fala de Contradição expressa a descartabilidade do operador de telemarketing, 
uma mercadoria – instrumento de trabalho – cujo prazo de validade ou tempo de vida útil é 
determinado pela manifestação de suas qualidades propriamente humanas e sociais, isto é, 
de sua capacidade de questionar e de reagir às ofensivas do capital, quer pelo adoecimento 
físico e psíquico, quer pela organização e luta sindical. 
  Desse modo, o operador que estiver alcançando seu “prazo de validade” deve ser 
demitido antes que ele mesmo comece a provocar sua demissão, trazendo problemas para a 
empresa – tais como absenteísmo, atendimento fora do tempo estabelecido, envolvimento 
com questões sindicais e “contaminação” das equipes de trabalho (as baterias) com idéias 
contrárias à lógica da empresa. Conforme afirma Contradição, o trabalhador que já não 
pretende manter-se no emprego, mas quer sair da empresa com seus direitos assegurados, 
sabe que estratégias e táticas deve utilizar para que isto aconteça: 
 
Todo trabalhador sabe como é que ele é demitido. Ele é demitido se ele faltar, se 
ele tirar zero nas avaliações e se ele bater de frente com o supervisor, ou seja, se ele 
impõe sua vontade, ele é visto como um líder negativo. O líder negativo é aquele 
que vai movimentar a bateria contra o supervisor e contra a empresa, então ele vai 
ser demitido. Às vezes o cara pode ser bom em todas as metas, mas isso não define 
ele ficar lá dentro. É importante bater a meta, mas se ele for um líder negativo, 
bater de frente com o que a empresa tá pedindo, ele é demitido. Com qual 
justificativa? Qualquer coisinha que ele fizer de errado durante o mês, um 
indicativo que ele não bater, por mais simples que seja, é utilizado como pretexto, 
ou a empresa diz que ele não se enquadra no perfil. (Idem). 
 
  O “líder negativo” é, em outras palavras, aquele que não só questiona e reage às 
determinações da empresa, mas também socializa seus questionamentos e estimula, entre os 
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operadores, uma reação coletiva, que só pode ser vista de forma “negativa” pela empresa, a 
qual trata logo de descartar a “mercadoria estragada”. Afinal, os operadores têm de “dançar  
conforme a música”, na velocidade e no ritmo do capital. A função destes trabalhadores é 
atender o cliente dentro das metas estabelecidas, sem questionar a vontade da empresa. O  
supervisor, por sua vez, fica encarregado de fazer com que as metas sejam cumpridas e, por 
conseguinte, de exercer pressão sobre os operadores. 
  Ao lembrar-se do seu dia-a-dia de trabalho como operadora, Contradição diz que a 
irritação dos clientes a incomodava muito, mas este não era o motivo principal de sua 
própria irritação. Elucida a entrevistada: 
 
O principal era a cobrança por parte do supervisor, era a forma como ele cobrava as 
metas que a gente tinha que bater, às vezes irreais. Tipo o TMA: atender o cliente 
em quatro minutos e falar tudo que tinha que ser falado; um roteiro extenso, como 
por exemplo, um roteiro de três folhas que eu tinha que explicar para o cliente em 
três ou quatro minutos. A gente finge que explica e ele finge que entende! Ele 
(supervisor) não sabia cobrar. Era: “Ou você faz ou você pode ser demitido!”. 
(Idem). 
 
 Pelo relato de Contradição, pode-se concluir que é função do operador atender o 
cliente com agilidade para não prejudicar o TMA, ainda que a qualidade no atendimento, 
muitas vezes, seja colocada em segundo plano, devido à questão do tempo, o qual está 
sempre sob o controle do capital, mas não do consumidor, e menos ainda do trabalhador. 
Não é à toa que muitas vezes o cliente têm a sensação de estar falando sozinho, sem ser 
ouvido, enquanto o atendente segue o script sem prestar a devida atenção às 
particularidades de cada demanda que chega à sua linha, oferecendo, geralmente, os 
mesmos argumentos para situações diferentes. Isto porque, conforme afirma Marx: “O 
tempo é tudo, o homem não é mais nada; ele é no máximo a carcaça do tempo. Não mais 
existe a questão da qualidade. A quantidade sozinha decide tudo: hora por hora, jornada por 
jornada.” (apud MÉSZÁROS: 2007, p. 43). 
   Se o cliente entende ou não o que o atendente diz, se fala ou não tudo que tem para 
falar, se ouve ou não as explicações que deseja ouvir, enfim, se fica satisfeito ou não com o 
atendimento: isto não é exatamente o que importa, principalmente em dias de fiscalização 
da Anatel, nos quais esta agência mede o tempo em que o cliente passa esperando na linha 
para ser atendido. 
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  Para evitar a chamada “fila de espera” e não sofrer multa, a empresa, em vez de 
contratar mais operadores para satisfazer a crescente demanda das pessoas que já não 
conseguem viver sem o uso do telefone, prefere diminuir o tempo médio de atendimento, 
aumentando o ritmo de trabalho dos atendentes. Afinal, a exploração do tempo de trabalho 
é sempre a maneira mais rápida e eficiente que o sistema sociometabólico do capital 
encontra para se auto-expandir. “O capital, portanto, deve tornar-se cego com relação a 
todas as dimensões do tempo diversas da dimensão relativa ao trabalho excedente 
explorado ao máximo e o correspondente tempo de trabalho.” (MÉSZÁROS: 2007, p. 33). 
  Conforme observa Mészáros (2007), a quantidade de trabalho serve de medida de 
valor sem considerar a qualidade. Desse modo, a concorrência em torno da mais-valia 
relativa (aumento do trabalho excedente pela redução do tempo de trabalho socialmente 
necessário) leva à crescente simplificação do trabalho pela substituição do trabalho vivo 
pelo trabalho morto e pela subordinação do homem à máquina. O trabalho simples (ou 
simplificado) torna-se, assim, o eixo da indústria, enquanto os seres humanos são reduzidos 
à condição de “carcaça do tempo”. 
  Esta lógica está claramente presente no mundo do call center, onde a redução do 
tempo de trabalho socialmente necessário se expressa na diminuição do tempo médio de 
atendimento (o TMA) pela intensificação do trabalho do operador de telemarketing. Este 
último, uma vez submetido à “tirania do imperativo do tempo do capital” – nos termos de 
Mészáros (2007) –, tem de aumentar o ritmo de seu trabalho, simplificado pelo uso de 
computadores, para atender mais clientes durante a mesma jornada de trabalho, 
aumentando, assim, a produtividade da empresa. 
  Ao subordinar-se ao imperativo do TMA, o operador de telemarketing tem de ouvir, 
falar, raciocinar e digitar com a agilidade exigida pela empresa, ainda que seu esforço para 
cumprir a meta principal, a meta do tempo, comprometa tanto a qualidade do atendimento 
quanto a sua própria reprodução como força de trabalho, isto é, sua saúde física e psíquica. 
  Assim, o que importa é que o operador fale tudo o que está no script, que atenda em 
tempo considerado hábil e que faça o procedimento correto na concepção da empresa. Esta 
é, em síntese, a função de quem trabalha diretamente no atendimento. A supervisão, por seu 
turno, é a função que mais encarna a tirania das metas, fazendo do supervisor o responsável 
direto pelo controle e pela vigilância daqueles a quem cabe cumpri-las, isto é, os 
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operadores. É desta tirania que surgem as relações de poder entre supervisores e 
operadores. Assim, esclarece a entrevistada: 
 
você tem que cuidar dos indicadores, que são os mesmos do operador; só que você 
tem que multiplicar isto por trinta. Se um ou outro operador não bate (a meta), a 
sua meta do mês também está sendo prejudicada e você também pode ser demitido 
no próximo mês. Então, muitos supervisores acabam pagando, porque, se é pra 
escolher entre o meu emprego e o daquele cara que não bateu a meta, eu vou 
indicá-lo para demissão. O supervisor é muito mais cobrado do que o operador. Só 
que o operador não tem em quem descontar. Se ele não bate (a meta), ele vai pra 
fora. Se o supervisor não bate, ele tem a justificativa do operador que não bateu a 
meta e aí demite o operador. Então ele tem que bater a meta todos os meses, 
principalmente em relação às faltas, o que é chamado de absenteísmo. 
(Contradição). 
 
  Além da cobrança pelo cumprimento de metas, a ameaça de demissão, que também 
fica a cargo do supervisor, tornava o trabalho de Contradição, como operadora, 
extremamente estressante e inseguro. O medo de perder o emprego fazia com que ela se 
submetesse às “regras do jogo” sem contestar, superando inclusive seus limites físicos para 
não prejudicar seu superior hierárquico e, por conseguinte, não se prejudicar. A jovem 
atendente já começava a entender qual era o lado mais frágil e vulnerável daquela cadeia de 
cobranças. O relato a seguir revela a lógica perversa e desumana do capital no âmbito das 
relações no trabalho: 
 
Nesses um ano e seis meses (como operadora), eu nunca coloquei um atestado, mas 
já fui trabalhar doente (de virose). O supervisor tinha conhecimento e, de certa 
forma, fingia que não via. Porque, se ele fosse falar alguma coisa, ia dizer para eu ir 
pra casa, e eu ir pra casa era absenteísmo, e ia interferir na meta dele. Então, como 
naquela época eu tinha medo de ser demitida... Porque, se eu desse atestado 
médico, a probabilidade de eu ser demitida era grande. (Idem). 
 
  Como está explícito neste relato de Contradição, as faltas ao trabalho também 
constituem motivos de demissão e, em poucas situações, são admitidas pela empresa. De 
acordo com a entrevistada, existem dois tipos de absenteísmo no call center da Oi/ Contax: 
o justificado e o injustificado. O justificado corresponde às faltas decorrentes de licença-
paternidade, de problemas de saúde comprovados com atestado médico ou de 
compromissos com a Justiça Eleitoral. Estas são as chamadas “faltas legais”. Já o 
absenteísmo injustificado corresponde às vezes em que o atendente, segundo a empresa, 
falta porque quer faltar, ou seja, sem motivos justificáveis. Uma só falta injustificada já é 
motivo de demissão e, mesmo que comprove estar doente, o atendente pode ser demitido, 
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ainda, pelo simples fato de representar problemas futuros para a empresa, conforme 
depoimento da entrevistada: 
 
No meu tempo (como supervisora), se o cara tinha dez ou quinze dias com 
tendinite, quando ele voltasse, se não recorresse ao INSS, no próximo mês ele já 
era marcado para demissão. Porque a empresa tinha a cultura de que é muito 
melhor eu demitir e contratar outro novinho, do que esse cara recorrer ao INSS e 
voltar com estabilidade e – como eles dizem (a empresa) – “cheios de razão”. 
(Idem). 
 
  Quanto à questão da estabilidade, deve-se salientar que a empresa tem a 
responsabilidade trabalhista de manter o empregado acidentado em seu trabalho pelo 
período de dozes meses, pois este, ao sofrer o infortúnio, torna-se estável nos termos do 
artigo 118 da Lei nº 8.213/91, que dispõe: “O segurado que sofreu acidente do trabalho tem 
garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na 
empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente da percepção 
do auxílio-acidente.” (apud PEREIRA: 2005, p. 31). 
 
Conforme assinala Pereira (2005), embora o referido artigo mencione apenas o 
acidente de trabalho, também é aplicável às doenças profissionais e do trabalho
103
. Desse 
modo, demitir o trabalhador atingido pela doença profissional antes que ele recorra ao INSS 
é uma tática da empresa para burlar a lei sem cair na ilegalidade, desresponsabilizando-se, 
assim, pelos prejuízos causados ao trabalhador, em termos de saúde e de direitos sociais. 
  Indagada sobre como era sua relação com os operadores no tempo em que 
trabalhava como supervisora – considerando que o que mais a incomodava quando era 
atendente eram as cobranças por parte do supervisor –, Contradição relata seu desempenho 
como cobradora do atendente e colaboradora do capital: 
 
 
 
 
  
103
 De acordo com Pereira (2005), para que haja estabilidade, é necessário que, ocorrido o acidente do 
trabalho ou constatada doença profissional, haja afastamento do empregado e a percepção do auxílio-doença 
acidentário. Nos primeiros dias de afastamento, de responsabilidade da empresa, sem a percepção do 
benefício acidentário, o trabalhador não fará jus à estabilidade. Portanto, é imprescindível que o afastamento 
seja superior a quinze dias, quando iniciará o recebimento do auxílio-doença acidentário. 
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Nesse momento, a gente tem que ser um pouco de tudo. No meu caso específico, eu 
nunca gostei de cobrá-los como a empresa mandava cobrar: “ou o cara faz o 
trabalho dele ou ele é demitido” – é assim que os coordenadores falam. (...) 
Estando agora num outro papel, eu tenho que virar para o lado da empresa, fazer o 
que ela pede. Se eu não fizer o que a empresa pede, eu também vou ser demitida. A 
maioria dos operadores pensa: “Ah! Um dia desses, tava aqui do nosso lado e agora 
tá do lado do patrão, já está lá mandando”! Mas a gente tinha que cobrar do mesmo 
jeito. (Contradição). 
 
  Como supervisora, as contradições na vida da entrevistada tornaram-se mais 
visíveis. O que ela sentia “na pele de operadora” teve de ser esquecido para que ela pudesse 
assumir seu novo papel na hierarquia funcional da empresa. Para suportar as cobranças que 
vinham “de cima”, isto é, dos coordenadores do call center, ela tinha, agora, de exercer 
pressão sobre “os de baixo”, os operadores, fazendo-lhes as mesmas cobranças que tanto a 
incomodavam antes. Pergunto, então, que estratégias ela utilizava para “cobrar de um jeito 
diferente” e ela responde: 
 
As amizades que a gente fazia com as pessoas, como, por exemplo, dar uma 
atenção um pouco maior. “Faz o teu trabalho que eu consigo uma compensa pra ti 
no dia tal”. Era uma questão de troca. “Tu faz pra mim isso que eu faço algo por ti. 
Se tu quer uma troca no fim de semana, eu consigo pra ti depois. O que é que tu 
quer? Tua demissão? Trabalha o mês inteiro direitinho, que eu arranjo tua demissão 
no próximo mês”! (Idem). 
 
  De tão estressante que é o trabalho de operador, o medo da demissão transforma-se, 
em pouco tempo, em desejo de demissão, e esta acaba sendo objeto de negociação entre 
supervisor e atendente, ou de troca de favores entre amigos, como sugere Contradição. Mas 
nem sempre existe acordo. Os operadores, muitas vezes, provocam sua própria demissão, 
descumprindo as metas estabelecidas, até que a empresa resolva lhes “dar as contas”. 
  Desse modo, enquanto muitos – geralmente novatos – tentam preservar o emprego, 
há sempre um operador veterano querendo livrar-se dele. Do ponto de vista da entrevistada, 
esta metamorfose de expectativa em relação ao trabalho no call center tem uma explicação: 
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Ele não agüenta mais a pressão psicológica. Porque, muito pior do que uma doença, 
do que a LER, é a pressão psicológica, é o distúrbio que o cara está tendo. Imagina 
o que é você atender oitenta ligações por dia; dessas oitenta, setenta são de um 
cliente que tá super, hiper, mega irritado contigo. É uma ligação atrás da outra, 
tendo que cumprir o TMA; o cara te chamando de tudo no mundo e o supervisor 
dizendo: “Tu agiliza porque tu não tá batendo a meta”! E o operador não tem só 
que atender o cliente. Durante a ligação, tem muitas ferramentas que ele tem que 
marcar. E ele tem que ter esse jogo de cintura de explicar ao cliente, de marcar as 
ferramentas, de atender com qualidade, de escutar as informações. Tem um 
momento em que aquilo tudo enlouquece e, no final do dia, por mais que ele 
precise do emprego, ele vai querer a demissão dele. (Idem). 
 
  Vale lembrar que muitos operadores que aderiram à greve de junho de 2007 
encontravam-se naquela condição, qual seja: depois de alguns anos de trabalho, tudo que 
desejavam era sair da empresa com seus direitos assegurados. Ao ser questionada sobre os 
fatores que teriam levado esses trabalhadores a suportarem, por tanto tempo, o trabalho no 
call center – resistindo às pressões, às ameaças, aos riscos e aos danos físicos e morais –, 
Contradição delineia algumas pistas: 
 
É muito mais pelo comodismo e pelas amizades que são feitas lá dentro. Eles 
prezam o vínculo. “Ah, porque a empresa é uma família; na bateria todo mundo tá 
em casa; vamos fazer um café da manhã; vamos sair todo mundo junto”. Enfim, 
eles criam esse vínculo. Às vezes, as pessoas se conhecem, começam a namorar, 
acabam até casando. As relações fazem com que as pessoas prefiram ficar do que 
serem demitidas. E aí depende muito do grau de conhecimento que a pessoa tem. 
Às vezes a pessoa tem o 2º grau e se ela sair dali, ela não vai encontrar um emprego 
tão fácil. Em alguns momentos, a empresa prefere comprar o resultado ruim do 
operador do que lhe dar sua demissão, porque a demissão tem um custo muito 
grande para a empresa. E vai ter um dia que o operador vai acabar pedindo. (Idem). 
 
  Esta fala da entrevistada provoca uma reflexão sobre os motivos da permanência 
dos atendentes no precário e desgastante mundo do call center. De fato, enquanto alguns 
jovens só permanecem no emprego pela falta de perspectiva e de outras oportunidades no 
mercado de trabalho – geralmente associada ao nível de escolaridade, restrito ao ensino 
médio –, outros acabam adaptando-se com o ambiente de trabalho, principalmente devido 
aos relacionamentos que se constroem em meio ao turbilhão de cobranças, entre uma 
ligação e outra, nos intervalos de curto tempo – seja para descansar, seja para fazer uma 
refeição –, nos horários de chegada e de saída, enfim no espaço e no tempo que conseguem 
escapar ao controle do capital. 
  Chega um momento, entretanto, em que não há como resistir a tanta exploração e a 
tão pouca recompensa. É quando parece valer a pena arriscar conhecer outro mundo para 
além do call center. E quem estava na greve sabia que corria o risco de ser demitido, mas 
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este risco poderia lhe trazer também a liberdade, viabilizando o direito ao FGTS, ao seguro-
desemprego e a outras garantias que não receberia se, em vez de juntar-se aos outros 
grevistas, pedisse demissão. 
  De acordo com Contradição, praticamente todos os operadores que aderiram à 
greve, do começo ao fim, foram demitidos, ou melhor, conseguiram ser demitidos. Ela 
afirma conhecer alguns atendentes que participaram do movimento e que só estão na 
empresa ainda porque dão ótimos resultados: “Uma delas é uma pessoa muito calma e a 
empresa entendeu que ela foi mais motivada a ‘ir no embalo’. Ela não se mostra reativa, 
não se mostra contrária ao que a empresa pede. Os demais, ‘os cabeças’, foram demitidos”. 
  A greve dos operadores da Oi/ Contax ocorreu no momento em que Contradição 
estava exercendo a função de supervisora. Questionada sobre sua posição naquele episódio, 
revela o caráter contraditório de sua relação com a empresa e com seus colegas de trabalho, 
marcada pela tensão constante entre o que pensa e o que diz, entre o que sente e o que faz, 
enfim, entre o que deseja (ser, dizer, fazer) e o que as condições objetivas lhe impõem: 
 
Não apoiei a greve. Eu era totalmente a favor do movimento, porque eu achava que 
aquilo ali ia gerar aumento de salário, melhores condições de trabalho, enfim... Só 
que eu não podia colocar aquilo que eu pensava. A maioria dos supervisores 
também pensava dessa forma; só que ninguém podia expor o que pensava. O 
coordenador mandava a gente descer para puxar os operadores para subir, utilizar o 
nosso poder de persuasão e também o nível de amizade e de relacionamento que a 
gente tinha com eles: “Olhe, vá lá, converse com ele, peça para ele subir porque é o 
seu resultado que está em jogo”! O coordenador orientava a gente a falar: “Fulano, 
sobe, não pela empresa, mas por mim”! Então, às vezes, o cara subia, não pela 
empresa, mas porque o supervisor pedia para não ser prejudicado. (Idem). 
 
  Nesta fala de Contradição, confirmam-se as declarações feitas por outros 
entrevistados nesta pesquisa de que os supervisores iam buscar os operadores nas paradas 
de ônibus para que fossem trabalhar, em vez de juntar-se aos outros para protestar contra a 
empresa. Ela mesma admite que teve de tomar esta e outras atitudes para impedir ou 
reprimir a adesão à greve dos atendentes sob sua supervisão. Por outro lado, afirma que 
alguns supervisores foram agredidos verbalmente e conta que uma colega sua foi atingida 
por um saco de urina jogado por alguns participantes do movimento, mostrando que aquele 
fato inédito na história dos trabalhadores da Oi/ Contax não envolveu apenas trocas de 
acusações, mas acontecimentos reais que ficarão na memória dos envolvidos. Esclarece 
então a entrevistada: 
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Então, tinha essa luta: a gente se zangava com eles (operadores) e com o sindicato 
também. Os supervisores ficavam com raiva, assim como os operadores que 
estavam na greve foram impedidos de lanchar lá em cima. A gente ficava barrando 
a entrada deles nos locais de lanche e no banheiro. (Idem). 
 
  Interrogada sobre seus sentimentos durante a greve, ao se posicionar a favor da 
empresa, e não dos trabalhadores, Contradição declara: 
 
Eu me sentia sem personalidade porque, de certa forma, minha educação, tanto de 
dentro de casa como na faculdade, me dizia que eu tinha que estar a favor do 
movimento, e eu tinha que lutar daquela forma. Então, eu me sentia como uma 
marionete na mão da empresa, porque eu tinha que fazer aquilo e estava 
impossibilitada de fazer o contrário, porque eu necessitava do emprego. E, se eu 
não fizesse, depois de um ou dois meses eu estaria demitida. Enfim, ou eu me 
enquadrava e girava de acordo com a panela, ou eu seria demitida. Eu me senti sem 
vontade, como uma marionete. (Idem). 
 
  O relato da entrevistada expressa a consciência de sua alienação no trabalho: um 
trabalho que pressupõe o trabalhador como objeto a serviço do capital. E um objeto não tem 
vontade, não tem autonomia; portanto, não tem escolha. A dependência material e objetiva 
do sujeito – transformado em objeto – em relação ao trabalho alienado faz de sua 
consciência e de sua subjetividade – negadas no trabalho – uma mera contradição do real, e 
faz de Contradição apenas mais uma personificação do trabalho em seu sentido negativo, 
como desrealização do trabalhador. 
  No decorrer do movimento grevista, os supervisores, mais do que em outros 
momentos, tiveram de jogar no time da empresa, de modo a defendê-lo contra o time dos 
operadores de telemarketing, o qual, mesmo não estando em boas condições de ataque, 
acabou por efetivar um fato inédito na história da categoria. 
  Desqualificando o significado político da greve, Contradição  faz a seguinte 
avaliação do movimento: 
 
De fato, muita gente queria estar lá embaixo, inclusive alguns supervisores, que 
chegavam a comentar, mas não podiam, com medo da retaliação. De duas mil 
pessoas, duzentas a trezentas estavam na greve, muito pouco. Então, a empresa 
podia muito bem demiti-las e contratar mais duzentas. Aquelas pessoas não fizeram 
diferença para a empresa. Os operadores achavam que estavam atingindo a 
empresa, mas não teve impacto nenhum, a não ser no marketing, porque as pessoas 
passavam e viam: “Ah! A Oi tá em greve”. Mas não atingia o cliente final, porque 
as ligações migravam, eram transferidas para outros estados. (Idem). 
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  O fato é que, mesmo numa posição mais defensiva do que ofensiva, os operadores 
de telemarketing, conforme apontam depoimentos de outros entrevistados, conquistaram 
algumas melhorias em termos de salário e de condições de trabalho. É preciso considerar, 
sobretudo, a expressão política do movimento, que se constituiu uma surpresa da história. 
  Os trabalhadores mostraram, durante a greve, seu potencial de contestação e 
resistência. Contudo, os problemas que os atingem persistem, a exigir uma organização 
política mais forte e novas estratégias de contraposição às ofensivas empresariais: a 
imposição de metas sob a tirania do tempo do capital, a pressão psicológica, o rígido 
controle e a vigilância constante por parte dos supervisores para que tais metas sejam 
cumpridas continuam causando mal-estar entre os trabalhadores do call center da Oi/ 
Contax, precarizando suas condições de trabalho e degradando sua qualidade de vida. 
  Contradição sublinha que a situação se agrava porque há poucos atendentes para 
muitos clientes, assim como há poucos supervisores para muitos operadores: são, em 
média, cem supervisores para dois mil operadores. Neste sentido, ela esclarece: 
 
O correto era o supervisor ter no máximo vinte operadores sob a supervisão dele 
para fazer uma boa gestão, mas ele acaba ficando com trinta, quarenta; e há casos 
do supervisor entrar sete horas da manhã e sair dez horas da noite, porque ele fica 
com duas baterias, cada uma com vinte e cinco a trinta operadores. (Idem). 
 
  O operador que faz seleção para ser supervisor pensando em livrar-se de cobranças 
e pressões, depara-se com uma realidade muito diferente. A entrevistada, que já exerceu a 
função, resume os requisitos que a empresa exige de um supervisor. 
 
Você tem que ser proativo. É o que eles sempre pedem. Você tem que ser uma 
liderança muito forte. Você não pode passar a mão na cabeça de ninguém. Se ele 
(atendente) fizer alguma coisa de errado, você tem que falar, pra ter a devida 
punição. Você tem que ser inflexível até e, à vezes, intolerante com a situação que 
a pessoa tá passando; tem que separar o problema pessoal do atendente e dizer que 
ele tem que bater metas do mesmo jeito. (Idem). 
 
 Conforme afirma Contradição, estas orientações são transmitidas pelos 
coordenadores muito mais na vivência do dia-a-dia, do que no treinamento. Trata-se de 
táticas do capital no sentido de ganhar a adesão irrestrita de seus colaboradores. Ser 
proativo significa que o supervisor deve fazer mais do que o previsto para sua função, sem, 
no entanto, cobrar a empresa pelos resultados extras, uma vez que estes acabam sendo uma 
“amostra grátis” de sua capacidade de assumir a responsabilidade pelos problemas e 
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demandas do call center, além de liderar equipes (baterias) de operadores, fazendo-os 
alcançar as metas estabelecidas. Senão vejamos: 
 
No treinamento, eles não ensinam isso formalmente. Eles falam que você tem que 
saber liderar, ser proativo. Essa proatividade é: se eu não consegui fazer o que eu 
tinha que fazer em nove horas, eu tenho que ter consciência de que preciso ficar 
uma hora a mais sem ter hora extra, porque fui eu que não fiz aquilo no meu 
horário. O que é ser proativo também? É, além de eu cuidar dos meus operadores e 
de fazer tudo o que eu tenho de fazer, eu tenho que fazer algo a mais para o 
coordenador: fazer uma planilha, uma análise, fazer um levantamento de como está 
o call center. Ser um pouco de tudo e mais um pouco. (Idem). 
 
  Assim como os operadores, os supervisores também são constantemente cobrados 
por seus superiores na hierarquia funcional do call center. Isto acontece diariamente, 
durante as reuniões realizadas pelos coordenadores, com o objetivo não só de “checar” os 
resultados da supervisão, mas também de punir, geralmente por meio de constrangimento, 
aqueles que não conseguem cumprir, ao tempo da empresa, todas as suas tarefas. Desse 
modo, explicita a entrevistada: 
 
Todos os dias tem reunião, de duas a três vezes durante o dia. Existem ferramentas 
operacionais que a gente tinha de fazer no sistema. Inúmeras ferramentas. Para 
cada uma das metas que a gente tem, tem uma ferramenta específica, fora as 
avaliações diárias, tudo checado pelo coordenador no final do dia. Se não fizesse 
uma das ferramentas, a gente era chamada atenção e, muitas vezes, na frente de 
todo mundo. Não existia chamar no canto. Da mesma forma que o cara era 
elogiado por ser proativo, por fazer o dele e o das outras pessoas que trabalhavam 
com ele, ele era chamado atenção quando não fazia. (Idem). 
 
  Contradição acredita que foi selecionada para a função de supervisora porque, 
como operadora de telemarketing, cumpriu todas as metas e sempre demonstrou 
flexibilidade para adequar seu próprio tempo ao tempo da empresa. 
 
Sempre que tinha mudança no call center, eu tinha que mudar o horário da 
faculdade. Se o trabalho fosse de manhã, eu tinha que passar a faculdade para a 
noite; se o trabalho fosse de noite, eu tinha que estudar de manhã. Enfim, eu 
sempre tinha que me adaptar aos horários da empresa. (Idem). 
 
  Por conta dessa tal flexibilidade exigida pela empresa, Contradição teve de faltar 
muitas aulas na faculdade, mudar de turno várias vezes e até trancar algumas disciplinas, 
atrasando a conclusão do seu curso. Só agora, depois de sete anos, ela conseguiu chegar 
mais perto de sua formatura e, como tema de monografia, decidiu investigar as condições 
de trabalho no call center e as conseqüências sobre a saúde do operador de telemarketing, 
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um tema relacionado à sua própria experiência no mundo do trabalho. Diante das “amarras 
do capital”, tanto no mundo do trabalho precário como na esfera do consumo endividado, a 
jovem explica seu dilema entre desistir de trabalhar na Oi/ Contax ou permanecer no 
emprego: 
 
Pensei várias vezes, mas por questão de comodismo, de já estar lá, e pela questão 
do salário, que não era essas coisas todas, mas como eu já tinha assumido dívidas, 
eu achei muito mais cômodo ficar lá do que deixar e ganhar só um salário, ou até 
menos, como estagiária de Serviço Social. (Idem). 
 
  Embora o salário de supervisora – o dobro do que ganhava como operadora – 
compensasse de alguma forma as dificuldades do seu trabalho, Contradição diz que, após 
três anos naquela função, já estava muito cansada, e enfatiza: “Você praticamente não tem 
vida”. Devido ao enorme desgaste e à constante cobrança, decidiu tentar uma outra função 
na hierarquia da empresa, conforme relata: 
 
Você tem horário pra entrar, mas não tem hora pra sair. Se você não consegue fazer 
aquilo que tem que fazer no seu horário, você tem que ficar depois do expediente. 
E aí eu me desgastei muito. Então, ou eu optava por sair – e eu não ia pedir minha 
demissão porque, se eu pedisse, eu ia perder todos os meus direitos trabalhistas – 
ou eu fazia processo seletivo. Então eu acabei fazendo processo seletivo e, no 
primeiro que eu fiz, eu passei para o RH, pra área de instrutoria. Ser instrutor é 
melhor, menos estressante, e em termos de salário também. (Idem). 
 
  A jovem acreditava que, com certo tempo na empresa e comportando-se sempre 
como “funcionária-padrão”, não seria demitida facilmente. Por outro lado, não pretendia 
abrir mão de garantias como seguro-desemprego e FGTS, às quais não teria direito, caso 
pedisse demissão. Em vez disso, preferiu permanecer na empresa exercendo a função de 
instrutora, que lhe parecia menos desgastante e para a qual sentia-se capacitada, uma vez 
que seu perfil atendia aos critérios exigidos no processo seletivo: curso superior em curso 
ou concluído, compreensão dos processos e procedimentos operacionais, e flexibilidade. 
Contradição explica que, nesta função, a exigência em termos de horário é bem menor: “é a 
gente que diz o horário que pode trabalhar”. 
  Trabalhando agora como instrutora, a entrevistada chega a passar dez horas por dia 
na empresa. Em compensação, não trabalha mais aos domingos nem feriados. A jovem diz 
que isto faz toda diferença em sua qualidade de vida: “Pude me dedicar mais à família, 
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retomar minha vida, meus estudos. Hoje, eu tenho horário pra sair, eu tenho uma 
flexibilidade maior”. 
  Questionada sobre o que a leva a investigar os impactos das condições de trabalho 
no call center na saúde do operador de telemarketing, a futura assistente social responde: 
 
Eu acho que é a exploração em si, o volume de ligações que as pessoas têm de 
atender, que ocasiona doença ocupacional, o fato de elas exercerem o trabalho mais 
de seis horas, as horas extras. No meu tempo, eles tinham que trabalhar seis horas e 
dar mais seis horas de hora extra, o que se chamava de dobradinha. Hoje em dia, 
não acontece mais, mas naquele tempo acontecia. Eram doze horas de trabalho, ou 
seja: um cara que trabalhava doze horas por dia tava trabalhando por dois. Na 
verdade, por quatro, porque eles tinham que atender, naquelas doze horas, o triplo 
de ligações, que quatro pessoas não atendiam. (Idem). 
 
  A cobrança de horas extras é uma demonstração de como a empresa tenta combinar 
a mais-valia relativa com a mais-valia absoluta – dada pelo prolongamento da jornada de 
trabalho – no processo de exploração do tempo de trabalho do operador de telemarketing, 
sem aumentar os custos empresariais. Pelo contrário, as horas extras geralmente não são 
pagas com acréscimo no salário, mas compensadas com folgas, de preferência nos dias em 
que há menor volume de ligações. 
  A degradação do tempo desse trabalhador e sua subordinação ao “imperativo do 
tempo do capital” acaba deixando-o doente e tornando-o descartável, como qualquer outra 
mercadoria com curto prazo de validade. Com sua pesquisa, Contradição pretende mostrar 
“que o trabalho no call center é muito desgastante; que o operador é descartável, embora a 
empresa diga que não; que as pessoas adoecem ao entrar na empresa. Elas entram com a 
saúde perfeita e acabam saindo doentes”.
 
  A jovem acredita que a divulgação de sua pesquisa possa motivar algumas 
melhorias em relação às normas regulamentadoras, de modo a atender às necessidades do 
operador; bem como servir de alerta para as pessoas que querem entrar no mundo do call 
center, definido por ela como “um mundo muito louco”. 
 
As outras pessoas não conhecem a realidade do operador. Elas vão ver que não é 
fácil, que é difícil; que existem relações contraditórias por trás disso tudo; que não 
é tão “simples assim”
104
, como a logomarca fala; que existe por trás uma 
exploração muito grande da condição de trabalho do operador, do supervisor, 
  
104
 Nas propagandas da Oi, a empresa tenta transmitir aos clientes a idéia de simplicidade e eficiência dos 
serviços prestados com a seguinte frase: “Oi: simples assim”. 
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enfim, de todos que estão ali dentro. Quem, de repente, acha que está mandando lá 
dentro, está se enganando, porque ele tá mandando, mas também tá sendo mandado 
lá atrás. Você nunca está agindo por vontade própria. (Idem). 
 
  Segundo a entrevistada, grande parte das pessoas que trabalham no call center 
encara o telemarketing como um trabalho de transição e acredita que ficará no emprego por 
pouco tempo. Deve-se salientar, no entanto, que este “pouco tempo” pode ser prolongado 
por muito tempo, a exemplo de sua própria trajetória. Por outro lado, há muitas pessoas, 
geralmente com menor escolaridade e baixa renda familiar, que têm um medo maior do 
desemprego e, por isto, não arriscam “bater de frente” com a empresa. Desse modo, 
Contradição aponta a heterogeneidade de situações de inserção e permanência no mundo 
do call center: 
 
Muitas pessoas que estão lá dentro são universitárias, como eu, como pessoas que 
fazem Geografia, História, que sabem disso, só que estão lá pra passar um 
momento, uma chuva, enquanto não arrumam outro trabalho. A grande maioria são 
pessoas necessitadas, carentes, que só tem o segundo grau e tem que estar lá. Mas 
outra parte não. É uma parte que tem consciência. Mas só isso não vai mudar a 
situação. (Idem). 
 
  Há de se considerar sempre a questão da dependência objetiva em relação ao 
trabalho assalariado, fator que coloca não só a categoria em análise, mas toda classe 
trabalhadora diante de um grande desafio na luta contra o capital. Em face deste desafio, a 
entrevistada esboça sua opinião: 
 
 
Eu acho que o governo deveria ter uma lei exclusiva mais eficiente, uma norma 
regulamentadora propondo uma real mudança no call center, uma fiscalização 
melhor. A Anatel deveria ser mais comprometida com o consumidor. A Contax é a 
mais visada, mas e as outras empresas?! Por que as leis são tão superficiais?! 
(Idem). 
 
  Contradição aponta para a responsabilidade do Estado na regulamentação das 
relações entre capital e trabalho, bem como entre capital e consumo, tendo em vista a 
posição de desvantagem dos trabalhadores e consumidores diante da lógica capitalista, 
pautada no aumento do lucro via redução de custos e intensificação do trabalho. 
  O fato é que melhorias efetivas para a classe trabalhadora, tais como garantias 
trabalhistas e redução de jornada sem redução salarial, não fazem parte das tendências 
atuais da sociedade capitalista, num contexto fortemente marcado por desemprego 
estrutural, flexibilização das relações de trabalho, desmonte dos direitos sociais e 
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fragilização da luta sindical. Como afirma Mészáros: “Os verdadeiros obstáculos 
confrontados pelo trabalho no presente e no futuro podem ser resumidos em duas palavras: 
‘flexibilidade’ e ‘desregulamentação’.” (2007, p. 148). 
  Diante de tais obstáculos, os trabalhadores tentam resistir às investidas do capital no 
sentido da precarização das condições de trabalho, lutando em defesa de novos direitos e de 
direitos já conquistados. 
  No mundo do call center, a entrevistada destaca a importância da NR 17 (2007), a 
partir da qual vem ocorrendo uma constante fiscalização dos equipamentos de trabalho, tais 
como as poltronas e apoios de braço, que agora devem ser adaptáveis às características 
físicas do trabalhador. Os operadores, todavia, continuam queixando-se de doenças 
profissionais, principalmente aquelas relacionadas à repetição de movimentos, como a 
tendinite, adquirida em função do ritmo acelerado de digitação. 
  Na Oi/ Contax, muitas são as reclamações trabalhistas envolvendo a questão da 
saúde do operador de telemarketing. A empresa, todavia, tenta eximir-se de 
responsabilidades trabalhistas e, para tanto, utiliza-se da “cumplicidade” dos próprios 
trabalhadores, que, muitas vezes, são coagidos a defender a empresa a qualquer custo, 
mesmo que tenham de se colocar uns contra os outros. A partir de suas próprias vivências, a 
entrevistada exemplifica as estratégias do capital para livrar-se da resistência dos 
trabalhadores vítimas de doenças relacionadas ao trabalho: 
   
(...) Ainda há problemas por conta dos esforços repetitivos, porque eles digitam 
muito. Pode até ser que eles não digitem textos enormes, mas de tanto fazer aquilo, 
de oitenta a noventa vezes ao longo do dia, no final do dia... Já fui depor a favor da 
empresa no Tribunal. Fui chamada e, é claro, tive que ir. E lá, geralmente o juiz 
pergunta pra gente: “Ela digita muito?” E a gente tem que dizer que não. Mas, na 
minha opinião, digita muito sim, não pela quantidade, mas pela repetição. 
(Contradição). 
 
  A prevenção de doenças ocupacionais é uma das questões pertinentes à Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)
105
 da empresa, composta tanto por 
  
 
105
 A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) é disciplinada pela Norma Regulamentadora nº 5 
(NR-5) e vem disposta nos artigos 163 e 165 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). De acordo com 
Pereira, “trata-se, em verdade, de uma comissão representativa, composta por empregados eleitos por seus 
pares (representantes dos empregados) e por empregados indicados pelo empregador (representantes do 
empregador), cujo principal papel é fomentar a participação do empregado na política de segurança do 
trabalho da empresa, de forma a prevenir, conscientizar e diminuir os riscos existentes no ambiente laboral”. 
(2005, p. 198-199). Desde o registro de sua candidatura até um ano após o término do mandato, o membro 





[image: alt]247 
 
representantes do empregador, como por representantes dos empregados. Segundo 
Contradição, tais representantes parecem estar muito mais interessados no direito à 
estabilidade no emprego, do que nas condições de saúde dos trabalhadores 
representados
106
. A entrevistada assim expressa sua opinião: 
 
a CIPA poderia ser mais atuante. Ela é muito mais de fachada, pra cumprir uma 
NR. O Sesmit
107
 serve muito mais para dar tubinho, esponjinha e garrafinha pra 
botar água – que são os equipamentos de trabalho, pra garantir a higiene e evitar 
doenças. A CIPA, em vez de se preocupar com as condições de trabalho do 
operador, faz muito mais movimentação para prevenir o tabagismo – “Fumar faz 
mal à garganta e você atende menos”; usar camisinha pra prevenir a gravidez e as 
atendentes não entrarem de licença-maternidade. (Idem). 
 
  De acordo com o relato de Contradição, o foco da prevenção, no call center da Oi/ 
Contax, tem sido as metas empresariais, e não a saúde do trabalhador, de modo que as 
ações da CIPA ganham outro sentido: em vez de prevenirem doenças relacionadas ao 
trabalho, buscam evitar aumento de custos e possíveis problemas para a empresa.   
  No que se refere ao papel do movimento sindical na defesa dos interesses dos 
operadores de telemarketing, a entrevistada afirma que a maioria destes é descrente em 
relação aos sindicatos e só se filia a eles por uma questão burocrática: 
 
 
 
       
eleito para cargos diretivos da CIPA goza de estabilidade no emprego. Isto porque, conforme o autor, o livre 
exercício de suas atribuições por vezes colocará o empregado em posição contrária ao interesse do 
empregador (PEREIRA: 2005). 
 
106
 Deve-se ressaltar que a atuação da CIPA no call center da Oi/ Contax não constitui objeto de investigação 
da pesquisadora, que se restringe, aqui, a apontar apenas o ponto de vista da entrevistada. 
 
107
 Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) são 
disciplinados pela NR-4 e têm sua base legal no artigo 162 da CLT. De acordo com a definição de Pereira, 
“trata-se de corpo técnico de empregados que, em conjunto com o empregador, define políticas e executa 
medidas de segurança do trabalho com o fim de proteger a saúde e a integridade física dos trabalhadores.” 
(2005, p. 153). Entre as atribuições dos SESMT, destacam-se: a realização de atividades de conscientização, 
educação e orientação dos trabalhadores para a prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais 
por meio de campanhas e de programas de duração permanente; o permanente relacionamento com a CIPA, 
valendo-se ao máximo de suas observações, além de apoiá-la, treiná-la e atendê-la; bem como a análise e o 
registro de todos os acidentes e casos de doenças ocupacionais ocorridos na empresa, descrevendo sua história 
e características, os fatores ambientais, as características do agente e as condições dos portadores de doença 
ocupacional ou acidentados (Idem, p. 177).  
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Eu acho importante, embora eu ache que o nosso sindicato é muito mais favorável 
aos interesses dele (do próprio sindicato). De fato, eles não estão brigando por um 
interesse coletivo. Ainda sou filiada ao Sinttel porque não tive tempo de ir lá 
retirar. Porque eles não brigam pelos direitos dos trabalhadores. Todos os meses 
eles arrecadam dinheiro da nossa contribuição para não fazerem nada. Às vezes vão 
para uma mesa de negociação e, se a empresa oferecer alguma coisa favorável a 
eles, acabam cedendo. Mas, de fato, eles não fiscalizam as condições de trabalho 
como deveriam fiscalizar; eles não lutam pelos problemas do operador: por que o 
operador não tem estabilidade, mudar o registro na carteira, as demissões, enfim, as 
coisas mais importantes para o operador. (Idem). 
 
  A fala de Contradição apresenta uma série de acusações contra o Sinttel, revelando 
a falta de reconhecimento e legitimidade deste sindicato como representante dos interesses 
dos operadores de telemarketing
108
. De fato, estes aspectos já foram apontados na pesquisa 
direta de perfil, que revelou a baixa participação sindical da categoria, em meio a tantos 
problemas decorrentes de suas relações de e no trabalho. 
  Contradição acredita que, para mudar a realidade do call center da Oi/ Contax, é 
necessário haver mais contratações, aumento do tempo médio de atendimento, redução da 
quantidade de ligações por atendente e redução do número de operadores sob o controle de 
um mesmo supervisor, de modo a garantir a qualidade do atendimento e melhores 
condições de trabalho para o operador. O fato é que o capital não está disposto a fazer tais 
concessões, principalmente no contexto da “acumulação flexível”, cuja lógica está pautada 
na redução de custos para garantir o aumento do lucro. 
  As mudanças apontadas pela entrevistada incluem, também, o atendimento a duas 
necessidades importantes dos operadores de telemarketing: 1. realização da ginástica 
laboral com maior freqüência, envolvendo todos os operadores, já que apenas alguns 
operadores são beneficiados com as sessões, que ocorrem somente na segunda quinzena do 
mês, quando o volume de ligações é menor; e 2. aumento do tempo de intervalo, pois são 
duas pausas de apenas dez minutos para descansar e uma pausa de vinte minutos para 
lanchar – a pausa para ir ao banheiro é de apenas cinco minutos e o operador ainda é 
constrangido quando precisa utilizá-la. Declara a entrevistada: 
 
 
 
  
108
 Tal dimensão da atuação sindical não foi privilegiada nesta pesquisa. Sua complexidade poderia constituir, 
inclusive, um outro objeto de investigação.  





249 
 
O supervisor às vezes não deixa o cara ir ao banheiro. Se ele quer ir ao banheiro, 
ele tem que levantar a mão, chamar o supervisor; o supervisor vem, ele diz que 
precisa ir ao banheiro, explica, muitas vezes, o que é que vai fazer no banheiro, se 
vai demorar muito tempo ou se não. O supervisor tem que ficar na posição dele 
(operador) atendendo, para que aquele cara não comprometa o resultado da 
supervisão. (Idem). 
 
 Segundo Contradição, neste ambiente de trabalho, marcado por cobranças, pressão 
psicológica e constrangimento, as relações interpessoais variam de acordo com o lugar que 
os trabalhadores ocupam na hierarquia funcional. Ou seja, a função e a remuneração de 
cada um são determinantes no nível de cobrança e de pressão que exerce sobre os demais, 
tendo em vista a manutenção de seu status. Assim, ela define o call center em termos de 
relações no trabalho: 
 
Entre o operador e o supervisor, se o operador não fizer, ele é demitido. A relação é 
de medo ou, quando ele (operador) faz, ele diz: “Vou fazer por ti (supervisor) e não 
pela Contax”! É uma relação de amizade que pode existir; muitas vezes acontece. 
De coordenador para supervisor, ele (coordenador) vai te cobrar (do supervisor) de 
uma forma sem meias palavras. É pior porque é uma cobrança maior e ele tem o 
medo maior de perder o emprego também, porque o salário dele é um pouco 
melhor e ele também vai fazer de tudo pra ficar no cargo dele. Mesmo xingando o 
coordenador por trás, dizendo que ele não sabe falar, que ele não sabe gerir 
pessoas, que ele não sabe gerenciar, enfim, ele acaba fazendo. Pra ele fazer, ele vai 
descontar em alguém, ele vai descontar no operador e o operador não tem em quem 
descontar. Por sua vez, o gerente com o coordenador, o gerente é o cara que tá lá 
falando com os acionistas, com o dono do negócio, então o gerente, que ganha dez 
vezes mais do que qualquer um ali dentro, vai fazer de tudo para manter o cargo 
dele. E aí, dependendo do nível hierárquico em que a pessoa está envolvida, tem 
uma cobrança diferenciada. Muitas coisas, as mais complicadas, não são passadas 
pra gente; ficam entre coordenador e gerente. (Idem). 
 
  De acordo com a entrevistada, variam, entre os operadores de telemarketing, as 
formas de enfrentar seu ambiente de trabalho e de lidar com as cobranças e pressões por 
parte dos supervisores: alguns “não ligam”, “atendem do jeito que der pra atender” e 
aproveitam qualquer intervalo entre uma ligação e outra para conversar entre si; muitos 
ficam com raiva do supervisor e até chegam a desligar ou recusar as ligações; enquanto 
outros trabalham conforme a empresa pede. Aqueles que questionam e resistem de alguma 
forma à lógica da empresa “são marcados” para a demissão, que, muitas vezes, passa a ser 
o grande objetivo do operador. 
  A alta rotatividade de contratações e demissões, a falta de interesse dos próprios 
atendentes em participar do movimento sindical e os limites impostos pela flexibilização e 
precarização das relações de trabalho enfraquecem a organização da categoria e dificultam 
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a conquista de seus interesses, principalmente diante do desemprego estrutural, que coloca 
à disposição do capital uma crescente população de supérfluos ou sobrantes, que outrora 
formavam o chamado exército de reserva. 
  Já na esfera do consumo, onde ninguém costuma ser descartado – quanto mais gente 
para consumir, melhor –, a consciência dos direitos do consumidor e a pressão pela 
qualidade, inclusive no atendimento, tem imposto algumas exigências ao capital, mas nada 
de que ele não possa livrar-se utilizando sua principal receita de acumulação: a 
intensificação do tempo de trabalho. 
  No caso das empresas que trabalham com Serviço de Atendimento ao Cliente 
(SAC), incluindo as telecomunicações, nem mesmo as mudanças decretadas em 2008, com 
a finalidade de garantir a qualidade no atendimento, foram capazes de melhorar as 
condições de trabalho dos operadores de telemarketing. Na Oi/ Contax, são eles que pagam 
o preço de tais mudanças, e não a empresa, como observa Contradição: 
 
O decreto? Mudou. O decreto mudou que o operador agora tá fazendo muito mais 
do que ele fazia antes. Porque o decreto, quando surgiu em novembro do ano 
passado (2008), ele veio dizendo que o cliente não podia ser transferido, que ele 
tinha que ficar no máximo dez segundos na espera. Se ele ficar mais do que isso, a 
empresa paga multa. A empresa vai querer pagar multa? Não vai. Para o cliente não 
ser transferido, o operador, em vez de fazer só aquilo que era cabível ao setor dele, 
ele vai fazer o dos outros setores. Em vez de ocorrer mais contratação, ocorre o 
contrário: ele vai atender os outros setores. Ou seja, se o cliente quiser uma 
informação sobre um serviço, ele (atendente) dá; se o cliente quiser um 
cancelamento, que é num outro setor, ele faz; se o cliente quiser um reparo, que é 
outro setor, ele também faz. Então, tudo ele vai fazer. Aumentou a carga de 
trabalho. E o volume de contratação, que aconteceu pra suprir a necessidade do 
decreto, ano passado: todo mundo já foi demitido. No início houve contratação, uns 
trezentos ou quatrocentos operadores a mais. Só que, no começo do ano, uns três 
meses atrás, foram demitidas trezentas pessoas, praticamente em uma semana. No 
treinamento, tenho que ensinar mais processos na mesma quantidade de tempo, e 
buscando essa qualidade que é inatingível alcançar com apenas trinta dias numa 
sala de aula. (Idem). 
 
  Se a empresa agora não pode deixar o cliente esperando muito tempo na linha, isto 
não significa, na visão empresarial, que ela deva, necessariamente, contratar mais 
atendentes para diminuir a fila de espera. Embora ela tenha aumentado as contratações no 
início da vigência do decreto, pouco tempo depois passou a intensificar o trabalho dos 
operadores, atribuindo-lhes mais tarefas por jornada, obtendo o mesmo resultado. Tendo de 
atender mais clientes em menos tempo, a saída da empresa está na exploração do tempo de 
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trabalho e na subordinação cada vez maior do trabalhador ao “imperativo do tempo do 
capital”. 
  De acordo com a entrevistada, esta estratégia empresarial também reflete em seu 
trabalho como instrutora. A jovem diz que dispõe de pouco tempo para ensinar múltiplos 
procedimentos operacionais, de setores diversos do call center, a operadores que terão de 
ser polivalentes. 
  O período de treinamento pode variar de acordo com a necessidade e a urgência de 
contratação, conforme o tempo disponível para a empresa capacitar os candidatos, ou seja: 
“Se a empresa quiser contratar duzentas pessoas no próximo mês, temos pouco tempo, 
então diminui tudo”. Este “tudo” quer dizer: etapas do processo seletivo (entrevistas, 
dinâmicas, testes) – há seleções, por exemplo, que incluem teste de digitação, e outras não; 
conteúdo e tempo de treinamento – alguns treinamentos chegam a durar dois meses e 
incluem mais procedimentos, enquanto outros duram apenas um mês e direcionam os 
conteúdos para determinados setores do call center. 
  A necessidade de contratação, por sua vez, está relacionada ao nível de serviços, 
isto é, ao volume de ligações. Há meses em que há mais ligações e, portanto, necessidade 
de contratar mais pessoas, de modo a repor aquelas dispensadas nos meses em que a 
demanda por serviços fora menor. Daí a grande rotatividade de atendentes. 
   O treinamento, além de capacitar o operador de telemarketing para o seu trabalho, 
constitui a etapa mais importante do processo seletivo, o qual tem início com uma 
apresentação individual – que visa a identificar o chamado “comportamento reativo” do 
candidato – e uma dinâmica de grupo, momento em que se observa sua capacidade de 
argumentação. Mas o que interessa mesmo à empresa, como afirma a entrevistada, “é muito 
mais a questão da postura: chegar no horário; ser comprometido; ter disponibilidade de 
manhã, de tarde e de noite...”. 
  Desse modo, a função de Contradição, como instrutora, consiste não apenas em 
ensinar os procedimentos necessários à operacionalização do atendimento, mas, sobretudo, 
identificar o que se pode chamar de “perfil comportamental” do candidato, ou seja, avaliar 
se ele tem as características requeridas para ser um operador de telemarketing da Oi/ 
Contax. Assim, a entrevistada esclarece: 
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O cara tem que ser flexível. Ele não pode ser uma pessoa muito questionadora das 
coisas. Por exemplo, se o cara tá na sala de aula, no primeiro dia de treinamento, 
quando tem a apresentação de todo mundo e se, de repente, ele questiona muito 
sobre valores de salário, ou diz que só pode ficar pela manhã ou tarde, ele já está 
fora. E muitas vezes a gente nem fala que ele tá fora por causa disso. A gente dá 
outro motivo porque, senão, ele poderia estudar pela apostila, fazer a prova e 
passar. Só que, no treinamento, a gente tem que ter uma visão do comportamento 
dele. A gente aprova por nota e por comportamento. Se o cara tiver nota boa e 
comportamento péssimo, ele não entra. Ou, se o cara teve nota ruim e o 
comportamento ótimo – ou seja, é uma pessoa flexível, proativa, tem iniciativa, que 
faz tudo que a gente pede, que pode trabalhar em qualquer horário, ficar uma ou 
duas horas a mais –, ele tá dentro, por mais que ele não tenha uma destreza tão 
grande no sistema operacional (ligar o computador, fazer busca na intranet), porque 
a gente entende que, com o tempo, ele vai aprender, porque o trabalho não exige 
muita qualificação. Mas se ele é uma pessoa que tem uma certa reatividade, ainda 
que dormente, se é nato dele ser questionador, bater de frente, lá dentro isto vai 
aflorar e, para evitar problemas pra empresa, esse cara não entra. O treinamento, 
além de preparar, visa conhecer essa pessoa a fundo. É tanto que, no primeiro dia, a 
gente diz que não pode faltar, que ele tem de vir no sábado, que ele tem que 
cumprir aquela carga horária e que vai ser avaliado pelo comportamento dele 
dentro da sala de aula e fora da sala de aula também. Nas imediações do local de 
treinamento, ele vai ser observado, pra saber se ele tá falando mal de alguém, se tá 
falando mal do processo, da empresa... Se ele falar e alguém disser, ele tá 
eliminado. Mas a gente não diz que foi por isso. (Idem). 
 
  A fim de evitar que sejam admitidas pessoas “fora do perfil”, os instrutores também 
são encarregados de “vigiar” os candidatos dentro e fora da sala de aula, observando o 
clima de satisfação ou de insatisfação entre eles, seus comentários, sua pontualidade, sua 
motivação para o trabalho, entre outros aspectos que indiquem sinais de um comportamento 
indesejado pela empresa. 
  Contradição resume o perfil do bom atendente: “flexível, não questionador, 
proativo, que sabe lidar com situações de conflito, que seja tranqüilo e que esteja ali 100% 
para a empresa”. A instrutora diz que, entre os universitários, há preferência por aqueles 
que fazem cursos nas áreas de ciências sociais e ciências humanas, pois eles costumam ser 
mais flexíveis quando se trata de horários. Por outro lado, a empresa prefere não contratar 
estudantes da área de saúde, pois os cursos desta área exigem mais tempo dos alunos na 
faculdade. Mas isto, segundo ela, “depende muito da personalidade da pessoa”: desde que 
seja capaz de abrir mão de seu próprio tempo em nome do tempo do capital, não importa o 
que a pessoa estuda ou faz da vida fora do call center. 
  Após o treinamento, o candidato faz uma prova escrita para demonstrar seu 
entendimento sobre os procedimentos operacionais do tele-atendimento e submete-se a um 
exame clínico, em que são avaliadas suas condições de saúde: audição, voz, visão. 
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Resumindo: “É um exame clínico mais um teste de perfil. Se ele for reprovado no clínico, a 
gente diz que foi no teste de perfil”. 
  Desse modo, o processo seletivo da empresa mais parece uma seleção de 
mercadorias “novinhas em folha”, sem defeitos de fabricação, prontas para funcionar, até o 
fim do seu prazo de validade, sem apresentar qualquer problema. Afinal, na “realidade 
desumanizadora” do capital, “o valor humano dos indivíduos é categoricamente excluído da 
consideração.” (MÉSZÁROS: 2007, p. 44). 
  Embora ainda se sinta desconfortável fazendo algo que contraria sua forma de 
pensar,  Contradição considera seu trabalho menos estressante do que o trabalho no 
atendimento e na supervisão, além de receber uma remuneração melhor na função que 
exerce atualmente. Outro aspecto positivo, do seu ponto de vista, é não ter de trabalhar aos 
fins de semana e feriados e não enfrentar determinados problemas de saúde que atingem 
grande parte dos trabalhadores do call center, principalmente os operadores de 
telemarketing. Neste sentido, relata: 
 
Hoje, trabalho dez horas por dia, fico em sala de aula sete horas e trinta minutos, 
falando direto. Eu tô um pouco rouca. Às vezes, no final do dia, eu fico afônica. O 
problema que um instrutor pode ter já não é relacionado com o estresse, com 
doenças mentais ou tendinite. Você pode desenvolver um problema nas cordas 
vocais. Nunca desenvolvi um problema maior. Não sei por quê, mas ainda bem, 
né?! Mas é mil vezes menos estressante do que o trabalho do operador e do 
supervisor, com certeza. O único problema é o fato de falar demais. (Contradição). 
 
  A entrevistada acredita que não terá de ficar muito tempo na Oi/ Contax, pois está 
determinada a se formar em Serviço Social e estudar para fazer concursos. Mas afirma que 
só deixará o emprego por outro melhor, afinal ela não quer ficar desempregada nem ganhar 
menos do que ganha hoje. O trabalho como instrutora lhe parece mais suportável do que os 
outros que realizou na empresa, todavia sentir-se-á melhor fazendo algo mais condizente 
com sua forma de pensar. Desse modo, já prevê sua saída do mundo call center: 
 
Vai ser um alívio! Porque eu não vou mais ficar dizendo que a pessoa não vai ser 
contratada porque ela é um pouco mais inflexível, porque ela tem uma vida lá fora. 
Eu não vou ter que estar ali conivente com um monte de coisa que a gente sabe que 
é errada e tem que dizer que é correto em sala de aula. Porque, na realidade, a sala 
de aula é uma lavagem cerebral, pra que ele (candidato a atendente) entre na 
Contax querendo fazer tudo direitinho, querendo bater as metas, querendo ser 
correto. E aí esse gás dura em média três meses. Depois, com o relacionamento 
com as pessoas lá dentro, esse gás diminui. Eu vou sentir um alívio muito grande. 
(Idem). 




254 
 
 
  Dependendo do trabalho assalariado para (sobre)viver, Contradição quer sair do 
emprego, mas não se vê em condições de negá-lo sem ter uma perspectiva. Existe, portanto, 
uma certa distância entre “querer” e “poder” na sociedade capitalista, embora não se possa  
esquecer a possibilidade de superação da dependência do trabalho em relação ao capital: 
como afirma Mészáros (2000), esta dependência é relativa, historicamente criada e 
historicamente superável, ao passo que o capital depende absolutamente do trabalho, o qual 
tem de explorar permanentemente. Tal possibilidade histórica requer, antes de tudo, 
capacidade de contestação e de resistência dos trabalhadores, tendo em vista as 
contradições do real. 
  Apesar de não se mostrar “reativa” ou resistente em seu ambiente de trabalho, onde 
tem de assumir uma “postura flexível”, Contradição contesta as formas de dominação do 
capital, mostrando que a “lavagem cerebral” que a empresa pretende fazer nos operadores 
de  telemarketing – pela qual ela mesma é encarregada – não é capaz de eliminar 
completamente o pensamento crítico, o qual, diante da realidade perversa destes 
trabalhadores, não tarda a se manifestar. 
 
  3.3 Resistência: “água mole em pedra dura tanto bate até que fura”? 
 
  A palavra resistência, do latim resistentia, significa: 
 
1. Ato ou efeito de resistir. 2. Força que se opõe a outra, que não cede a outra: Quis 
abrir a porta mas encontrou resistência. 3. Força que defende um organismo do 
desgaste de doença, cansaço, fome, etc.: A resistência de um atleta aumenta com os 
treinos. 4. Aquilo que se opõe ao deslocamento de um corpo que se move: Os 
pássaros, voando, vencem a resistência do ar. 5. Luta em defesa; defesa... 
(FERREIRA: 1975, p. 1223). 
 
  A segunda entrevistada será chamada de Resistência  pela aproximação de seu 
comportamento com os aspectos descritos acima, pelo menos no âmbito da correlação de 
forças entre capital e trabalho na Oi/ Contax. Sua trajetória nesta empresa, embora aponte 
motivações e vivências também identificadas nos relatos de Flexibilidade, apresenta um 
ponto de vista bem diferente do configurado anteriormente. É o ponto de vista de uma 
trabalhadora insatisfeita, inconformada e indignada, que, em meio ao seu universo de 
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problemas, insegurança e medo, busca a alternativa da luta sindical como forma de 
defender-se das ofensivas do capital. 
  Em dezembro de 2004, no mesmo dia em que completou 18 anos de idade, 
Resistência ingressou na empresa com a perspectiva de adquirir sua primeira experiência de 
trabalho, a qual marcaria profundamente sua vida, principalmente pelos problemas de saúde 
que teve de enfrentar, envolvendo aspectos físicos e emocionais. 
  Resistência havia deixado seu currículo no SINE/ IDT depois de concluir o ensino 
médio. Em suas próprias palavras, o trabalho como operadora de telemarketing  “foi a 
primeira coisa que apareceu”. Era a oportunidade que a entrevistada tinha, naquele 
momento, de ingressar no mercado de trabalho, considerando o problema do desemprego 
entre os jovens sem experiência. 
  Ela conta que passou por um processo seletivo com várias etapas, incluindo 
entrevista coletiva e individual, dinâmica de grupo, teste de digitação, um longo 
treinamento e exames médicos. Este foi, de fato, o processo pelo qual ela ingressou numa 
verdadeira saga de sofrimento. 
  Ao ser informada brevemente sobre suas condições de trabalho – “salário, carga 
horária, algumas posturas dentro da empresa e nada a mais”, conforme afirma – achou que 
tais condições estavam boas para alguém que não tinha experiência. Com o tempo, 
entretanto, começou a ficar insatisfeita com sua rotina de trabalho no setor de cancelamento 
de serviços. E, assim, justifica esta sua crescente insatisfação: 
 
A pressão é muito grande e não tem condição de bater a meta. Temos que usar do 
poder de persuasão para convencer os clientes para que não cancelem os serviços 
que têm em sua linha telefônica fixa. É terrível, porque muitas vezes percebemos 
que não é por querer que os clientes solicitam o cancelamento, e sim por falta de 
opção, devido aos preços cobrados, e não podemos fazer nada. (Resistência). 
 
  Cabe esclarecer que a meta mencionada por Resistência, no setor de cancelamento, 
não se refere ao tempo médio de atendimento – o chamado TMA –, mas sim ao número de 
linhas telefônicas ou de serviços cancelados, que também deve ser o mínimo possível. 
Desse modo, de cada cinco solicitações para cancelamento, o atendente deve efetivar 
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apenas uma, decorrendo de tal meta a dificuldade encontrada pelo cliente para solicitar este 
serviço por telefone
109
. 
  Oito meses de argumentação junto aos clientes insatisfeitos da Oi Fixo foram 
suficientes para que Resistência desenvolvesse um problema na garganta, tendo de 
submeter-se a uma cirurgia. Ao retornar do período de licença médica – que durou trinta 
dias –, sentiu-se insegura sobre como seria sua vida na Oi/ Contax dali para frente. Ao 
mesmo tempo em que temia ser demitida, quando já sentia em seu corpo os sinais de uma 
tendinite, tinha medo de que aquela fosse, além da primeira, sua única experiência de 
trabalho. Indagava-se: “O que fazer da vida depois daqui, doente? Será que vou trabalhar 
aqui a vida toda?”. Junto com os sintomas de doenças ocupacionais, manifestaram-se, na 
entrevistada, a insegurança e o medo em relação ao mundo do trabalho. E, conforme afirma 
Dejours, “o medo, seja proveniente de ritmos de trabalho ou de riscos originários das más 
condições de trabalho, destrói a saúde mental dos trabalhadores de modo progressivo e 
inelutável” (1992, p. 74). 
  Preocupada em manter o emprego até se tratar de seu novo problema de saúde e, 
também, seguindo conselhos de seus colegas de profissão, Resistência resolveu candidatar-
se, em outubro de 2005, à diretora suplente do recém fundado Sindicato dos Trabalhadores 
de Telemarketing (Sintratel), tendo em vista um período de estabilidade na empresa. O fato 
de ter sido eleita, todavia, não evitaria sua demissão. 
  Tinha-se passado pouco tempo de seu retorno às atividades, quando Resistência 
apresentou outro atestado médico, justificando a necessidade de afastar-se novamente do 
trabalho: desta vez, por causa da tendinite, que lhe atingia o punho e o cotovelo direitos. 
Nesta ocasião, a operadora de telemarketing foi surpreendida com a notícia de que seria 
desligada da empresa, por dois prováveis motivos: 1. seu afastamento anterior por motivo 
de saúde, o que poderia repetir-se, trazendo problemas futuros para a empresa; 2. sua posse 
  
 
109
 Com o decreto nº 6.523, assinado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no dia 31 de julho de 2008, 
são impostas novas regras para os Serviços de Atendimento ao Consumidor (SAC). As empresas que 
oferecem serviços públicos regulados por agências federais – entre elas as do setor de telefonia fixa e móvel, 
líderes do ranking de reclamações do Procon – são, agora, obrigadas a facilitar o cancelamento, além de 
cumprir outras regras propostas pela comissão de orientação do referido decreto, composta pelo 
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), pelo Procon e por entidades civis de defesa do 
consumidor (“Nova lei dos call centers vale a partir de hoje, entenda”. Disponível em 
www.tecnologia.uol.com.br. Acesso em dez./2008). 
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no Sintratel, considerando que outros trabalhadores também tinham sido demitidos por se 
envolverem com o movimento sindical
110
. 
  Inconformada com a falta de respeito da Oi/ Contax para com seus direitos 
trabalhistas, Resistência tratou de providenciar, com apoio do Sintratel e de seu médico 
particular, uma Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), junto ao Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS), movendo, em seguida, um processo judicial contra a empresa, 
cuja atitude de demiti-la será considerada ilegal, dada a ocorrência de uma doença 
ocupacional
111
. 
  Foi somente mais de um ano depois de ajuizado o processo, que a Justiça do 
Trabalho determinou o cancelamento da demissão de Resistência e sua reintegração à 
empresa. Esta última, contudo, jamais lhe pagou os salários retroativos, referentes ao 
período em que a atendente ficou, indevidamente, sem trabalhar e sem receber 
remuneração. Por este motivo, o processo continua em tramitação. 
  Vale lembrar que, durante aquele período, no qual a Justiça decidia, vagarosamente, 
o destino de Resistência, ela e sua família tiveram de arcar com despesas relativas ao 
tratamento da tendinite adquirida no trabalho: exames, consultas, medicamentos e sessões 
de fisioterapia. Também é importante ressaltar que, no mesmo período, embora afastada do 
trabalho, ela continuou participando das atividades do Sintratel, sem qualquer remuneração. 
  Em março de 2007, de volta à Oi/ Contax por determinação judicial, a jovem passou 
por novo treinamento e foi colocada de férias antes de reassumir sua função no call center. 
  A narrativa da trajetória de Resistência provoca reflexões sobre a inserção precária 
dos operadores de telemarketing no mundo empresarial, por meio da terceirização, 
flexibilizando as relações de trabalho e dificultando a organização coletiva dos 
trabalhadores, devido à crescente diferenciação no interior da própria classe trabalhadora e 
  
 
110
 Como conta o diretor do Sintratel, entrevistado nesta pesquisa, logo após a criação do sindicato, todos os 
dirigentes que trabalhavam na Oi/ Contax foram demitidos e, depois, reintegrados pela Justiça do Trabalho. 
Só ele aguarda, até hoje, decisão judicial para voltar ao trabalho. Este assunto foi abordado no item 5 do 
capítulo 2. 
 
111
 Segundo Pereira (2005), o Tribunal Superior do Trabalho (TST) entende que, quando o empregador deixa 
de emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) e de encaminhar à perícia médica o empregado que 
sofreu acidente ou doença do trabalho, a comunicação pode ser feita pelo sindicato da categoria e até mesmo 
pelo próprio empregado, o qual, uma vez afastado do trabalho por período superior a quinze dias, poderá ter 
direito ao benefício da estabilidade no emprego. 
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à intensa rotatividade, decorrente da facilidade das empresas para contratar e demitir força 
de trabalho.   
  Tomada como processo irreversível, a terceirização parece ter dado origem a uma 
nova categoria, com necessidades e interesses diferenciados, principalmente no que diz 
respeito à sua representação sindical. Daí o surgimento de um sindicato específico para a 
defesa dos trabalhadores de call center, os quais, geralmente, são terceirizados. Desse 
modo, a “logística da precarização” – nos termos de Marcelino (2004) – mantêm-se intacta, 
combatendo-se apenas seus efeitos perversos sobre as condições de trabalho de 
determinadas categorias que entram no circuito da subcontratação, uma estratégia 
inquestionável de dominação do capital no âmbito das relações de trabalho. 
 Operadores de telemarketing receptivos são, de fato, responsáveis pelos serviços de 
atendimento ao cliente das empresas, isto é, uma função indispensável à reprodução das 
relações de compra e venda de produtos e serviços e, conseqüentemente, dos lucros 
empresariais. Estes trabalhadores, mais do que fazer marketing por telefone, devem 
solucionar problemas, dar respostas precisas e viabilizar a prestação dos serviços, ainda que 
a qualidade destes nem sempre corresponda às expectativas dos consumidores, que já não 
têm de quem cobrar soluções rápidas e eficientes, senão daqueles que os escutam do outro 
lado da linha. 
  Na medida em que cresce o número de clientes e as demandas por atendimento, 
cresce também a pressão sobre os atendentes, vistos como meros intermediadores do 
processo de circulação de “serviços-mercadoria”. Trata-se de uma força de trabalho cujo 
custo deve ser o mínimo e cuja “manutenção” não deve preocupar a empresa principal, mas 
empresas terceiras, as quais acabam assumindo esta tarefa como se fossem meros 
instrumentos de trabalho, e não pessoas, que estivessem sob sua responsabilidade. 
   De acordo com Resistência, entre os problemas mais freqüentes dos operadores de 
telemarketing com as empresas em que trabalham e com as prestadoras de serviço que os 
contratam – especialmente com a Telemar/ Oi e com a Contax –, destaca-se a falta de 
acompanhamento das condições de saúde dos atendentes, da qual decorrem as doenças 
relacionadas ao trabalho. 
  No tocante à atuação sindical neste aspecto, a entrevistada afirma que o Sintratel 
procura estabelecer “um contato com os responsáveis pela empresa para tentar verificar a 
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possibilidade de uma agregação de conhecimentos nossos – direitos e dados sobre a saúde 
do trabalhador desta área”. Há várias denúncias referentes à mobiliária irregular, isto é, em 
desacordo com a lei. Neste caso, o Sintratel abre uma denúncia junto à DRT, que 
encaminha uma equipe de fiscais para averiguar as condições de trabalho na empresa 
denunciada. 
  A entrevistada conta que a Oi/ Contax, diante das denúncias, em vez de 
providenciar a melhoria de seus equipamentos e investir na saúde do trabalhador, “faz de 
conta” que segue rigorosamente as normas regulamentadoras. Por seu turno, a Delegacia 
Regional do Trabalho, em vez de fiscalizar e facilitar a prevenção de doenças ocupacionais, 
acaba evitando possíveis problemas para a empresa: 
 
A gente descobriu que, em alguns casos, a DRT liga e diz que amanhã vai dar uma 
passada para verificar a mobília, aí eles [empresa] ajeitam um ou dois setores e 
levam a DRT lá, onde está tudo ok. Então é uma maquiagem. Se você for avaliar 
sem estar na empresa, como empresário: pra que eu vou gastar dinheiro se o 
resultado está sendo o mesmo?! Um fica doente, eu admito outro e demito aquele 
que está doente. E aí o resultado pra mim está sendo igual. Pra que eu vou gastar?! 
(Idem). 
 
  Além das denúncias junto à DRT sobre as condições de saúde do trabalhador, as 
atividades realizadas pelo sindicato incluem palestras, ações junto ao Centro de Referência 
da Saúde do Trabalhador (Cerest), negociação de salários, solicitação de fiscalização nas 
empresas denunciadas e estabelecimento de convênios com instituições que prestam 
serviços de saúde – exames médicos, fisioterapia etc.. 
  Durante a entrevista, Resistência destaca a participação do Sintratel na mobilização 
dos trabalhadores da Coelce, que, com apenas duas horas de paralisação, conseguiram 
significativa melhoria salarial, o que, em sua opinião, deveu-se à eficiência do Sindicato na 
condução do movimento. 
  No âmbito das relações no trabalho, um dos principais problemas que atingem os 
trabalhadores de call center diz respeito ao assédio moral e à pressão psicológica por parte 
dos supervisores. Neste aspecto, a entrevistada dá um exemplo de como a empresa impõe 
suas formas de controle, utilizando as relações de poder entre os próprios trabalhadores, 
divididos pela hierarquia funcional: 
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Eu coloquei um atestado de quinze dias e, quando eu retornei, o meu supervisor 
chegou pra mim e disse: “Se eu soubesse que você ia me dar trabalho, eu não teria 
lhe trazido para a minha equipe. Por sua causa eu perdi minha variável. Se você 
não conseguir bater a meta esse mês, você vai pra fora”. (...) Em muitas empresas, 
esse assédio é constante, mas muita gente tem medo de denunciar, porque nem toda 
denúncia pode ser provada, pois a empresa diz: “A gente não fez isso”. (Idem). 
 
  Estas relações de poder – pautadas na pressão pelo cumprimento de metas, no 
assédio moral e na ameaça de demissão –, acabam inibindo a participação dos trabalhadores 
nos sindicatos. Resistência afirma que os operadores de telemarketing da Oi/ Contax, por 
exemplo, “são muito participativos, mas os supervisores e responsáveis pela empresa fazem 
muitas ameaças com aquelas pessoas que apoiarem os movimentos sindicais”. 
  A entrevistada conta que, em seu ambiente de trabalho, a relação interpessoal entre 
atendentes e supervisores, “na maioria dos casos, é muito ruim, justamente pela pressão 
sofrida pelos operadores”. Por outro lado, a relação entre os próprios atendentes, unidos 
pelo sofrimento no trabalho, é uma relação de amizade, com desabafos em comum. Quando 
eles se encontram, dentro e fora da empresa, são muitas as reclamações, principalmente dos 
supervisores. Neste sentido, Resistência afirma: 
 
A conversa dos trabalhadores quando se reúnem – no pátio, lá fora, quando 
marcam pra ir a festa, barzinho, na própria sala de lanche – é todo mundo 
reclamando: “tá muito pesado, porque o supervisor tá puxando”. É reclamação. Se 
você entrar lá e ficar dez ou quinze minutos no pátio ou na sala de lanches, você vai 
escutar tudo. (Idem). 
 
  Caracterizado pela instabilidade das relações de trabalho e pela submissão dos 
trabalhadores a rígidas formas de controle e vigilância, estabelecidas a partir de relações 
hierárquicas no trabalho, o call center é um ramo de atividade que atrai muitos jovens 
desempregados, por lhes oferecer a oportunidade do primeiro emprego e de adquirir 
experiência profissional. Do ponto de vista de Resistência, as amizades construídas neste 
precário ambiente de trabalho constituem um dos seus principais pontos positivos para os 
trabalhadores de call center. Reforçando a opinião daqueles que responderam ao 
questionário, a entrevistada afirma: 
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A Contax é uma empresa que te ensina a trabalhar. Então, tu indo pra lá, tu vai 
receber um salário, tu vai aprender uma profissão. O ambiente de trabalho, se não 
fossem as cobranças... As pessoas são maravilhosas. Separando trabalho e pessoas, 
você cria um ciclo de amizades muito grande. Depois que você sai da empresa, 
você continua com aquele contato e as pessoas ainda te indicam. Vamos supor: eu 
comecei a trabalhar em outra empresa e sei que tu tá desempregada, aí eu digo: 
“olha, aquela menina trabalhou comigo...”. Tem aquela coisa do companheirismo 
lá dentro. (Idem). 
 
  Foram os pontos negativos do trabalho, todavia, que deixaram marcas na trajetória 
de Resistência no call center da Oi/ Contax. Ao comentar sua rotina como operadora, a 
jovem desabafa: 
 
É uma coisa muito desgastante. Não gosto muito de ficar me lembrando... Tem 
cobrança de todos os lados. Lá tem meta individual e a meta da bateria. Então, se 
você bate sua meta individual e a bateria não bate a meta, sua gratificação poderia 
ter sido maior e não vai ser. Você tem hora pra ir ao banheiro, tem um tempo 
limitado pra descansar. A ginástica laboral, que era pra ter todo dia ou pelo menos 
uma vez por semana, só acontece uma vez em cada três ou quatro meses. (Idem). 
 
  Retomando sua trajetória na empresa, cabe linear um marco importante. Pouco 
tempo depois da entrevistada ter reassumido sua função no call center – devido à decisão 
judicial de reintegrá-la à empresa –, teve início a greve dos operadores de telemarketing, 
em junho de 2007, movimento do qual, na condição de trabalhadora e de sindicalista, ela 
participou ativamente. 
  Questionada sobre as motivações para esta participação, Resistência responde que, 
“independente de quem está na organização do manifesto, o bem do trabalhador está em 
primeiro lugar”. Embora não tenha estado à frente das negociações junto à empresa, assim 
avalia os significados políticos do movimento grevista: 
 
Tudo o que estava sendo negociado e que era bom para o trabalhador, o Sintratel 
estava na defesa também. (...) Creio que a presença do Sintratel foi importante 
tanto para a instituição, como um aprendizado na prática de uma greve no porte 
desta. E para a Contax fica a experiência que os trabalhadores podem ser, sim, 
muito organizados e são esforçados em conseguir a melhoria para suas vidas. 
(Idem). 
 
  A entrevistada considera muito importante a “conscientização do trabalhador sobre 
o que é uma greve, como ela pode ser conduzida e quais as metas que podem ser atingidas”. 
Neste aspecto, critica a estratégia de mobilização do Sinttel, afirmando que este sindicato 
“não soube conscientizar os trabalhadores e, com isso, foi caindo o apoio dos funcionários 
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com o passar do tempo. E o que o Sintratel poderia fazer nesta situação era apenas apoiar e 
estar ao lado daqueles trabalhadores que aderiram à greve, até o final”. 
  A greve durou cerca de um mês e meio, entretanto, na opinião de Resistência, 
poderia ter acabado com menos de quinze dias, não fosse a atuação do sindicato que estava 
à frente do movimento: o Sinttel. Neste sentido, expressa a seguinte avaliação: 
 
O Sinttel não vem atuando para a melhoria das nossas condições de trabalho e só 
vem comendo nossas taxas, que são descontadas todos os meses. (...) Pra mim, o 
Sinttel não é representante dos trabalhadores de atendimento em call center, 
exatamente porque eles não sabem nossas necessidades... Eles queriam puxar a 
greve para conquistar os trabalhadores, conseguir arrecadação – são quase 
cinqüenta mil mensais só na Contax –, base territorial e aceitação. (Idem). 
 
  O discurso circunscrito nas falas de Resistência revela que há, de fato, uma disputa 
territorial entre o sindicato dos trabalhadores do ramo de telecomunicações, o Sinttel, e o 
sindicato dos trabalhadores de telemarketing, o Sintratel. Este último, apesar de ter apoiado 
o Sinttel durante a greve dos operadores da Oi/ Contax, não está de acordo com sua forma 
de organização e põe em questão o seu compromisso com os interesses específicos da 
categoria. 
  Questionada acerca de sua avaliação e de seus colegas sindicalistas sobre as 
conquistas da greve para a categoria, a entrevistada afirma: 
 
Eu acho que a greve não precisava ter durado 45 dias. A partir do quinto dia, era só 
empurrando com a barriga. (...) Os resultados poderiam ter sido melhores e 
conquistados com menos tempo de greve. O que conseguiram foi um aumento não 
muito bom, mas um aumento que a empresa não queria dar (pouco mais de um 
salário). Em alguns casos, um ticket refeição maior: para supervisor e coordenador; 
para o operador o valor do vale é o mesmo. A vantagem agora é que, se antes era 
um crachá que só podia ser usado na máquina da empresa, hoje em dia você recebe 
um cartão VR (vale refeição) que você pode utilizar em qualquer estabelecimento 
fora da empresa. São setenta e três reais por mês, enquanto o supervisor recebe 
duzentos e quarenta ou duzentos e cinqüenta, o dobro. Outra melhoria foi o auxílio 
creche, que antes era só para mulher e agora pode ser para homem, contanto que 
ele comprove que tem a guarda da criança, com uma declaração registrada em 
cartório. (Idem). 
 
  Acréscimo salarial, melhoria na qualidade da alimentação e extensão do auxílio 
creche para os funcionários são conquistas da greve apontadas por Resistência. A jovem 
representante do Sintratel não perde de vista, entretanto, os limites de tais conquistas dentro 
de um quadro mais amplo de necessidades e interesses dos trabalhadores do call center da 
Oi/ Contax, bem como a fragilidade do movimento frente às ofensivas da empresa. 
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  Resistência  acredita que os resultados da greve, apesar das conquistas positivas, 
poderiam ter sido melhores. Segundo a entrevistada, 
 
Não houve acompanhamento pós-greve. O percentual de aumento salarial deveria 
ter sido no mês subseqüente à greve (setembro), e não apenas em janeiro do ano 
seguinte, quando o próprio salário mínimo já tinha aumentado. O aumento do 
auxílio creche, de cem para cento e cinqüenta reais, poderia ter sido maior, pois não 
há creche nesse valor (é de, no mínimo, duzentos reais). (Idem). 
 
  As críticas da sindicalista ao Sinttel não se referem apenas à atuação (ou não 
atuação) deste sindicato no período pós-greve, mas, principalmente, às falhas na 
mobilização dos operadores de telemarketing, que teriam dificultado a adesão destes 
trabalhadores ao movimento; aos gastos do sindicato durante a greve, considerados 
exagerados; e a incapacidade de garantir o emprego dos manifestantes, evitando 
demissão
112
. Desse modo, ela esclarece sua opinião: 
 
Teria sido mais eficaz para o Sinttel se, antes da greve, ele tivesse feito uma 
conscientização do trabalhador do que é greve, como ela funciona e pra que ela 
serve. O trabalhador da Contax nunca tinha feito uma greve. Foi a primeira greve 
da história da Contax. Então, ele não sabia o que era greve, não sabia pra que ela 
servia. E por não saber, apenas 30% da operação pararam. Se tivesse uma 
conscientização maior dizendo o que poderia ter sido feito antes de acontecer a 
greve, muito mais gente tinha parado, como 100% do call center da Coelce parou. 
O Sintratel trabalhou com os operadores de lá três meses antes de acontecer a 
greve. Na greve da Oi/ Contax, foi gasto muito dinheiro. Tinha um carro de som 
que – não sei se você se lembra – era uma torre; só com aquela torre foram gastos, 
por dia, setecentos reais. Multiplique por 45 dias... (...) Na realidade teve muita 
demissão, coisa que eles, durante as negociações, diziam que não ia ocorrer. Dessa 
forma, o medo dos trabalhadores aumentou. (Idem). 
 
  Ao adentrar na constituição do movimento grevista
113
, a primeira constatação é que  
este movimento contou com a adesão de operadores que estavam insatisfeitos com suas 
condições de trabalho, em sua maioria, veteranos com mais de um ano de empresa. Isto não 
significa, todavia, que estes trabalhadores já tivessem envolvimento com o movimento 
sindical. 
  
112
 Vale lembrar que muitos operadores de telemarketing envolvidos na greve desejavam ser demitidos pela 
empresa, em vez de pedirem demissão, para ter acesso a direitos como seguro-desemprego, FGTS, entre 
outros. 
 
113
 Tal movimento grevista é objeto de discussão do item 3 do segundo capítulo. 
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  Resistência ressalta que a falta de um sindicato mais atuante e comprometido com a 
categoria acabou por restringir a adesão dos interessados em melhores salários e condições 
de trabalho, impedindo o alcance de resultados mais efetivos. 
  Vale salientar que, com o afastamento dos operadores de telemarketing da direção 
do Sinttel
114
, o Sintratel tende a conquistar uma adesão maior dos trabalhadores de call 
center. Indagada sobre a mudança de direção do Sinttel, Resistência comenta que havia 
uma briga interna neste sindicato entre operadores de telemarketing e operadores de 
telecomunicações terceirizados, envolvendo troca de acusações – como a de um roubo de 
mais de cinqüenta mil reais, que teria sido praticado pela chapa anterior, composta por 
operadores de telecomunicações. Os operadores de telemarketing, que tinham entrado na 
justiça contra aquela diretoria, ganharam uma liminar para assumir o Sinttel. Certo tempo 
depois da greve, no entanto, a chapa anterior reassumiu o sindicato, afastando os 
trabalhadores de call center de sua gestão. O fato é que as disputas intra e intersindicais 
reforçam a fragmentação do movimento sindical, debilitando sua capacidade organizativa e 
fragilizando a luta dos trabalhadores
115
. 
 Nas apreciações de Resistência, o movimento grevista, apesar de suas limitações, 
deixou na história “a força da união dos operadores de telemarketing que trabalham nesta 
empresa” e a certeza de que “juntos é possível melhorar as condições de trabalho”. 
  Terminada a greve e de volta à empresa, Resistência, num certo dia de trabalho,  
teve um derrame no ombro direito, precisando ser levada ao hospital. Era a manifestação de 
uma bursite. Mesmo doente, a jovem retornou ao trabalho, mas apenas como “suporte”, ou 
seja, ajudando o supervisor e prestando algumas orientações aos atendentes, sem operar 
computadores. No entanto, cerca de quatro meses depois, a operadora teve de voltar ao 
atendimento, o que fez com que as dores da tendinite viessem à tona. Segunda ela, “essa 
doença não tem cura; melhora, mas, com o retorno às atividades repetitivas de digitação, a 
inflamação piora acentuadamente”. 
  Mais uma vez, a trabalhadora apresentou à empresa um atestado emitido por seu 
médico particular, que lhe recomendou quinze dias de afastamento, os quais não foram 
  
114
 Na condição de pesquisadora, tomei conhecimento deste fato um ano após o movimento, quando procurei 
retomar o contato com alguns envolvidos. 
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 Esta questão foi discutida no item 5 do capítulo 2. 
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suficientes para sua recuperação. Ela se dirigiu, então, a um posto do INSS para solicitar 
novamente uma licença. A perícia médica da instituição, todavia, negou sua solicitação, 
alegando não se tratar de tendinite. Diante deste fato constrangedor, restou-lhe um pedido 
de revisão, tendo ela de provar a própria doença por meio de exames – tais como ultra-
sonografia e ressonância magnética –, que acabaram por confirmar os distúrbios 
osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT). 
  Após quatro meses de licença para tratamento, Resistência deveria exercer outra 
função na empresa, que não comprometesse mais sua saúde física, com direito à 
reabilitação e estabilidade de um ano no emprego. A Contax, no entanto, não lhe assegurou 
tal direito e, como afirma a entrevistada, parece tentar “vencê-la pelo cansaço”, isto é, deixa 
o tempo passar até que Resistência peça demissão e abra mão de seus direitos trabalhistas 
em troca de sua “liberdade”. 
  Desse modo, desde setembro de 2008, a jovem está à disposição da empresa, que 
nem lhe atribui uma nova função no call center (reabilitação), nem estabelece um acordo 
com ela, pagando tudo que lhe deve ou, pelo menos, boa parte da dívida trabalhista. 
Segundo a entrevistada, o que a empresa oferece como forma de acordo “é uma verdadeira 
ofensa”: de trinta mil reais que a empresa lhe deve, Resistência tentou negociar quinze mil 
para, então, deixar o emprego, mas a empresa só quer lhe pagar cinco mil. Por isso, ela 
também não cede e aguarda, em casa, uma solução para o seu problema. 
  Ao ser questionada sobre a lição tirada de sua trajetória na Oi/ Contax, a resposta é 
sintetizada em uma afirmação: “Pense bem antes de fazer qualquer coisa”! E, indagada 
sobre seus sentimentos em relação ao tempo que passou na empresa, ela assim se expressa: 
 
Eu me arrependo de não ter saído quando poderia ter saído, logo depois da minha 
cirurgia da garganta. Se eu não tivesse entrado no sindicato, eu teria saído e não 
estaria tendo esta dor de cabeça. Embora eu estivesse doente do braço, seis meses 
depois de tratamento, ficaria bem. Entrei no Sintratel para poder me tratar da minha 
doença e não ficar desempregada durante aquele período. Mas hoje, depois de tudo 
que eu passei, se eu tivesse parado pra pensar: entrar no sindicato, ter aquela 
estabilidade, aquela obrigação de ficar ali... Ou ser demitida, passar seis meses 
desempregada, só me tratando, recebendo seguro-desemprego e, depois, arranjar 
outra coisa muito melhor! (Idem). 
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 De fato, Resistência admite que entrar no sindicato não foi só uma questão de 
compromisso com a coletividade dos operadores de telemarketing, mas, antes de tudo, uma 
estratégia para manter-se no emprego
116
. 
  Ao final da entrevista, a jovem desabafou alguns de seus sentimentos, tais como 
angústia, indignação e vergonha de ter passado por tudo o que passou na empresa
117
: uma 
série de constrangimentos para comprovar as doenças adquiridas no trabalho e ter acesso 
aos seus direitos como trabalhadora; as ironias da médica do trabalho contratada pela 
empresa, ao colocar em questão os exames assinados pelo médico particular da jovem – 
“Quem me garante que ele não está de complô com você?!” – disse a profissional ao ler o 
atestado que justificava a necessidade de afastamento do trabalho; a indiferença do 
supervisor diante de seus problemas de saúde, como mostra o seguinte relato: 
 
Um dia comecei a sentir muita dor no braço, avisei ao supervisor e ele disse para eu 
continuar atendendo. A lágrima escorria do meu olho... Então decidi desligar os 
aparelhos e ir falar com o coordenador. (...) Saí da empresa travada, direto para o 
hospital. (Idem). 
 
  Tudo isto ocasionou problemas de ordem psicológica e emocional na vida de 
Resistência, deixando-a deprimida e levando-a ao isolamento social. Neste aspecto, o apoio 
familiar foi fundamental para sua recuperação, embora algumas seqüelas ainda 
permaneçam, conforme seu depoimento: “Só não apaguei por causa dos meus pais. (...) Eu 
não conseguia me olhar no espelho. Demorou um tempo para eu ter coragem de sair nas 
ruas. Até hoje tomo remédios para me tratar da depressão. (...) Eu não me sinto bem só em 
pisar na porta da empresa”. 
  Quanto às suas expectativas em relação à empresa, a operadora de telemarketing 
afirma: 
 
 
 
  
116
 Deve-se salientar que esta não é uma situação peculiar à entrevistada, mas comum a muitos trabalhadores 
que, diante do temor do desemprego, buscam mecanismos para prolongar sua permanência no emprego, 
envolvendo-se, por exemplo, com a CIPA ou com o movimento sindical. 
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 Durante alguns momentos da entrevista, Resistência mudou o tom de voz e fez pausas, expressando forte 
emoção ao falar de suas experiências. 
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Lá eu não tenho expectativa. O que eu quero é tentar fechar um acordo pra que eles 
me coloquem pra fora, e o tempo que eu teria pra frente – doze meses – eu esqueço. 
Já tentei um acordo e nada. Tenho um processo de reintegração que ainda está na 
Justiça do Trabalho. Então estou aguardando. Eu não posso pedir demissão. Não 
posso porque não vou ter carta de recomendação para arranjar outro emprego. Tudo 
bem, eu sou formada em Administração e poderia trabalhar. Tenho pessoas 
conhecidas no interior; poderia trabalhar na Prefeitura, já que meu pai é secretário 
de saúde no interior, mas eu quero me legalizar pra depois procurar alguma coisa. 
(Idem). 
 
  Sobre suas perspectivas fora da empresa, ela diz: “Enquanto der, eu vou só estudar”! 
A jovem, formada em Administração, pretende concluir seu curso de língua estrangeira 
(espanhol), fazer novos cursos e se preparar para ingressar numa outra faculdade, desta vez 
de Direito, tendo em vista “lutar pelo direito dos outros”, pois, segundo ela, “se cada um 
tivesse a consciência da importância de respeitar o próximo, já seria um bom começo”.   
  Para defender-se dos riscos do mercado de trabalho e das ofensivas da Oi/ Contax, a 
entrevistada tomou algumas atitudes de resistência: foi em busca de comprovar que seus 
problemas de saúde foram adquiridos no trabalho e que, portanto, tinham de ser tratados 
como acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais, recebendo a devida atenção por parte 
da empresa e do Estado; aderiu ao movimento sindical como forma de manter seu emprego, 
escapando da rotatividade estratégica da empresa terceirizada; opôs-se a uma demissão 
injusta, processando a empresa e lutando pelo direito ao trabalho; não cedeu às propostas de 
negociação da empresa, que espera que ela aceite menos do que o que lhe é devido, 
enquanto ela resiste, até que receba tudo a que tem direito. 
  Defendendo-se, opondo-se, não cedendo, Resistência mostra que é preciso resistir 
ao que Mészáros (2007, p. 51) chama de “realidade desumanizadora do modo de 
reprodução societária do capital”, na qual seres humanos são usados e descartados como 
simples mercadorias, com prazos de validade cada vez mais curtos. 
  Resistir, portanto, não é tarefa fácil diante dos limites impostos pelo capital, pois 
“tudo que não possa ser acomodado lucrativamente no interior desses limites deve ser 
decretado, no melhor dos casos, como irrelevante ou inexistente, ou realmente destruído, se 
parecer apresentar resistência ativa ao desígnio restritivo mutilador do capital.” 
(MÉSZÁROS: 2007, p. 44). 
  
 No call center da Oi/ Contax, a flexibilização das relações de trabalho abre vias para 
a precarização das condições de trabalho, rebaixamento salarial e instabilidade no emprego. 
No âmbito das relações no trabalho, as novas formas de dominação do capital levam ao 
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estranhamento entre aqueles que exercem funções distintas no mesmo ambiente de trabalho 
– supervisores e operadores – e impedem, muitas vezes, que as relações de amizade e 
solidariedade entre aqueles que se identificam pelo sofrimento no trabalho – operadores – 
cheguem aos espaços públicos de ação coletiva dos trabalhadores, tais como o movimento 
sindical. 
  Diante do desemprego estrutural, da fragmentação da classe trabalhadora e da 
fragilização dos sindicatos, atitudes de resistência são como “água mole em pedra dura”, 
que muito têm de bater para furar os bloqueios que o capital impõe à efetivação dos direitos 
dos trabalhadores e à melhoria de suas condições de trabalho e de vida, em meio às 
estratégias capitalistas que visam somente à redução de custos e ao aumento do lucro. 
 
  3.4 Risco: “se correr, o bicho pega; se ficar, o bicho come” 
 
  A palavra risco significa “perigo ou possibilidade de perigo” ou, ainda, 
“possibilidade de perda ou de responsabilidade pelo dano” (FERREIRA: 1975, p. 1239). 
  Segundo Richard Sennett, esta palavra descende da palavra renascentista italiana 
risicare, que significa desafiar, sugerindo uma atitude de confiança. Mas, nos dias de hoje, 
“estar em risco é inerentemente mais deprimente que promissor” (2005, p. 97). 
  Na sociedade contemporânea, marcada pela instabilidade e pela insegurança, as 
pessoas são obrigadas a marchar para a incerteza, muitas vezes sem perspectiva, uma vez 
concentradas nas circunstâncias imediatas. O risco envolve, assim, um tipo de ansiedade 
trivial no capitalismo flexível, algo que se tornou comum entre os trabalhadores, que 
permanecem em contínuo estado de vulnerabilidade, sem a certeza sobre sua posição no 
mercado de trabalho e sobre seus ganhos salariais. Desse modo, na concepção de Sennett, 
“o risco é bem diferente de um alegre cálculo das possibilidades contidas no presente. A 
matemática do risco não oferece garantias, e a psicologia do correr risco se concentra muito 
razoavelmente no que se pode perder” (Idem, p. 96-97). 
  Risco  é o nome dado a um dos operadores de telemarketing entrevistados nesta 
pesquisa: um jovem de 23 anos que trabalha há um ano e quatro meses na Oi/ Contax e 
deseja ser demitido em breve, para tentar conseguir outra ocupação no mercado de trabalho, 
embora saiba que corre o risco de ficar desempregado. 
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  Questionado sobre suas motivações e expectativas ao ingressar no mundo do 
telemarketing, o entrevistado afirma: “Já entrei na empresa pensando em sair”. Na verdade, 
a única coisa que Risco esperava, ao trabalhar no call center, era conseguir o seu primeiro 
emprego com carteira assinada, para um dia, ao concorrer a outra vaga no mercado, poder 
dizer que já tinha experiência profissional. Pelo que seus colegas que trabalhavam na 
referida empresa comentavam, ele já sabia que, além do “salário pouco atrativo” e da 
cobrança exagerada por metas, ainda correria o risco de adoecer, devido ao intenso ritmo de 
atividade e às más condições de trabalho. 
  De fato, em pouco tempo, Risco sentiu os impactos da escolha que fizera ao trocar a 
arte pelo telemarketing. Sim. Antes de ingressar no call center, o entrevistado trabalhava 
como ator de teatro, realizando espetáculos patrocinados por empresas e entidades 
governamentais. Para ele, o teatro – espaço de manifestação de sua autonomia, liberdade e 
criação – não era só uma questão de sobrevivência, e sim de realização pessoal. O 
telemarketing, por sua vez, era apenas um “meio de ganhar a vida”, num ambiente marcado 
por pressão, controle e coerção. 
  Ao ser interrogado sobre o significado daquela mudança em seu cotidiano – 
definida por ele mesmo como “a saída do mundo mágico teatral para entrar no mundo real, 
capitalista e selvagem” –, o entrevistado, após um momento de reflexão, afirma que “nunca 
havia feito um link” entre essas partes de sua vida. 
  Só em nosso segundo encontro, ele responde aquela pergunta que o deixara tão 
pensativo. Lendo o texto que escrevera no lugar aonde foi buscar tal resposta, o jovem, 
emocionado, relata: 
 
Nada melhor do que vir ao lugar onde tudo começou, o Teatro José de Alencar. 
Quando ingressei no teatro, iniciei com aquela visão midiática, que têm hoje, do 
glamour, da beleza e do superficial, que não nos transmite nada. Mas, nos 
primeiros contatos que tive, fui percebendo que essas coisas não valem a pena, 
como me mostraram os mestres (cita dois nomes). Além de ótimos professores de 
teatro e dança, aprendi um pouco de Sociologia e Filosofia. Eles me passaram a 
verdade da “caixinha preta” e os males que o capitalismo traz à sociedade. É tanto 
que para mim, hoje é mais compreender a sociedade e o que as pessoas são e como 
seguem uma corrente (massificação). Depois que fiz teatro, tive vontade de 
abandonar, quer dizer, me deslocar da sociedade, virando nômade, hippie, pedinte. 
Eu já tinha uma cultura diferente. Vivi quase dois anos de uma forma autônoma. 
Vivia do que meus pais davam e do que ganhava vendendo meu espetáculo, que foi 
criado pela turma de conclusão do curso. Um dia percebi que não era justa essa 
forma de viver, então busquei minha independência. (Risco). 
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  O teatro parece ter despertado em Risco não apenas as suas aptidões artísticas, mas 
também um certo senso crítico sobre o mundo em que vive – um mundo materialista no 
qual aqueles que não conquistam sua independência, conforme afirma Sennett (2005), estão 
condenados ao fracasso. E ele achou, num determinado momento, que não poderia 
continuar vivendo sob a proteção de sua mãe, nem à margem do sistema. Foi aí que decidiu 
trabalhar de carteira assinada, começando pela empresa que lhe ofereceu a primeira 
oportunidade sem fazer grandes exigências, pelo menos para entrar lá. 
 
Comecei a procurar emprego e vi que ninguém me aceitava, pois não tinha 
experiência comprovada em carteira. Uns amigos me falaram da Contax, mas 
muitos diziam que lá era ruim e coisas piores. Fiz seleção e consegui entrar no 
treinamento. Já me policiava para não fazer críticas que pudessem vir a me 
prejudicar. (Idem). 
 
  Risco, na condição de homossexual, faz parte daquele grupo de trabalhadores do 
setor de serviços designados por Venco (2009) como “colarinhos furta-cores”, isto é, 
trabalhadores que, por suas características físicas, cor ou condição sexual, são geralmente 
recusados pelo mercado dos “visíveis”. O jovem, conforme revela sua própria fala, não 
costuma aceitar imposições sem questioná-las, mas não queria correr o risco de ser 
descartado pela empresa logo durante o processo seletivo. Ele tinha concluído o ensino 
médio quando participou de uma seleção com várias etapas: provas de conhecimentos 
gerais, entrevistas, dinâmica de grupo e treinamento, com uma avaliação final. 
  Interrogado sobre como se sentiu em tal processo, assim responde: “A cada fase, sua 
auto-estima é alavancada e você vai ficando superior, se sentindo cada vez mais 
importante”. Para alguém que não vinha sendo aceito no mercado de trabalho, ser aprovado 
em uma seleção de emprego, ainda que no universo do trabalho precário, teve uma certa 
importância no momento de encarar aquela oportunidade. 
  No trabalho pelo qual decidira começar sua “vida independente”, Risco  já 
identificava uma série de riscos: risco de perder o emprego a qualquer tempo; risco de 
perder a saúde física e mental em pouco tempo; risco de perder, para a empresa, grande 
parte do seu tempo. O entrevistado decidiu, contudo, correr tais riscos, mesmo sob o alerta 
de seus colegas.  
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   Durante o processo seletivo, o jovem artista sentiu-se capaz de enfrentar o mercado 
formal de trabalho e de fazer parte do “sistema” que outrora negara, mas a sua consciência 
não o deixaria em paz diante da “lavagem cerebral” que a empresa tentaria fazer em seus 
subordinados desde o treinamento. 
  Ao ser contratado, Risco recebeu uma série de informações associadas às relações 
de trabalho: leis trabalhistas, segurança no trabalho, salário, benefícios, descontos, horários 
e escalas de trabalho. Neste sentido, ele narra seus sentimentos em face do seu primeiro 
emprego: “No início você não liga muito para as condições de trabalho. Isso não importa 
muito diante da euforia, medo e êxtase, diante daquele mundo de informações. Você acaba 
achando tudo normal lá”. 
  Mas, ao entrar no call center pela primeira vez para atender os clientes, o novo 
operador de telemarketing percebeu que – embora aprovado em todas as etapas da seleção – 
aquilo seria um teste de nervos para o qual não sabia se estava preparado. 
 
Meu primeiro dia de trabalho foi horrível. Fiquei em estado de choque. Vi aquela 
correria, todas as pessoas morrendo de atender, outras gritando que tinham mais de 
cem clientes na fila (de espera). Veio em mim aquela sensação de: “O que estou 
fazendo aqui? Que mundo é esse?”. Veio também a contradição: falar algo e viver 
outra realidade. Aquilo era uma imposição do capitalismo, pois beneficiava a 
poucos. Vi aquelas pessoas trabalhando muito e ganhando pouco. Muitos o salário 
não dá para suprir nem as necessidades básicas. O salário não dá margem nem 
mesmo à sobrevivência. (Idem). 
 
  O ritmo e a velocidade do trabalho no call center, a ansiedade ao atender aos 
clientes, a pressão e a vigilância da supervisão – que, de acordo como Dejours (1992, p. 
75), “tem por encargo específico manter esta ansiedade com relação ao rendimento de cada 
trabalhador” –, enfim, toda esta “loucura do trabalho”, combinada à frustração com o 
salário, levaram o entrevistado à doença do medo, causando-lhe sofrimento. Afinal, “as más 
condições de trabalho não somente trazem prejuízos para o corpo, como também para o 
espírito” (Idem, p. 78). 
  Tomado pela sensação de pavor e angústia, Risco, num certo dia de trabalho, saiu à 
procura de um diagnóstico para aquilo que começou a sentir em pouco tempo de atividade 
no call center da Oi/ Contax. Passou por vários médicos no mesmo dia, até que um deles 
lhe dissesse que se tratava de um princípio de síndrome do pânico. De fato, o jovem já não 
conseguia sequer sair de casa sem sentir medo e diz que não sabe o que seria dele sem o 
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apoio dos amigos, que, muitas vezes, iam buscá-lo na parada de ônibus para que fossem 
juntos ao trabalho. 
  Diante destas circunstâncias, Risco pensou: ou encarava o desafio de submeter-se 
àquelas condições de trabalho em troca de um salário mínimo e de uma carteira assinada, 
ou desistia do emprego de uma vez por todas. 
  Os amigos de Risco foram seu maior incentivo para que ele não desistisse daquele 
desafio, pelo menos não tão cedo. Segundo o entrevistado, “as pessoas que trabalham no 
call center são ótimas para o convívio e tornam o trabalho mais suportável”. Por outro lado, 
ele comenta que as relações interpessoais variam de acordo com a posição que cada uma 
dessas pessoas ocupa na hierarquia da empresa. Desse modo, assinala: 
 
A relação entre atendentes é normal, eles se respeitam e se tornam amigos de 
verdade. Hoje saímos, fazemos compras, vamos a festas, casas de praias. Nas 
conversas no trabalho, não falamos só de atendimento, e sim de outros assuntos. 
Entre nós há um vínculo de ajuda mútua. Com o supervisor já há o distanciamento, 
até porque ele é superior hierarquicamente e está pela empresa. Entre atendentes e 
empregados da Oi existe um afastamento. Eles têm um certo ar de superioridade 
em relação a nós. (Idem).   
 
  A fala de Risco aponta que, no âmbito das relações no trabalho, há uma dupla 
discriminação dos operadores de telemarketing: 1. no ambiente da empresa contratante 
(Telemar/ Oi), por conta de sua condição de trabalhadores terceirizados, desvalorizados em 
relação àqueles contratados diretamente pela empresa; e 2. no próprio ambiente do call 
center, por conta de sua posição inferior na hierarquia funcional da empresa contratada 
(Contax), onde são imediatamente subordinados aos supervisores, de quem sofrem pressão 
e ameaça. Por outro lado, se as condições decorrentes das relações de trabalho, por si só, 
não compensam os riscos à saúde física e mental desses trabalhadores, as relações afetivas, 
construídas em condições adversas, tornam tais ambientes mais suportáveis. Desse modo, é 
nas relações no trabalho que os atendentes do call center encontram, ao mesmo tempo, a 
causa e o alívio de seu sofrimento. 
  Embora sejam todos trabalhadores do ramo de telecomunicações, que trabalham na 
mesma empresa e dividem o mesmo local de trabalho, empregados “primeirizados”, 
supervisores e operadores de telemarketing não se identificam coletivamente na mesma 
categoria, o que contribui para a fragmentação da representação sindical e a fragilização das 
lutas dos trabalhadores. 
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  A coexistência de um sindicato organizado por ramo de atividade e um sindicato 
organizado por categoria profissional ainda confunde os trabalhadores do call center da Oi/ 
Contax, os quais, embora sejam objetos de disputa territorial entre os dois sindicatos, em 
geral, têm baixa participação sindical. Questionado sobre este assunto, Risco diz que não 
acredita que o Sinttel e o Sintratel representem, de fato, os interesses da categoria. Neste 
sentido, declara: “Não sou associado a nenhum. Não vejo o sindicato buscando benefícios 
para a categoria, e sim para a Contax. Não vejo nenhuma importância em relação a sua 
existência”. Esta é a opinião de um “atendente comum”, não sindicalizado e sem pretensões 
de permanecer no emprego por muito tempo; um trabalhador cuja identidade com o 
trabalho realizado é provisória, que vê o telemarketing como um “trabalho de transição” e o 
call center como um “lugar de passagem”. 
  Interrogado sobre as formas possíveis de melhorar as condições de trabalho do 
atendente de call center, o entrevistado aponta como saída “um sindicato mais seguro e 
atuante”. Ele não consegue explicar, entretanto, de que forma isto pode ocorrer, nem parece 
interessado nesta conquista. Comentando seu plano de sair da empresa o mais rápido 
possível, enfatiza: “Não tinha expectativa e agora é que não tenho nenhuma mesmo”. 
 Quando Risco afirma que não tem expectativa, refere-se à falta de perspectiva 
dentro da empresa. Na verdade, ele nunca teve a pretensão de ascender na escala 
hierárquica do call center, pois sabe que, ali, o trabalho é estressante em qualquer função. 
  Ao narrar sua rotina de trabalho, o entrevistado conta que, “por mais que se tente 
fazer um bom trabalho”, ou seja, atender bem o cliente e deixá-lo satisfeito, “a empresa não 
dá suporte para isto”. Conforme sua narrativa, nem mesmo o supervisor consegue atender à 
demanda de todos os clientes insatisfeitos, e, muitas vezes, quando não há mais nada a 
fazer, ou melhor, quando não há mais nada a argumentar, a saída é desligar o telefone, 
fazendo parecer que a ligação caiu. 
  Decepcionado com o próprio trabalho, por não ter condições objetivas de realizar 
um atendimento adequado às demandas dos clientes, Risco também não está satisfeito com 
seu salário. Ele diz que ganha muito pouco para desenvolver várias tarefas – informações, 
bloqueios, transferências, assinaturas etc. –, as quais, além de conhecimentos específicos 
sobre os procedimentos relacionados à linha e à conta do cliente, requerem, também, 
habilidade de digitação, habilidade verbal e, principalmente, capacidade de ouvir, o que 
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muitas vezes lhe falta. Neste sentido, desabafa: “Não tenho mais paciência com os clientes. 
Os problemas de saúde e atestados (médicos) se alastram no meu histórico na Contax”. 
  Em suas análises sobre a exploração do sofrimento no trabalho, Dejours assinala 
que, no trabalho de informações telefônicas, o controle dos trabalhadores “aparece como 
uma tecnologia de poder mediada pelo sofrimento psíquico” e, via de regra, são os 
trabalhadores mais nervosos, aqueles que são facilmente irritáveis e menos pacientes, que 
têm os melhores rendimentos. Deste ponto de vista: “O TRABALHO NÃO CAUSA O 
SOFRIMENTO, É O SOFRIMENTO QUE PRODUZ O TRABALHO” (1992, p. 103). 
  O fato é que Risco, com toda sua impaciência e sofrimento – decorrentes do próprio 
trabalho –, atende às ligações num ritmo cada vez mais acelerado, devido à ansiedade de 
desligá-las. E a empresa – que, ao que tudo indica, está mais preocupada com o TMA do 
que com a qualidade do atendimento – acaba tirando vantagem da agressividade do 
atendente. Por outro lado, o absenteísmo e a rebeldia em face da hierarquia colocam o 
entrevistado diante do risco de ser demitido, o que, do seu ponto de vista, não seria de todo 
ruim, pois ele já não suporta sua rotina estressante de trabalho. 
  Risco trabalha das dezessete horas e quarenta minutos à meia-noite, levando, em 
média, quarenta minutos para chegar à empresa. Seu tempo livre, conforme afirma, só dá 
para ir à faculdade e estudar. O trabalho o deixa estressado e, freqüentemente, ele tem 
enxaqueca. O pior, segundo o jovem, é atender clientes – muitas vezes, também estressados 
– sob pressão dos supervisores, “loucos por metas”, principalmente quando os 
equipamentos não funcionam. 
  Como já adquiriu a desejada experiência profissional, Risco diz que não se deixa 
mais levar pelas cobranças no trabalho e não se importa em arriscar seu emprego. De fato, 
ele não entende por que, com tanta “reatividade”, ainda não foi demitido e, assim, relata: 
 
No início, era visto como reativo, pois eles falavam das minhas metas e eu dizia 
que não tinha interesse em batê-las. Muitas vezes gritei com supervisor, já bati 
boca com coordenador, confrontei em uma reunião o gerente de operações, por isso 
assinei duas advertências. Tenho certeza que não foi pelos meus erros, mas pela 
língua. Pensava e falava demais. Nesse período foi difícil. Chorei, fui aos meus 
limites, cheguei a adquirir síndrome do pânico, insônia total. Eu não dormia direito, 
e sim cochilava. (Idem). 
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  O entrevistado acredita que a empresa não demite facilmente os funcionários que 
demonstram desejo de ser demitido, para não ter de pagar tudo a que eles teriam direito. 
Mesmo assim, Risco tentou negociar sua demissão com a supervisora, que, em vez disso, 
colocou-o de férias para que ele pudesse descansar e voltar a atender bem os clientes. 
  As férias, contudo, não foram suficientes para Risco, porque, em seu caso, não se 
trata de um cansaço passageiro. A constante tarefa de digitar em ritmo acelerado lhe rendeu 
uma tendinite e hoje ele precisa usar uma “munhequeira” para aliviar as dores na mão. A 
pressão dos supervisores por metas às vezes inatingíveis, bem como a pressão dos clientes, 
geralmente irritados, por soluções nem sempre possíveis, aumentaram significativamente 
seu nível de estresse. O trabalho noturno, beirando a madrugada, tomou-lhe as noites de 
sono tranqüilo. E as escalas de trabalho roubaram-lhe parte do tempo livre nos fins de 
semana e feriados. 
  Ao ingressar na faculdade, Risco sentiu-se mais confiante para sair do emprego, 
pois acredita que terá mais chances no mercado de trabalho e não precisará submeter-se a 
algo tão desgastante como o trabalho de operador de telemarketing da Oi/ Contax. 
Cursando o primeiro semestre de Serviço Social, ele diz que está disposto a arriscar ficar 
um tempo desempregado e que já conversou com sua mãe para que ela possa “segurar as 
pontas” enquanto for preciso. 
  Correr riscos, como observa Sennett (2005, p. 94), “pode ser, em muitas 
circunstâncias diferentes, um teste de alta carga do caráter”. Risco sabe bem disto, mas 
agora tem a perspectiva não só de novos trabalhos no futuro, mas também de poder 
aproximar o que pensa do que faz: “Hoje consigo tirar proveito do capitalismo, apesar de 
ter e fazer algumas coisas que não são de mim. Hoje encaro tudo como um teste e, no curso 
de Serviço Social, vi que minhas experiências valerão e tenho certeza que as utilizarei 
diariamente”. 
  Risco continua correndo riscos na empresa, mas espera ser demitido, ganhar seus 
direitos trabalhistas e investir em novas experiências, para as quais não lhe faltam 
perspectivas. O jovem estudante prefere tentar correr do perigo do desemprego a ter de 
encarar as perdas e danos do trabalho precarizado. E, se correr, “o bicho pode pegar”. Mas, 
se ficar, “o bicho come”. 
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  As narrativas do entrevistado apontam o fato de que as relações de trabalho dos 
trabalhadores de call center, ao serem transferidas para prestadoras de serviços que lucram 
sobre a exploração intensiva da força de trabalho, além de resultarem no rebaixamento 
salarial e na precarização das condições de trabalho – levando ao sofrimento físico e 
psíquico dos operadores de telemarketing –, promovem a desfiliação, a desidentidade e a 
cisão entre os trabalhadores e, por consequência, entre suas entidades representativas, 
contribuindo, deste modo, para a fragmentação da classe trabalhadora e a fragilização do 
movimento sindical. 
  A forma precária com que os atendentes de call center são inseridos no ambiente 
empresarial também se expressa nas relações no trabalho, as quais constituem, por um lado, 
a causa da “loucura no trabalho”, quando se referem às relações de hierarquia e poder entre 
supervisores e atendentes em torno do cumprimento de metas; e, por outro, o alívio para o 
sofrimento, quando se referem às relações de afetividade entre os atendentes, fazendo do 
call center um ambiente menos insuportável. 
 
  3.5 Perspectiva: “a esperança é a última que morre”? 
 
  Entre outros significados, a palavra perspectiva é sinônimo de expectativa, 
esperança, probabilidade (FERREIRA: 1975, p. 1075). E foi com a expectativa de um 
futuro melhor que Perspectiva saiu do call center da Oi/ Contax, depois de, finalmente, 
conseguir o que tanto desejava: ser demitida. 
  A jovem de 24 anos, assim como Risco, já entrara ali sabendo dos problemas que os 
operadores de telemarketing enfrentavam, mas dispusera-se a se arriscar para ajudar o 
marido nas despesas domésticas, conforme afirma: “Eu tava querendo trabalhar, ganhar 
meu dinheiro, ajudar em casa. Porque só quem trabalha é meu esposo e é ele quem bota 
dinheiro em casa, então queria trabalhar para dar uma ajuda a mais”. 
  Perspectiva participara de um processo seletivo com várias etapas, com ênfase no 
perfil comportamental do candidato: 
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Era mais postura, dinâmica de grupo. Primeiro, tinha que ir à frente, se apresentar, 
falar o que pensa da empresa, o que motivou ir até a empresa. No outro dia, tinha 
que ir à frente vender um produto (simular uma venda) pra saber como se dava 
como vendedora. Depois, teve uma prova de português, conhecimentos básicos, 
matemática e digitação. (Perspectiva). 
 
  Apesar de candidatar-se ao telemarketing receptivo, e não ao ativo – cuja função é 
ligar para os clientes oferecendo-lhes produtos e serviços da empresa –, Perspectiva teria de 
aproveitar a oportunidade das ligações atendidas para tentar convencer os clientes a 
aderirem a algum plano promocional da Oi; daí a necessidade de mostrar sua capacidade de 
argumentação. A prova de matemática tinha como objetivo identificar a capacidade dos 
candidatos para trabalhar com parcelamento de contas, caso houvesse necessidade de 
migração para este setor; e, pelo teste de digitação, pretendia-se constatar a agilidade dos 
futuros operadores, que já teriam de entrar no call center no ritmo do capital. 
  Uma vez aprovada em todos os testes, Perspectiva passou pelo mais longo 
treinamento entre os entrevistados nesta pesquisa. Foram três meses de investimento, muito 
mais dos candidatos do que da empresa. Senão vejamos: “A gente ia de segunda à sexta-
feira e, às vezes, no sábado. A gente gastava com passagem, gastava com tudo e a única 
coisa que eles davam era alimentação, um lanche”. 
  A jovem conta que a Contax prometera ressarcir os candidatos por suas despesas 
com transporte, quando eles começassem a trabalhar; portanto, somente seriam ressarcidos 
aqueles que fossem aprovados no processo seletivo. Isto, no entanto, jamais ocorreu. O fato 
é que a empresa acaba transferindo parte dos custos do treinamento aos próprios 
candidatos, que se submetem a tais condições para não perderem sua primeira oportunidade 
no mercado de trabalho. 
  De acordo com Bauman, é esta a recomendação que o neoliberalismo tem a oferecer 
aos jovens: que eles aceitem os empregos de qualquer forma, sem fazer muitas exigências. 
Isto porque o grande mal que atinge as novas gerações é o desemprego, “em particular as 
baixas expectativas de trabalho para os recém-saídos da escola, que ingressam sem 
experiência num mercado preocupado em aumentar os lucros cortando os custos com mão-
de-obra” (2005, p. 18). 
  Como estar desempregado pode ser bem pior do que se submeter aos ditames do 
mercado, muitos jovens são obrigados a aceitar baixos salários e más condições de 
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trabalho, principalmente em empresas ligadas ao setor de comércio e serviços diversos, as 
quais fazem “marketing social” com o fato de serem grandes empregadoras da força de 
trabalho juvenil. A Contax é uma destas empresas e a forma como explora o trabalho dos 
mais jovens e inexperientes já não é novidade entre eles, como não era para Perspectiva. 
Desse modo, declara a entrevistada: “Eu entrei sabendo como era. O pessoal dizia: Tu não 
vai agüentar não. Tu não vai durar nem três meses lá”. 
  Egressa da escola pública, a jovem começou a trabalhar na empresa com a 
perspectiva de passar no vestibular para o curso de Direito, mesmo que fosse numa 
faculdade particular, a qual pagaria, em parte, com seu salário e, em outra parte, com a 
ajuda do Programa de Financiamento Estudantil
118
 (FIES). A situação da entrevistada é a 
mesma de milhares de estudantes que têm de estudar trabalhando e pagar para estudar, 
tendo em vista ocupar melhores postos no mercado de trabalho. O emprego no call center, 
pela “flexibilidade” de horário, aparece, desse modo, como um trabalho provisório na vida 
desses estudantes. 
  Com três meses de experiência no call center da Oi/ Contax, Perspectiva conseguiu 
ingressar no “universo acadêmico”. A partir de então, começou a ter dificuldades em 
conciliar suas atividades de estudante do curso de Direito com o trabalho de operadora de 
telemarketing. Se ela, antes, já se sentia cansada, com a tripla jornada (casa, trabalho e 
estudo), a sensação de estresse a atinge de vez. 
 
Era muito corrido o trabalho lá. Você tinha o descanso de dez minutos no intervalo, 
mas era corrido. Mal dava para descer para lanchar, porque o tempo em que se 
descia já tinha que subir de novo. Você chegava atrasada na bateria, já recebia um 
carão do supervisor: que não pode chegar atrasado, que ia ser descontado no 
salário. Sempre tinha aquela pressão e ameaça de demissão: “Olha gente, ontem 
teve uma reunião e amanhã vai ter desligamento. Vocês tomem cuidado para não 
serem demitidos por isso e por aquilo!” (Perspectiva). 
 
  Perspectiva conta que, em seu primeiro dia de trabalho, sentiu-se à vontade porque 
o instrutor levou, até o call center, os atendentes novatos, que tinham participado juntos do 
treinamento, e os colocou numa mesma bateria, o que lhes deu mais segurança para atender 
  
 
118
 O Programa de Financiamento Estudantil – FIES é destinado a financiar a graduação no Ensino Superior 
de estudantes que não têm condições de arcar com os custos de sua formação e estejam regularmente 
matriculados em instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo Ministério da Educação. (Disponível em www.caixa.gov.br. Acesso em dez./2009). 
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os clientes, pois assim podiam contar com a ajuda uns dos outros. No dia seguinte, todavia, 
a sensação da jovem foi de medo e insegurança. Ao chegar atrasada, depois de procurar a 
entrada de acesso dos atendentes ao call center – diferente da entrada a que tivera acesso no 
dia anterior, junto ao instrutor –, ela se sentiu perdida ao ser colocada numa bateria sem a 
companhia de seus colegas de treinamento. Afirma ela: 
 
Nesse dia, eu chorei. No terceiro dia, eu também chorei. Porque ninguém tava lá 
pra esclarecer meu erro e eu tinha medo de levar um carão por atender errado. Eu 
dizia ao cliente que ainda era o meu segundo dia e se eu dissesse algo errado, que 
ele me desculpasse. Eu tinha que passar no máximo dois minutos atendendo um 
cliente, mas o meu TMA era lá em cima. (Idem). 
 
 Diferentemente de Perspectiva, nem todos os atendentes novatos dizem a verdade 
ao cliente quando desconhecem uma informação ou quando não sabem proceder 
corretamente diante de uma solicitação de um serviço qualquer, o que não é difícil ocorrer 
com a grande rotatividade de atendentes no call center. Esta é, provavelmente, a causa de 
muitas reclamações do consumidor, que é obrigado a repetir a ligação várias vezes ou ser 
transferido de um setor para outro, até que algum atendente mais experiente e informado 
possa resolver o seu problema. Isto porque o supervisor, que deveria apoiar o operador no 
atendimento, em vez de simplesmente cobrar-lhe o cumprimento de metas, geralmente 
recusa-se a falar diretamente com o cliente, para não ter de lidar com suas reclamações. 
  Ao analisar a relação entre ignorância, medo e angústia no trabalho, Dejours faz a 
seguinte observação: “O medo aumenta com a ignorância. Quanto mais a relação homem/ 
trabalho está calcada na ignorância, mais o trabalhador tem medo. São mais duramente 
atingidos os que são novos no trabalho, totalmente desarmados face a um mistério e a um 
risco mais indefinido.” (1992, p. 107). 
  Perspectiva diz que, apesar do medo e do sofrimento dos primeiros dias de trabalho, 
conseguiu se adaptar às suas atividades, obtendo sempre boas notas no atendimento e bom 
desempenho nas vendas de planos de serviços da empresa, pelo qual era “recompensada” 
com prêmios nada animadores para ela, mas que chegam a nos fazer rir. Senão vejamos: 
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Eu sempre ganhava prêmio porque eu vendia muito. Trabalhava no telemarketing 
receptivo, mas oferecia os planos promocionais da empresa quando o cliente 
ligava. Além de atender, eles diziam que também era pra vender serviços como 
bina (identificador de chamadas) e os planos do momento. Não era nem comissão, 
era brinde. Eu ganhei uma grafite (lapiseira), uma blusa com o nome Oi, ganhei 
uma bolsinha de plástico de praia. Só esse tipo de coisa. Eles não reconheciam o 
funcionário, eles só queriam pra eles e pra eles. (Idem). 
 
  Diante de muita exigência e pouca recompensa por parte da empresa, Perspectiva 
sentiu-se desmotivada para o trabalho. Percebeu que atender bem e vender muito não eram 
o bastante para a empresa. Esta última utilizava a pressão dos supervisores e a ameaça de 
demissão como forma de também obter dos atendentes a realização de horas extras, 
conforme narra a ex-atendente: 
 
Hora extra não é obrigatório, mas lá era como se fosse. A supervisora dizia que, se 
o operador quer alguma coisa – como mudar a escala no fim de semana –, tem que 
fazer hora extra. Quando eu dizia que não dava, ela dizia: “Pois faz pelo menos 
uma hora”. Em dia de medição (fiscalização da Anatel), eu ficava até meia noite. 
Eles pediam, mas era um pedir obrigando: “Faz porque é bom pra ti”. Inventavam 
tudo, lhe colocavam numa situação que, se você não fizesse aquilo, tava demitido. 
Tudo lá é encima disso. (Idem). 
 
  Desse modo, sendo constrangida a fazer algo que não estava previsto em seu 
contrato de trabalho, Perspectiva tinha que chegar algumas horas antes ou ficar algumas 
horas depois do expediente normal de trabalho, para não se mostrar “reativa” e não correr o 
risco de perder o emprego. 
  Esta preocupação, no entanto, não durou muito tempo. Com exceção das amizades 
que construíra no call center – as quais, segundo a entrevistada, deixavam o clima menos 
tenso –, Perspectiva estava disposta a descartar aquela experiência de sua vida e, assim, 
justifica sua decisão: 
 
O ritmo de trabalho começou a me cansar. Porque lá você não para. É uma ligação 
atrás da outra, com o headset no ouvido. Não agüentava mais. Você não 
descansava. Teve duas vezes que – não sei se foi por conta disso – eu desmaiei na 
bateria. Eu tava muito cansada. Já vinha juntando: a mão dormente, os desmaios... 
Aí fiquei pensando: será que isto é por conta do trabalho? Comecei a pensar em 
sair. Estava chegando em casa muito tarde, juntou com a faculdade e eu tava muito 
estressada. Nem sair mais de casa estava querendo porque eu não agüentava mais 
ouvir vozes falando ao mesmo tempo. Até aquela conversa dos amigos me 
incomodava, porque eu já passava o dia todo escutando gente, brigando com você, 
lhe chamando de..., porque até nome você recebia! (Idem). 
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  Ao narrar seu dia-a-dia como trabalhadora de call center, Perspectiva conta que este 
trabalho estava tomando seu tempo e sua disposição, tanto para estudar como para se 
divertir. Ela trabalhava de catorze horas e vinte minutos às vinte e uma horas e quarenta 
minutos, sem contar com as horas extras, realizadas de vez em quando. Com o 
deslocamento de casa para o trabalho e do trabalho para casa, gastava mais de uma hora do 
seu dia. Quando chegava à casa, tarde da noite, só pensava em dormir, pois, no dia 
seguinte, tinha de acordar cedo para ir à faculdade, onde ficava de sete horas e meia até as 
onze horas da manhã. Depois disto, tinha que, rapidamente, almoçar e se aprontar para o 
trabalho. Estudar: somente nos fins de semana, divididos entre o dia da folga e o dia da 
labuta.  Esta é a rotina de muitos jovens que trabalham e estudam, ao mesmo tempo, com a 
expectativa de chegar a dias melhores. Há quem trabalhe oito horas por dia, e não apenas 
seis, e ainda freqüente a escola ou faculdade à noite, o que é muito comum. Desse modo, o 
tempo livre para outras atividades é ainda mais curto e as dificuldades aumentam. O salário, 
nem por isto, é mais compensador. 
  Um dos atrativos do trabalho no call center é, portanto, a carga horária de seis 
horas, praticamente corridas, com pequenas pausas para repouso e alimentação, em vez de 
oito horas com intervalo de duas horas, o que acaba estendendo o dia de trabalho para dez 
horas, fora o tempo de locomoção. 
  A reduzida jornada diária de trabalho no call center não reduz, entretanto, a jornada 
semanal, a qual inclui o sábado ou o domingo, e também os feriados. Trata-se apenas de 
uma repartição diferente do tempo, que continua subjugado ao capital. 
  Não só o tempo, mas a saúde, a auto-estima, a sociabilidade: tudo isto estaria 
comprometido na vida de Perspectiva enquanto ela estivesse trabalhando como operadora 
de  telemarketing da Oi/ Contax. Ao se dar conta de que aquela não seria a única 
oportunidade de sua vida, ao esperar algo mais do futuro, ao sentir-se amparada por sua 
família, a jovem resolveu pôr em risco o seu emprego, mas não sem receber alguma 
garantia. Por isso, em vez de “pedir as contas”, começou a agir como muitos outros que 
provocam a própria demissão para receber seguro-desemprego, FGTS e outros direitos. 
Neste sentido, conta como conseguiu atingir seu objetivo: 
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A supervisora chamou três atendentes numa salinha e todo mundo já sabe que essa 
salinha é da demissão. Por que fui escolhida? Porque eu falava muito, reclamava. 
Ela tava vendo que eu não tava mais satisfeita no trabalho, que eu não tava mais 
agüentando. Tinha vezes que eu largava o trabalho, ia pra casa. Eu coloquei um 
atestado de três dias e já fiz isso pra ver se era demitida. (Idem). 
 
 Para Perspectiva, a supervisora lhe fez um favor ao escolhê-la para o chamado 
“desligamento”, pois, muitas vezes, ela já tinha pedido para que fosse “a próxima da lista”. 
Questionada sobre como se sentiu no momento em que recebeu a notícia de sua demissão, 
ela responde: 
 
Eu chorei de emoção, de tão alegre, porque eu tinha saído. Não chorei porque tava 
triste, não. Pense numa coisa que veio pra mim com uma satisfação enorme, como 
se eu tivesse ganhado na loteria! E é assim com a maioria. A gente conversava, 
quando se juntava na sala de lanche, e só saía isso. Uma colega com um ano e meio 
de empresa, perguntei por que ela continuava ali e ela respondeu que era por 
necessidade: “Porque não tem outro trabalho, mas, por mim, não estaria mais aqui”. 
Todo mundo falava isso, todo mundo. (Idem). 
 
  Perspectiva admite que ficou preocupada com o fato de ficar desempregada e não 
ter dinheiro para pagar sua faculdade, mas acreditava que outras oportunidades surgiriam 
num futuro próximo. Como a empresa teve a iniciativa de demiti-la – e não ela a de pedir 
demissão –, o seguro-desemprego a ajudaria, financeiramente, enquanto tentasse conseguir 
um trabalho melhor, o que, em sua concepção, não seria tão difícil quanto antes, quando 
ainda não tinha nível superior (ainda que em curso), nem experiência comprovada na 
carteira profissional. A fala da jovem aponta sua sensação de alívio ao despedir-se daquela 
experiência, de certa forma traumática em sua vida: 
 
Fiquei preocupada, mas, em seguida, já fiquei feliz. Minha perspectiva era de 
procurar um trabalho que não fosse igual àquele, por causa da faculdade. Não 
trabalhar mais no final de semana nem feriado, como Semana Santa. No Natal, por 
exemplo, você escolhia o dia 24 ou o dia 25 de folga. No outro dia, você já estava 
lá, trabalhando. Não ter tanta pressão, com tanta cobrança. Eu sei que toda empresa 
tem meta, mas não como lá, que o negócio era demais. Eu me senti aliviada. 
(Idem). 
 
  Há mais de seis meses desempregada, Perspectiva tem mais expectativas em relação 
ao futuro do que preocupações com o presente. Mas isto porque, mais do que uma questão 
de escolha própria, as condições financeiras de sua família permitem, minimamente, que 
ela somente estude, sem ter que trabalhar para sobreviver. O fato de ter ingressado no curso 
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de Direito significa, para ela, não apenas a realização de um sonho, mas, sobretudo, a 
possibilidade de ascensão social, seja pelo exercício liberal da profissão, seja pela 
investidura num cargo público. 
  Trata-se, todavia, de mera possibilidade, tendo-se em vista que, num mundo 
marcado por incertezas, insegurança e competitividade, poucos são os que se podem 
chamar de “bem-sucedidos”, se comparados à grande massa de jovens deixados à margem 
do mercado ou condenados às mais precárias ocupações. Desse modo, Mészáros ressalta: 
 
E o mais importante de tudo é que quem sofre as conseqüências dessa situação não 
é mais a multidão socialmente impotente, apática e fragmentada das pessoas 
“desprivilegiadas”, mas todas as categorias de trabalhadores qualificados e não-
qualificados: ou seja, obviamente, a totalidade da força de trabalho na sociedade. 
(apud MÉSZÁROS: 2007, p. 143). 
 
  Desse modo, ter perspectivas tornou-se um privilégio numa sociedade em que as 
pessoas são forçadas a pensar e a agir em curto prazo. A ex-atendente da Oi/ Contax tem 
consciência de que grande parte daqueles que se submetem a um trabalho precário, como o 
do call center em que trabalhou, não vê alternativa. Com a sensação de não ter “âncora no 
mar” – nos termos de Sennett (2005) –, esses trabalhadores não podem pensar a longo 
prazo sem tirar os pés do presente. 
  Conforme afirma o autor, “a maioria das pessoas que entra no mercado em que o 
vencedor leva tudo sabe da probabilidade de fracasso, mas suspende esse conhecimento” 
(SENNETT: 2005, p. 106). Perspectiva, por exemplo, em vez de preocupar-se com o 
fracasso, aproveita a oportunidade de se preparar para o futuro, deixando para trás sua 
experiência no call center da Oi. Desse modo, aponta suas expectativas: 
 
Agora é procurar uma coisa na minha área. Melhor investir numa coisa que me dê 
retorno do que ficar numa coisa que só faça com que eu me desanime com o 
estudo, como aconteceu quando eu tava na Oi. (...) O meu ponto maior foi a 
disponibilidade do meu marido em pagar minha faculdade. Se não fosse isso, eu 
não sairia. Como muitas pessoas só estão lá porque não tem outra perspectiva. 
Porque, se tivessem, com certeza elas não estariam lá. (Perspectiva). 
 
  Indagada sobre o que mudou em sua vida ao sair da Oi/ Contax, Perspectiva deixa 
claro que o fato de ter sido demitida tornou-se, para ela, muito mais um alívio do que um 
motivo para o desespero. Em tons de ânimo, ela responde: “Ai, tanta coisa! Eu tenho mais 




[image: alt]284 
 
tempo pra estudar, saio mais de casa, tenho mais aquela vontade de conversar. Porque antes 
eu não tinha. Eu lhe juro que eu não tinha, porque aquilo abala muito sua auto-estima”. 
  Livre das opressões do antigo trabalho, a jovem tenta reorganizar sua vida social e 
faz planos para seguir uma carreira, embora saiba que, no capitalismo flexível de hoje, os 
trabalhadores são deixadas à deriva, pressionados constantemente a conseguir um emprego, 
a manter-se no emprego, a mudar de emprego e até de profissão ou ramo de atividade. Não 
é à toa que muitas pessoas com nível superior, inclusive na área que Perspectiva decidiu 
investir, submetem-se a concursos públicos para funções que, tempos atrás, eram exercidas 
somente por pessoas sem qualificação e com baixo nível de escolaridade. 
  Diante do aumento da competitividade entre os trabalhadores e da redução da 
expectativa de emprego, universitários, profissionais liberais das mais diversas áreas, 
mestres e doutores passam a disputar vagas de emprego pouco valorizadas, como a de gari, 
atraídos, provavelmente, não pelo salário, mas pela estabilidade que o setor público, de 
alguma forma, ainda é capaz de oferecer.
119
 
  Afinal, quando não se tem “âncora no mar”, tudo é válido para sentir-se um pouco 
mais seguro. Num mundo em que a instabilidade é regra e as certezas inexistem, resta 
apelar para a esperança, quando esta também não morre atropelada pelos infortúnios da 
vida, os quais, atualmente, têm uma explicação comum: a “lógica desumana e 
desumanizadora do capital”. 
 No mundo do call center, esta lógica se materializa na intensificação da exploração, 
com a precarização das relações de trabalho; no sofrimento e na “loucura” que marcam as 
relações de poder no trabalho; e na degradação da qualidade de vida dos trabalhadores, que, 
subjugados ao imperativo do tempo do capital, “desperdiçam” seu próprio tempo, 
distanciando-se, cada vez mais, de uma vida cheia de sentido. 
 
 
 
 
 
  
119
 Sobre este assunto, ver Folha On Line, de 22/10/2009: “Concurso para garis atrai 22 mestres e 45 doutores 
no Rio”. Disponível em: www.folha.uol.com.br. Acesso em dez./2010. 
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Considerações finais 
 
  A processualidade histórica contraditória do capital – sobretudo suas tendências e 
contratendências nas últimas décadas do século XX e no início do século XXI – provoca o 
pensar crítico acerca das metamorfoses ocorridas na sociedade capitalista contemporânea, 
comprometendo gravemente as condições de vida da maioria da população, de modo 
especial da classe que, praticamente, “vive para o trabalho” (OLIVEIRA: 2006). 
  Em meio à crise estrutural do capital, em suas múltiplas manifestações em crises 
que se entrecruzam, a mercantilização e a descartabilidade afirmam-se como signos do 
nosso tempo. Mercantilizam-se as formas de atendimento às necessidades humanas, 
“provenham do estômago ou da fantasia” (MARX: 2004, p, 57), e, até mesmo, as formas de 
enfrentamento das diversas expressões da questão social e das catástrofes ambientais.
  Tudo se torna mercadoria descartável, sobretudo o trabalho vivo de homens e 
mulheres que são feitos “refugos” do sistema do capital (BAUMAN: 2005). Mudanças 
tecnológicas, mudanças organizacionais, mudanças nas formas de contratação e gestão do 
trabalho: todas convergem para a intensificação da exploração da mercadoria força-de-
trabalho e, conseqüentemente, para a sua degradação, até o limite de sua descartabilidade. 
  Neste contexto, é emblemático o universo precário de trabalho dos operadores de 
telemarketing, que, ao longo da análise consubstanciada nesta tese, tentei desvendar, em um 
processo de aproximações sempre em aberto. 
  De fato, a privatização dos serviços – dentre eles, os de telecomunicações – 
alavanca o “mundo próspero dos negócios por telefone”. O que importa é vender serviços, 
isto é, convertê-los em mercadorias, tarefa decisiva quando o monopólio estatal é 
substituído pelo monopólio privado, deixando o caminho livre para o capital impor suas 
determinações sobre o mercado de consumo e sobre o mercado de trabalho, pautado no 
critério da expansão ilimitada do lucro, desconsiderando necessidades humanas e sociais. 
  A noção fetichizada das mercadorias estende-se aos serviços mercantilizados, 
principalmente aqueles que funcionam vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, 
cuja eficiência parece decorrer apenas do investimento das empresas em modernas 
tecnologias, escamoteando-se uma de suas principais bases de sustentação, isto é, a 
exploração intensificada do trabalho e a degradação das condições de vida dos 
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trabalhadores, a partir da articulação de diversos elementos: horas extras não remuneradas; 
redução dos tempos de pausa; exposição da saúde física e mental aos riscos relacionados às 
pressões do ambiente de trabalho; extensão da jornada semanal e conseqüente diminuição 
do tempo livre. 
  Eis a lógica que embasa as novas relações de trabalho e no trabalho, tratando os 
trabalhadores como meros “custos de produção”, com os quais as “empresas matrizes”, 
entre elas as grandes concessionárias, não pretendem mais arcar, transferindo-os a empresas 
especializadas na exploração da força de trabalho, por via da terceirização. É esta uma 
estratégia de subcontratação pela qual a empresa contratante transporta as relações de 
trabalho – caracterizadas pelo vínculo empregatício, pela questão salarial e pelos encargos e 
responsabilidades trabalhistas – para outra zona de relacionamento, ou seja, a da empresa 
contratada. Por outro lado, as relações no trabalho – que envolvem a convivência e o 
relacionamento entre trabalhadores, a questão hierárquica e a administração dos conflitos – 
se estabelecem, muitas vezes, no espaço territorial da empresa contratante, embora sob a 
gestão da contratada. É o caso do call center da Contax, que funciona nas instalações da 
Telemar/ Oi, empregando milhares de trabalhadores terceirizados que, pela intensa 
precarização de suas condições de trabalho, diferenciam-se dos considerados 
“primeirizados”, isto é, aqueles que são contratados diretamente pela empresa Oi. 
  A rigor, terceirizam-se todos os tipos de atividade laboral, das “secundárias” às 
“essenciais”. No call center da referida empresa, todos os trabalhadores são subcontratados, 
uma vez que seu contrato de trabalho é um subcontrato da relação comercial estabelecida 
entre a empresa contratante, para a qual trabalham, e a empresa contratada, com a qual 
mantêm vínculo empregatício. Os operadores de telemarketing são, portanto, trabalhadores 
“secundarizados” no mundo das apartações e das fragmentações do sistema do capital. 
  O trabalho de campo realizado nesta pesquisa, articulado com outros processos 
investigativos, delineia, com clareza, o perfil desses trabalhadores. Trata-se de um 
contingente constituído, predominantemente, por jovens do sexo feminino, solteiros e sem 
filhos, provenientes, em grande parte, de famílias de baixa renda. Estes jovens, que buscam, 
ao mesmo tempo, o primeiro emprego com carteira assinada e a elevação de sua 
escolaridade, são atraídos, muitas vezes, pela oportunidade não só de financiar seus 
próprios estudos como, também, de conciliá-los com o trabalho, dada a jornada flexível do 
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call Center, com a contrapartida do prolongamento do tempo de trabalho aos fins de 
semana e feriados, em regime de escalas. 
  Além de baixos salários e poucas garantias sociais, os operadores de telemarketing 
são submetidos a um tipo de gestão que combina modernas tecnologias de mensuração e 
aumento da produtividade com formas de controle e vigilância do trabalho que lembram o 
tempo da escravidão, entre as quais destacam-se: intensa cobrança de resultados; pressão 
constante pelo cumprimento de metas; assédio moral, caracterizado por ações de 
constrangimento e desrespeito à dignidade humana; e ameaça de demissão, tendo em vista 
que a alta competitividade no mercado de trabalho e a baixa expectativa de emprego 
causam grande temor entre os trabalhadores, fazendo do desemprego seu maior castigo. 
  Na condição de terceirizados, esses “infoproletários” ou, melhor dizendo, “info-
escravos”, são, para as empresas que os contratam, meros instrumentos de trabalho, com 
um determinado tempo de vida útil, isto é, usando a expressão com a qual os designei, são 
“mercadorias com curto prazo de validade”: entram “novinhas em folha” no processo de 
trabalho e deste saem, muitas vezes, “mutiladas” – como diziam os manifestantes da greve 
inédita dos operadores de telemarketing da Oi/ Contax de 2007 –, com problemas que 
marcam sua vida para além do trabalho. Tendinite, ansiedade, depressão, perda da auto-
estima e até síndrome do pânico são doenças que, em menos de dois anos de exercício da 
função de operador de telemarketing, atingem jovens que ainda estão em sua primeira 
experiência de trabalho, dado o ritmo intenso e estressante a que são submetidos, sob o 
“imperativo do tempo do capital” (MÉSZÁROS: 2007). 
  Desse modo, o prazo de validade dos atendentes de call center é determinado quer 
por seu desgaste físico e mental, quer pela manifestação de sua “reatividade”, ao se 
tornarem mercadorias perigosas, cujo potencial contestatório pode contagiar as “baterias”, 
por meio da “liderança negativa”, e/ ou assumir o caminho da organização coletiva. 
  Quando conseguem adentrar no mundo do call center, os atendentes que se mostram 
“reativos”, principalmente os “líderes negativos”, entram na lista de turnover (rotatividade) 
da empresa, ao lado daqueles que apresentam atestados médicos com freqüência, 
aumentando o absenteísmo. Afinal, embora exijam uma “postura flexível” dos 
trabalhadores, que têm de “dançar conforme a música”, no ritmo e na velocidade do capital, 
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as empresas são inflexíveis e intolerantes quando se trata dos problemas e necessidades de 
seus empregados, tratados como simples mercadorias descartáveis. 
  A seleção e o ajustamento de tais mercadorias como “instrumentos de produção” – 
isto é, o treinamento – têm de levar em conta suas características como “mercadorias 
especiais”: são passíveis de adoecer e são capazes de pensar, de sentir, de contestar e de 
reagir. E é exatamente a manifestação desse potencial propriamente humano e social que 
determina o seu tempo de vida útil para o capital. Desse modo, as empresas avaliam, com 
cuidado e vigilância, os atributos subjetivos daqueles que pretendem ingressar no campo do 
telemarketing, valorizando comportamentos que indiquem a disponibilidade para trabalhar 
em qualquer horário, o comprometimento com as metas estabelecidas e a capacidade de 
iniciativa em situações de pressão. No discurso empresarial, tais qualidades, consideradas 
mais importantes do que as qualificações e habilidades técnicas dos candidatos, são 
resumidas em duas palavras: flexibilidade e proatividade. 
  Uma vez aprovados no processo seletivo, os jovens que ingressam nesse precário 
mundo do call center, sobretudo os universitários, encaram o novo trabalho como um 
trabalho de transição, tendo em vista chegar a ocupações mais valorizadas – ou menos 
desvalorizadas – no futuro. Ocorre que, à falta de oportunidades no instável mercado de 
trabalho e em face do medo de dar um salto para o desemprego, muitos daqueles que 
pretendiam apenas “passar uma chuva” no call center acabam ficando neste inseguro 
ambiente de trabalho por “muitos invernos”. 
  Enquanto uns conseguem ascender profissionalmente, pelo exercício de diferentes 
funções na empresa, outros permanecem na posição mais desfavorável da hierarquia 
funcional – a do atendente –, submetendo-se à tirania das metas, à loucura e ao sofrimento 
do trabalho que lhes é imposto e controlado rigidamente por seus superiores imediatos – os 
supervisores – que utilizam como elemento impulsionador da produtividade o próprio medo 
dos operadores, frente a ameaça de demissão. Este universo de trabalhadores movidos pela 
necessidade de manter-se empregados circunscreve o que Venco (2009) designa como 
“colarinhos furta-cores”, abrigando, no seu interior, os estigmatizados e recusados pelo 
“mercado dos visíveis”, que procuram tirar alguma vantagem da “invisibilidade” a que o 
capital lhes destina ao por em prática suas formas abstratas e impessoais de dominação – 
entre elas, o atendimento por telefone. 
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  De fato, esta heterogeneidade de situações de inserção e permanência no mundo do 
telemarketing – associada à flexibilização das relações de trabalho via terceirização, à alta 
rotatividade, à coerção externa exercida pelo desemprego estrutural e à coerção interna 
exercida por meio das relações no trabalho – dificulta a formação da identidade coletiva e a 
organização política dos trabalhadores de call center, confundidos pela fragmentação da 
classe trabalhadora e do fracionamento do próprio movimento sindical. 
  Os sindicatos, uma vez desafiados a representar e defender os interesses dos 
diversos “fragmentos de classe”, também se fragmentam, afastando-se da perspectiva da 
totalidade social. Ao recuarem no discurso e nas práticas de oposição à lógica do capital, 
assumem as formas atuais de subcontratação, inclusive a terceirização, como fatos 
consumados, irreversíveis e inquestionáveis, legitimando as novas estratégias de dominação 
capitalista no âmbito das relações de trabalho. 
Numa posição defensiva e corporativista, limitam-se a lutar contra os efeitos 
perversos da precarização sobre as condições de trabalho de determinadas categorias, 
desprezando o fato de que relações de trabalho “flexíveis” – marcadas por instabilidade, 
alta rotatividade, baixos salários e precárias condições de trabalho – implicam relações no 
trabalho fragilizadas – marcadas por rígidas formas de controle e vigilância dos 
trabalhadores, enfraquecendo sua consciência e organização coletivas. E vice-versa: quanto 
mais fragilizadas as relações no trabalho, mais livremente se reproduzem as precárias 
relações de trabalho, numa combinação sempre favorável ao capital. 
  Nesse contexto, vê-se a encruzilhada em que está envolvido o movimento sindical 
diante das novas formas de acumulação e dominação capitalistas, as quais estão a exigir a 
construção de novas estratégias de resistência e de luta daqueles que dependem do trabalho 
para (sobre)viver, articuladas com as lutas locais e globais de outros movimentos sociais.
  Eis uma tarefa deveras difícil, num cenário histórico marcado pelo acirramento de 
contradições e crises: o capital não está disposto a fazer quaisquer concessões aos 
trabalhadores em termos de direitos e de garantias sociais; o Estado exime-se de sua função 
reguladora e, ao pautar suas ações no critério da eficiência econômica, em detrimento das 
demandas sociais, acaba deixando trabalhadores e consumidores a mercê das regras do 
mercado; as entidades sindicais encontram-se fracionadas e profundamente debilitadas em 
seu poder de negociação; a sociedade, por sua vez, convive com a mercantilização da coisa 
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pública e a individualização das formas de enfrentamento da questão social, enfraquecendo 
a luta política em nome do voluntariado e da solidariedade. 
  Em verdade, impõe-se, como exigência histórica do nosso tempo, a articulação de 
lutas dos trabalhadores no campo sindical aos movimentos sociais que mobilizam distintos 
sujeitos nos seus diferentes embates políticos, buscando confrontar com a “lógica desumana 
e desumanizadora do capital”, na perspectiva de recriar caminhos de emancipação. 
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Apêndice 1 
Roteiro da entrevista com consultor de RH da Telemar/ Oi 
Tema: impactos da privatização e da terceirização nas relações e condições de trabalho dos 
empregados da empresa 
 
1.  Quando os funcionários da Teleceará tomaram conhecimento do processo de 
privatização da empresa? 
2.  Quais as reações que essa notícia gerou nos funcionários (psicológicas, políticas, 
outras)? 
3.  Havia opiniões divergentes em relação à privatização? Quais? 
4.  O que mudou com a privatização da Teleceará? Como ela era como empresa estatal 
e como passou a ser como empresa privada, em termos de condições de trabalho, 
salários e benefícios, relações de trabalho (formas de contratação, divisão do 
trabalho, hierarquias etc.), organização do trabalho nos diferentes setores, qualidade 
dos serviços, estrutura organizacional, recursos técnicos, humanos e financeiros? 
5.  E, após a implementação das mudanças, como os funcionários reagiram? Em sua 
vida, por exemplo, o que mudou? 
6.  Houve muitas demissões? Como ocorreram? 
7.  Quanto às mudanças para o consumidor, quais foram as principais? 
8.  Como os consumidores reagiram a tais mudanças? Houve muitas reclamações e 
reivindicações? Quais? 
9.  Como a empresa vem lidando, do início da privatização até agora, com as 
necessidades e reclamações dos consumidores? 
10. Há setores especiais responsáveis pelo atendimento a tais necessidades e 
reclamações? 
11. Quais as funções dos setores responsáveis pelo atendimento ao cliente externo? 
12.  Os funcionários desses setores são contratados pela própria empresa ou por 
empresas prestadoras de serviços? 
13.  Por que a empresa optou pela terceirização desses serviços? 
14.  Na sua opinião, quais as vantagens e desvantagens da terceirização para a empresa? 
15.  E para o consumidor, o que muda com a terceirização dos serviços? 
16. Como é o relacionamento da empresa com as prestadoras de serviço? Como ocorre 
a terceirização, e como empresa e prestadoras de serviços mantém contato? 
17.  Há, por parte da empresa, medidas de controle da qualidade dos serviços prestados? 
Quais? 
18. Como é o relacionamento dos funcionários da empresa com os funcionários das 
prestadoras de serviço (divisão do espaço de trabalho, relações interpessoais, 
reconhecimento mútuo do trabalho por eles realizado)? 
19.  Como são realizados os processos de recrutamento, seleção e treinamento do 
pessoal das prestadoras de serviços? 
20.  Há alguma participação da equipe de RH da Telemar nesses processos? Se há, 
como ocorre? Se não há, por quê? 
21.  Quais são (na sua opinião, caso não participem do recrutamento, da seleção e do 
treinamento do pessoal “terceirizado”) as principais exigências quanto ao perfil 
desse pessoal? (distinguir pessoal técnico – instalação e manutenção de sistemas de 
telecomunicações e pessoal de atendimento – call center, telemarketing e cobrança). 
22.  Quais os porquês e as implicações dessas exigências para os objetivos da empresa? 
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23.  E, em relação aos funcionários da Telemar, quais as principais exigências e 
critérios de admissão e permanência na empresa? 
24.  Quais as principais atribuições da equipe de RH? 
25.  Quais os principais limites e dificuldades enfrentados na realização desse trabalho? 
26.  Quais os problemas e necessidades mais comuns dos funcionários que chegam à 
equipe de RH da empresa? E quanto aos funcionários das prestadoras? 
27.  Como a equipe costuma atender a esses problemas e necessidades? Quais suas 
estratégias de ação? 
28.  Como os funcionários da Telemar, em geral, costumam organizar-se e mobilizar-se 
em torno de seus interesses? E no caso dos terceirizados, quais são seus mecanismos 
de organização e órgãos de representação (especialmente os trabalhadores do call 
center)? 
29.  Há algo que dificulte a organização e mobilização dos terceirizados? O quê? 
 
Sobre a entrevista: 
30.  Como ex-funcionário da Teleceará e atual funcionário da Telemar, como você vê a 
empresa e como você se vê para a empresa? 
31.  Até que ponto você se sentiu à vontade ao responder à entrevista? Por quê? 
32.  Gostaria de fazer observações sobre o conteúdo das perguntas, o roteiro da 
entrevista e à forma como foi conduzida? 
33.  Tem algumas sugestões de perguntas que poderiam ter sido feitas? Quais? Gostaria 
de respondê-las? (por favor) 
34.  Alguma(s) pergunta(s) poderia(m) ter sido evitada(s)? Por quê? 
35.  Você considera o tema desta pesquisa relevante? Por favor, comente sua resposta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




303 
 
Apêndice 2 
Roteiro da entrevista com dirigentes do Sinttel/ Sintratel 
 
Apresentação pessoal 
1. Comente sua trajetória profissional e sua trajetória de militância no movimento 
sindical. 
 
Greve 
2. Quais as motivações do Sinttel/ Sintratel para apoiar os operadores de telemarketing 
da Contax em sua greve? 
3. Como ocorreu o processo de negociações junto à empresa? Quais as principais 
críticas ao Sinttel neste aspecto? 
4. Quanto tempo durou a greve e quais os principais problemas enfrentados pela 
categoria? 
5. Que estratégias foram utilizadas para mobilizar os trabalhadores e para conseguir 
apoio junto a outros setores da sociedade? Comente a posição do Sinttel/ Sintratel neste 
sentido. 
6. Qual a importância desta greve para os atendentes da Contax, para a categoria de 
telemarketing e para os trabalhadores em geral? 
 
Relação intersindical 
7. Qual a importância do apoio de outros sindicatos e movimentos sociais à greve dos 
trabalhadores terceirizados da Telemar/ Contax, especialmente do Sintratel? 
8. Qual a sua posição quanto à atuação do Sintratel/ Sinttel na defesa dos interesses dos 
operadores de telemarketing da Contax/ Telemar? E quanto à adesão destes 
trabalhadores a outro sindicato? Comente essa “disputa territorial”. 
9. Como é a relação entre os dois sindicatos? Há conflitos envolvidos e interesses 
divergentes? Se há, quais? Se não há, comente. 
10. Em sua opinião, o que significa para a categoria dos atendentes de call center estar à 
frente do sindicato dos trabalhadores de telecomunicações (Sinttel)? O que você sabe 
sobre as mudanças ocorridas neste sindicato após a greve, sobretudo a substituição dos 
diretores? 
 
Terceirização 
11. Qual a concepção do Sinttel/ Sintratel sobre a terceirização dos serviços de 
atendimento ao cliente, especialmente na Telemar? Comente os impactos do processo 
nas relações e condições de trabalho dos atendentes. 
12. Quais os problemas mais freqüentes dos operadores de telemarketing com as 
empresas onde trabalham e com as prestadoras de serviço, especialmente com a 
Telemar e a Contax? 
13. Como se dá a atuação do Sinttel/ Sintratel em relação a esses problemas? 
 
Perspectivas do movimento sindical 
14. Qual o nível de participação dos operadores de telemarketing no movimento 
sindical, especialmente os da Contax? Que repercussões esta participação tem na 
organização da categoria? 
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15. Quais as perspectivas dos sindicatos, especialmente do Sinttel/ Sintratel, num 
contexto marcado pelo desemprego e pela chamada flexibilização das relações 
trabalhistas? 
16. Quais os principais desafios e deveres dos trabalhadores diante desse contexto? 
17. Como você avalia a participação atual da sociedade civil (jovens, trabalhadores, 
estudantes, sindicatos e movimentos sociais em geral) na luta contra as desigualdades 
sociais e pelos direitos de cidadania? 
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Apêndice 3 
Questionário: Perfil do atendente/ ex-atendente do call center da Oi/ Contax  
 
Dados pessoais 
Nome: 
Data de nascimento/ idade: 
Sexo: ( )feminino ( )masculino 
Estado civil: ( )solteiro(a) (  )casado(a) ( )separado(a) 
Possui/ possuía filhos? ( )sim ( )não 
Se possui/ possuía filhos, quantos? 
Cor: ( )branca ( )parda ( )negra 
Possui/ possuía algum tipo de deficiência? ( )sim ( )não 
Se possui/ possuía alguma deficiência, qual? 
Residência? ( )própria ( )alugada ( )de parentes ( )outros/ especifique: 
Com quem você mora(va)? 
 
Experiência profissional 
Este é/ foi seu primeiro emprego de carteira assinada? ( )sim ( )não 
Data de admissão (mês/ ano): 
Data de demissão (mês/ano): 
Tempo de serviço na função de operador de telemarketing (meses): 
Outras funções ocupadas na empresa, com respectivos tempos de serviço: 
 
Turno/ horário de trabalho (especifique regime de trabalho como operador de 
telemarketing): 
 
 
Possui/ possuía experiências de trabalho anteriores? ( )sim ( )não 
Se possui/ possuía, especifique (ramo de atividade, função, tipo de vínculo, tempo de 
serviço) 
 
 
Se ex-atendente, comente o motivo de sua saída da empresa: 
 
 
Apresentou problemas/ alterações de saúde durante o trabalho? Quais? Comente. 
 
 
 
 
Renda mensal 
Quantia percebida na empresa como operador de telemarketing (em salários mínimos): 
Possui/ possuía outro tipo de renda? ( )sim ( )não 
Se possui/ possuía outra(s) renda(as), especifique: 
Qual é/ era a renda mensal de sua família (em salários mínimos)?: 
Com que tipo de despesa você gasta/ gastava o salário de operador de telemarketing 
(aluguel, água, luz, telefone, alimentação, outras)? Especifique: 
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Tempo livre 
Com que atividades você preenche/ preenchia seu tempo quando não está/ estava  
trabalhando? 
 
 
Como é/ era seu tempo livre? 
( )Ruim/insuficiente ( )Bom/razoável ( )Ótimo/suficiente 
Comente a resposta: 
 
Filiação sindical 
Conhece algum sindicato de defesa da categoria?  (  )sim,  qual(is): 
( )não 
Participa de algum sindicato de defesa da  categoria:  (  )sim,  qual: 
( )não 
Justifique sua resposta: 
 
Escolaridade 
Ensino Médio 
( )concluído ( )em conclusão, série/ turno: 
( )escola pública (  )escola particular 
 
Ensino Superior 
( )concluído ( )em conclusão, semestre/ turno: 
( )universidade/ faculdade pública ( )universidade/ faculdade particular 
nome do curso: 
 
Outros cursos que considera relevantes: 
 
 
 
Comente os pontos positivos e os pontos negativos do trabalho no call center da Contax. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aceita participar da 2ª fase da pesquisa (entrevista)? 
Se aceitar, por favor identifique-se e deixe telefone(s) para contato. 
Observação: Sua identidade será mantida em sigilo. 
Obrigada por sua contribuição! 
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Apêndice 4 
Roteiro da entrevista com atendentes ou ex-atendentes (operadores de telemarketing) 
do call center da Oi/ Contax 
 
Ingresso na empresa 
1. Esta é (ou foi) sua primeira experiência no mercado de trabalho? Caso não seja (ou não 
tenha sido), favor descrever a primeira experiência (atividade, setor, tempo de serviço, 
motivações e expectativas ao entrar e sair). 
2. Em que condições você começou a trabalhar na empresa (idade, escolaridade, situação 
familiar, motivações e expectativas)? 
3. Quais eram as formas de recrutamento (agências, locais de inscrição, divulgação das 
vagas etc.)? 
4. Como ocorreu o processo seletivo (etapas, critérios, testes, profissionais envolvidos 
etc.)? 
5. O que você achou e como se sentiu em cada uma das etapas da seleção? 
6. Fale sobre o treinamento oferecido pela empresa (condições de realização – local, 
material, transporte, alimentação –, conteúdo, profissionais envolvidos etc.)? 
7. O que você achou e como se sentiu durante o treinamento? 
8. Que informações e orientações você recebeu da empresa antes da sua contratação 
(legislação trabalhista, tipo de contrato, condições de trabalho, remuneração, benefícios, 
formas de pagamento, regime de trabalho etc.)? 
9. O que você achou das condições oferecidas pela empresa? 
10. Você está satisfeito(a) com tais condições? Justifique. 
 
Condições de trabalho 
11. Descreva seu dia-a-dia de trabalho (trajetos, horários, tempo livre, conciliação com 
outras atividades etc.). 
12. Como você se sente com esta rotina? Comente os impactos positivos e negativos em 
sua vida. 
13. Descreva suas condições de trabalho (local, instalações e equipamentos, “clima 
organizacional”, ritmo e regime de trabalho, regras, salário, benefícios etc.). 
14. Quais os aspectos com que você está satisfeito(a) e quais os aspectos que o(a) deixam 
insatisfeito(a) em relação às suas condições de trabalho? Justifique. 
 
Especificidades do trabalho 
15. Descreva o seu trabalho como atendente do call center Telemar/Oi (atividades 
realizadas; equipamentos utilizados; conhecimentos, habilidades e aptidões necessários; 
relação com os clientes da empresa; principais problemas e dificuldades enfrentados). 
16. Como você se sente em relação ao trabalho que realiza? Justifique. 
 
Convivência e relações interpessoais no trabalho 
12. Como você vê a convivência e a relação entre atendentes e supervisores? Como você se 
sente na relação com seu supervisor? 
13. Como é a convivência e a relação entre os atendentes (locais de encontro, conversas 
durante o trabalho, conversas nos locais da empresa e fora da empresa, assuntos, pontos em 
comum, pontos de divergência etc)? Como você se sente entre seus colegas de trabalho? 
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14. Como você percebe a convivência entre os atendentes do call center (terceirizados) e os 
empregados contratados pela Telemar (como dividem o espaço de trabalho, se existem 
diferenças quanto ao tratamento etc.)? 
15. E a relação com os gerentes e coordenadores? 
 
Organização sindical 
16. Você é associado(a) a algum sindicato? Qual? Justifique sua opção. 
17. Como você vê a atuação desse sindicato na defesa dos interesses da sua categoria?   
18. Na sua opinião, qual a importância dos sindicatos (movimento sindical) para os 
trabalhadores no atual contexto? 
19. E que outras formas de organização poderiam contribuir para a defesa e a conquista de 
direitos por parte dos trabalhadores? 
 
Participação na greve 
20. Você participou da greve dos operadores de telemarketing da Telemar/Oi/Contax? 
Justifique sua participação ou não participação. 
21. Quais as repercussões dessa greve nas condições e no ambiente de trabalho dos 
atendentes do call center? Comente o que mudou e o que permaneceu como estava. 
 
Perspectivas 
Caso seja ex-funcionário, por que você saiu da empresa? 
22. Quais as suas expectativas para o futuro (o que pretende realizar em sua vida 
profissional e que passos imagina ter que seguir para chegar lá)? 
23. Neste sentido, que problemas e dificuldades você vê pela frente? 
24. O que poderia mudar essa realidade? 
 
Entrevista 
25. Como você se sentiu ao falar sobre os temas abordados nesta entrevista? 
26. O que você achou do conteúdo e da forma como ela foi conduzida? 
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Apêndice 5 
Estatística descritiva da pesquisa: Perfil do Atendente/ ex-atendente do call center da 
Oi / Contax
120
 
Tabelas 
 
 
TABELA I – OPERADORES DE TELEMARKETING 
SEGUNDO O SEXO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
 
Mulheres 
80 67 
 
Homens 
40 33 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
   
TABELA II – OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO A FAIXA ETÁRIA 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
18 a 20 anos  35  29 
21 a 25 anos  59  49 
26 a 30 anos  10  8 
31 a 35 anos  1  1 
36 a 40 anos  3  3 
Não declararam  12  10 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
120
 Os dados foram coletados em forma de questionário (ver apêndice 3), e tabulados com uso do 
SPSS 15.0/ Excel, originando os gráficos que representam os resultados expostos no capítulo 3 
(item 2).  
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TABELA III – OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO O ESTADO CIVIL 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
Solteiros 104 86 
Casados 13 11 
Separados ou divorciados  3  3 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA IV – POSSUEM FILHOS 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Não 106 88,33 
Sim 14 11,66 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA V – NÚMERO DE FILHOS ENTRE OS QUE POSSUEM 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Têm apenas um filho 
8 57,14 
Têm dois filhos 
2 14,28 
Têm três filhos 
2 14,28 
Não disseram 
2 14,28 
TOTAL 14 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA VI – OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO A COR DA PELE 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Branca 34 28 
Parda 49 41 
Negra 11 9 
Não declararam  26  22 
  
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA VII – OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO O TIPO DE 
RESIDÊNCIA 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Casa própria  61  51 
Alugada 29 24 
Parentes 19 16 
Não declararam  11  9 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
  TABELA VIII – COM QUEM MORAM 
 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Com pais (incluindo ou não filhos e parentes)  77  64,17 
Com parentes e/ ou amigos  21  17,50 
Com o cônjuge (incluindo ou não filhos e parentes)  13  10,83 
Não declararam  9  7,50 
TOTAL 120 100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XIX – OPERADORES DE TELEMARKETING SEGUNDO O NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Ensino médio concluído  69  57,50 
Ensino superior concluído 
7 5,83 
Ensino superior em curso 
44 36,67 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA X – ONDE CURSARAM O ENSINO MÉDIO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
Escola Pública  57  47,5 
Escola Particular  28  23,3 
Não declararam  35  29,2 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XI – ONDE CURSAM OU CURSARAM O ENSINO SUPERIOR 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Faculdade Pública  16  31,37 
Faculdade Particular  26  50,98 
Não declararam  9  17,65 
 
TOTAL 
 
51 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XII – CURSOS SUPERIORES CONCLUÍDOS OU EM CONCLUSÃO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Serviço Social  6  11,76 
Administração 5 9,80 
Direito 4 7,84 
Pedagogia 4 7,84 
Publicidade e Propaganda  3  5,89 
Comunicação Social/ Jornalismo  2  3,92 
Letras 2 3,92 
Gestão de RH  2  3,92 
Processos Gerenciais  2  3,92 
Sistema de Informação  1  1,96 
Sociologia 1 1,96 
Gestão de Empresas  1  1,96 
Geologia 1 1,96 
Fisioterapia 1 1,96 
Economia Doméstica  1  1,96 
Rede de Computadores  1  1,96 
Educação Física  1  1,96 
Enfermagem 1 1,96 
Ciências Contábeis  1  1,96 
Matemática 1 1,96 
Tecnologia em Marketing  1  1,96 
História 1 1,96 
Não declararam  8  15,71 
 
TOTAL 
 
51 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
  TABELA XIII – PRIMEIRO EMPREGO COM CARTEIRA ASSINADA 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
 PERCENTUAL (%) 
Sim 96 80 
Não 24 20 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XIV – TEMPO DE TRABALHO NA EMPRESA 
 
  
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Até 6 meses  10  8,33 
7 meses a 1 ano  53  44,17 
13 meses a 2 anos  31  25,83 
25 meses a 3 anos  15  12,50 
37 meses a 4 anos  6  5,00 
49 meses a 5 anos  3  2,5 
Mais de 5 anos  2  1,67 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XV – EXERCERAM OUTRAS FUNÇÕES NA EMPRESA 
 
  
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Sim 7 6 
Não 113 94 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XVI – OUTRAS FUNÇÕES EXERCIDAS NA EMPRESA 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Monitor 5 42 
Supervisor 4 33 
Instrutor 2 17 
Gestor de TMA  1  8 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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  TABELA XVII – EXPERIÊNCIAS DE TRABALHO ANTERIORES 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Sim 59 49 
Não 61 51 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XVIII – FUNÇÕES EXERCIDAS NO MERCADO DE TRABALHO 
ANTERIORMENTE 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
Vendedor(a) ou promotor(a) de vendas  15 
22,39 
Recepcionista ou atendente de loja, supermercado, escritório 
ou consultório médico  15 
22,39 
Professor(a) ou instrutor(a) de informática, educação física 
etc 
5 
7,44 
Operador(a) de telemarketing em outra empresa  3 
4,48 
Auxiliar administrativo ou de escritório  3 
4,48 
Secretária 3 
4,48 
Babá 3 
4,48 
Garçom/ garçonete  3 
4,48 
Operador(a) de caixa  2 
2,99 
Costureira 2 
2,99 
Operador de computador ou técnico de informática  2 
2,99 
Corretor 2 
2,99 
Manicure 2 
2,99 
Instrumentador cirúrgico  1 
1,49 
Estagiário 1 
1,49 
Reservista do exército  1 
1,49 
Recenseador do IBGE  1 
1,49 
Estoquista 1 
1,49 
Fisioterapeuta 1 
1,49 
Arte-educador 1 
1,49 
 
TOTAL 
 
67 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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 TABELA XIX – ADQUIRIRAM PROBLEMAS DE SAÚDE NO TRABALHO 
 
OBSERVAÇÕES 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Sim 68 57 
Não 44 36 
Não declararam  8  7 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XX – PROBLEMAS DE SAÚDE ADQUIRIDOS NO TRABALHO MAIS 
FREQÜENTES 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Dores nos ombros, braços ou mãos  27 
18,24 
Tendinite 22 
14,86 
Problemas com a audição, como perda auditiva, dores e/ ou 
inflamação nos ouvidos  16 
10,81 
Dores no pescoço ou na coluna  16 
10,81 
Estresse 15 
10,14 
Dores de cabeça ou enxaqueca  12 
8,11 
Problemas com a voz, como afonia, dores e/ ou infamação na 
garganta 11 
7,43 
Alterações no sistema nervoso, tais como irritação, 
nervosismo, impaciência, ansiedade e raiva 
5 
3,38 
Problemas de vista, como dor nos olhos  5 
3,36 
Depressão 4 
2,70 
Gastrite, inclusive nervosa  3 
2,03 
Bursite 2 
1,35 
Cansaço físico e mental  2 
1,35 
Problemas psicológicos  2 
1,35 
Alergia 1 
0,68 
Síndrome do pânico  1 
0,68 
Insônia 1 
0,68 
Dores musculares em geral  1 
0,68 
Problemas físicos  1 
0,68 
Tumores axilares  1 
0,68 
 
TOTAL 
 
 
148 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XXI – SALÁRIO PERCEBIDO NA EMPRESA 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
1 salário  113  94 
Mais que 1 salário  2  2 
Menos que 1 salário  5  4 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XXII – RECEBEM OUTRA RENDA 
 
  
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
 
FREQUENCIA 
 
 
PERCENTUAL (%) 
Sim 18 15 
Não 102 85 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XXIII – OUTROS TIPOS DE RENDA ENTRE OS QUE RECEBEM 
 
  
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Vendas autônomas  6  33,30 
Mesada 1 5,56 
Ajuda da família  1  5,56 
Prestação de serviços  1  5,56 
Aluguel 1 5,56 
Bolsa de estudos  1  5,56 
Fisioterapeuta 1 5,56 
Ajudante de lanchonete  1  5,56 
Músico 1 5,56 
Não especificaram  4  22,22 
 
TOTAL 
 
18 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XXIV - RENDA FAMILIAR 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
1 a 3 salários mínimos  58  48 
3 a 5 salários mínimos  25  21 
5 a 10 salários mínimos  13  11 
Superior a 10 salários  3  3 
Não souberam informar  5  4 
Não declararam  16  13 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XXV - GASTOS COM O SALÁRIO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Alimentação 47 14,60 
Vestuário 43 13,35 
Despesas com estudo, como pagamento de faculdade e 
outros cursos, livros etc  42  13,04 
Despesas pessoais em geral  39  12,12 
Lazer/ diversão/ esporte  29  9,00 
Telefone fixo e celular  26  8,07 
Conta de luz  25  7,76 
Conta de água  15  4,66 
Aluguel 14 4,34 
Despesas domésticas em geral  11  3,41 
Pagamento de faturas de cartão de crédito  9  2,81 
Despesas com filho, tais como mensalidade de colégio, 
transporte escolar, plano de saúde etc  9  2,81 
Transporte público  5  1,55 
Gastos com veículo próprio  2  0,62 
Poupança 1 0,31 
Não declararam  5  1,55 
 
TOTAL 
 
322 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XXVI – COMO CONCEBENM SEU TEMPO LIVRE 
 
OBSERVAÇÕES FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Ruim/ insuficiente  21  17,50 
Bom/ razoável  68  56,67 
Ótimo/ suficiente  31  25,83 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
 TABELA XXVII – ATIVIDADES REALIZADAS NO TEMPO LIVRE 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
1. Lazer e diversão 
Itens com os respectivos valores específicos: 
FREQUENCIA PERCENTUAL (%) 
Passear com amigos 
18 8,45 
Ficar em casa com a família 
17 7,98 
Namorar 
17 7,98 
Ir ao cinema ou ver filmes 
17 7,98 
Navegar na Internet 
9 4,23 
Ir à praia 
8 3,76 
Viajar 
5 2,35 
Ir a festas 
5 2,35 
Ouvir música 
5 2,35 
Ir ao teatro ou praticar artes 
2 0,94 
Jogar/ brincar com games 
2 0,94 
Ir ao shopping 
1 0,47 
Ir à igreja 
1 0,47 
2. Estudar  59  27,70 
3. Praticar esportes ou exercícios físicos  15  7,04 
4. Descansar/ dormir/ relaxar  15  7,04 
5. Realizar atividades domésticas  8  3,76 
6. Trabalhar  6  2,81 
7. Cuidar dos filhos/ levá-los para passear  3  1,40 
 
TOTAL 
 
213 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
  
 
 




[image: alt]320 
 
 
TABELA XXVIII – HORÁRIO DE TRABALHO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Manhã 1 0,83 
Tarde 11 9,17 
Noite 9 7,50 
Manhã e tarde  20  16,67 
Tarde e noite  68  56,67 
Não especificaram  11  9,16 
TOTAL 120 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
  TABELA XXIX – CONHECEM SINDICATO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
 
PERCENTUAL (%) 
 
Sim 60 50 
Não 60 50 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
  TABELA XXX – SINDICATOS QUE CONHECEM 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Sinttel 31 50 
Sintratel 6 9,68 
Não declararam  24  38,71 
Não lembram  1  1,61 
TOTAL 
 
62 100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]321 
 
  TABELA XXXI - PARTICIPAM DE SINDICATO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Sim 15 12,50 
Não 105 87,50 
TOTAL 120 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XXXII - SINDICATOS DE QUE PARTICIPAM 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Sinttel 5 33,33 
Sintratel 2 13,33 
Não declararam  8  53,33 
TOTAL 15 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
TABELA XXXIII – JUSTIFICATIVAS PARA NÃO PARTICIPAÇÃO SINDICAL 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Não justificaram a resposta  67  55,83 
Falta de interesse  17  14,17 
Não acham necessário participar  5  4,17 
Não vêem melhorias para o trabalhador  3  2,50 
Não estão bem informados  2  1,67 
Foram automaticamente filiados, mas não participam  2  1,67 
Nunca pensaram no assunto  2  1,67 
Não gostam de participar  2  1,66 
Falta de tempo  1  0,83 
Falta de tempo e de interesse  1  0,83 
Não participam porque é pago  1  0,83 
Outras justificativas  17  14,17 
 
TOTAL 
 
120 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XXXIV - PONTOS POSITIVOS DO TRABALHO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Não vêem pontos positivos  8  3,94 
Amizades 40 19,70 
Carga horária flexível/ conciliável com outras atividades  34  16,75 
Oportunidade do primeiro emprego/ experiência no 
mercado de trabalho  31  15,27 
Aprendizagem e conhecimentos adquiridos, como 
melhorar a dicção, desenvolver a capacidade de 
argumentação e de comunicação etc.  22  10,84 
Salário pago em dia  15  7,39 
Ambiente de trabalho  13  6,40 
Possibilidade de interagir com o público e de ajudar as 
pessoas a resolver problemas  10  4,93 
Trabalho em equipe  8  3,94 
Oportunidade de crescimento na empresa/ mudança de 
função 7 3,45 
Benefícios oferecidos pela empresa, como plano de saúde  5  2,46 
Disciplina/ seguir horários e comportamentos  4  1,97 
Salário razoável/ ajuda a pagar a faculdade  2  0,99 
Desenvolvimento do senso crítico  2  0,99 
Oportunidade de descarregar a raiva  1 0,49 
Trabalho sem esforço nem risco de morte  1 0,49 
 
TOTAL 
 
 
203 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XXXV - PONTOS NEGATIVOS DO TRABALHO 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Não apontaram  4 
1,68 
Estresse 51 
21,43 
Trabalho sob pressão/ cobrança por metas  46 
19,33 
Baixos salários  36 
15,13 
Problemas de saúde/ doenças adquiridas  34 
14,29 
Horários de trabalho/ trabalho aos fins de semana e 
feriados/ alternância de horário  26 
10,92 
Atender clientes insatisfeitos, irritados/ ouvir reclamações  15 
6,3 
Ritmo de trabalho acelerado/ curto tempo de pausa  13 
5,46 
Falta de reconhecimento profissional/ desvalorização do 
ser humano 
7 
2,94 
Ameaças de demissão  2 
0,84 
Dificuldade de sair do emprego  1 
0,42 
Complexidade dos procedimentos  1 
0,42 
Injustiça 1 
0,42 
Incompetência dos gestores  1 
0,42 
 
TOTAL 
 
238 
 
100 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
 
 
 TABELA XXXVI - TEMPO DE TRABALHO DOS EX-ATENDENTES 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA
 
PERCENTUAL (%) 
Até 6 meses  5  25 
7 meses a 1 ano  3  15 
13 meses a 2 anos  4  20 
25 meses a 3 anos  4  20 
37 meses a 4 anos  3  15 
49 meses a 5 anos  1  5 
 
TOTAL 
 
20 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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TABELA XXXVII - MOTIVOS DE SAÍDA DOS EX-ATENDENTES 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
FREQUENCIA 
 
PERCENTUAL (%) 
Demissão em massa  2  10 
Demissão por resultados baixos (absenteísmo, não alcançou as 
metas, ação de cliente contra o atendente na Anatel)  4  20 
Acordos de demissão por motivo de doença (tendinite, outras)  2  10 
Pediram demissão por causa do estresse  4  20 
Pediram demissão por causa dos estudos  3  15 
Pediram demissão porque mudaram de domicílio  1  5 
Pediram demissão devido à oferta de um emprego melhor  1  5 
Pediram demissão pela falta de perspectiva na empresa e por medo 
de adquirir doença  1  5 
Pediram demissão por falta de motivação e insatisfação com os 
supervisores 1 5 
Pediram demissão devido às reclamações dos clientes  1  5 
 
TOTAL 
 
20 
 
100 
 
Fonte: Pesquisa de Perfil / SPSS. 15.0 
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ANEXOS 
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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